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TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

1a SESSÃO LEGISLATIVA DA 4a LEGISLATURA

ATA SUCINTA DA 88a

(OCTOGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 14 DE OUTUBRO DE 2003.

SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Benício Tavares, Izalci, Leonardo
Prudente, Carlos Xavier, Anilcéia Machado e Eliana Pedrosa.

SECRETARIA: Deputados Anilcéia Machado, Carlos Xavier e
Izalci.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INÍCIO: 14 horas e 20 minutos.

TÉRMINO: 17 horas e 58 minutos.

PRESENÇA: Compareceram os seguintes deputados:

Anilcéia Machado (PMDB)
Aríete Sampaio (PT)
Augusto Carvalho (PPS)
Benício Tavares (PTB)
Brunelli (PP)
Carlos Xavier (PMDB)

Fábio Barcellos (PFL)
Gim (PMDB)
Izalci (PFL)
Jorge Cauhy (PFL)
José Edmar (PMDB)
Leonardo Prudente (PMDB)
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Chico Floresta (PT)
Chico Leite (PC do B)
Chico Vigilante (PT)
Eliana Pedrosa (PFL)
Erika Kokay (PT)

Odilon Aires (PMDB)
Paulo Tadeu (PT)
Pedro Passos (PTB)
Peniel Pacheco (PSB)
Rôney Nemer (PMDB)
Vigão (PP)

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Benício Tavares):

- Está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 - LEITURA DAS ATAS

- São lidas e aprovadas, sem observações, as Atas das 84§,
859, 86s e 87s Sessões Ordinárias e das 419, 42s, 435 e 44»
Sessões Extraordinárias.

1.2 - COMUNICADOS DA MESA

- Mensagem n9186, de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n8 187, de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n8 188, de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n8189, de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n8 191, de 2003, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei Complementar n8 58/2003.
- Mensagem ns 192, de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem ns 193, de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n8194, de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n8195, de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n8 196, de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem ns 197, de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n8 198, de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n8 199, de 2003, do Governador do Distrito Federal.
- Mensagem n9 200, de 2003, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n8 836/2003.
- Mensagem n8 205, de 2003, do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei n8 853/2003.
- Projeto de Lei
Tavares.

- Projeto de Lei n8
Tavares.

- Projeto de Lei ny
Tavares.

- Projeto de Lei n5 840, de 2003, de autoria do Deputado Benício
Tavares.

- Projeto de Lei n8 841, de 2003, de autoria do Deputado Rôney
Nemer.

- Projeto de Lei n8 842, de 2003, de autoria do Deputado Rôney
Nemer.

- Projeto de Lei n9 843, de 2003, de autoria do Deputado Augusto
Carvalho.

1837, de 2003, de autoria do Deputado Benício

! 838, de 2003, de autoria do Deputado Benício

1839, de 2003, de autoria do Deputado Benício
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- Projeto de Lei n8 844, de 2003, deíititoria do Deputado Augusto
Carvalho.

- Projeto de Lei n8 845, de 2003,'* autoria do Deputado Augusto
Carvalho.

- Projeto de Lei n8 846, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos. ------

- Projeto de Lei n8 847, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos. _

- Projeto de Lei n8 848, de 2003; de autoria do Deputado Pedro
Passos.

- Projeto de Lei n8 849, de 2003, dê autoria do Deputado Pedro
Passos.

- Projeto de Lei n8 Pcr>, *« »««?, ''« autoria do Deputado Pedro
Passos.

- Projeto de Lei n8 851, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

- Projeto de Lei n8 852, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

- Projeto de Decreto Legislativo n8 173, de 2003, de autoria da
Deputada Erika Kokay.
- Projeto de Decreto Legislativo n8 174, de 2003, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Decreto Legislativo n9 175, de 2003, de autoria da
Deputada Anilcéia Machado.
- Projeto de Resolução n8 59, de 2003, de autoria dos Deputados
Izalci e Jorge Cauhy.
- Moção n8 556, de 2003, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa.
- Moção n8 557, de 2003, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa.
- Moção n9 558, de 2003, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
- Moção n9 559, de 2003, de autoria do Deputado Izalci.
- Moção n8 560, de 2003, de autoria da bancada do PTB.
- Requerimento n8 683, de 2003, do Deputado Pedro Passos.
- Requerimento n9 684, de 2003, da Deputada Aríete Sampaio.
- Requerimento n9 685, de 2003, da Deputada Eliana Pedrosa.
- Requerimento n9 686, de 2003, da Deputada Eliana Pedrosa.

- Requerimento n9 687, de 2003, das bancadas do PT, PCdoB,
PPSe PSB.

- Requerimento n9 688, de 2003, do Deputado Chico Leite.
- Requerimento n9 689, de 2003, da Deputada Eliana Pedrosa.
- Requerimento n8690, de 2003, do Deputado Chico Vigilante.
- Requerimento n8 691, de 2003, do Deputado Chico Vigilante.
- Requerimento n9 692, de 2003, de vários deputados.
- Requerimento n9 693 , de 2003, das Deputadas Aríete Sampaio
e Erika Kokay.
- Requerimento n9 694, de 2003, do Deputado Odilon Aires.
- Requerimento n9 695 , de 2003, das Deputadas Aríete Sampaio
e Erika Kokay.
-Indicação n9 1.564, de 2003, de autoria do Deputado Chico
Floresta.

-Indicação n8 1.565, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

-Indicação n9 1.566, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

- Indicação n9 1.567, de 2003, de autoria do Deputado Brunelli.
-Indicação n9 1.568, de 2003, de autoria do Deputado Pedro
Passos.

MENSAGEM

N" ias _/2003-GAG

AsaftMOíla i* PUnírt*/

Brasiliajd de Setanlxar de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, para comunicar que, nos termos do art. 74, § Io, daLei Orgânica do
DistritoFederal, vetei o Projeto de Lei n" 1.082/2000, que "altera a Lei n° 1.119,
de 28 de junho de 1996, que "determina a instalação de alertas sonoros nos
semáforos dos locais que especifica"", pelosseguintes
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MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a proposta em
questão, no querespeita aos seus aspectos jurídicos, nãomerece prosperar, eis que
esbarra em impedimento constitucional relacionado á origem, ao dispor sobre
matéria cujacompetência é da União Federal, a teor do que prescreve o art. 22,
inciso XI, da Constituição Federal, que assim preceitua, verbis:

"Art 22. Competeprivativamenteà União legislar sobre:

XI - trânsito e transporte;"

Isto suficientenão fora, urge destacar que a matériajá se
acha suficientemente disciplinada no Código de Trânsito Brasileiro, instituído por
força da Lei Federal n° 9.602, de 21/01/1998, e que, em seu art. 24, incisos II e III,
elenca as diretrizes a serem observadas quanto aos aspectos atinentes à sinalização
do trânsito. Confira-se:

"Art 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de
trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscriçâo:

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito
de veículos, de pedestres e de animais, e promover o
desenvolvimento da circulação e da segurança de
ciclistas;
III - implantar, manter e operar o sistema de
sinalização, os dispositivos e os equipamentos de
controle viário."

Ademais, é imperioso consignar que a elaboração dos
estudos técnicos e de viabilidade de instalação dos equipamentos versados no
projeto de lei sob exame, no âmbito do Distrito Federal, encontra-se a cargo da
DIRSET - Diretoria de Segurança de Trânsito do DETRAN-DF.

Diante da clareza desses dispositivos legais, e cotejando-
se suas disposições com as do projeto de lei, verifica-se que o segundo, ao instituir
disciplina acerca da instalação de sinalizadores sonoros com dispositivos
luminosos, nas vias que menciona, estaria a usurpar competência que, por forca de
lei federal, foi, taxativamente, conferida ao Departamento de Trânsito do Distrito

Federal.

Observe-se que o próprio art. 2°, do Código de Trânsito
Brasileiro já antecipa a referida competência, quando diz que "as vias urbanas e
rurais", ou seja, "as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens,
as estradas e as rodovias", "terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade
com circunscriçâo sobre elas".

Logo, ao tomar a iniciativa de legislar sobre o tema
questionado, o Legislativo usurpou atribuição que o legislador federal conferiu
expressamente ao DETRAN-DF, circunstância essa que eiva de
inconstitucionalidade formal o projeto, oriunda de vício de iniciativa.

Por isso que, ao dispor sobre tema de competência do
Poder Executivo, por intermédio do seu órgão de trânsito, o Legislativo usurpou

funções próprias daquele Poder, em notória afronta ao princípio da separação dos
Poderes, consubstanciado no art. 2o, da Constituição Federal.

Ante as razões acima, comunico que vetei o Projeto de
Lei n° 1.082/2000, com fulcro no art. 22, XI, da Constituição Federal, combinado
com art. 24, II e OI, da Lei n° 9.602, de 21/01/1998, e ainda art. 53, caput, da Lei
Orgânica do Distrito Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa
egrégia Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares as expressões do meu apreço e consideração.

^___J«AÜ;ClMTJOMINq0S RORIZ
Governador do Distrito Federal

•Bm{tí.'/o /Í5ási7i56

J^OILÈQ..,

A Sua Excelência o Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
DD. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

(Autor da Projeto:Depondo DistritalPauloTadeu)

/
Altera a Lei n° 1.119, de 28 de junho de 1996, que "determina a
instalação de alertai sosoros bm semáforos dos tocata que especifica".

A CâmaraLegislativado DistritoFederal decreta:

Art 1*0 art. Io da Lei n° 1.119, de 28 de junho de 1996, passaa vigorarcoraa seguinte redacio:
"Art. IaÊobrigatória a instalação deaparelhos sonoros era todos os semáforos, destinados à passagem de pedestres,
existentes no Distrito Federal.

Parágrafo único. O PoderExecutivoimplementara esta Lei no prazode centoe vintedias".
Art 2o Esta Lei entraem vigor na datade suapublicação.
Art 3° Revogam*» as disposições em contrario.

./' ,\x

(\>>t
s

MENSAGEM

N° 137

Brasília, 01 de setembrode 2003

1Deputado GIM /SpECEO
Vice-Presidente no exercício daPresidência

/2003-GAG Brasiliano de setembro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, para comunicar que, nos termos do art. 74, § 1°, daLei Orgânica do
Distrito Federal, vetei o Projeto de Lei n° 135/2003, que "dispõe sobre a
obrigatoriedade da instalação de sinalizadores com dispositivo sonoro e
luminoso em edificações que disponham de garagens sem visibilidade para
vias públicas", pelos seguintes

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a proposta em
questão, no que respeita aos seus aspectos jurídicos, não merece prosperar, eis que
esbarra em impedimento constitucional relacionado à origem, ao dispor sobre
matéria cuja competência é da União Federal, a teor do que prescreve o art. 22,
inciso XI,daConstituição Federal, queassim preceitua, verbis:

"Art 22.Compete privativamente à União legislarsobre:

XI - trânsito e transporte;'
>

Istosuficiente não fora, urge destacar que a matéria já se
achasuficientemente disciplinada no Código de Trânsito Brasileiro, instituído por
força da Lei Federal n°9.602, de 21/01/1998, e que,em seu art. 24, incisos IIe III,
elenca as diretrizes a serem observadas quanto aos aspectos atinentes á sinalização
do trânsito. Confira-se:

"Art 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de
trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscriçâo:

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito
de veículos, de pedestres e de animais, e promover o
desenvolvimento da circulação e da segurança de
ciclistas;
III - implantar, manter e operar o sistema de
sinalização, os dispositivos e os equipamentos de
controle viário."

Ademais, é imperioso consignar que a elaboração dos
estudos técnicos e de viabilidade de instalação dos equipamentos versados no
projeto de lei sob exame, no âmbito do Distrito Federal, encontra-se a cargo da
DIRSET - Diretoria de Segurançade Trânsito do DETRAN-DF.

Diante da clarezadesses dispositivos legais, e cotejando-
se suas disposições com as do projetode lei, verifica-se que o segundo, ao instituir
disciplina acerca da instalação de sinalizadores sonoros com dispositivos
luminosos, nas vias que menciona, estaria a usurpar competência que, por forca de
lei federal, foi, taxativamente, conferida ao Departamento de Trânsito do Distrito

Federal.
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Observe-se que o próprio art. 2°, do Código de Trânsito
Brasileiro já antecipa a referida competência, quando diz que "as vias urbanas e
rurais", ou seja, "as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as passagens,
as estradas e as rodovias", "terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade
com circunscriçâo sobre elas".

Logo, ao tomar a iniciativa de legislar sobre o tema
questionado, o Legislativo usurpou atribuição que o legislador federal conferiu
expressamente ao DETRAN-DF, circunstância essa que eiva de
inconstitucionalidade formalo projeto,oriundade víciode iniciativa.

Por isso que, ao dispor sobre tema de competência do
Poder Executivo, por intermédio do seu órgão de trânsito, o Legislativo usurpou
funções próprias daquele Poder, em notória afronta ao princípio da separaçãodos
Poderes, consubstanciado no art. 2o,da Constituição Federal.

Ante as razões acima, comunico que vetei o Projeto de
Lei n° 135/2003, com fulcro no art. 22, XI, da Constituição Federal, combinado
com art. 24, n e III, da Lei rí> 9.602, de 21/01/1998, e ainda art. 53, caput. da Lei
Orgânica do Distrito Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa
egrégia Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares as expressões do meu apreço e consideração.

governador do Distrito Federal
OIUZ

:.t^o • :.: :';.: -':ri«r:c

'• :v:-M.';0/íJ»;vi7-_55

r-f^ç? ISS.71S0.

A Sua Excelência o Senhor

DeputadoBENÍCIO TAVARES
DD. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

(Autorado Projeto: DeputadaDistrital Eliana Pedrosa)

Dtspõe sobre • obrigatoriedade dl instalação de sinalizadores com
dispositivo sonoro e luminoso em edificações que disponham de garagens
sem visibilidade para vias públicas.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art 1" Fica estabelecidaa obrigatoriedade da instalaçãode equipamentos com dispositivossonoro e luminosoem
garagens sem visibilidade para as vias públicas.

§ 1* Aí edificações que possuírem apenas equipamentos com dispositivo luminoso devem se adequar aos preceitos
desça Lei no prazo de seis meses, a contar de data de sua publicação.

§ 2° Os equipamentos sinalizadores devemestardispostos em localapropriado, de formaque permitam a audiçãot
visibilidade por pane dos pedestres e motoristas.

Art 2° O Poder'Executivo regulamentara esta Lei no prazo de trinta dias, fixando as especificaçõestécnicas e as
penalidades aos infratores.

Art 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4a Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, Q4 desetembro de2003

MENSAGEM

N° 181 /2003-GAG

u
vflCÍcEl
ercicio di

Deputado GuM^RCELLO
Vice-Presidente no exercício da Presidência

Brasília, OldeOutuirro de 2003

Excelentíssimo SenhorPresidente da CâmaraLegislativa do DistritoFederal,

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, para comunicar que, nos termos do art. 74, 5 1°, da Lei Orgânica do Distrito
Federal, vetei o Projeto de Lei n* 30/2003, de iniciativa parlamentar, que "Altera a
Lein°613,de 09 de dezembro de 1993, e dáoutras providências", pelos seguintes.

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a proposta em
questão, no que respeita aos seus aspectos jurídicos, não merece prosperar, eis que esbarra
em impedimento constitucional relacionado à origem, ao dispor sobre matéria cuja
iniciativa legislativa somente compete ao Chefe do Poder Executivo local.

Com efeito, a Lei Orgânica do Distrito Federal, inspirada no
art. 2o,da Constituição Federal, assim dispõe em seu art. 71, § 1°,IV,verbis:

"Art. 71.

§1° Compele privativamente ao Governador do Distrito
Federal a iniciativa das leis que disponhamsobre:

IV- criação, estruturação, reestruturação, desmembramento,
extinção, incorporação,fusão e atribuições das Secretarias de
Governo, órgãos e entidades da administraçãopública: (...)"

Na forma em que a proposição foi editada, referido dispositivo
estaria sendo descumprido, pois o projeto, originado do Legislativo, criaatribuições para
Órgãos e entidades que integram a estrutura administrativa deste ente federado,
relacionadas á implementação das atividades cogitadas, afrontando, por isso, igualmente,
o principio da separação e independência dos poderes, expresso no seu art. 53,caput, da
LeiOrgânica,nos seguintestermos:

"Art. 53. São Poderes do Distrito Federal, independentes e
harmônicos entre si. o Executivo e o Legislativo. "

Acrescente-se que o egrégio Tribunal de Contas do Distrito
Federal vem negando validade a atos praticados sob a égide de leis aprovadas em
desacordo com o aludido dispositivo (art. 71, § 1°), sob a alegação de vicio formal
insuperável. E a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem-se firmado no sentido
dedeclarar a inconstitucionalidade de leisaprovadas emdesconformidade como processo
legislativorespectivo, em especial a reserva de iniciativado Executivo

Destarte, urge registrar que a proposição em destaque, se
aprovada, acarretaria injustificável aumento de despesa para os mesmos órgãos
envolvidos, nãose fazendo acompanhar, todavia, da estimativa do impacto orçamentário-
fínanceiro e dos demonstrativos destinados a comprovar a adequação das receitas e
despesas e o equilíbrio das contas públicas, conforme exigido pela recente Lei
Complementar n" 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade
Fiscal. Com a entrada em vigor dessa Lei, queestabeleceu normas de finanças públicas
voltadas paraa responsabilidade na gestão fiscal, qualquer geração de despesa pública,
como a quedecorreria do referido projeto de lei, há de observar o disposto no art. 15e
seguintes, verbis:

"Art. 15. Serãoconsideradas nãoautorizadas, irregulares e lesivas
ao patrimônio público a geração de despesas ou assunção de
obrigaçãoquenão atendam ao dispostonos arts. 16e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete aumento da despesa será
acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercícioem
que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes:

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequaçãoorçamentáriaefinanceira com a lei orçamentária anual
e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

(...)

Art. 17. Considera-seobrigatória de carátercontinuado a despesa

corrente derivadade lei, medida prmnsôria ou ato administrativo
normativo que fixem parao ente a obrigação legaldesuaexecução
por umperíodo superior a dois exercícios.

§ 1° Os atos que criarem ouaumentarem despesa deque trata o
'caput' deverão ser instruídos com a estimativa prevista noinciso I
doart. 16e demonstrar a origem dosrecursos paraseucusteio.

§ 2° Para efeito doatendimento do§ 1°, o ato será acompanhado
decomprovação deque a despesa criada ouaumentada não afetará
asmetas deresultadosfiscais previstas noanexo referido no§ 1°do
art. 4°, devendo seusefeitos financeiros, nosperíodos seguintes, ser
compensados peloaumento permanente de receita oupelaredução
permanente de despesa."

Conforme esses dispositivos, todo ato que acarrete aumento de
despesa pública deve estar acompanhado da estimativa do impacto orçamentário-
financeiro que irá acarretar, no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
exercícios seguintes, acompanhada ainda da declaração doproponente da despesa deque
o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade com o planoplurianual e a lei de diretrizes orçamentárias.
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Verifica-se, assim, que a Lei de ResponsabilidadeFiscal enfatiza a
necessidade de um maior planejamento, ao mesmo tempo em que exige maior
transparência das ações estatais que acarretem geração de despesas.

Por derradeiro, observa-seque o projeto está em descompasso com
os ditames da referida Lei, e, igualmente, com o art. 151,1, da Lei Orgânica do Distrito
Federa],que veda o iníciode quaisquer atividades não incluída na lei orçamentária anual.

Ante as razões acima, comunico que vetei o Projeto de Lei
n' 30/2003, com fulcro nos artigos,. 53, caput, 71, § Io, IV e 151, I, todos da Lei
Orgânica do Distrito Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa egrégia
Casa.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a seus ilustres
pares as expressões do meu apreço e consideração.

Exelentissimo senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES

DD. Presidenteda Câmara Legislativado DistritoFederal
NESTA

(Autoria doProjeto: Deputada Distrital Eliana Pedrosa)

Altera a Lei n°613, de9dedezembro de1993, edáoutras previdências.

A Câmara Legislativado DistritoFederaldecreta:

Art. I°ALei n°613, de9dedezembro de1993, passa avigorar com aseguinte redação:
"Art. Io Os proprietários de imóveis nâo edificados, localizados em área urbana do Distrito Federal sao obrigados a
construírem calçadas entre oslimites doterreno eosdarua, mantê-los cercados e limpos.
§ Io Oproprietário que nâo cumprir as obrigações previstas no capul será notificado pela Administração Regional
respectiva ou pelo órgão defiscalização das normas deposturas do Distrito Federal, tendo um prazo de trinta dias
corridos, apóso aviso,paraefetuar osserviços pertinentes.
§2o OGoverno do Distrito Federal, pelo órgão competente, verificando que asobrigações estabelecidas neste anieo
nâoforam cumpridas, executará osserviços, cobrando seus custos dosproprietários dosimóveis
§3°Nao havendo pagamento, oÔnus resultante dos serviços será inscrito na Divida Ativa do Distrito Federal, em
nomedo proprietário, na normada legislação pertinente.
Art. 2o Transcorrido oprazo estabelecido no §lsdo artigo anterior, oproprietário que nâo cumprir as obrigações
previstas no art. IMesta Lei será penalizado com multa equivalente a 1,5% (hum e meio porcento) do valor penal do
imóvel, cujo enteno de valorização levará em coma apauta de valores venais de terrenos eedificações para efeito de
lançamento do Imposto sobrea Propriedade Predial eTerritorial Urbana - ÍPTU.
§ !"As multas previstas serão impostas pelas Administrações Regionais erecolhidas peio infrator junto áSecretaria
da Fazenda e Planejamento do Distrito Federal.

§ 2"O infrator deverá pagar a multa noprazo máximo detrinta diascontados dan
o exonera de cumprir as obrigações quederam origem i infração e as de o
regulamentoscomplementarei.
§3o Dentro do prazo devinte dias após orecebimento das penalidades impostas, o infrator poderá apresentar recurso
sem efeito suspensivo, aoÓrgão competente e,finalmente, AEgrégia Junta deRecursos Fiscais doDistrito Federal.

An. 4° ; [.ZZZ~ZZZ\ZZZZZ'.Z'Z ••
Art. 2° Os recursos provenientes das multas de que trata oart. 2Vda"Lei'em referência?scrârTdesrmados' áSecmaria

deCultura, para equipar asbibliotecas públicas do Distrito Federal, compreendendo, alem daaquisição delivros, a instalação
de computadores mtertieados á Internet.

Art.3oEstaLeientraem vigornadatadesuapublicação.
An.40jRçvogarh-se asdisposições emcontrario.

y*-

\j

Brasflia, 10 desetembro de2003

LM
Deputado GIM ARGELLO

Vice-Presidenteno exercícioda Presidência

itificaçâo de pagamento, o que nâo
a natureza, previstas na legislação c

"Art. 71.

§J° Compete privativamente ao Governador do Distrito
Federal a iniciativa das leis que disponham sobre:

IV- criação, estruturação, reestruturação, desmembramento,
extinção, incorporação, fusão e atribuições das Secretarias de
Governo, órgãos e entidadesda administração pública: (...)"

MENSAGEM

N° 189 /2003-GAG

Na forma em que a proposição foi editada, referido dispositivo
estaria sendo dcscumpndo, pois o projeto, originado do Legislativo, cria atribuições para
Órgãos e entidades que integram a estrutura administrativa deste ente federado,
relacionadas à implementaçãodas atividades cogitadas, afrontando, por isso, igualmente,
o princípio da separação e independência dos poderes, expresso no seu art. 53, caput, da
Lei Orgânica, nos seguintes termos:

"Art. 53. São Poderes do Distrito Federal, independentes e
harmônicosentresi, o Executivoe o Legislativo."

Acrescente-se que o egrégio Tribunal de Contas do Distrito
Federal vem negando validade a atos praticados sob a égide de leis aprovadas em
desacordo com o aludido dispositivo (art. 71, § ]°), sob a alegação de vicio formal
insuperável. E a jurisprudência do SupremoTribunalFederal tem-se firmado no sentido
de declarar a inconstitucionalidade de leis aprovadas em desconformidade com o processo
legislativo respectivo, em especial a reserva de iniciativa do Executivo.

Destarte, urge registrar que a proposição em destaque, se
aprovada, acarretaria injustificável aumento de despesa para os mesmos órgãos
envolvidos, não se fazendo acompanhar, todavia, da estimativa do impacto orçamentário-
financeiro e dos demonstrativos destinados a comprovar a adequação das receitas e
despesas e o equilíbrio das contas públicas, conforme exigido pela recente Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, denominada Lei de Responsabilidade
Fiscal. Com a entrada em vigor dessa Lei, que estabeleceu normas de finanças públicas
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, qualquer geração de despesa pública,
como a que decorreria do referido projeto de lei, há de observar o disposto no art. 15 e
seguintes, verbis:

"Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas
ao patrimônio público a geração de despesas ou assunção de
obrigaçãoquenão atendam ao disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação
governamental que acarrete aumento da despesa será
acompanhado de:

I - estimativado impacto orçamentário-financeiro no exercício em
que deva entrarem vigor e nos dois subsequentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem
adequação orçamentária efinanceira com a lei orçamentária anual
e compatibilidade como plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentárias.

(...)

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa

corrente derivada de lei. medida provisória ou ato administrativo
normativo que fixem parao ente a obrigação legaldesua execução
por umperíodo superior a dois exercícios.

§ Io Osatos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o
caput' deverão ser instruídos coma estimativa prevista no incisoI

doart. 16 e demonstrar a origemdos recursos para seu custeio.

§ 2o Para efeito do atendimento do § Io, o atoserá acompanhado
decomprovação deque a despesa criada ouaumentada nãoafetará
as metas de resultadosfiscais previstas no anexoreferido no§ Iodo
art. 4o, devendo seusefeitos financeiros, nosperíodos seguintes, ser
compensados pelo aumento permanente de receita oupela redução
permanentede despesa. "

Conforme esses dispositivos, todo ato que acarrete aumento de
despesa pública deve estar acompanhado da estimativa do impacto orçamentário-
financeiro que irá acarretar, no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
exercícios seguintes, acompanhada ainda da declaração doproponente da despesa deque
o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e
compatibilidade como planoplurianual e a leide diretrizes orçamentárias.

Verifica-se, assim, que a Lei de Responsabilidade Fiscal enfatiza a
necessidade de um maior planejamento, ao mesmo tempo em que exige maior
transparência das ações estatais queacarretem geração dedespesas.

Porderradeiro, observa-se queo projeto estáem descompasso com
os ditames da referida Lei,c, igualmente, como art. 151, I, da LeiOrgânica do Distrito
Federal, quevedao início de quaisquer atividades nãoincluída na leiorçamentária anual.

Ante as razões acima, comunico que vetei o Projeto de Lei
n' 83/2003, com fulcro nos artigos,. 53, caput, 71, § Io, ÍV e 151, I, todos da Lei
Orgânica do Distrito Federal, pugnando pela manutenção do VETO por essa egrégia
Casa.

Brasília. 01 de Outubro de 2003

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência e a seus
ilustres pares, para comunicar que, nos termos do art 74, § 1°, da Lei Orgânica do Distrito
Federa!, vetei o Projeto de Lei n° 83/2003, de iniciativa parlamentar, que "Dispõe
sobre a coleta e o destino de pilhas e baterias no Distrito Federal e dá outras
providências", pelos seguintes.

MOTIVOS DE VETO

Embora louvável a intenção do legislador, a proposta em
questão, noque respeita aos seus aspectos jurídicos, não merece prosperar, eisque esbarra
em impedimento constitucional relacionado à origem, ao dispor sobre matéria cuja
iniciativa legislativa somente compete ao Chefe do Poder Executivo local.

Com efeito, a Lei Orgânica doDisuro Federal, inspirada no
art. T, daConstituição Federal, assim dispõe em seu art. 71, § T.fV, verbis:
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Na oportunidade,renovo a Vossa Excelência e a seus ilustres
pares asexpressõesdo meu apreço e consideração.

JOAQUJM-BOMÍNGOS ROftIZ /
«niador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO BENICTO TAVARES

DD. Presidente da CâmaraLegislativa do Distrito Federal
NESTA

(Autoria do Projeto: Deputada Distrital Aríete Sampaio)

DtspAe sobre a coleta c o desrlao de plluai c baterias n
outras providencias.

Distrito Federal e dá

A Clmara Legislativa do Distrito Federaldecreta:

/
Art 1° As pilhas e bateriasnecessáriasao funcionamento de quaisquer tipos de aparelhos, veículos ou sistemas, moveis ou

fixos, bemcomoos produtos eletro-eJetronicos queascontenham integradas cmsuaestrutura de forma nlo-substifuivel serio, após
seu esgotamentoenergético, obrigatoriamente devolvidos, pelos estabelecimentosque os comercializem no Distrito Federal, aos
fabricantes ou importadores para que estes adotem os procedimentosde reutilização, reciclagem,tratamentoou disposição fina)
ambientalmente adequada. j

An. 2* Os estabelecimentos e as redes de lojas, mercados, supermercados, hipermercados, e assistência técnica de
indústriasque comercializempilhas,baterias, ou produtoseletro-eletronicos no DistritoFederal, com as características definidas no
art. 1* destaLei, ficamobrigadosamanterrecipientesparaa coletade itens usados,em locaisvisíveis dos pontosde venda,e a afixar
placascom informaçõesque alertem paraos prejuízosá saúdee ao meio ambientecausadospelo descarteinadequadodos rejeitos
dessesmateriais. /

Parágrafo único As informações contidas nas placasterão carátereducativo e seguirão padrõesdefinidos pelo Poder
Público do Distrito Federal.

Art. 3" O cadastro dos estabelecimentos definidos no artigo anterior e a norma regulamentado™dos padrões das placas
serio realizados pelos órgãoscompetentes do Governo do DistritoFederalno prazode noventa dias.

Parágrafoúnico O cadastroreferenciado no caputseráatualizadoanualmente.
Art.4" Sem prejuízodasexigências estipuladas no art,2*destaLei, incumbe aocomerciante e ao representante de redesde

lojas,mercados, supermercados, hipermercados e assistência técnica de indústrias promover o treinamento de seus funcionários para
que prestem informações ao consumidor sobrea existência de pontosde coletano estabelecimento, no momentoda aquisição de
pilhas,bateriasou aparelhos eletro-eletronicos que ascontenhamintegradas em suaestrutura de formanao-subsrifuível.

Art. 5" Os comerciantese OSrepresentantes de redesde lojas,mercados,supermercados, hipermercados e assistência técnica
de indústriasterão um prazo de sessenta dias, a contar da data da publicação da norma regulamentadora. para adequar seus
estabelecimentos ao disposto nesta Lei e em seu regulamento.

Art. 6" O descumprimentodas disposições e parâmetros estabelecidos nestaLei e em seu regulamentosujeitaráo infrator,
progressivamente, a: |

I - notificação oficia] em que conste prazode, no máximo, trinta dias paraadequaçãodo estabelecimento;
II - multa, com prazo de. no máxima, trinta dias paraadequaçãodo estabelecimento;
III- cassação da licença paracomercializar produtos comascaracterísticas elencadas no art.1• destaLeie interdição de sua

venda até a adequação do estabelecimento.
} 1* Ovalor damuita dequetrata o inciso IIserá regulamentado pelos órgãos competentes doGoverno doDistrito Federal,

no prazo denoventa dias,e corrigido periodicamente, combaseem Índices estabelecidos cmlegislação pertinente, sendoo mínimode
RS200,00 (duzentos reais)je o máximo deRS10.000,00 (dez milreais), considerando o porte doestabelecimento e o volume de
produtos comercializados com as característicasdefinidas no art. 1*desta Lei.

$ 2" Os valores arrecadados em pagamento de multasporinfração aoestabelecido nestaLei reverterão ao Fundode Meio
Ambiente do Distrito Federal.

Art. 7* O Governo do Distrito Federal implantará, no prazo de cento e oitentadias, pontos de coleta públicade pilhas,
baterias, e aparelhos eletro-eletronicos emtodososórgãosquecompõemsuaestrutura, nasfeiras de importados, nas feiras livres,nas
áreasurbanascentraise demaior movimentoe nosnúcleosruraisde todasas RegiõesAdministrativasDistritoFederal.

Art 8° Os pnxutos depositados nos pontos de coleta pública serio periodicamente recolhidos, acondicionados e
armazenados, nos termos iIasnormas pertinentes, pelo serviçode limpeza públicaurbanae ruraldo Governo do DistritoFederal, e
devolvidos aos fabricante.ou importadores paraque estes adotem os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamentoou
disposição final ambiental(nente adequados.

~~ tKpovemo doDistrito Federal promover ações e campanha depermanente conscientização da população,
trios e revendedores técnicos, fiscalizar o cumprimentodas disposições desta Lei e aplicaras sanções

tA

Art. 9o Incui

dos comerciantes, edmere
cabíveis aos infratores.

Art 10. EftaLei entraem vigor na datade sua publicação.
Art 11.FUvogani-M asdisposições emcontrário.

,/

Brasília, JfJ de setcsil

6
DeputadoG!M"A*GELLO

Vice-Presidente no exercido da Presidência

MENSAGEM

N° 191 /2003-GAG

Excelentíssimo Senhor Presidente

Tenho a elevada honra de submeter à deliberação dessa Casa

Legislativa o anexo projeto de lei complementar, que pretende introduziralteração

na Lei Complementar n° 04, de 30 de dezembro de 1994.

2- A justificativa da presente proposição legislativa encontra-se

delineada na Exposição de Motivos inclusa, apresentada pelo Senhor Secretário de

Fazenda.

3. Pela importância de que a matéria se reveste, encareço

urgência na apreciação do referido projeto, conforme faculta o art. 73 da Lei

Orgânico do Distrito Federal.

Aproveito o ensejo para renovar a Vosso Excelência e aos seus

digffos pares a certeza do meu alto apreço e consideração.
Cl

o Atenciosamente.

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Brasília - DF

PROJETO DELEI COMPLEMENTAR *C 58/2003 , DE2003.

Altera dispositivos da Lei Complementar
n° 04, de 30 de setembro de 1994.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

An. IoO art. 4VA da Lei Complementar n° 04,de 30 de dezembro de 1994, fica alterado
como segue:

I • os §§28, 3o, 4",5°,6o passam a vigorar coma seguinte redação:
"Art. 4°-A

§ 2o Contribuinte é o titularou responsável por unidade consumidora classificada
como comercial, residencial, serviços públicos e poder público, no cadastro da
empresa concessionária de distribuição de energia elétrica, conforme
regulamentação da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.
§ 3o O cálculo da CIP é resultante do rateio dosserviços de iluminação dasvias e
logradouros públicos em função da capacidade contributiva de cada sujeito
passivo apurada de acordocomo consumo mensal de cada unidade consumidora,
observada a distinção entre contribuintes, na forma do Anexo Único desta Lei
Complementar.

§ 4o O valor a que se refere o parágrafo anterior será pago em atédoze parcelas
mensais fixadas em ato do Poder Executivo.
§5°

III - despesas com a arrecadação e cobrança da CIP.
§ 6o A cobrança da CIP seráefetuada na fatura de consumo de energia elétrica,
emitida pela empresa concessionária local de energia elétrica, de acordo com o
parágrafo único do art. 149-A da Constituição da República, sendo que a
definição dosprocedimentos dearrecadação e intercâmbio de informações entre o
Distrito Federal, por meioda Secretaria de Fazenda e da Procuradoria-Geral, e a
concessionária de energia elétrica, dar-se-á por intermédio de convênio
especifico";

II - ficaacrescentadoo seguinte§ 9*:
"Art. 4°-A

§ 9° São isentos da contribuição os estados estrangeiros, quanto às unidades
consumidoras ocupadas pela sede das respectivas embaixadas e consulados, bem
como às que serviremde residênciaaos agentes diplomáticosacreditados no País,
desde que haja reciprocidade de tratamento ao Governo Brasileiro e seus
funcionários."

Art.2°EstaLeiComplementar entraemvigor nadatadesuapublicação, produzindo efeitos a
partir de 1°de janeiro de 2004.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário, em especial o § 7° do art. 4°-A da Lei
Complementarn*04, de 30 de dezembrode 1994. £* ,

ANEXO ÚNICO DA LEI COMPLEMENT •RN.' /2003

UNIDADES CONSUMIDORAS

FAIXA DE

CONSUMO

RESIDENCIAL INDUSTRIAL, COMERCIAL, PODER
PÚBLICO E SERVIÇO PÚBLICO

MES (kWh) RS/MES

0-30 0.36 1.15

31 -50 0,60 1,93

51 -80 0,96 3,10

81 - 100 1,39 3,86

101 - 180 3,78 6,96

181 -220 4,55 8,52

221 - 300 7,63 12,31

301 -400 10,69 16,43

401 - 500 13,38 20,53

501 - 600 16,91 24,64

601-700 19,73 28,74

701 - 800 22,55 32,84

801 - 900 25,37 36,95
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901 - 1000 28,19 42,71

1001 -2000 50,33 79.09

2001 - 3000 78,92 118,64

3001 - 4000 90,56 158,20

4001 - 5000 114,70 197,75

5001 - 7000 161,92 302,02

7001-10000 229,38 345,97

Acima de 10000 265,32 359,78

MENSAGEM

N.° uj /2003 -GAG Brasília, 02 de outubro

ExcelentíssimoSenhor Presidente da Câmara Legislativa,

de 2003

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos
termos do artigo 74, combinado com o artigo 100, inciso VLI.da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2o, do Regimento
Interno dessa excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 741/2003, que
"Introduz alterações na Lei n.° 2.510, de 29 de dezembro de 1999, que institui
o Regime Tributário Simplificado do Distrito Federal - SIMPLES
CANDANGO, e dá outras providências", o qual se converteu na Lei n°
3.195 de 29 de setembro de 2003, publicada no DODFn.°189 de 30
de setembro de 2003.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEIN* 3.195 DE 29 DE setembro DE 2003.
(Autoriado Projeto: Poder Executivo)

Introduz «Iterações na Lei n." 2.510, de 29 de
dezembro de 1999, que institui o Regime Tributário
Simplificado do Distrito Federal - SIMPLES
CANDANGO, e dá outras providências.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
An. t° A Lei n.° 2.510, de 29 de dezembro de 1999. que institui o Regime Tributário
Simplificado do Distrito Federal - SIMPLES CANDANGO, fica alterada comosegue:
1- os §§ Ioe 2 ° do art. Iopassama vigorarcom a seguinteredação'
"Ari. 1°....

§ 1" O SIMPLES CAND.4NGO \isa conceder às Microempresas, às Empresas de Pequeno
Porte, aos Feirantes e aos Ambulantes estabelecidos no Distrito Federal, tratamento
diferenciado, fenvrecido e simplificado no campo tributário, em relação ao Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação deMercadorias e sobre Prestações deServiços deTransporte
Interestadual e Inlermunicipal e de Comunicação - ICMS.
§2°A opçãopelo SIMPLES CANDANGO:
I - excluia apropriaçãoe transferência de créditosdo ICMS, ressalvadasas relatiws;
a) ao abatimento do montante do imposto devido pormicroempresas ou empresas depequeno
portena aquisição de equipamento Emissor de Cupom Fiscal- ECFcujautilização tenha sido
autorizada pela Secretaria deFazenda;
b)às operações ouprestações realizadas porempresas depequeno porte , quanto aodestaque
doICMS, paraefeitos decrédito naoperação subsequente nospercentuiais definidos:
1)noinciso lido art. 13,nassaídas internas demercadorias deproduçãoprópria;
2) em resolução do Senado Federal, nas saldas interestaduais;
II- veda a utilização oua destinação dequalquer valor a titulo deincentivo oubeneficiofiscal,

à exceção dasisenções do ITBI e doIPTU relativas aos empreendimentos alcançados pelos
programas de desenvolvimento econômico instituídos pelo Distrito Federal. "(NR);
II - fica acrescentado o seguinte § 3° ao art. 1°:

"Art. 1°

§ 3fl O disposto naalínea 'b' do inciso I do parágrafo anterior obedecerá ascondições a serem
estabelecidas no regulamento."(AC);
III. Dé-se ao § 1°do art. 2° a seguinte redação:
••Art. 2°.

"Ia Parafinsdodisposto neste artigo considera-se receita bruta oproduto davenda debens e
deserviçosprestados, não incluídas:
I -as devoluçõesde mercadoriase vendascanceladas;
II-os descontos incondicionais concedidos; .—-, \

III- os valores dasoperações destinadas à exportação;
IV- asprestações sujeitas ao imposto Sobre Serviços deQualquer Natureza - ISS".
DJ- o incisoII do art. 2*passaa vigorar coma seguinte redação:
"Art. 2'

II - Empresa de Pequeno Porte - EPP, a pessoa jurídica regularmente constituída e a esse título
inscrita no Cadastro Fiscal do DistritoFederal- CF/DF,e que tenhaauferidoreceita bruta anual
superior a RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais) e que nío ultrapasse RJ 1.200.000,00 (um
milhão e duzentos mil reais)." (NR);
IV - o inc. I do art. 3*passa a vigorarcoma seguinteredação:
'•Art. 3'
/ - para pessoa jurídica com inicio deatividadeno ano calendárioimediatamente anteriorao da
opção, os valoresa que se referem os incisosI e II do art. 2"serão, respectivamente, de RS
10.000,00 (dez mil reais) e de RS 100.000,00 (cem milreais), multiplicados pelo número de
mesesdecorridos entreo primeiromêsposterior ao da constituição e 31 de dezembro;" (NR);
V - o art. 4o passaa vigoraracrescentado do seguinte § 2o, renumerando-se o atua! parágrafo
único:

"Art. 4°

§1°.
§ 2°Do exame a quese refere o caput deste artigo, a Secretaria deFazenda poderá, à vista da
expectativa do total dos custos da empresa cm-de sua localização geográfica, negar-lhe o
enquadramento no regime ou na categoria, com base em critérios objetivos estabelecidos em
regidamento."(AC): -1."
VI - o inciso VII,do art. 5° passaa vigorar coma seguinte redação:
"Art.5°. ;-; :.-- ^ *.-?
VII- quepreste serviços d* ^*t^**>w- fi.v.» ***trn tzj>resa transportadora;(NR);
VII - o incisoVIU do art. 5*passaa vigorarcoma seguinteredação:
"Art.5".
VIII-.

a) veículosautomotores novose usadose suaspeças,partese acessórios;
b) combustíveis automotivos;
c) produtosfarmacêuticos, artigos médicos e ortopédicos, deperfumaria e cosméticos;
d) máquinas e aparelhosde usosdoméstico epessoal,discose instrumentos musicais;
e) móveise artigosde iluminação;
f) material de construção, ferragens, ferramentas manuais e produtos metalúrgicos; vidros,
espelhos e vitrais; tintas e madeiras;
g) equipamentos para escritório, informática e comunicação, inclusive suprimentos;
h) máquinas, aparelhos e equipamentos elétricos e eletrônicos deusodoméstico e pessoal;
i) artigosfotográficose cinematográficos, de ótica, de relojoaria e dejoalheriae antigüidades;

j) armas e munições;
k)refeições, exclusivamente quanto à categoria deempresa depequeno porte; "(AC);
VIII - o inciso X do art. 5° passa a vigorarcom a seguinte redação:
"Art.59.

X - com mais de um estabelecimento no Distrito Federal, quando o somatório das receitas
brutas dosestabelecimentos ultrapassar o limite máximo previsto noart. 2°;"(NR);
IX - ficam acrescentados os seguintes §§ Io, 2*e 3oao art. 5*:
"Art. 5°

§ Io Não se aplica o disposto no incisçIVà participação de microempresas, empresas de
pequeno porte, feirantes e ambulantes em centrais de compras, bolsas de subcontratação,
consórcio de exportação e associações assemelhadas, sociedades de interesse econômico,
sociedades de garantiasolidáriae outros tiposde sociedades, que tenham como objetivo social
a defesaexclush>a dos interesses econômicos dasmicroempresas e empresas depequeno porte.
§ 2oPara os efeitosdas vedações relacionadas no inciso VIII deste artigo, serãoconsiderados
os códigosda Classificação Nacional deAtividade Econômica- Fiscal- CNAE-Fiscal - definidos
em ato da Secretaria de Fazenda.

§ 3"Sah>o disposição em contrário da legislação, as vedações previstas no inciso \W não se
aplicam à categoria de Empresa de Pequeno Porte - EPP ".
X - a alínea 'a' do inciso II do art. 7opassa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 7°

77-

a) incorrernas situações excludentesconstantesdos incisosI a XIe XIIIdo art. 5o; (NR);
XI - os incisosII e LU, do art 8*passama vigorar com a seguinte redação:
"Art. 8°
// - quando, comprovadamente, o contribuinte ouseupreposto embaraçar afiscalização, pela
negativa nãojustificadade exibição de elementos aofisco oupelo desacato ou oposição de
resistência à ação fiscalizadora, caracterizados por relatório circunstanciado da equipe
encarregada dafiscalização;
III- quando o contribuinte descumprir, reiteradamente, obrigação tributária acessória;

"(NR);
XH - ficamacrescentados os seguintes incisosXJVa XVLTI ao art. 8o:
"Art. 8"

X7V- quandofor constatada omissão dereceita emprocedimento deauditoriafiscal;
XV~ quandofor constatadapelasegunda vez, em procedimento de verificaçãofiscal, omissão
de receita; -^r-
XVI - quando o contribuinte deixar de apresentar, por três vezes consecutivas ou cinco
alternadas, a guia de informaçãoe apuraçãoexigida;
XVII - quando o contribuntièprestar informações falsasou em desacordo com o movimento
comercial;
XVIII - quando severificar,, á, yista do total dos custos daempresa, doestoque existente oude
sua localização geográfica, a «compatibilidade da receita auferida ou da expectativa de receita
com os limites definidos no-^art. 2°, com base em critérios objetivos estabelecidos em
regulamento." (AC);
XIII - o § 1°do art. 8°passaã vigorar coma seguinte redação:
"Art. 8*

§ I"Caracteriza a práticadeformareiterada prevista no inciso III. a constatação, pela segunda
vez, mediante procedimentQ^físcal ou medida de fiscalização, de infração à legislação
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tributária, idêntica ou não, apôsdecisão de primeira instância administrativa, obsen-ado, no
quecouber, o art. 64 da Lein."1.254, de 8 de novembro de 1996."(NR);
XIV- ficamacrescentados os seguintes §§4*e 5*ao art. 8°:
"Art. 8"

§ 4"A exclusão do regime surtirá efeitos apartir:
I - da datada práticada infração, nashipóteses previstas nos incisos V, Mil e XVII;
II - do primeiro dia do mêssubseqüente àquele em quedeveria ter ocorrido a comunicação
obrigatóriade desenquadramento, nahipótese prevista no incisoXJV, se a omissão de receita
for superior a dez por cento;
III - doprimeiro diadomês subseqüente aodaciência docontribuinte dorespectivo Termo de
Desenquadramento, nas demaishipóteses.
§ 5oFica o Poder Executivo autorizado a, nascondições queestabelecer, deixar de aplicai- a
penalidade prevista nos ítkísos III e XVI deste artigo, mediante a utilização de eqüidade,
condicionada ao cumprimento da obrigação acessória e ao pagamento — f parcelamento do
crédito tributário. " (AC); ' ,:.
XV - o caput do art. 9*passa a vigorarcom a seguinte redação: ~J~
"Art. 9o A empresa que ultrapassar o limite da receita brutade quetrata o art. 13poderá,
mediante requerimento oude oficio, mudar de categoria ou transpor parafaixadefaturamento
subseqüente, nostermos emque dispuser o regulamento, produzindo efeitos apartirdoprimeiro
dia do mêsseguinte ao da ocorrência do respectivo fato determinante." (NR);
XVI - ficam acrescentados os seguintes§§ 1*.V e 3*ao art. 9o:
"Art. 9"

§ I"No mêsem que exceder** limite da faixa em queestiver enquadrada, a microempresa
recolherá opercentual definjdç na alínea 'a' do inc ido art133fia empresa de pequeno porte,
0percentual definido paraafaixa subseqüente, sobre o que exceder o respectivo limite.
§ 2" A transposição de f~'~- ™ * —.«Ar^-n h» ^tí»«M *•_>*•'> feita de oficio, mediante
notificação aocontribuinte, quando este deitarde efetuar a comunicação disposta nocaput, sem
prejuízoda cobrança do imposto devidoepenalidadeslegais.
§ 3aCaso a transposição ocorra de oficio, o sujeito passivo seránotificado paraprominciar-se
noprazovinte dias,considerando-se aceitação tácitaafaltade manifestação tempestiva," (AC);
XVTI - o caput do art. 10 passa a vigorarcom a seguinte redação:
"Art. 10. A pessoajurídica que,por qualquer razão,for excluída do SIMPLES CANDANGO
deverá apurar, no último dia do mêsanterior ao do inicio da eficácia da exclusão prevista no§
4o do art. 8o, o valor do estoque de produtos, matérias-primas, produtos intermediários e
materiais de embalagens existentes, para determinar o montante dos créditos que serão
passíveisde aproveitamento noperíodode apuração subsequente." (NR);
XVLTI - ficam acrescentados os seguintesarts. 10-A e 10-B:
"Art. I0-A. Nas hipótesesde baixade inscrição no CF/DF ou de exclusão de atividadesujeita
ao ICMS. respeitados os limites de receita bruta, o valor do estoque remanescente de
mercadorias será tributado:

1 -no caso de microempresae de empresade pequenoporte da faixa referidanas afinea 'a' do
inciso II do art. 13, um e dois por cento, respectivamente;

II- nocaso deempresas depequeno porte das faixas referidas nas alíneas 'b\ 'c\ 'd', 'e\ f\
g\ 'h'e V doinciso IIdoart. 13, ospercentuais indicados nas alíneas 'c, d\e','f','g',,he
7' do inciso IIdoart. 13e nocaput doart. 15, respectivamente.
Art. 10-B. Da negativa de enquadramento ouda exclusão de oficio caberá recurso, com efeito
suspensiw no último caso, a ser apresentado noprazode cinco diasda ciência, aja decisão,
em rito sumaríssimo e instância única, compete ao Subsecretário da Receita, assegurados o
contraditório e a ampla defesa, observando-se, no que couber, a parte relativa à primeira
instância doprocesso administrativo de reconhecimento de beneficiofiscal.
Parágrafo único. A competência de que trata o caput poderá serdelegada. "(AC);
XIX - o inciso II do caputdo art. 13 da Lei n° 2.510, de 29 de dezembro de 1999, com as
alterações posteriores, passaa vigorarcomas seguintes alíneas, conforme redaçãoabaixo-
"Art. 13

//-

d) 4,5% (quatro inteiros e arrco décimos porcento) do valor da receita bmiaauferida, paraas
empresas comfaturamento anualacimade RS480.000.00 (quatrocentos e oitentamil reais) e
menorou igual a RS 600.000,00 (seiscentosmi!reais);
e) 4,5% (quaro inteirose cincodécimos por cento) do valorda receita brutaauferida, para as
empresas comfaturamento armai acima de RS 600.000,00 (seiscentos mil reais) e menor ou
igual a RS 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais);
f) 5% (cinco por cento) do valorda receita bruta auferida, para as empresas comfaturamento
anua! acima de RS 720.000,00 (setecentos e vinte milreais) e menor ou iguala RS840.000.00
(oitocentos e quarenta mil reais);
g) 5% (cinco por cento) do valorda receita bruta auferida paraas empresas comfaturamento
amial acima de RS 840.000,00 (oitocentos e quarenta mil reais) e menor ou igual a RS
960.000.00 (novecentos e sessenta mil reais);
h)5%(cinco porcento) do valor da receita bruta auferida . paraas empresas com faturamento
anual acima de RS 960.000,00 (novecentos e sessenta mil reais) e menor ou igual a RS
1.080.000.00 (mimmilhão e oitenta mil reais);
i) 5% (cinco por cento)do valor das receita bruta auferida, para as empresascom faturamento
anual acima de RI 1.080.000,00 (hum milhão e oitenta mil reais) e menor ou igual a R$
1.200.000,00(hummilhãoe duzentosmilreais).(AC);
XX- ficaacrescentado o seguinteinciso VHao § 1*do art. 13:
"Art. 13.

f
171 - prestações sujeitasao Imposto sobreServiços de Qualquer Natureza. ";
XXI- os incisos V e IX do art. 14 passam a vigorar coma seguinte redação:
"Art. 14.

V - na entrada de bem ou mercadoriaimportadado exterior,qualquerque seja a sua finalidade, e
serviço iniciadoou prestado no exterior,
IX - nas operaçõessujeitas ao recolhimento antecipadodo ICMS, nos termos da alínea 'b' do
inc. Ido art. 37 e do § 1°do art. 46 da Lei n° 1.254,de 8 de novembrode 1996." (NR);
XXII - fica acrcsentado o seguinte § 3" ao art. 14:
"Art. 14.

§ 3°Na hipótese doinciso IX,q- -'ojt tratar de microempresa, deempresa depequeno porte
da faixa referida na alínea 'a' do inciso^Ho —. 13,de feirante e de ambulante, seráaplicada a
margemde valoragregado igual a zero.IyA£};
XXrn - o caput doart. 15passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 15. A microempresa e a empresa de pequeno porte que excederem o limite máximo
previsto nos incisos I e II, do art. 2° Mcnllterõo. no mis do desenquadramento, o percentual
estabelecido naalínea 'a'do inciso II, do art.11 e o percentual de 6%(seispor cento) sobre o
excesso de receita bruta apurada, respectivamente. " (NR);
XXTV - o caput doart. 16passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 16. Nos casos em que a irregularidade se refira i falta de pagamento do imposto em
decorrência de i-iH,-—-«. clw<.6e«c> ^ na categoria de microempresa ou nas faixas de receita
bruta anua! daempresa de pequeno porte, será exigido o imposto relativo á diferença apurada
com os acréscimos legais, sem prejuízo daaplicação dapenalidade cabível." (NR);
XXV - fica acrescentadoo seguinteart. 16-A:
"Art. 16-A. Nas hipóteses de mudança decategoria pormicroempresa ou na transposição de
faixa por empresa depequeno porte referida na alinea 'a' do inciso IIdo art. 13, o lançamento
anual será revisto de oficio quanto ao crédito tributário relativo aos meses subseqüentes àquele
em quetenha ocorrido a superação dos limites máximos dereceita bruta." (AC);
XXVT - o inciso TTI do art.24passa avigorar com a seguinte redação-
"Art. 24.

III - emitir regularmente documento fiscal para acobertar operação ou prestação que
realizarem, vedado o destaque doimposto, exceto nas situações previstas naalinea 'b'doinc. I
do§2"doart. l'e nosincisos Ielido art. 14."(NR);
XXVn - ficaacrescentadoo seguinteincisoIV ao art 24-
"Art. 24.

IV- manter regularmente a escrituração dolivro caixa".(AC);
XXVTJI - Ficasuprimido o incisoII, § 1°do art. 24:
XXVTX - ficam acresentados os seguintes §§5"e 6*ao art 24-
"Art. 24.

§ 5'Em qualquer hipótese de não-utilização de ECF e/ou na falta de sua integração com os
equipamento de Transferência Eletrônica deFundos - TEF, o contribuinte deverá optar, uma
única vez e deforma irretratável, no prazo de vinte dias contado do início das operações com
cartões decrédito/débito, pela autorização àadministradora decartão decrédito oudébito para
que esta informe mensalmente à Subsecretária da Receita da Secretaria de Fazenda o
faturamento doestabelecimento usuário determinal "Point ofSale"- PÕS.
§ 6" Em função da atividade econômica do contribuinte, quando, a critério da Secretaria de
Fazenda, for operacionalmente inviável a utilização do processo manual de emissão de
documento fiscal,poderá ser exigido o usodo ECF. " (AC);
XXX- Suprima-se a parte final do inciso II do caputdo art. 27
"Art. 27.

//. feirante. pessoa natural oujurídica que exerçsa atividade comercial em feiras livres ou
permanentes ".

XXXI - o § 3"do art.29passa a vigorar com a seguinte redação-
"Art. 29.

§3° Para feirantes e ambulantes aque se refere este artigo cuja receita bruta anual auferida seja
superior a RJ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) e igual ou inferior a R$ 1.200.000,00 (um
milhão e duzentos mil reais) o imposto a ser recolhido mensalmente será apurado na fôrma do
art. 13, inciso II." (NR);
XXXTJ - fica acresentado o seguinte parágrafo único aoart 34-
"Art. 34.

Parágrafo único. Sem prejuízo do pagamento do imposto devido e acréscimos legais a ele
referente, fica o contribuinte sujeito à penalidade de 10% (dez por cento) dofaturamento bruto
anual que exceder o respectivo limite de faturamento, apurado anualmente, no período
compreendido entre a data do fato que deu causa á exclusão e a data da comunicação da
exclusão, na hipóiese de não comunicação obrigatória de desenquadramento ou exclusão,
considerando-se astransposições defaixas e mudanças decategorias "(AC).
Art. 2° O Poder Executivo editará o regulamento do SIMPLES CANDANGO com a
consolidação dotexto daLei n°2.510, de29dedezembro de1999, e suas alterações.
Art. 3°No prazo definido no regulamento a que se refere o artigo anterior, serão excluídos de
oficio os contribuintes regularmente enquadrados no SIMPLES CANDANGO, cuja atividade
passe a ser objeto de vedação prevista no inciso vm do art. 5° da Lei n.° 2.510, de 29 de
dezembro de 1999, coma redação determinada porestaLei.
Art. 4°Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1° de
janeiro de 2004.

Art. 5° Revogam-se asdisposições em contrário, em especial, osincisos IXe Xn do art. 5°; os
ines. XIe XTI e §§ 2° e 3o doart. 8°; osines. I e IIeo parágrafo único doart. 10; o §2° doart.
14; osarts. 18 a 23, eo Anexo Único, todos da Lei n.° 2.510, de29dedezembro de1999.

Brasília, 29 de setembro de 2003
115oda República e 44° de Brasília

&5

a do Projeto: Poder Executivo)

Introduz alferaçoei na Lei n.* 2.510, de 29 de dezembro de 1999, que
institui o Retime Tributário Simplificado do Distrito Federal -
SIMPLES CANDANGO -, e dá outras providências.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Ari. PA Lei rt." 2.5(0. de29dedezembro de1999. que institui o Regime Tributário Simplificado doDistrito Federa!
- SIMPLESCANDANGO-. ficaalteradacomosegue:

I. os 55 t" e 2 • do art. 1"passam i vigorar com a seguinte redação:
"An. I" i

§ 1"O SIMPLESCANDANGOvisaconcederàs Microempresas, as Empresasde PequenoPorte,aos Feirantese aos
Ambulantesestabelecidosno DistritoFederal,tratamentodiferenciado,favorecidoe simplificadono campotributário.
em relação ao Imposto sobre Operações Relativas i Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipale de Comunicação - ICMS.
5 T A npçfio pelo SIMPLES CANDANGO:
I - exclui a apropriação e transferência de créditos do ICMS, ressalvadas as relativas:
a) ao abatimento do montante do imposto devido por microempresas ou empresas de pequeno porte na aquisição de
equipamentoEmissorde CupomFiscal- ECFcuja utilizaçãotenhasido autorizadapela Secretariade Fazenda;
b) às operaçõesou prestaçõesrealizadaspor empresasde pequenoporte , quantoao destaquedo ICMS,paraefeitos de
crédito na operação subsequente nos percenruiais definidos:
1) no inciso II do art. 13,nas saídas internas de mercadorias de produção própria;
2) em resolução do.Senado Federal, nas saldas interestaduais;
II - vedaa utilizaçãoou a destinaçâode qualquervalora titulode incentivoou beneficiofiscal,á exceçãodas isenções
do ITBI e do IPTU relativas tos empreendimentos alcançados pelos programas de desenvolvimento econômico
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instituídos pelo Distrito Federal." (NR);
II. fica acrescentado o seguinte § 3" ao art I*:

§ 3*O disposto ni alinea 'b' do inciso I do parágrafo anterior obedecerá as condições a serem estabelecidas r
regulamento." (AC ;
III. Dê-se ao § Io do art. 7a a seguinte redação:
"Art. 2o.
I° Parafinsdodisposto nesteartigoconsidera-se receita brutao produto davenda debense deserviços prestados. nlo
incluídas:

I • as devoluções dé mercadorias e vendas
canceladas;
II - os descontos incondicionais concedidos;
III • os valores das speraçõesdestinadas á
exportação;
IV- as prestações sujeitasao imposto Sobre
Serviçosde QualquerNatureza- 1SS".
IV.O incisoII do art. 2*passaa vigorarcoma seguinteredaçlo:
"Art. 2" i ; •••
II- Empresa dePequeno Porte • EPP, a pessoa jurídica regularmente eonstitufda ea esse título inscrita noCadastro

Fiscal doDistrito Federal - CF/DF, e quetenha auferido receita bruta anual superior a RJ 120.000,00 (cento e vinte milreais) e
que nloultrapasse RS 1.200:000,00 (um milhão eduzentos milreais).** (NR);

V.o incisoI do art. 3*passa• vigorar coma seguinte redação:
"Art.3' l - •
I - para pessoa jurídica com início deatividade no ano calendário imediatamente anterior aodaopção, osvalores a
que sereferem osincisos IeIIdo art. 2* serio, respectivamente, deRS 10.000,00 (dez mil reais) ede RS 100.000.00
(cem mÍireatsí>DultÍ,p!ic*dos pelo número demeses decorridos entre oprimeiro mês posterior aodaconstituição e31
dedezerW);"(NR);l
VI. oart.Vpassa a vigorar acrescentado doseguinte 62°, renumerandc~se oatual parágrafo único:
"Art. 4'.\.
51" • >--

| 2°Do exame aque serefere o caput deste artigo, aSecretaria deFazenda poderá, ávista daexpectativa dototal dos
custos daempresa oudesua localização geográfica, negar-lhe o enquadramento noregime ouna categoria, com base
em critériosobjetivosestabelecidos em regulamento."(AC);
VII. o incisoVII,do art 5*passaa vigorarcoma seguinteredaçlo:
"Art.5e ...._ „
VII- quepresteserviçosdetransporte paraoutraempresatransportadora;(NR);
VIII.o incisoVin do art.5"passaa vigorarcoma seguinteredaçlo:
"Art. 5"
VIII- „

:¥

a) veículosautomotoresnovose usadose suaspeças,partese acessórios;
b) combustíveis automotivos;
c)produtos farmacêuticos, artigos médicos e ortopédicos, deperfumaria e cosméticos;
d) máquinas e aparelhos deusosdoméstico e pessoal,discose instrumentos musicais;
e) móveis e artigos de iluminação;
0 material deconstruçlo, ferragens, ferramentas manuais e produtos metalúrgicos; vidros, espelhos e vitrais; tintas e
madeiras;

g)equipamentos paraescritório, informática e comunicação, inclusive suprimentos;
h) máquinas, aparelhos e equipamentos elétricos e eletrônicos deusodoméstico e pessoal;
i)artigos fotográficos e cinematográficos, deótica, derelojoaria edejoalheria e antigüidades;
j) armas e munições;
k) refeições, exclusivamente quantoà categoria deempresade pequeno pone;"(AC);
IX.o incisoXdo art.5"passaa vigorarcoma seguinte redaçlo:
"Art. 5"
X - commaisde umestabelecimento no Distrito Federal, quandoo somatório das receitasbrutas dosestabelecimentos
ultrapassar o limite máximo previsto no art. 2*;"(NR);
X. ficam acrescentados os seguintes §§ 1* 2*e 3' ao art. 5";
"Art. 5o
5 1° Nloseaplica o disposto noinciso IVà participaçlo demicroempresas, empresas depequeno porte, feirantes e
ambulantes emcentrais de compras, bolsasde subcontrataçlo, consórcio de exportado e associações assemelhadas,
sociedades deinteresse econômico, sociedades degarantia solidária e outros tipos desociedades, que tenham como
objetivo social adefesa exclusiva dos interesses econômicos das microempresas eempresas depequeno porte.
5 2* Para os efeitos das vedações relacionadas no inciso V|[| deste artigo, serio considerados os códigos da
Classificaçlo Nacionalde Atividade Econômica- Fiscal- CNAE-Fiscal - definidos em ato da Secretaria de Fazenda.
§3"Salvo disposição em contrário dalegislação, asvedações previstas no inciso VIII nloseaplicam á categoria de
Empresa de Pequeno Porte - EPP".
XI.a alínea'a' do incisoIIdo art.7opassaa vigorarcoma seguinte redaçlo-
"Art.?4
II-
a) incorrernassituaçõesexcludentes constantes dos incisosIa XIe XIIIdoart.5'; (NR);
XII.os incisos II e III,do art 8"passama vigorar coma seguinteredaçlo'
"Art. 8°

II- quando, comprovadamente, ocontribuinte ouseu preposto embaraçar a fiscalização, pela negativa nlojustificada
deexibiçlo deelementos aofisco oupelo desacato ouoposição deresistência áaçiofiscalizado™, caracterizados por
relatório circunstanciado da equipe encarregadada fiscalização;
III - quandoo contribuinte descumprir, reiteradamente, obrigação tributária acessória;

XIII. ficamacrescentadosos seguintesincisosXIVa XVIIIao art 8*-
"Art 8*

-"(NR);

XIV- quando forconstatadaomissãode receitaem procedimento de auditoriafiscal;
XV• quando forconstatada pelasegunda vez, emprocedimento deverificaçio fiscal, omissão dereceita;
XVI - quando o contribuinte deixar de apresentar, por trts vezes consecutivas ou cinco alternadas, a guia de
informação e apuraçlo exigida;
XVII- quando o contribuinte prestar informações falsas ouemdesacordo como movimento comercial;
XVIII - quando se verificar, á vista do total doscustos da empresa, do estoque existente oude sua localização
geográfica, a incompatibilidade da receita auferida ou da expectativa de receita com os limites definidos no art. 2".
combaseemcritériosobjetivos estabelecidos emregulamento." (AC);
XIV. o § T'do an- S*passa a vigorar com a seguinte redaçlo:
"Art. r

§ 1° Caracteriza a prática de forma reiterada prevista no inciso III, a constatação, pela sezunda vez. mediante
procedimento fiscal nu medida de fiscalizaçlo. de infração â legislação tributária, idêntica ou nlo. após decisão de
primeira instância administrativa, observado, no que couber, o art 64 da Lei n." 1.254, de S de novembro de 1996."
(NR);
XV. ficam acrescentados os seguintes §§ 4* e 5*ao art 8*:
"Art. 8" „ „ _

§ 4" A exclusão do regime surtirá efeitos a partir
I - da data da prática da infração, nas hipóteses previstas nos incisos V, VIII c XVTI;
II - do primeiro dia do mês subseqüente aquele em que deveria ter ocorrido a comunicado obrigatória de
desenquadramento, na hipóteseprevista no inciso XIV, se a omissão de receita for superior a dez por cento;
III - do primeiro dia do mês subsequente ao da ciência do contribuinte do respectivo Termo de Desenquadramento,
nas demais hipóteses.
5 5" Fica o Poder Executivo autorizado a, nas condições que estabelecer, deixar de aplicar a penalidade prevista nos
incisos III e XVI deste artigo, mediante a utilização de equidade, condicionada ao cumprimento da obrigação
acessória e ao pagamento ou ao parcelamentodo credito tributário." (AC);
XVI. o caput do an. 9" passa a vigorar com a seguinte redaçlo:
"Art. 9" A empresa que ultrapassaro limite da receita bruta de que trata o art 13 poderá, mediante requerimento ou de
oficio, mudar de categoria ou transpor para faixa de faturamento subsequente, nos lermos em que dispuser o
regulamento, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da ocorrência do respectivo faio
determinante." (NR); ":ZZL
XVII. ficam acrescentados os seguintes §§ P, T e 3*ao art. 9*:
"Art. 9* „„

§ 1*No mês em que exceder o limite da faixa cm que estiver enquadrada, a microempresa recolherá o percentual
definido na alinea 'a' do inc. II do art. 13 e a empresa de pequeno porte, o percentual definido para a faixa
subsequente, sobre o que exceder o respectivo limite.
5 2* A transposiçlo de faixaou a mudançade categoria será feita de oficio, mediante notificado ao contribuinte,
quando este deixar de efetuar i comunicado disposta no caput, sem prejuízo da cobrança do imposto devido e
penalidades legais.
§ 3* Caso a transposição ocorra de ofício, o sujeito passivo será notificado para pronunciar-se no prazo vinte dias.
considerando-se aceitação tácita a falta de manifestação tempestiva." (ACJ;
XVIII. o caput do art 10 passa a vigorar com a seguinte redação: -
"Art. 10. A pessoa jurídica que, por qualquer razlo, for excluída do SIMPLES CANDANGO deverá apurar, no último
dia do mês anterior ao do inícioda eficáciada exclusãoprevista ro § 4-* <k> art. 8a, o valordo estoquede produtos,
matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagens existentes, para determinaro montante dos
créditos que serio passíveis de aproveitamentono período de apuração subaeqOente."(NR);
XIX. ficam acrescentados os seguintes arts. 10-Ae 10-B; - - —-
"Art 10-A.Nas hipótesesde baixade inscriçãono CF/DFou de exclusãode atividade sujeita ao ICMS,respeitados

os limites de receita bruta, o vaíor do estoque remanescente tf ~. •»*'*-,.--/-* **w -t*:
I • no caso de microempresae de empresade pequenoparte da faixa referidanas alínea 'a' do incisoII do art. 13,um
e dois por cento, respectivamente;
II - nocasodeempresas depequeno porte•*— *•*" '-->•*— -•* alíneas*b\ *e\ 'd*.'e\ T, 'g', 'h*e 'i' do inciso II
do art. 13.os percentuais indicados nasalíneas*c 'd'.V,'r,'g",'h e Y do incisoII do art. 13e no caputdo art. 15.
respectivamente.
Art 10-B.Da negativade enquadramento ou da exclusãode oficiocaberárecurso, comefeitosuspensivo no último
caso, i ser apresentado no prazo de cinco dias da ciência, cuja decisão, em rito sumarissimoe instância única,
competeao Subsecretário da Receita, assegurados o contraditório e a ampladefesa,observando-se, no que couber,a
parte relativa i primeira instânciado processo administrativode reconhecimento de beneficio fiscal.
Parágrafo único. A competência dequetrataocaputpoderá serdelegada"(AC);
XX.o incison do caput doart 13daLein' 2.510, de29 dedezembro de 1999, comas alterações posteriores, passa a

vigorar com as seguintes alíneas, conforme redaçlo abaixo:
"Art. 13..

II-

d) 4,5% (quatro inteiros e cincodécimos por cento)do valorda receita bruta auferida, para as empresas com
faturamento anual acima de RS480.000,00 (quatrocentos c oitenta milreais) e menor ou igual a RS600.000.00
(seiscentos mil reais);

e) 4,5%(quaro inteiros e cinco décimos porcento) do valor da receita bruta auferida, paraas empresas com
faturamento anual acima deRS600.000,00 (seiscentos milreais) emenor ouigual a RS720.000.00 (setecentos e vjnte
milreais); flA

0 5% (cinco por cento)do valorda receitabrutaauferida, para as empresas com faturamento anual acimade RS
720.000,00 (setecentos e vintemilreais)e menor ou igual a RS840.000.00 (oitocentos e quarenta milreais);
g) 5M (cinco por cento) do valor da receita bruta auferida para as empresas com faturamento anual acima de RS
840.000,00 (oitocentos e quarenta milreais)e menorou iguala RS960.000,00 (novecentos e sessentamil reais);
h) 5% (cinco por cento) do valor da receita bruta auferida, para as empresascom faturamento anual acima de RS
960.000,00(novecentose sessentamil reais)e menorou iguala RS 1.080.000,00 (hum milhãoe oitentamil reais);
i) 5% (cinco por cento)dovalor das receita bruta auferida, para as empresas com faturamento anual acima de RS
1.080.0O0.O0 {hummilhlo e oitenta mil reais)e menorou igual a RS 1.200.000,00 (hummilhãoe duzentos mil
reais).(AC);
XXI. fica acrescentado o seguinte inciso Vn ao § I*do art 13:
"Art 13 „_ „

II".
VII - prestações sujeitas ao Imposto sobre Serviçosde Qualquer Natureza.";
XXII.os incisosV e Dí do art 14passama vigorarcom a seguinteredação:
"Art. 14 _

V - na entradade bemou mercadoria importada do exterior,qualquer que sejaa sua finalidade, e serviçoiniciado ou
prestado no exterior,

IX- nasoperações sujeitas aorecolhimento antecipado doICMS, nostermos daalínea 'b' doinc. Idoart.37e do§ ]•
do an. 46 da Lei n" 1.254, de 8 de novembro de 1996." (NR);
XXII. fica acresentado o seguinte § 3' ao art 14:
"Art. 14
§ 3"Na hipótese do inciso IX,quandose tratarde microempresa. de empresa de pequeno porteda faixa referida na
alínea 'a' do incisoIIdoart. 13,de feirante e deambulante, seráaplicada a margem de valoragregado igual a zero"
(AC);
XXIII. o caputAotn. 15passa a vigorar com a seguinte redaçlo:
"Art. 15.A microempresa e a empresade pequeno portequeexcederem o limitemáximoprevisto nos incisosI e II,
do art. T recolherão,no mês do desenquadramento, o percentualestabelecidona alinea 'a' do inciso II, do art. 13e o
percentual de6%(seisporcento)sobreo excesso dereceita brutaapurada, respectivamente." (NR);
XXIV.o caputdo art. 16passaa vigorarcoma seguinteredaçlo:
"Art.16.Noscasos emquea irregularidade serefira á falta de pagamento do imposto emdecorrência de inadequada
classificação na categoria de microempresa ounas faixas de receita bruta anual da empresa de pequeno porte, será
exigido o imposto relativo a diferença apurada comos acréscimos legais, semprejuízo daaplicação da penalidade
cabível." (NR);
XXV. fica acrescentado o seguinte art 16-A:
"Art. 16-A. Nashipóteses de mudança de categoria por microempresa ou na transposiçlo de faixapor empresa de
pequeno portereferida naalinea 'a' do inciso IIdoart 13,o lançamento anualserárevisto deofícioquanto aocrédito
tributário relativo aosmeses subseqüentes aquele emquetenhaocorrido a superado doslimites máximos de receita
bruta." (AC);
XXVI.o inciso III do art 24 passa a vigorarcoma seguinteredad°:
"Art. 24

III- emitirregularmente documento fiscal paraacobertar operação ouprestação querealizarem, vedado o destaque do
imposto, excetonassituações previstasnaalinea *b* do inc.I do § 2*do art !*e nos incisosIe II doart 14."(NR);
XXVII. fica acrescentado o seguinte inciso *Vao art 24:
"Art. 24
IV- manter regularmente a escrituração do livrocaixa".(AC);
XXVIII. fica suprimido o inciso II. § 1° do art. 24:
XXVIX.ficamapresentados os seguintes5§5*e 6"ao an. 24:
"Art. 24

§ 5*Em qualquer hipótese de nlo-utilizaçio de ECF e/ou na falta de sua integraçlo com os equipamento de
Transferência Eletrônica de Fundos- TEF,o contribuinte deveráoptar, uma única vez e de forma irretratável, no
prazodevintediascontado do iniciodasoperações comcartões de crédito/débito, pelaautorização è administradora
de cartão de credito ou débito para que esta informe mensalmente á Subsecretária da Receita da Secretaria de Fazenda
o faturamento do estabelecimento usuáriodeterminal PointofSate- POS.
§ 6" Em fund° da atividade econômica do contribuinte, quando, a critério da Secretaria de Fazenda, fiar
operacionalmente inviável a utilizadodoprocesso manual deemissão de documento fiscal, poderá serexigido o
do ECF. "(AC);
XXX.Suprima-sea partefinaldo incisoII do caputdo art 27
"Art. 27 _

II.feirante, pessoa natural oujurídica queexerçsa atividade comercial cmfeiras livres oupermanentes".
XXXI - o § 3' do art. 29 passa a vigorar com a seguinte redaçlo:
"Art. 29

5 3*Parafeirantes e ambulantes a quese refere esteartigo cujareceita bruta anual auferida seja superior a RS
120.000.00 (cento e vinte milreais) e igual ouinferior a RS1.200.000,00 (ummilhloe duzentos mil reais) o imposto
a ser recolhido mensalmente será apurado na formado art. 13, inciso II." (NR);
XXXII. fica acresentado o seguinte parágrafo único ao art 34:
"Art 34 _ ; _
Parágrafo único.Semprejuízodopagamento do imposto devidoe acréscimos legaisa ele referente, ficao contribuinte
sujeito á penalidade de 10S (dez por cento) do faturamento bruto anual que exceder o respectivo limite de
faturamento, apurado anualmente, noperíodo compreendido entrea datado fatoquedeucausa á exclusão e a datada
comunicação da exclusão, na hipótese de nlo comunicação obrigatória de desenquadramento ou exclusão,
considerando-seas transposiçõesde faixasc mudançasde categorias."(AC).
Art 2*O PoderExecutivo editarao regulamento doSIMPLES CANDANGO coma consolidado do textoda Lein."

2.510, de 29 de dezembro de 1999, e suas alterações.
Art 3" No prazo definido no regulamento a que se refere o artigo anterior, serio excluídos de oficio os contribuintes

regularmente enquadrados noSIMPLES CANDANGO, cujaatividade passea serobjetode vedação prevista no incisoVIIIdo
art 5oda Lei n."2.510,de 29 de dezembrode 1999,coma redaçãodeterminadapor esta Lei.

Art 4oEstaLeientraem vigornadatade suapublicação, produzindo efeitosa partirde rdejaneirode2004.
Art. 5" Revogam-seas disposiçõesem contrário,em especial,os incisosIX e XIIdo art 5";os incisosXI e XIIe 5§ 2"

e 3*do an. 8°;os incisosI e II e o parágrafo únicodo art. 10;o §2* do an. 14;osans. 18a 23;e o Anexo Único, todosda Lei
n" 2.510, de 29 de dezembro de 1999.

Brasília,<29 de setembrode 2003

MENSAGEM

N.° 193 /2003 -GAG

<2-
Depondo 8ENICIO TAVARES

Presidente

Brasília ,

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

de 2003

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos
do artigo 74, combinado com o artigo 100, inciso VH.da Lei Orgânica do Distrito
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Federal , e conforme dispõe o artigo 178, § 2o, do Regimento Interno
dessa excelsa Casa, sancionei o-írojeto de Lei n°670/2003, que "Institui o
Programa de Recuperação ''e Créditos da Fazenda Pública do Distrito
Federal - REFAZ, e dá outras p.-«m#Ma-wti,\ o qual se converteu na Lei
n° 3.194 de 29 de setembro de 2003, publicada no DODFn.°189 de
30 de setembro de 2003.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LE!N"3.154 DE27 DESetembro DE2003
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Institui o Programa de Recuperação de Créditos da
Fazenda Pública do Distrito Federal - REFAZ, e dá

outras providências.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. P Fica instituído o Programa de Recuperação de Créditos da Fazenda Pública do Distrito
Federal - REFAZ, destinado a promover a regularização de débitos, constituídos ou não,
inscritos ou não cm divida ativa, ajuizadosou não, na formae nas condições estabelecidas.
§ Io O disposto no caputaplica-se aos débitosrelativosao Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. ao Imposto sobre Serviços - ISS, ao Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores - IPVA, ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens imóveis por
Natureza ou Acessão Física e de Direitos Reais sobre Imóveis - ITBI, ao Imposto Sobre
Transmissão "CausaMnriis" ou Doação de Bens e Direitos-ITCD, ã Taxa de Limpeza Pública—
TLP, às taxas incidentes aos beneficiários do Programa de Promoção do Desenvolvimento
Econômico Integrado e Sustentável do DistritoFederal-PRO-DF, instituídopela Lei n° 2.427, de
14 de julho de 1.999, e suas alterações, e às taxas de Ocupação de Imóveis.
§ 2"Os débitos referidos no caputdeste artigo, ainda não constituídos, deverão ser confessados,
de forma irretratável e irrevogável.
§ 3o Poderão ser incluídos no REFAZ débitos:
1 -oriundos de declarações espontâneas ou lançamentos de oficio, desde que os fatos geradores
tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2002, relativos aos seguintes créditos

a) Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU;
b) Taxa de Limpeza Pública - TLP;
c) Taxas de PRO-DF;

d) Taxas de Ocupação de Imóveis,
e) Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA;
0 Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis por Natureza ou Acessão

Física e de Direitos Reais sobre Imóveis - ITBI, e
g) Impostosobre Transmissão "Causa Mortis" ou doação de Bense Direitos- ITCD,

II -oriundos de declarações espontâneas ou de lançamentos de oficio, desde que os fatos
geradores tenhamocorrido até 30 de junhode 2003, os seguintestributos:

a) Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de
Serviçosde Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS;

b) Imposto sobre Serviços- ISS;
III - oriundos de ação fiscal, inclusive aquelas quecomprovem as situações previstas no § P do
art.62 da Lei Complementar n°4, de 30dedezembro de 1.994, desde queconstituídos atéa data
da publicação desta Lei,
IV-inscriíos em divida ativa até a data da publicaçãodesta Lei;

V -objetos de litígiojudicial ou administrativo iniciado até a data da publicaçãodesta Lei.
Art. 2o O RCFAZ consiste na redução de juros de mora e multa, inclusive a moratória,
relacionadosa débitos de que trata o artigo anterior, nas seguintesproporções:
I -99% (noventa e nove por cento), se recolhido integralmente o débito consolidado alé o último
dia útil do mês subseqüente ao da publicação desta Lei;
II -95% (noventa e cinco por cento), se recolhido integralmente o debito consolidado até 0
últimodia útil do segundo mêssubseqüente ao da publicação desta Lei;
111-90% (noventa por cento), se recolhido integralmente o débito consolidado até o último dia
útil do terceiro mês subseqüente ao da publicação desta Lei;
IV- 85% (oitenta e cinco por cenio), se recolhido o débito consolidado cm ale 12 (doze)
parcelas mensais e sucessivas, desde que requerido até 31 de dezembro de 2003;
V - 80% (oitenta por cento), se recolhido o débitoconsolidado em até 36 (trintae seis)parcelas
mensais e sucessivas, desde que requeridoaté 31 de dezembro de 2003;
Vi - 75% (setenta e cinco por cento), se recolhido o débito consolidado em até 60 (sessenta)
parcelas mensais e sucessivas, desde que requerido até 31 de dezembro de 2003,
VII- 70% (setenia por cento), se recolhido o débito consolidado em ate 72 ("setenta e duas)
parcelas mensais e sucessivas, desde que requerido até 31 de dezembro de 2003,
VTII-65% (sessenta e cinco por cento), se recolhido o débito consolidado cm até 120 (cento e
vinte) parcelas mensais e sucessivas,desde que requerido até 3 I de dezembro de 2003.

IX- 50% (cinqüenta por cento) se recolhido o débito consolidado em até 180 (cento e oitenta)
parcelas mensais e sucessivas, desde que requerido até 31 de dezembro de 2003.
§ 1° Considera-se débito consolidado, para efeitodo dispostonesta Lei,o montante obtido pela
soma do principal devido, da atualização monetária, dos juros de mora reduzidos, da multa
reduzida, inclusive a de caráter moratório, e dos demais acréscimos previstos na legislação
tributária, apurado até o mês de formalização do pedido.
§ 2o O recolhimento de débito de acordo com as regras estipuladas neste artigo não dispensa o
pagamento de custas e emolumentosjudiciais, do encargo previsto no art. 42 do parágrafo único
da Lei Complementarn° 4, de 30 de dezembrode 1994, e de honorários advocaticiosque não
poderão ser superiores a 1% (um por cento) do valor do débito consolidado.
§ 3oOs créditos de que trata o art. Iodecorrentes exclusivamentede penalidadespecuniárias por
descumprimento de-obrigações acessórias, cujos fatos geradores tenham ocorrido até a data da
publicação desta Lei, poderão ser quitados com redução de 50% (cinqüenta por cento), desde que
iguais ou superiores a RJ 155,49 (cento e cinqüenta e cinco reais e quarenta e nove centavos), c
sejam recolhidos até o últimodia útil do mêssubseqüente à data da publicaçãodesta Lei.
§ 4o O disposto neste artigo não autoriza a restituição ou a compensação de importâncias já
pagas.

Art. 3° A quitação dos débitos na formadesta Lei condicionará a:

I - requerimento do contribuinte, contendo a declaração dos débitos a serem quitados, perante a
unidade da Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal - SEF - ou da Procuradoria-Gera!
do Distrito Federal - PGR -, responsável pela cobrança do respectivo débito, respeitando-seas
condições e prazos previstos no artigo anterior nos incisos I a IX;

II - consolidação de todos os débitos existentes na data da protocoliza cão do requerimento,
ressalvado o disposto noart. Ll<f*

III- expressa renúnciaa qualquerdefesaou recurso administrativo, bem como desistência dos já
interpostos;
IV -expressa renúncia em juizo a qualquer defesa ou recurso judicial, bem como desistênciados
já interpostos; <^,^
V - aceitação plena e irrestrita de to<üts"as condições estabelecidas nesta Lei e em regulamento
especifico.
§ Io O requerimento referido no inciso I do caput deste artigo configurará confissão irrevogável
e irretratável de divida.

§ 2° Tratando-se de débito em execueée fiscal, com penhora ou arresto de bens efetivados nos
autos, ou com outra garantia, a concessão do parcelamento fica condicionada à manutenção da
respectiva garantia. jf~ £ T7
Art. 4oO crédito objeto de parcelamento será pago em até 180 (cento e oitenta) parcelasmensais
e sucessivas, que não poderão ser inferiores a R$ 50,00 (cinqüenta, reais), no caso de pessoas
físicas e contribuintes optantes prio_Regime Tributário Simplificado do Distrito Federal -
SIMPLES CANDANGO, instíúüdo pda Lei n° 2.510, de 29 de dezembro de 1999, ede RS 155,49
(cento e cinqüenta e cinco reais e quarenta e nove centavos) para os demais contribuintes.
§ Io Cada parcela será acrescida de variação acumulada do índice^ Nacional de Preço ao
Consumidor - INPC,ou outrolndiee>-que viera substituí-lo, calculada a partir do mêsseguinte ao
do deferimento até o segundo ***-** •-"•"— -~ J- r--»««-*nt e de juros simplesde 1% (um por
cento) durante o parcelamento,a ser consideradoa partir da primeiraparcela.
§ 2oEm nenhuma hipótese, os juros de que trata o parágrafo anterior poderão ser inferioresa 1%
(um porcento).
§ 3oA parcela não paga até o dia do vencimentoserá acrescida, ainda, de imita de 10% (dez por
cento).
§ 4o A multa de mora prevista no parágrafo anterior será de 5% (cinco por cento), quando
efetuado o pagamento até trinta dias após a data do respectivo vencimento.
|§5°O regulamento fixará o prazode vencimentos dasparcelas.^ -._.
Art. 5o O parcelamento previsto nesta Lei poderá ser renegociado a qualquer tempo, com o
objetivo de rever o número de parcelas, hipótese em que a renegociação:
I - será feita tomando-se por base o saldoHc-Mt ir- c. - -;r--í-tr, sr^-o definitivas as parcelas
jã quitadas, as quais não podem ser objeto de alteração;
II - implicará a perda de 5 (cinco) pontos percentuais na redução de multas e de juros, de
acordo com as faixas de descontos estipuladasno art. 2o,nos incisos IV a IX.
Parágrafo único. Na hipótese desteartigo, a soma do número dasparcelas já quitadas com as do
parcelamento remanescente não poderá ultrapassar o limitede 180 (cento e oitenta).
Art. 6oO contribuinteserá excluídodo parcelamento a que se refere esta Lei na hipótesede:
I - inadimplência, por três mesesconsecutivos, do pagamentointegraldas parcelas;
II - inadimplência por mais de60 (sessenta) dias, a contar dadatado vencimento, de débitos dos
tributos relacionados no art. Io, cujo fato gerador tenha ocorrido após a formalização do pedido
de parcelamento;
III-descumprimento das demais condições estabelecidas nesta Lei ou em regulamento
especifico.
§ IoPara efeito do disposto neste artigo, serão considerados todos os estabelecimentos situados
no território do Distrito Federal, da empresa beneficiária do parcelamento.
§ 2o Ocorrendo a exclusão do parcelamento, o pagamento efetuado deve ser utilizado para a
extinção do credito de forma proprocional a cada um dos elementos que o compõe.

§ 3o Poderá haver a reativação, uma única vez, do parcelamento excluído, desde que o
contribuinte:

I - regularize todas as pendências que ocasionaram a exclusão, em até60 (sessenta) dias após a
perda do parcelamento,
II - cumpraas demais exigências estabelecidas pelaSEFou pelaPGR.
§ 4o Para efeito do disposto no parágrafo anterior, as parcelas vincendas não poderão ser
alteradas em função da reativação, prevalecendo as condições iniciais assumidas pelo
contribuinte.

§ 5o A exclusão do contribuinte do parcelamento independerá de notificação prévia e implicará
exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago e automática
execuçãoda garantiaprestada, quandoexistente, restabelecendo-se, em relação ao montante não
pago, os encargose acréscimos legais na forma da legislação aplicável à épocada ocorrência dos
respectivos fatos geradores.
§ 6oA exclusão será formalizada por ato da SEFou da PGRe produzirá efeitos a partir do mês
subsequente àquele em que o contribuinte for cientificado.
Art. 7o Os titulares ou cessionários de créditos líquidos e certos, de qualquer natureza,
decorrentes de ações judiciais contra a Fazenda Pública do Distrito Federal, suas autarquias e
fundações, poderão utilizá-los para a compensação de débitos relativos ao Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores - IPVA, ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis por
Natureza ou Acessão Física e de Direitos Reais sobre Imóveis - ITBI, ao Imposto sobre
Transmissão "Causa Mortis" ouDoação deBens e Direitos - ITCD e ã Taxa deLimpeza Pública



N°200, Brasília, quinta-feira, 23deoutubrode2003 Diário daCâmara Legislativa Pá^nall

- TLP, às taxas incidentes aos beneficiários do Programa de Promoção do Desenvolvimento
Econômico Integrado e Sustentável do Distrito Federal - PRO-DF, instituído pela Lei n°2.427,
de 14de julho de 1999, e suasalterações, e ás taxasde Ocupaçãode Imóveis e seus acréscimos,
para pagamento á vista ou parcelado,nos termos desta Lei.
§ Io Para efeitos deste artigo considera-se crédito líquido e certo aquele devidamente
formalizado por meio de precatóriojudiciai.
§ 2o No caso de diferença por incorreção do valor notificado para compensação por meio de
precatório judicial, o devedor deverá ser notificado para complementar o valor, assegurada a
opção por parcelamento na forma e nos prazosprevistosnestaLei.
Art. 8° Ao contribuinteque, optando por parcelamento a que se refereesta Lei, dele forexcluído,
será vedada a concessão de qualquer outra modalidade de parcelamento ou compensação com
precatório, até 31 de dezembro de 2006.
Art. 9o Aplicar-se-á na concessão de parcelamento pelo REFAZ, no que não for contrário às
disposições desta Lei, as normas existentes na legislação tributária para outras modalidades de
parcelamento e paracompensaçãopor meiode precatório.
Art. 10. O recolhimento dos créditos em qualquer uma das formas mencionadas no art 2° não
tem efeitohomologatório, permitindo acobrança de débitos posteriores apurados pelo Fisco.
Art. 11. Não poderão ser pagos na forma desta Lei os débitos na fluência de prazo para
pagamento, os oriundos de imposto retido e não recolhido, os pendentes de julgamento, os
incluídos em processos de compensaçãopor precatórios, conforme a Lei Complementar n° 52, de
23 de dezembro de 1997.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput desteartigo aos processos de compensação
de débitos com precatórios, conforme a Lei Complementar n*52, de 23 de dezembrode 1997,
que ainda não tenham sido homologados. ^^z^

Art 12. Os contribuintes enquadrados no Simples Candango, de acordo com aLei n" i 510 de
29de dezembro de 1999, poderão fazer opção pelo REFAZ.
Art. 13. Ficam anistiadas as multas decorrentes da não implantação de TEF/ECF nelos
contribuintes inscritos no CF/DF, aplicadas até adata de publicação da presente Lei
Art. 14. Ficam remidos os débitos, constituídos ou não, inscritos ou não em divida, ajuizados ou
não, ate adata da publicação desta Lei relativos às taxas instituídas pela Lei Complementar n'
336, de 6 de novembro de 2000.

Art. 15. OPoder Executivo editará osatos necessários ao cumprimento desta Lei.
Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 17. Revogam-se asdisposições emcontrário.

Brasília, j3 de setembro de2003.
115°da República e 44° de Brasília

A Câmara Legislativado DistritoFederaldecreta:

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Institui o Programa de Recuperação de Créditos da Fazenda Pública d<.
DistritoFederal- REFAZ- e da outras providencias.

Art P Fica instituídoo Programade Recuperação de Créditos da Fazenda Pública do Distrito Federal - REFAZ,
destinado a promover a regularização de débitos, constituídos ou nio, inscritos ounâoemdivida ativa, ajuizados ou nflo, na
forma e nas condições estabelecidas.

§ P O disposto no caput aplica-se aos débitos relativos ao Imposto sobre Operações Relativas i Circulação de
Mercadorias e sobrePrestac9o de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS,ao Imposto
sobre Serviços- ISS,ao Imposto sobrea Propriedade Prediale Territorial Urbana- IPTU,ao Imposto sobrea Propriedade de
Veículos Automotores - IPÍ/A, aoImposto sobre Transmissão 'Inter Vivos" deBens Imóveis por Natureza ouAcessão Física e
de DireitosReaissobreImóveis - ITBI.aoImposto SobreTransmissão "Causa Morta" ou Doação deBense Direitos-rTCD. à
Taxa de Limpeza Públict-TLP, as taxas incidentes aos beneficiários do Programa de Promoção do Desenvolvimento
Econômico Integrado e Sustentável do Distrito Federal-PRO-DF, instituído pela Lei n" 2.427.de 14dejulhode 1.999,e suas
alterações, e àstaxas deOJcupaçBo deImóveis.

$ 2*Os débitos referidos no caputdeste artigo, ainda não constituídos, deverão ser confessados, de forma irretratável
e irrevogável. '

$ 3o Poderio serinchjfdos no REFAZ débitos:

I - oriundos de declarações espontâneas ou lançamentos de ofício, desde que os fatos geradores tenham
ocorridoaté 31 de dezembrode 2002. relativosaos seguintescréditos:

ai Imposto sobre a Prnonriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU;
b) Taxa de Limpeza Pública * TLP
c) Taxas de PRO-DF;
d) Taxas de Ocupado de Imóveis;
e) Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA;
f) Imposto sobre Transmissão"Inter Vivos" de Bens Imóveis por Natureza ou Acessão Física e de Direitos Reais

sobre Imóveis - ITBI; e
g) Imposto sobre Transmissão "CausaMortis" ou doação de Bens e Direitos - ITCD;
II - oriundosde declarações espontâneas ou de lançamentos de oficio,desde que os fatosgeradores tenham

ocorrido até 30 de junho de 2003, os seguintes tributos:
a) Impostosobre Operações Relativas I Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicaçio-ICMS;
b) Imposto sobre Serviços - ISS;
III • oriundosde ação fiscal, inclusive aquelas que comprovem as situações previstasno § P do an. 62 da Lei

Complementam'4, de 30de dezembro de 1.994, desdequeconstituídos atéa datada publicação destaLei;
IV- inscritosem dívidaativaaté a datada publicaçãodesta Lei;
V • objetosde litígiojudicialouadministrativo iniciadoatéa datada publicaçSo destaLei.
Art. 2" O REFAZconsistena reduçãode juros de mora e multa, inclusivea moratória, relacionadosa débitos de que

trata o artigo anterior, nas seguintes proporções:
I - 99% (noventae nove por cento), se recolhido integralmenteo débito consolidadoaté o último dia útil do

mês subseqüente ao da publicação desta Lei;
II - 95%(noventa e cincopor cento),se recolhido integralmente o débitoconsolidado até o últimodia útil do

segundo mês subsequente ao da publicaclo desta Lei;
III- 90% (novena por cento), se recolhido integralmente o débito consolidado até o último dia útil do terceiro

mêssubsequente ao1 da publicação destaLei;
IV - J 85% (oitenta ecinco por cento), se recolhido odébito consolidado em até 12 (doze) parcelas mensais e

sucessivas, desde que requerido até 31 de dezembro de 2003;
• (oitenta por cento), se recolhido o débito consolidado em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e

e requerido até 31 de dezembro de 2003;
175% (setenta e cinco por cento), serecolhido odébito consolidado em até 60(sessenta) parcelas mensais
que requerido até 31 de dezembrode 2003;
70% (setentaporcento),se recolhido o débitoconsolidado em até 72 (setentae duas)parcelasmensais e_

sucessivas,desde d

DC - 50%(cinqüenta por cento)se recolhido o débitoconsolidado em até 180(centoe oitenta)parcelasmensaise
sucessivas, desde que requerido até 31 de dezembro de 2003.

§ P Considera-se débito consolidado, paraefeitodo dispostonestaLei, o montante obtidopela somado principal
devido, da atualização monetária, dos juros de mora reduzidos, da multa reduzida, inclusive a de caráter moratório, e dos
demaisacréscimos previstos na legislação tributaria, apuradoatéo mésde formalização do pedido.

5 2*O recolhimento de débitodeacordo comas regras estipuladas nesteartigonio dispensa o pagamento de custase
emolumentos judiciais,do encargoprevistono art. 42 do parágrafoúnicoda LeiComplementar ne4, de 30 de dezembro de
1994, e de honorários advocaticios que nâo poderio ser superiores a 1% (um por cento) do valor do débito consolidado.

§ 3"Oscréditos dequetratao an. P decorrentes exclusivamente depenalidades pecuniárias pordescumprimento de
obrigações acessórias, cujosratosgeradores tenham ocorrido até a datada publicaclo destaLei. poderioser quitados com
redução de50%(cinqüenta porcento), desdequeiguais ousuperiores a RS155,49 (centoe cinqüenta ecincoreaise quarenta e
nove centavos),e sejamrecolhidosaté o últimodiaútil do mês subseqüenteà data da publicaçãodesta Lei.

§ 4oOdisporto nesteartigonâoautoriza a restituição oua compensação deimportâncias já pagas.
Art. 3*A quitação dos débitos na forma desta Lei condicionará a;
I - requerimento do contribuinte, contendo a declaração dos débitosa seremquitados, perantea unidadeda

Secretaria deEstado de Fazenda do Distrito Federal - SEF- ou daProcuradoria-Geral do Distrito Federal - PGR-. responsável
pelacobrançado respectivo débito,respeitande-se ascondições e prazosprevistos no artigoanteriornosincisosI a IX;

ti - consolidação de todos os débitos existentes na data da protocolizaçâo do requerimento, ressalvado o
disposto no art. 11;

III- expressa renúnciaa qualquer defesaourecursoadministrativo, bemcomodesistência dosjá interpostos;
IV - expressarenúnciaem juízo a qualquerdefesaou recursojudicial, bem como desistênciados já interpostos;
V - aceitação plenae irrestrita de todasascondições estabelecidas nestaLeie emregulamento especifico.
§ P O requerimento referido no Inciso I do caput desteartigoconfigurara confissão irrevogável e irretratável de

dívida.

§ 2* Tratando-se de débito em execução fiscal, com penhora ou arresto de bens efetivados nos autos, ou com outra
garantia,a concessãodo parcelamentoficacondicionada a manutençãoda respectivagarantia.

Art.4*O créditoobjeto de parcelamentoserápago em até I80 (centoe oitenta)parcelas mensaise sucessivas,que nio
poderão ser inferiores a RS50,00(cinqüenta reais), nocasode pessoas físicas e contribuintes optames peloReeime Tributário
Simplificadodo Distrito Federal- SIMPLESCANDANGO, instituídopela Lei nB2JI0,de29dedezernbrode 1999.edeRS155.49
(cento e cinqüenta e cinco reais e quarenta e nove centavos) para os demais contribuintes.

5 P Cada parcela seráacrescida devariação acumulada doíndice Nacional dePreço aoConsumidor • INFC. ououtro
índice que vier a substifuf-lo, calculada a partir do mês seguinte ao do deferimento até o segundo mês anterior ao do
pagamento, e dejurossimples de 1%(umporcento) durante o parcelamento, aserconsiderado apartir daprimeira parcela.

52*Emnenhuma hipótese, osjurosdequetratao parágrafo anterior poderão ser inferiores a 1%(umporcento).
§ 3aAparcelanâopagaatéo dia do vencimento seráacrescida, ainda,de multade 10%(dezporcento).
5 4"A multade moraprevista no parágrafo anterior seráde 5%(cincoporcento),quando efetuado o pagamento até

trinta dias após a data do respectivo vencimento.
§ 5' O regulamento fixará o prazo de vencimentos das parcelas.
An.5"Oparcelamento previsto nestaLeipoderá serrenegociado a qualquer tempo,como objetivo de revero número

de parcelas,hipóteseem que a renegociação:
I - seráfeitatomando-se porbaseo saldodevedor do parcelamento, sendodefinitivas as parcelas já quitadas,

as quais nâo podem ser objeto de alteração;
II- implicaraa perdade 5 (cinco)pontospercentuais na reduçãode multase de juros,de acordocomas faixas

de descontos estipuladas no art. 2*,nos incisos IV a IX.
Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, a soma do número das parcelas já quitadas com as do parcelamento

remanescentenio poderá ultrapassaro limitede 180(centoe oitenta).
Art.6*O contribuinte seráexcluído do parcelamento a quese refereestaLeina hipótesede:
I - inadimplência, portrêsmesesconsecutivos, do pagamento integral das parcelas;
II • inadimplência por mais de 60 (sessenta) dias, a contar da data do vencimento, de débitos dos tributos

relacionados noart. P, cujo fatogeradortenhaocorrido apósa formalização do pedidode parcelamento;
III- descumprimento dasdemaiscondições estabelecidas nestaLeiou em regulamento especifico.
S 1*Para efeito do disposto neste artigo, serio considerados todos os estabelecimentossituados no território do

Distrito Federal, da empresa beneficiária do parcelamento.
§ 2*Ocorrendo a exclusãodo parcelamento, o pagamentoefetuadodeve ser utilizado para a extinção do crédito de

formaproporcionala cada um dos elementosqueo compõe.
§ 3"Poderáhavera reativação, umaúnicavez,do parcelamento excluído, desdeque o contribuinte:
I- regularize todas as pendências que ocasionaram aexclusão, em até 60 (sessenta) dias após aperda do^\

parcelamento; 0^
II- cumpra asdemais exigências estabelecidas pela SEF ou pela PGR. \

§ 4" Para efeitodo dispostono parágrafo anterior, as parcelasvincendas nâo poderio ser alteradas em função da
reativação, prevalecendo as condições iniciais assumidas pelo contribuinte.

5 5*Aexclusio docontribuinte doparcelamento independerá denotificação prévia e implicará exigibilidade imediata
da totalidade do crédito confessado e ainda nio pago e automática execução da garantia prestada, quando existente,
restabelecendo-se, emrelação aomontante niopago, osencargos e acréscimos legais naforma dalegislação aplicável £época
da ocorrênciados respectivosfatos geradores.

5 6oAexclusioseráformalizada poratoda SEFou da PGRe produzirá efeitosa partirdomêssubsequente àqueleem
que o contribuinte for cientificado.

Art. 7" Os titulares ou cessionários de créditos líquidos e certos, de qualquer natureza, decorrentes de ações judiciais
contra a Fazenda Pública do Distrito Federal, suasautarquias e fundações, poderão utilizá-los paraa compensação de débitos
relativos ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos
Automotores - IPVA, ao Impostosobre Transmissão "Inter Vivos" de Bens Imóveis por Natureza ou Acessão Físicae de
Direitos Reaissobre Imóveis - ITBI,ao Imposto sobreTransmissão "Causa Mortis" ou Doaçiode Bense Direitos- ITCDe i
Taxa de Limpeza Pública - TLP, as taxas incidentes aos beneficiários do Programa de Promoção do Desenvolvimento
Econômico Integrado e Sustentável doDistrito Federal - PRO-DF, instituído pelaLei n"2.427, de14dejulhode 1999, e suas
alterações, e às taxasdeOcupação deImóveis e seusacréscimos, parapagamento á vistaouparcelado, nostermos destaLei.

§ P Para efeitos deste artigoconsidera-se crédito líquido e certo aquele devidamente formalizado por meio de
precatório judicial.

5 2"No caso de diferença por incorreção do valornotificado paracompensação por meio de precatório judicial, o
devedor deverá ser notificado para complementar o valor, assegurada a opção por parcelamento na forma e nos prazos
previstos nesta Lei.

An. 8* Ao contribuinte que, optando por parcelamento a que se refere esta Lei, dele for excluído, «ra vedada a
concessãode qualqueroutramodalidadede parcelamento ou compensaçãocom precatório,até 31de dezembrode 2006.

Art.9°Aplicar-se-á naconcessão de parcelamento peloREFAZ, no quenâoforcontrário ás disposições destaLei,as
normas existentes na legislação tributária para outras modalidades de parcelamento e para compensação por meio de
precatório.

An. 10. O recolhimento dos créditos em qualquer uma das formas mencionadas no art. 2° nâo tem efeito
homologatório,permitindoa cobrançade débitosposterioresapuradospeloFisco.

An. II. Nio poderio ser pagosna formadestaLeios débitosna fiuencia de prazo parapagamento, os oriundos de
imposto retido e nio recolhido, os pendentes de julgamento, os incluídos em processos de compensação por precatórios,
conforme a Lei Complementar n*52, de 23 de dezembro de 1997.

Parágrafo único. Nio se aplica o disposto no caputdeste artigoaos processos de compensação de débitos com
precatórios, conforme a LeiComplementar n*52,de23dedezembro de 1997, queaindanâotenham sidohomologados.

Art. 12. Os contribuintes enquadrados no Simples Candango, de acordo com a Lei n* 2.510, de 29 de dezembro de
1999, poderio fazer opçio pelo REFAZ.

Art. 13. Ficam anistiadas as multas decorrentesda nlo implantaçãode TEF/ECF pelos contribuintes inscritos no
CF/DF, aplicadas até a data de publicação da presente Lei.

Art. 14. Ficam remidos os débitos, constituídosou nlo, inscritosou nio em divida, ajuizadosou não. até a data da
publicaçãodesta Lei relativosas taxas instituídaspela LeiComplementarn*336, de 6 de novembrode 2000.

Art. 15. O Poder Executivo editará os atos necessários ao cumprimento desta Lei.
An. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 17. Revogam-se as disposições em contrario.

Brasília^ de setembrode 2003

MENSAGEM
N.° ... /2003 -GAG

194

/^'co (fi—
Deputado BENlCIOTAVARES

Presidente

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

VIII-

mensiis e sucessivks, desde que requerido etc 31 de dezembro de 2003.

sucessivas, desdeduerequerido até31dedezembro de2003; J\
65% (sessentae cincoporcento),se recolhido o débitoconsolidado en até 120(centoe vinte)parcelaft Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos

do artigo 74, combinado com o artigo 100, inciso VII,da Lei Orgânica do Distrito
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Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2°, do Regimento Interno
dessa excelsaCasa, sancionei o Projeto de Lei iT 804/2003, que "Institui o
Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito Federal -
PRO-DF II - e dá outras providências", o qual se converteu na Lei n°
3.196 de 29 de setembro de 2003, publicada no DODFn.°189 de 30
de setembro de 2003.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEI N* 3.196 DE 29 DE setembro DE 2003
(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Institui o Programa de Apoio ao
Empreendimento Produtivo do Distrito Federal
- PRO-DF II - e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:

TÍTULO I
DO PROGRAMA

CAPÍTULO I
Da Instituição e dos Objetivos

Art. IoFica instituído o Programa de Apoio ao Empreen&mento Produtivo no Distrito Federal - PRO-
DF II -, na forma definidanestaLei.
Art. 2o O ProgramaPRO-DF II tem por objetivo ampliar a capacidade da economia local na
produção de bens e serviços e na efetiva geração de emprego, renda, receita tributária e
promover o desenvolvimento econômico e social, sustentável e integrado doDistrito Federal.
Art. 3o Para o alcance do objetivo previsto, o PRO-DF Opromoverá o apoio ao empreendimento
produtivo noDistrito Federai, mediante aImplantação, relocalização, expansão, rnodemização e reativação
deempreendimentos produtivos dos setores econômicos, com osbenefícios queatendam aos critérios e
condições estabelecidos nesta Lei.
§ 1"A seleção e habilitação de empreendimentos deverá buscar o atendimento ao mercado interno e às
demandas de outros mercados, concorrendo para asubstituição deimportação demercadorias provenientes
de outras unidades federadas, com a utilização de rnatênas-primas com disponibilidade assegurada,
respeitada a preservação dometo ambiente ea utilização racional dosrecursos naturais.
§ 2o A relocalização deempreendimento será admitida em função dediretrizes de política urbana
e de interesse público.

TÍTULO II
DOS BENEFÍCIOS

CAPÍTULO I
Da Especificação e Requisitos

Art. 4oSão os seguintes os benefícios de que trataesta Lei:
I - crediticio,
II - financiamentoespecialpara o desenvolvimento;
III - fiscal,

IV - econômico;
V - infra-estrutura;

VI - regime cornpensatòrio decompetitividade,
VII- capacitaçãoempresarial e profissional,
VTJI - apoio para a recuperação oupreservação ambiental.
LX - apoio para desenvolvimento deprogramas deresponsabilrdade social
Art. 5oA concessão dos benefíciosprevistos nesta Lei observara:
I - a contribuição do empreendimento parao desenvolvimento econômico e social do Distrito
Federal;
II - a possibilidade de construção de infra-estrutura básica, pelo Poder Público, na localidade,
essencial à implantação do empreendimento;
III - a comprovada disponibilidade de recursos, próprios ou de terceiros, para a realização do
empreendimento;
IV -o prazode implantação do empreendimento;
V - o potência! econômico do empreendimento na cadeia produtiva do DF e no mercado
regional,
VI - compatibilidade com o Plano Diretor do Ordenamento Territorial e o Plano Diretor
Local;

VII - contribuição para proteção e preservaçãodo meioambiente;
VIII- o estímulo à livre concorrência visando,o aumento da oferta e a diminuição dopreço final
do produtoou serviço e da melhoria de suaqualidade.
Art. 6o Osbenefícios previstos nesta Lei seaplicam à pessoa jurídica ouà firma individual que:
I - esteja regularmente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ - e no
Cadastro Fiscal do Distrito Federal - CF/DF;
II - não tenhadébito Inscritona DividaAtivado DistritoFederal;
III- não participe de empresa inscrita na Dívida Ativa do Distrito Federal ou que tenha ou
venha a ter a inscriçãocadastra!cancelada(ou suspensa);
IV - esteja adimplente com suas obrigaçõestributárias;
V- esteja emdiacomo sistema de seguridade social, de acordo comqueestabelece o § 3odo
art. 195da Constituição Federal e como Fundo de Garantia porTempo de Serviço - FGTS;
VI- esteja adimplente com as suas obrigações com a Companhia Imobiliária de Brasília -
TERRACAP,
VII - que apresente certidão especialde regularidade fiscal expedido pelo órgão fazendário do
Distrito Federal;
VIII- comprovar, mediante declaração formal, que seus sócios não estejam respondendo por
crimes previstos nas Leis nn 1.521,de 26 de dezembrode 1951, 7.492, de 16 de junho de 1986,
8.137, de 27 de dezembro de 1990, 9.605, de 12 de fevereiro de 1.998 e 9.613, de 3 de marco de
1998.

§ 1*Os requisitos de que trata este artigoserão também observados em relação aos respectivos
titulares, sóciosou quando se tratar de sociedadeanônimaou cooperativaaos seus diretores.
§ 2o Quanto aos sócios de que trata o parágrafo anterior serão consideradosos que pratiquem
atos de gestão ou que detenhammaisde 10%(dez por cento) do capita!social.
§ 3oA regularidadede que trata o incisoV deste artigo será comprovada semestralmente.
§ 4* O descumprimento desta Lei, ou de quaisquer normas regu.amentares ou contratuais delas
decorrentes, bem como a inscrição da empresa ou cooperativa beneficiada, na Dívida Ativa do

Distrito Federa],ensejarãoo cancelamento de todos os incentivosprevistos nesta Lei, assegurado
0 contencioso administrativo ou judicial.
§ 5o Não serão aprovados, pelo prazo de cinco anos contado da ocorrência, projetos de
empreendimentos cujos titulares,sóciosou controladores tenhamtransferido o controleacionário
ou a titularidadede empresasbeneficiadas por esta Lei ou em programas instituídos pelo Distrito
Federal visando ao desenvolvimento econômico previstos nas Leis n° 6/88, Lei n" 289/82, Lei n*
409/93, Lei n° 1.314/97, Lei n°2.427/99.
§ 6o O adqutrente do controle acionário ou societário de empresas beneficiadas pelos programas
instituídospor esta Lei ou pelas Leisn*6/88, n°289/82, n° 409/93, n° 1.314/97, n°2.427/99, sob
pena da aplicação do § 3odeste artigo, terá o prazo de trinta dias contado da data da efetiva
transferência ou da homologação das entidades públicas intervenientes, quando se tratar de sociedades
anônimas, paracomunicar a aquisição à Secretaria deDesenvolvimento Econômico doDistrito Federal.
§ T Quando se tratarde empreendimento de empresa localizada em outraunidade da Federação, serão
exigidos os seguintes comprovantes doseuefetivo e regular funcionamento, além deoutros estabelecidos
em regulamento:
1- inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ e no Cadastro Fiscal da
respectiva unidade Federativa;
II - certidão negativa na dívida ativa respectiva;
III - declaração de não participação de empresa inscrita na dívida ativa da respectiva unidade
federativa ou que tenha ou venha a ter a inscrição cadastral canceladaou suspensa;
rv - certidão negativa deregularidade fiscal expedida peloórgãofazendário respectivo; e
V- regularidade como Sistema de Seguridade Social, de acordocomo queestabelece o § 3odo art.195
daConstituição Federal e comFundodeGarantia porTempode Serviço - FGTS.
Art. 7oOs benefíciosserão concedidos, a requerimento do interessado, isoladamente ou emconjunto,
apósa aprovação do respectivo projeto.

CAPÍTULO II
Do Incentivo Crediticio

Art. 8o Constitui incentivo crediticio dos empreendimentos econômicos produtivos enquadrados no
Programa, o empréstimo deaté70% (setenta por cento) do imposto sobre operações relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS -, próprio, proveniente das operações e prestações
decorrentes do empreendimentoincentivado.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se para o Imposto Sobre Serviço - ISS -, dequalquer
natureza.

Art. 9° A concessão do incentivo crediticio fica condicionada a:

I - aprovação do projeto;
II - disponibilização, por parte do contribuinte, em meio magnético por transmissão
eletrônica, na freqüência e layout estabelecidos pela Secretaria de Fazenda, de todas as
informações constantesdos documentos fiscais por eleemitidos.
m - destinação ao Fundo deDeserr.-oK-imento Econômico do Distrito Federa! - FUNDEFE - demontante
equivalente a0,5% (cinco décimos por cento) dovalor decada parcela doincentivo crediticio liberado;
IV- aplicação anual de parcela do financiamento concedido no aumento da capacidade de
produção, no percentual fixado anualmente pelo Conselho, em função do comportamento da
atividade econômica, sobre o valor do incentivoconcedido, no período,

V - ao recolhimento, nosprazos regularnentares, do imposto não incentivado, bemcomodo imposto devido
por substituição tributária.
Parágrafoúnico. Para fins do inciso IV:
I - serácomputadoo investimento efetivamente realizado na implantação do projeto;
n - a aplicação anual deparcela dofinanciamento concedido nofinanciamento doaumento dacapacidade
de produção, nos percentuais definidos, sobre o valor do incentivo crediticio concedido no periodo,
não se aplica no caso de empreendimento que visar exclusivamente à importaçãode mercadorias
do exterior

Art 10. Os recursos para execução 'do incentivo, provirão do Fundo de Desenvolvimento
Econômico do Distrito Federal - FUNDEFE -, na forma da legislação e regulamentação especificas, a
quemcabeos riscos operacionais decorrentes da contratação dessesfinardamentos.
§ IoSerácondicionada a liberação de cadaparcela do nvKnhvo crediticio à prestação degarantia fidejiisíória por
parte dossócios quotistas ouacionistas doempreendimento beneficiado oudegarantia realinclusive naforma de
cauçãodetitulodeemissão doBRB
§ 2o A caução referida no parásrafo anterior poderá ser utilizada para pagamento da respectiva parcela
vincenda, coma respectiva baixa do titulo, devendo o incentivado promover o pagamento da diferença a
maior evennialmente existente.
c to /-\_ . . i„= „ _ j:._ j j_.
v?J U5 COfiurtiu» [jOuCrau xi auiiítuus Cjuajruo.

I - Omontante a ser incentivado for objeto de alteração;
II - os prazosde fruição, carência e amortização forem modificados emdecorrência de opção ou
fatojulgado relevante peloConselho de Desenvolvimento Econômico do DF,
III - houver alterações nas condições de concessão dos benefícios.
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§ 4o Considera-se fato relevante para os fins do inciso II deste artigo a perda de competitividade
do empreendimento,decorrente de fatores externos, mediante comprovação inequívoca.
§ 5° A substituição de garantias será feita somente com a anuência do agente financeiro.
§ 6° O Danço de Brasília S.A. - BRB - é o responsável pela cobrança, inclusive judicial, de
inadimplências decorrentesda concessão do referido incentivoe na oferta de resgate antecipado
na modalidade de leilão, na forma estabelecida em Lei.
§ 7oOs aditamentos de que trata o § 3o ficam limitados às condições de concessão dos benefícios
instituídospor esta Lei, salvo se outra estabelecer nova condição.
Art 11.O beneficiário do iriceniivo oreditkio, semprejuízo do disposto no art.35 da Lei n° 1.254, de 8 de
novembro de 1996, efetuará o estorno do ICMSdequese òvercreditado, sempre queo serviço recebido, bem
ou mercadoria entrada no estabelecimento vier a ser objeto de operação ou prestação subsequente
comalíquota aplicável à saída inferior á da respectiva entrada, hipótese em que o estorno seráproporciona! à
diferer^deduzindo-se&parcebasCT
§ IoAplicam-se aoestorno previsto noartigo anterior asdisposições doart. 35,§§ Io, T e 3o, daLei n°1254.
de 8 de novembro de 1.996
§ 2* Não será concedido incentivo crediticio para imposto proveniente da comercialização de
mercadoria de produção de terceiro.
§ 3o O disposto no parágrafo anterior não se aplica ao ICMS decorrente da importação de
mercadoria do exterior.
§ 4o Aconcessão de incentivo crediticio previsto nesta Lei nãodispensa o contribuinte:
I - do pagamento do imposto referente ao diferencial de alíquota de ICMS;
II - das obrigações decorrentes da comerciauzaçào de mercadorias sujeitas ao regime de
substituição tributária, sejanacondição desubstituto oudesubstituído.
Art. 12. A concessão do incentivo crediticio será efetuada em conformidade com as seguintes
condições:
I - quanto aos prazos:
a) fruição em até cento e oitenta meses, contados da data referente à liberação da primeira
parcela do incentivo;
b) carência de até cento e oitenta meses, aplicável a cada parcela liberadado incentivo;
c) amortização do principal em até cento e oitenta meses, contadosda data do vencimento do
imposto referente à liberação de cada parcela;
II -juros de 0,2% (dois décimos por cento) ao mês, incidentes sobre o principal, sobre o saldo
devedor das parcelas liberadas,recolhidapor ocasião da liberação de cada parcela;
m - atualização rronetária do rjrincipa! naproporção de 25%(vinte e cinco porcento) davariação do índice
Geralde Preços/Disponibilidade Interna - IGP/DIou outro quevenhaa sucedê-lo.
§ 1° A amortização do principalfar-se-á, mensal e sucessivamente, em tantas prestações quantas
foremas parcelasliberadasa títulode incentivocrediticio.
§ 2oCasoa variação anua! do IGP/DI sejaigual ou inferior a 25%(vinte e cincopor cento), ficax-edada a
atualização monetária do principal.
§ 3° Cada parcela terá o prazo de quinze anos de carência, sendo ao final da carência,exigida a
sua amortização.
§ 4oA Fazenda Pública do Distrito Federa!, na formado regularnento, adotaráaspresidências necessárias à
declaração de extinçãodo crédito tributário correspondenteà liberação da respectiva parcelado incentivo
crediticio e aoregistro contábil a crédito doFUNDEFE, respeitada a datadevericimento doimposto, desde
que apresentadono prazoregulamentar.
Art. 13. Na hipótese de projeto de expansão ou modernização, a concessão do beneficio
crediticio será proporcional à ampliação da produção e ao valor do crescimento real do
recolhimento do ICMS, exceto quandotratar de projetos que visemà importação de mercadorias
do exterior.

§ Io Entende-se por ICMSdecorrente de ampliação a diferença a maiorentreo imposto devidoe
a média do ICMS dos doze meses imediatamente anteriores á data da concessão do incentivo.

§ 2oDecorrendo lapsotemporal de mais de vintee quatro meses entre a publicação da Resolução*
do ato concessivo do incentivo e a expediçãodo Atestado de Implantação, a médiado ICMS,a
quese refere o parágrafo anterior, deverá serreajustada comnova apuração, considerando-se o período
dosdoze meses imediatamente anteriores à datada expedição do Atestado de Implantação, na forma do
regulamento.

CAPITULO III

DoFmancámento Especial paraor>senvüMmento

Art. 14. A concessão de financiamento especial para o desenvolvimento terá por objeto a
viabilização da produção, comercialização ou prestação de serviços, de caráter estratégico parao
desenvolvimento econômico e secia!, sustentável do Distrito Federal, na forma do disposto neste
Capítulo, observados os critérios e as condições constantes da legislação, independente do ramo
ousetorde atividade, desde queintegrante dacadeia produtiva, conforme diretrizes definidas pelo
Conselho de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal - CDE/DF.

Parágrafo único. São beneficiários do hnaríaamenlo especial parao desem^dvimento quaisquer
emrxeettfimentos dacadeiaprodutiva quetiverem o respectivo projetoaprovado nostermosdestaLá
Art. 15. O financiamento de que trata este Capítulo será concedido proporcionalmente ao
potencial de faturamento, geração de emprego e inovação tecnológica de cada empreendimento.
§ 1*O valor e o prazo do financiamento especial serão obtidos mediante ponderação dos fatores
referidos neste artigo.
§ 2oO valor máximo a ser financiado será 25% (vinte e cinco por cento) do faturamento mensal.
§ 3*No caso de importação,a concessãoseráde até 25%(vintee cincopor cento)do valorCIF.
Art. 16. O Financiamento Especial para o Desenvolvimento é constituído pela concessão de
empréstimo bancário ao empreendimento produtivo cujo projeto tenha sido aprovado, na forma
desta Lei, destinados a:
I - capital de giro,
II - implantaçãodo projeto;
III - produção;
IV - aquisição máquinas e equipamentospara a produção.
Art. 17. O financiamentoespecial para o desenvolvimento, terá como fonte:
I- recursos do Fundo de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal - FUNDEFE -, na
forma da legislação e regulamentação especifica, a quem cabe os riscos operacionais decorrentes
da contratação desses financiamentos;
ü- outros recursos.

Art. 18. O Banco de Brasília S.A. - BRB - será o agente financeiro do financiamento especial
para o desenvolvimento, ficando responsável pela cobrança, inclusivejudicial, de inadimplência
deoorrenre da correra oc-i*efèrifo

Parágrafo único. A concessão do financiamento para o desenvolvimento implica a
obrigatoriedade de pagamento mensal, por parte do beneficiário, em favor do Fundo de
Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal • FUNDEFE do percentual de 0,5% (cinco

décimos por cento) do valor da parcelaa ser liberada.
Art. 19. A concessão do financiamento para o desenvolvimentoterá as seguintes condições:
I - prazo de fruição e carência de até quinzeanos; *
II - amortização do principal em até quinze anos, em prestações mensais e sucessivas;
III- juros de 0,2% (dois décimos por cento) ao mês, incidentes sobre o principal, devido
anualmente, sobre o saldo devedor e recolhidos em data fixada no respectivo contrato;
IV - atualização monetária do principal na proporção de 25% (vinte e cinco por cento) da
\-ariacao do índice Geral de Prevos'DispcflibiBdade Interna - IGP/DI - ou outro que venha a sucedê-lo,
sendoque nãoincidirá atualização monetária quando suavariação anual for inferior a 25%(vinte
e cinco por cento).
Parágrafo único. Cadaparcela teráo prazo de 15anos decarência, sendo ao final dacarência,
exigidaa sua amortização.
Art. 20. A liberação de cada parcela do financiamento especial para o desenvolvimento fica
condicionada à prestação de garantia fidejussóría por parte dos sócios quotistas ou acionistas do
empreendimento beneficiado ou de garantia reaí, inclusive na forma de caução de título de
emissão do BRB.
§ Io A caução referida no artigo anterior poderá ser utilizada para pagamento da respectiva
parcela vincenda, coma respectiva baixa dotitulo, devendo o incentivado promover o pagamento
da diferença a maior existente.

§ 2" Os contratospoderão ser aditados sempre que o montante a ser incentivado for alterado,ou
na hipótese de substituiçãode garantia.
§ 3*A substituiçãode garantiasserá feitasomentecom a anuênciado agente financeiro.
§ 4* O Banco de Brasília S.A - BRB - é o responsável pela cobrança, inclusivejudicial, de
inadimplências decorrentes da concessãodo financiamento especialpara o desenvolvimento e na
oferta de resgate antecipado na modalidade de leilão,na formaestabelecida em Lei.

CAPITULO rv

Do RegimeCompensatório de Competitividade

Art. 21. A empresajá estabelecida no Distrito Federai que, comprovadamente for prejudicada
por concorrente, beneficiada peloPrograma, poderá serassistida emcondições compensatórias.
Art. 22. O regime compensatório de competitividade de que trata este capítulo só poderá ser
constituído da concessão, mediante requerimento, dos mesmos benefícios que derem causa á
perda da competitividade, desdeque atendidos os seguintescritérios:
I - a comprovação inequívoca da perda de competitividade decorrente do novo
empreendimento beneficiado pelo programa;
II - o atendimentoaos requisitosgeraisparaconcessãode benefícios;
Parágrafo único. A concessão dos benefícios de que trata o caput dependerá de prévia
manifestação da Secretaria de Fazenda, especialmente no que se refere ás repercussões
financeiras e orçamentárias que poderá propor a limitação do benefício, no prazo de sessenta
dias contado do recebimento da manifestação inicialda Câmara competente.
Art.23. Sãobeneficiários do regime compensatório de corrçetitividade os ernpreerdinientos rjroo\rtivos já
instalados no Distrito Federal, cujofundonamento, operacionalidade e competitividade sejam objeto
de competição desvantajosa no mercado em função de benefícios concedidos a novos
empreendimentos que tiveremprojetos aprovados parainstalação no DistritoFederal.
Parágrafo único. Mediante deliberação do Conselho de Desenvolvimento do Distrito Federal,
poderão ser concedidos, em caráter excepcional, os benefícios previstos nesta Lei, aos
empreendimentos produtivos já instalados no Distrito Federal, cujo funcionamento,
operacionalidade e competitividade seja objeto de competição desvantajosas no mercado
nacional em função de benefícios concedidos a outros empreendimentos do mesmo setor, que
usufruam de benefícios em outra unidade da federação.

TITULO m

DASDISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

CAPITULO I

Das DisposiçõesGerais

Art. 24. Os empreendimentos beneficiados peloPrograma de Desenvolvimento Industrial do DF
- PROIN-DF, instituído pela Lei n° 06, de 1.988, o Programa de Desenvolvimento Econômico
do Distrito Federal- PRODECON,instituído pelaLei 289, de 3 de julho de 1 992, alterada pela'
Lei n° 409, de 15 de janeiro de 1.993,o Programade Apoio ao Desenvolvimento Econômico e

Social do Distrito Federal - PADES, criado pela Lei n° 1.314,de 19 de dezembrode 1.997 e o
Programa de Promoção do Desenvolvimento Econômico Integrado e Sustentável do Distrito
Federal - PRO-DF, instituído pela Lei 2.427, de 14 de julho 1.999, poderão optar pelos
benefícios previstos nesta Lei.
§ Io O prazo para opção que trata o artigo anterior, será de doze meses contado da publicação
desta Lei.

§ 2* Feita a opção, serão somados, os prazos de fruição, carência e amortização dos programas,
os quais não ultrapassarão aqueles estabelecidos nesta Lei.
§ 3o A opção que trata este artigo, exceto quanto aos beneficiários do PRO-DF, dependerá da
apresentação de novo projeto de viabilidadeeconômica.
Art. 25. Durante o período em que estiverparticipando do Programa,ficao beneficiário obrigado
a manter, no mínimo, o quantitativo de empregos previsto para serem gerados pelo
empreendimento, pelo prazo de cinco anos, contado da data de emissão do Atestado de
Implantação Definitiva,salvo ocorrência supervenienteaceitapela Câmara competente.
§ Io O não cumprimento das metas relativas ao número de empregados, implicaráa perda total
ou parcial dos benefícios,obedecidas as seguintescondições,ressalvado o disposto no art. 10:
I - perda total quando não houver geração de emprego de pelo menos 70% (setenta por cento)
do compromissoassumido no projeto;
II - perda parcialquando a geração de empregofor inferiora 100%(cem por cento), ressalvado o
disposto no inciso anterior,
III - a disposição do inciso I acima poderá ser flexibilizada no caso de ocorrência de fator
superveniente externo, com influência na atividade econômica determinante e reconhecido pela
respectiva câmara técnica e conselho, cuja flexibilização de metas deverá ser mantida por prazo
predeterminado apenas enquanto perduraremos fatos supervenientes.
§ 2oCaso o beneficiário não tenha cumpridoa meta por ele configuradano projeto, referenteao
número de empregados, poderá em contrapartida, propor à Câmara de Capacitação
Gerencial e Profissional, ouvido o Conselho do PRO-DF D, a contribuição mensal ao Fundo de
Solidariedade - FUNSOL-DF, criado mediante Lei Complementar n° 5, de 14 de agosto de
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1.995,e vinculado a Secretaria de Trabalho e Direitos Humanos, cujos recursos serio destinados
ao apoio e financiamento a empreendimentos econômicos produtivos que incrementem os níveis
de empregoe rendano DistritoFederaiobservada a fórmula VC - NE x Y, onde:
I - VC é o Valor de Contribuição mensal;
n- NE é a diferença entre o número mínimo exigido de empregados e o número de
empregados efetivamente registrados, no prazo previsto noPrograma;
III - Y é o piso salarial do empregado do respectivoramode atividadeno DistritoFederal.
§ 3" O Conselho decidirá sobre o pleito no prazo de até sessenta dias, contado da data de
protocolização do pedido, devidamente instruído e com asjustificativas cabíveis, resguardando o
interesse público e os objetivosdo Programa.

CAPÍTULO n
Das DisposiçõesFinais

Art. 26. Será disciplinada pelo Poder Executivo a ofertade resgateantecipado, mediante leilão
público, das obrigações decorrentes da contratação dos beneficios que impliquem operações
bancárias.

Art. 27. Os beneficiários do PRO-DF n deverão contratar o fornecimento de bense serviços
necessários á implantação do empreendimento incentivado, juntoao setorprodutivo do Distrito
Federal em caso de igualdadede condições.
Art. 28. Os beneficios de quetrata o art. 4*, incisos IH,IV, V, Vil, VIII e IX serão objetode Lei
específica assegurando a possibilidade de estender os mesmos beneficios previstos nesta Lei ás
entidades do terceiro setor.

Art. 29. O Poder Executivo regulamentará a aplicação desta Lei, no prazo de sessenta dias
contado da data da sua publicação.
Art. 30. EstaLei entraem vigornadatadasuapublicação.
Art. 31. Ficamrevogadasasdisposições em contrário.

Brasflia^ de setembro de 2003.
115°da Repúblicae 44° de Brasília

A Câmaralegislativa do E

VI-

VHJ-

rx-

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Institui o Programa de Apoio ao Empreendimento Produtivo do Distrito
Federal - PRO-DF D - e dá outras providências.

TÍTUXOI
DO PROGRAMA

CAPÍTULO I
Da Instituição e dos Objetivos

de Apoto aoEmpreendimento Pnxfciti^

Art 2*O Programa PRO-DF II tem porobjetivo ampliar a capacidade da ecooomia localna produção de bens e
serviços e na efetiva geraçlo pe emprego, renda, receita tributaria e promover o desenvolvimento econômico e social,
sustentável e integradodo Distrito Federal.

Art. 3' Parao alcancedo objetivo previsto,o PRO-DF Dpromovera o apoioaoaiaieeuliiijattoprodutivo noDistrito Federal,
medimBa ánplanaçlo, •"*'«'"%*".expansão, modernização e reativação deeuaaeendirncnTos prooutjvos dossetores eeonôrrticos, comos
benefícios que atendamaoscritériose condiçõesestabelecidosnestaLei.

§ 1*A seleçlo e habilitação de empreendimentos deverabuscaro atendimentoao mercadointernoe as demandasde
outrosmercados, concorrendo paraa substituição de importação de mercadorias provenientes de outrasunidades federadas,
com a utilização de inatérias-primas comdisponibilidade assegurada, respeitada a preservação do meioambiente e a utilização
racional dosrecursos naturais.!

§ 2* A relocalização de empreendimento seráadmitida em função de diretrizes de política urbana e de interesse
público.

TÍTULO ii

DOS BENEFÍCIOS

CAPÍTULO I
Da Especificaçãoe Requisitos

Art 4* Slo os seguintesos benefíciosde que trataestaLei:
1- crediticio;
n - financiamento especialparao desenvolvimento;
m - fiscal; 1
IV• econômico; 1
V - infra-estrutura;

regimemiyetMKonodeuii4ieuuv*tJeue,
• capacitaçio empresarial e profissional;
apoio paraaRxuxraçfooupreservaçãoarrtbisBL
apr»rjqdoert4cMiMTpd;progr»ntBfr

Art 5*A concessãodos benefíciosprevistosnestaLei observara:
I- acontribu|çlo doempreendimento para odesenvolvimento econômico esocial do Distrito Federal;
II- a possibilidade de construção de infra-estrutura básica, pelo Poder Publico, na localidade, essencial á

implantaçtodo empreendimenio;
III- aaompcovàda disponibilidade derecursos, próprios oudeterceiros, para arealização doempreendimento;
rV- /o prato dentplaraaçtoo^aiipiurrdineolD;
V - opotencial econômico doempreendimento na cadeia produtiva doDF e nomercado regional;
VI- l compatibilidade com oPlano Diretor do Ordenamento Territorial coPlano Diretor Local;
VII- \ eootribuiçtoBtra proteção epreservação domeio ambiente;
VIU - ^ estimulo álivre concorrência visando oaumento da oferta eadiminuição do preço final do produto ou^

serviço e da memorirde suaqualidade.\
Art.6*Osbenefícios previstos nesta Leiseaplicam á pessoa jurídica ouá firma individual que:
1- esteja regularmente inseriu no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ •eno Cadastro Fiscal do *^

Distrito Federal - CF/DF; \ ] •"

D - nio tenha débito inscrito na Dividi Ativa do Distrito Federal;
TU- nlo participede empresa inscrita ns Divida Ativa do Distrito Federal ou que tenha ou venha a ter a

inscrição cadastralcancelada(ou suspensa);
IV- esteja adimplente com suas obrigações tributárias;
V- esteja em dia com o sistema de seguridade social de acordo com que estabelece o { 3* do art 195 da

ConstituiçãoFederale com o Fundode GarantiaporTempo de Serviço- FGTS;
VI- estejaadimplente comassuasobrigações coma Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP;
VII - que apresentecertidãoespecial de regularidade fiscal expedido pelo órgão fazendáriodo Distrito Federal;
VIII- comprovar,mediantedeclaração formal,que seus sóciosnlo estejamrespondendo porcrimesprevistosnas

Leis n* 1.521,de 26 de dezembrode 1951,7.492, de 16de junho de 19S6,8.137,de 27 de dezembrode 1990.9.605, de 12de
fevereiro de 1.998 e 9.613, de 3 de marco de 1998.

5 1" Os requisitosde que trataeste artigo serio também observadosem relaçãoaos respectivostitulares,sócios ou
quando se tratar de sociedade anônima ou cooperativa aos seus diretores.

§ 2* Quanto aos sócios de que trata o parágrafoanterior serão considerados os que pratiquem atos de gestão ou que
n mais de 10%(dez porcento) do capital social.

5 3*A regularidade dequetratao incisoV desteirrigoseri coniprovada semestralmente.
{ 4*O,descumprimento destaLei,oudequaisquer normas regulamentarei oucontratuais delas decorrentes, bemcomo

a inscrição daempresa ouccxtperariv» beneficiada naDivida Ativa doDistrito Federal, ensejarão o cancelamento detodos os
incentivos previstos nestaLeLassegurado o contencioso adnunistrativo oujudicial.

í 5aNãoserioaprovados, peloprazo de cinco anos contado da ocorrência, projetos de empreendimentos cujos
titulares, sócios oucontroladores tenham transferido o controle acionário ou a titularidade deempresas beneficiadas poresta
Leiouem programas instituídos peloDistrito Federal visando aodesenvolvimento econômico previstos nasLeisn"6/88,Lei
n" 289/82, Lei n" 409/93, Lei n* 1.314*7, Lei n*2.427199.

§6"O adqinrente do controle acionário ousocietário de empresas beneficiadas pelos programas instituídos poresta
Leiou pelas Leisn' 6/88, n*289/82, n*409/93, n* 1314/97, n* 2.427/99, sobpena daaplicação do§ 3* deste artigo, terá o
prazode trintadiascontado dadtaa daefetiva ttmfarénáaeu dahomologação dv
soorrfafa anemias, paracenrê

§ 7*Quando setratar de empt-eeridimento deempresa localizada em outra unidade daFederação, serão exigidos os
seguintes cotaprovames do seuefetivoc regular funcionamento, alémdeoutrosestabelecidos emregulamento:

I- inscrição noCadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ e no Cadastro Fiscal darespectiva unidade
Federativa;

II- certidãonegativana dívidaativarespectiva;
III- declaração denlo participação deempresa inscrita nadivida ativa darespectiva unidade federativa ouque

tenhaou venhaa tera inscrição cadastral cancelada oumtptnw:
IV - certidão negativa deregularidade fiscal expedida peloórgãofazendário respectivo; e
V - regularidade com o Sistema de Seguridade Social,de acordo com o queestabelece o § 3*do art 195da

Constituição Federal e comFundode Garantia porTempode Serviço- FGTS.
Art 7*Os beneficios serio concedidos, a noueritnento do •"»•• ••**„. jp<i»ifinn» ouemconjuraa, após a autwavãu do

raspeenvo projeto.

CAPÍTULO II
Do Incentivo Crediticio

Art.V Constitui incentivocnditfcw de*ençreentimolos
aaf70%(setenta porcento)do irnposto sobre operações relativas i Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços
de Transporte Interestadual e bnermunktpal t de Comunicação - ICMS -, próprio, proveniente das operações e
prestaçõesdecorrentesdo empreendimentoincentivado.

Awugrqfei*-*».O disposto nestearotpap^
Art 9* A concessão do incentivo crediticio fica condicionada a:

I - aprovaçãodo projeto;
II • dispontbilizaçlo, por parte do contribuinte, em meio magnético por transmissão eletrônica, na

freqüência c layotaestabelecidos pelaSecretaria de Fazenda, detodasas informações constantes dosdoctimentos fiscais por
ek emitidos.

m-dtaõ»çto» Fundode r>aem«jrvTO
pfc*—*»)*^ Mlnrdeodt pwAAi ••WMtfjnfilsi • >Bh«Hw >

IV- aplicação anual de parcela do tmanciamento concedido no aumento da capacidade de produção, no '
percentual fixado anualmente pelo Conselho, em função docomportamento daatividade econômica, sobre o valor doincentivo \
concedido, no período;

V-antecoftânaaAixBpnttcsieguaHUtt^

Parágrafo único. Para finsdo incisoIV:
1-serácomputado oã»ejojitut»efetr»anic^

I HpfaílÇfc} amaittf r-wnrh *• fo»qirii«iv-«tn tt^nfitjn np finmrJ»»Httr. tktmmttÉn tf»r^pfÒfH*d*rm^f*", no»
percentuais definidos, sobre o valordo incentivocrediticioconcedido
visarexclusivamentei importação de mercadorias do exterior.

Art 10. Os recursosparaexecução do incentivo, provirãodo Fundo de Desenvolvime
Federal- FUNDEFE-, na fama daItyshçto e n^derooiactoe^Mdft^ a ouan cate osri

} rstsáccnknradtallxsat^decadtparodtid^
acionisK doempRxndknenubBvoc^

S 2*A caução referida no parágrafo anterior poderá serutilizadaparapagamento darespectiva parcela vincenda,com
arespectiva baixadotitulo,devendo o incentivado promover o pagamento dadiferença amaioreventualmente existente.

S3*Oscontratos poderão seratfiadotquando:
I - o montante a ser incentivado for objeto de alteração;
D- os prazos de fruição, carência e amortização forem iiwdificados em decorrência de opção ou fatojulgado

relevante peloConselho de Desenvolvimento Econômico do DF;
III • houver alteraçõesnas condições de concessão dos benefícios.
j 4aConsidera-se fatorelevante pare os finsdo incisoHdesteartigo a perda decompetitividade do empreendimento,

decorrente de fiMons externos,mediantecomprovação«equívoca,
§ 5*A substituição de garantias seráfeita somentecoma anuência do agentefinanceiro.
§ 6* O Banco de Brasília S.A - BRB • é o responsável pelacobrança, inclusive judicial, de inadimplências

decorrentes da concessão do referido incentivo e na oferta de resgate antecipado na modalidade de leilão, na forma
estabelecida em Lei.

§7*Os aditamentos dequetrata o j 3aficam limitados áscondições de concessão dosbenefícios instituídos poresta
Lei, salvo se outra estabelecer nova condição.

Artll.ObeaerfcJáriodoawtnocrefdda
estorno doICMS deque setiver endaado, sempre queo serviço recebido, bem ou mercadoria entrada no estabelecimento vier a ser
objeto de operação ou prestação subseqüente com alíquota apbcÉvd i sbkIb nfcrkr i anrespsaivi entrada, bspótese emque o esomo será
pKX°acioi°dàdbgréoç^deduzindo

STApfic*»*» estorno rjT^rosrigosr^
§2*Nãoseráconcedido incentivo crediticio para imposto proveniente dacomercialização de mercadoria de produção

de terceiro.
§3' O disposto noparágrafo anterior nãoseaplica aoICMS decorrente daimportação demercadoria doexterior.
I 4*A concessão deincentivo crediticio previsto nestaLeinãodispensa o contribuinte:
I. do pagamentodo imposto referenteao diferencial de alíquotade ICMS;
II - das obrigações decorrentes da eomeràalraçlD demercadorias sujes» aoregi™ desubstiniicfci trfeutáría,

sepnacartdiçtodesubso&aooudesubst^
Art 12. A concessãodo incentivo crediticio seráefetuada em conformidade com as seguintes condições:
I - quanto aos prazos:
a) fruição em até cento e oitenta meses, contados da data referente á liberação da primeira parcela do

incentivo;
b) carência deatécentoe oitentameses,aplicável a cadaparcela liberada do incentivo;
c) amortização do principal em até centoe oitenta meses,contados da datado vencimento do imposto

referente i liberação de cada parcela;
II• juros de 0,2% (dois décimos porcento) aomês,incidentes sobre o principal, sobre o saldo devedor das

parcelas liberadas, recolhida porocasião daliberação de cadaparcela;
III- atualização monetária doprincipal naproporção de25% (vinte ecinco por cento) da variação doÍndice Geral de

Preços /Disponibilidade Interna - IGP/DI ou outroquevenhaa sucedé-lo.
5 1* A amortização doprincipal far-se-á, mensal e sucessivamente, em tantas prestações quantas forem asparcelas

liberadas a título de incentivo crediticio.
§2a Caso avariação anual doIGP/DI seja igual ouinferior a25% (vinte e cinco por cento), fica vedada aatualização

monetária do principal.
§3* Cada parcela terá oprazo dequinze anos decarência, sendo aofinal dacarência, exigida asua amortização.
§ 4* A Fazenda Pública do Distrito Federal, na forma do regulamento, adotara as providências necessárias áft

declaração de extinção do crédito tributário correspondente á liberação da respectiva parcela do incentivo crediticio e ao \
registro contábil a crédito do FUNDEFE, respeitada a data de vencimento do imposto, desde que apresentado noprazo *^
regulamentar.

Art 13.Nahipótese de projeto deexpansloou modernização, aconcessão dobeneficio crediticio seráproporcional á
ampliação daprodução e aovalor docrescimento real dorecolhimento doICMS, exceto quando tratar de projetos quevisemá
importação de mercadoriasdo exterior.

j IaEntende-se porICMSdecorrente de ampliação a diferença a maiorentreo imposto devido e a média do ICMS
dos doze meses imediatamente anteriores á data da concessão do incentivo.

§2*Decorrendo lapso temporal demaisdevintee quatro mesesentrea publicação daResolução doatoconcessivo do
incentivo e aexpedição do Atestado de Implantação, amédu doICMS, aoueserenn o paiágrafb anteriw
nova-a^artcio,ccnsidenDKlc-5e o períododos
""* d" wyikiwm

CAPÍTULO m
Do Financiamento Especialparao Desenvolvimento

Art 14. A concessão de financiamento especial parao desenvolvimento teráporobjetoa viabilização da produção,
comercialização ou prestação de serviços,de caráterestratégico parao desenvolvimento econômico e social, sustentáveldo
Distrito Federal, na forma do disposto nesteCapitulo, observados os critérios e as condições constantes da legislação,
independente do ramoou setorde atividade, desdeque integrante da cadeiaprodutiva, conformediretrizes definidaspelo
Conselho de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal - CDE/DF.

Parágrafo ÚniCO. SãO beneficiários dO nt-»iMnaa.ie?yecBil rtnajjesanrtvimrr*,rjnn<rfiiTtii^im»fci»-mft df
osde°a produtiva queoverem orespectivo projeto aprovado nsaarnosdestaLei

Art 15.O financiamento de quetrataesteCapitulo seráconcedido proporcionalmente ao potencial de faturamento,
geraçãode emprego e inovação tecnológica de cadaempreendimento.

$1*0 valor e o prazo do financiamento especial serão obtidos mediante ponderação dos fatores referidos nesteartigo.
§ 2aO valormáximo a ser financiado será25%(vinte e cinco porcento) do faturamento mensal.

perfodo, nlo se aplica no caso de empreendimento que

Econômico do Distrito
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}3*NocasodeiTaportaçlo,aoancesãfcstridea^
Art 16. OFinanciamento Especial para o Desenvolvimento é constituído pela concessão deempréstimo bancário ao

emrjreendimento produtivo cujo projeto tenha sido aprovado,na formadesta Lei, destinados a:
I • capitalde giro;
II • inrçiantaçaodo projeto;
m-produção;
IV - aquisiçãomáquinase equipamentosparaa produção.
Art 17.0 fiumciamemo especial parao desenvorWmento,terá como fonte:
I- recursosdo Fundo de Desenvolvimento Econômico do Distrito Federal - FUNDEFE •, na forma da

legislação e regulamentação específica, aquemcabeosriscos operacionais decorrentes dacontratação desses financiamentos;
O* outros recursos.

Art. 18. O Banco de Brasília SA. - BRB • será o agente financeiro do financiamento especial para o
desenvolvimento: ficando responsável pela cobrança, inclusivejudicial,de inadimplência J-m-iht dao-xtoessfo do referido

Parágrafo único. A concessão do financiantento para o desenvolvimento implica a obrigatoriedade de pagamento
mensal, por parte do beneficiário,em favordo Fundode Desenvolvimento Econômico do DistritoFederal - FUNDEFEdo
percentual de 0,5%(cincodécimosporcento)do valorda parcela aserliberada.

Art 19.A concessão do financiamento para odesenvolvõnenU Unas seguintes ccodicoes:
I - prazode fruiçãoc carênciade atéquinzeanos;
II - imottizaçãodo principal ematéquinzeanos,em prestações mensaise sucessivas;
III - jurosde 0,2%(dois décimos porcento)ao mês, incidentessobreo principal, devidoanualmente, sobreo

saldo devedor e recolhidosem data fixada no respectivo contrato;
rv - irualização monetária doprincipal naproporção de25%(vintee cincoporcento) davariação doÍndice Geral

dePrevoVDispot»DiliO*d: a sucedê-lo, sendoquenãoincidira »*.jaliraçãfr monetária quando sua
variaçãoanual forinferiora 25%(vinte e cincoporcento).

Parágrafo único. Cada parcela terá o prazode 15 anos de carência, sendo ao fina) da carência, exigida a sua
amortização.

Art 20. A liberação decadaparcela do fmanciamento especial para o desenvolvimento ficacondicionada á prestação
de garantia fidejussória por partedos sóciosquotistas ou acionistas do empreendimento beneficiado ou de garantia real,
inclusive na fôrma de caução de titulo de emissão do BRB. 'v

5 1* A caução referida no artigo anterior poderá serutilizada para pagamento darespectiva parcela vincenda, coma
respectiva baixadotitula, devendo o incentivado promover o pagamento dadiferença amaiorexistente.

6 2aOs contratos poderão ser adttados sempre queo montante a ser incentivado foralterado, ou na hipótese de
substituição degarantia. ^

§3* Asubstituição de garantias será feita somente com aanuência do agente financeiro. .,\T
{ 4* O Banco de Brasília S.A. - BRB - t o responsável pelacobrança, inclusive judicial de inadimplências

decorrentes daconcessão do t5nanciamento especial para o desenvolvimento e naoferta deresgate antecipado namodalidade
de leilão, na forma estabelecida em lei.

capítulo rv
Do Regime Compensatório

de Competitividade

Art 2). A empresa já estabelecida no Distrito Federal que, cemprovadamente for prejudicada por concorrente,
beneficiada peloPrograma, poderáserassistida em condições compensatórias.

Art.22.0 regime compensatório decompetitividade dequetrata estecapítulo só poderá serconstituído daconcessão,
mediante reo^ierimento, dosmesmosbeneficios quederem causa á perda dacompetitividade, desde queatendidos os seguintes
critérios:

I- a comprovação inequívoca da perda de competitividade decorrente do novoetnpreerkiimento beneficiado
pelo programa;

II - o itendimentoaosrequisitos gerais paraconcessão de benefícios;
Parágrafo único. A concessão dosbeneficios dequetrata o caputdependerá de prévia maiiuestaçáo daSecretaria de

Fazenda, especialmente no que se refere ás repercussões financeiras e orçamentarias que poderá propor a limitação do
beneficio, no prazo desessenta diascontado dorecebimento damanifestação inicial daCâmara competente.

Art.23.Slo beneficiários doregime ccmpensMorio decornpetitividade osentpreerdimentos produtivos já insnúados no Distrito
Federal cujoriaicfc.™ue.au, operacionalidade e cornpetitividade sejamobjetodecompetição desvantajosa nomercado em função
debeneficiosconcedidos a novosempreendimentos quetiveremprojetosaprovados para instalação no Distrito Federal.

Parágrafo único. Mediante deliberação do Conselho de Desenvolvimento do Distrito Federal, poderão ser
concedidos, em caráter excepcional, os benefícios previstos nesta Lei, aos empreendimentos produtivos já instalados no
Distrito Federal, cujofuncionamento, operacionalidade e competitividade sejaobjetodecompetição desvamajosas no mercado
nacional, em função de benefícios concedidos a outros empreendimentos do mesmosetor, que usufruam de benefícios em
outra unidade da federação.

título ra
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art 24. Os ermxeendimentosbeneficiados peto Programa de Desenvolvimento Industrial do DF - PROIN-DF,
instituídopela Lei n*06, de l .988, o Programa de DesenvolvimentoEconômicodo DistritoFederal - PRODECON, instituído
pela Lei 289, de 3 de julho de 1.992, alterada peta Lei na 409, de 15 de janeiro de 1.993, o Programa de Apoio ao
Desenvolvimento Econômicoe Socialdo DistritoFederal - PADES, criadopelaLei n' 1.314,de 19de dezembrode 1.997e o
Programa de Promoção do DesenvolvimentoEconômicoIntegradoc Sustentáveldo DistritoFederal - PRO-DF, instituídopela
Lei 2.427,de 14dejulho 1.999,poderio optarpelosbenefíciosprevistosnestaLei.

§ IaO prazoparaopção que tratao artigoanterior,seráde doze meses contado da publicaçãodesta Lei.
j 2* Feita a opção,serão somados, os prazos de fruição, carência c amortização dos programas, os quais não

ultrapassarãoaqueles estabelecidos nesta Lei
S 3*A opçãoque trataeste artigo, excetoquantoaosbeneficiários do PRO-DF, dependerá da apresentação de novo

projeto de viabilidade econômica.
Art. 25. Durante o períodoem que estiver participando do Programa, fica o beneficiário obrigado a manter, no

mínimo,o quantitativo de empregos previstoparaseremgerados peloempreendimento, peloprazode cincoanos,contadoda
datade emissãodo Atestadode Implantação Definitiva, salvoocorrência superveniente aceitapelaCâmara competente.

S Ia O não cumprimento das metas relativasao número de empregados, implicara a perda total ou parcialdos
benefícios,obedecidas asseguintescondições, ressalvado o dispostono art 10:

I - perda total quando nlo houver geração de emprego de pelo menos 70% (setenta por cento) do
compromisso assumido no projeto;

II - perdaparcialquando a geraçãode emprego for inferior a 100% (cem por cento), ressalvadoo disposto no
inciso anterior;

III - a disposiçãodo inciso I acima poderáser fiexirrihzsrta no caso de ocorrênciade fatorsuperveniente externo, com .
influência na atividade econômica determinante ereconhecido tela respectiva câmara técnica econselho, cuja flexibilização de '
metasdeverá sermantida porprazo pré-determinado apenas enquanto perdurarem os fatos supervenientes. *j

§ 2a Caso o beneficiárío não tenhacumpridoa mota por ele configurada no projeto, referente to número de
empregados, poderá em contrapartida, propor á Câmara de_Capachaçk> Geroicial e r*rofissiOf»l, ou^

PRO-DF n, a OOTtribuiçio mensalao Fundode Solidariedade - FUNSOL-DF, criadomediante Lei Complementar n"5, de 14
de agosto de 1.995, e vinculado á Secretaria de Trabalho e Direitos Humanos, cujos recursos serão destinados ao apoio e
financiamento a empreendimentos econômicos produtivos queincrementem osníveis deemprego e renda noDistrito Federal,
observada a formula VC - NE x Y, onde:

I - VC é o Valor de Contribuição mensal;
II - NE é a diferença entre o número mínimoexigidode empregados e o número de empregados efetivamente

registrados,no prazoprevisto no Programa;
III- Y éo pisosalarial doempregado dorespectivo ramodeatividade noDistrito Federal.
í 3' OConselho decidira sobre o pleito noprazo deaté sessenta dias, contado dadata deprotocolização dopedido,

devidamente instruído ecomasjtWificativas cabíveis, resguardando o interesse público e osobjetivos doPrograma.

CAPÍTULO n
DasDisposições Finais

Art 26. Será diaciptmada pelo Poder Executivo a oferta de resgate antecipado, mediante leilão público, das
obrigações decorrentes dacontratação dosbenefícios queimpliquem operações bancárias.

Art. 27. Os beneficiários do PRO-DF 0 deverão contratar o fornecimento de bens e serviços necessários â
implantação do cn-preendimento mcentivado, junto ao setor produtivo do Distrito Federal, emcaso de igualdade de condições.

Art. 28.Osbeneficios de que trata o art 4a, incisos m, IV,V, VTL vm e LX serão objeto de Leiespecífica
assegurando apossibilidade deestender osmesmos beneficios previstos nesta Lei,asentidades doterceiro setor.

Art 29.O Poder Executivo regulamentará a aplicação desta Lei,no prazo desessenta dias contado dadata dasua
publicação.

Art 30. EstaLeientraem vigornadatadasuapublicação.
Art 31. Ficam revogadas asdisposições em comrario.

Brasília,.**, de

f^vG—
Depurado BENlCIO TAVARES

MENSAGEM

N.° ias /2003 -GAG Brasília,

Excelentíssimo Senhor Presidenteda CâmaraLegislativa,

de 2003

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos
termos do artigo 74, combinado com o artigo 100, inciso Vn,da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2°, do Regimento
Interno dessa excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 350/2003, que
"Inclui evento no Calendário Cultural Oficial do Distrito Federal e dá outras

providências", o qual se converteu na Lei n° 3.193 de 25 desetenbro de
2003, publicada no DODFn." 18a de 30 de^ta^o de 2003.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de
elevada estima e respeito.

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEIN*3.1S3 DE 25 DE Setembro DE2003
(Autor do Projeto: DeputadoDistrital Augusto Carvalho)

Inclui evento no Calendário Cultural Oficial do

Distrito Federal e di outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDEAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1° As "Noites Culturais T-Bone", realizadas semestralmente, ficam incluídasno Calendário
Cultural Oficial do Distrito Federal.
Art. 2° O órgão responsável pelo Calendário Oficial do Distrito Federal adotará as medidas
necessárias para a divulgação e apoio aosorganizadores das"NoitesCulturais T-Bone".
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na datade sua publicação.
Art. 4° Revogam-seas disposiçõesem contrário.

Brasília, 25 de setembro de 2003
U 5o da República e 44° de Brasília

(Autor do projeto:Deputado DistritalAugusto Carvalho)

Inclui evento ao Calendário Cultural Oficial do Distrito Federal e di
outras providências.

Federal decreta;

realizadas semestralmente, ficam incluídas no Calendário Cultural Oficial do

A Clman Legislativa do

An. 1° As "Noites Culturais T

Distrito FederaL

Art. 2° O órgão responsável belo Calendário Oficial do Distrito Federal adorará ss medidas necessárias para a
divulgação e apoioaos organizadoresdas"Noites CulturaisT-Bone".

Art. 3BEsta Lei enDa-tUrvigarna datade sua publicação.
Art 4° Revogany*é as em cootfáno.

Brasília, 05 de setembrode 2003

V-t>~-
Deputado BENlCIOTAVARES

Presidente
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MENSAGEM

N.° U6 /2003 -GAG Brasília, 02 de de 2003

ExcelentíssimoSenhor Presidente da Câmara Legislativa,

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos
termos do artigo 74, combinado com o artigo 100, inciso VTI.da Lei Orgânica do
Distrito Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2o, do Regimento
Interno dessa excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 536/2003, que
"Inclui no calendário de eventos oficiais do Distrito Federal o "Brasina Music

FestívaT, o qual se converteu na Lei n° 3.109 de 16 de setembro de
2003, publicada no DODFn." 180 de l: de setembro de 2003.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência
elevada estima e respeito.

protestos de

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEIN" 3.181 DE i6 DE Setembro DE2003
(AutordoProjeto: DeputadoDistrital CarlosXavier)

Inclui no calendário de eventos oficiais do Distrito
Federal o "BrnsrliaMiijic Festival".

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1° Fica incluida no calendário de eventos oficiais do Distrito Federal o "Brasília Music
Festival",a ser realizado anualmente, preferencialmente no mêsde setembro.
Art. 2° Anualmente, o Poder Executivodestinará á Secretaria de Cultura, os recursosnecessários à
montagem e à realização do "Brasília Music Festival".
Parágrafo único. O aparato de segurança e o controle de trânsito necessário à realização desta
festaficarão a cargoda Secretaria deSegurança Pública.
Art 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° Revogam-seas disposiçõesemcontrário.

Brasília. 16 de setembro de 2003

115' da República e 44° de Brasília

* -A

(Autor/ao Projeto: Deputado Distrital Carlos Xavier)

Inclui ao calendário de eventos oficiais do Distrito Federal o
MusfcFfSstivaT.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Ari Ia Fica incluída no calendário de eventos oficiais do Distrito Federal o "Brasília Music FestívaT, a ser realizado
anualmente, prefet»mcialraente no mês de setembro.

Art 2a Anualmente, o Poder Executivo destinara á Secretaria de Cultura, os recursos necessários i montagem e á
realização do "Brasília Music Festival".

Parágrafoúnico.O aparato de segurança e o controle de transito necessário á realização desta testa ficarão a cargo da
Secretaria de Segurança Pública.'

Art 3" Esta Lei entra em vigorna data de sua publicação.
An. 4° Revogam-se as disposições em contrario.

(N /
/ Brasília, J0 desetembro de2003

Deputado GttrXRGELLO
Vice-Presidente no exerfleio da Presidência

MENSAGEM

N.° 197 /2003-GAG Brasília , 02 de Oui

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

de 2003.

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos
do artigo 74, combinado com o artigo 100, inciso Vll.da Lei Orgânicado Distrito
Federal , e conforme dispõe o artigo 178, § 2o, do Regimento Interno
dessa excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 443/03, que "Institui
regime simplificado de tributação no fornecimento de alimentação e bebidas
em bares, restaurantes e estabelecimentos similares e dá outras
providências.", o qual se converteu na Lei n° de 11 de julhc de
2003, publicadano DODFn.° B3 de 14 de j^ de 2003.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de elevada
estima e respeito.

-z^ - ^
JOAQUIM DOMINGOS Rt>R]

Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEIN* 3.168 DE li DE jaiIa DE2003.
(Autoriado Projeto: Poder Executivo)

Institui regime simplificado de tributação no
fornecimento de alimentação e bebidas em bares,
restaurantes e estabelecimentos similares e dá
outras providências.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL DECRETA E EUSANCIONO ASEGUINTE LEI:
Art. 1° Em substituição aoregime normal de apuração do Imposto sobre Operações Relativas à
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual c
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, fica facultada ao contribuinte que exerça atividade
preponderante de restaurantes, bares e estabelecimentos similares ou de empresas preparadores
derefeições coletivas, a opção por regime simplificado de tributação, nos termos do art. 37, §3°,
da Lei n° 1.254, de 8 de novembro de 1996, consistente no cálculo do imposto devido pela
aplicação do percentual de 2% (doispor cento) incidentes sobre o totalda receita brutaauferida
no fornecimento ou na saídade alimentaçãoe bebidas.
§ 1°Para os efeitos deste artigoconsidera-se:
1 - Atividade preponderante, quando pelo.menos 50% (cinqüenta) por cento da receita
operacional doestabelecimento advenha do serviço dealimentação edebebidas;
II - estabelecimento similar, as choperias, whiskerias e outros estabelecimentos especializados
em servirem bebidas; as sorveterias, rotisserias, confeitarias, lanchonetes, casas de chá, suco e
similares; ascantinas eoscafés, trailers, quiosques, veículos e outros equipamentos;
III - empresa preparadora de refeições coletivas, tais como catering e buffet, a que forneça ou
realize a saída de alimentos preparados ou semipreparados, inclusive os congelados de todo tipo,
diretamente á pessoa jurídica não-revendedora oupara consumo domiciliar,
IV - receita bruta auferida, os valores decorrentes do fornecimento ou saída de alimentação e
bebidas, incluídas assujeitas aoregime deantecipação oude substituição tributária, eosserviços
prestados, excluídos os valores relativos a descontos incondicionais concedidos, vendas
canceladas e operações ouprestações forado campo deincidência doICMS;
V - equiparada ao fornecimento ou á saída de alimentação e bebidas, a operação relativa a
sorvetes e derivados, cafés, sucos, alimentos semipreparados e sobremesas.
§ 2°AtodaSecretaria deFazenda estipulará os códigos daClassificação Nacional deAtividades
Econômicas - Fiscal (CNAE-Fiscal) passíveis deopção pelo regime.
§ y O disposto neste artigo aplica-se também a estabelecimento hoteleiro, talcomo hotel, apart-
hotel, motel, pensão e congé-neres; exclusivamente quanto ao fornecimento de alimentação e
bebidas sujeitas á incidência doICMS, nâoseaplicando o disposto no § 1°, inciso I,deste artigo.
Art 2° O regimede apuraçãode que trata esta Lei:
I - aplica-se somente aos contribuintes usuários de equipamento Emissor de Cupom Fiscal -
ECF. exclusivamente quanto ás operações nele devidamente registradas, escrituradas no livro
fiscal próprio e declaradas nas guias de informação e apuração, ouquanto àsoperações apuradas
mediante medida de fiscalização, semprejuízo da penalidade cabível, /("
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II - dá-se mediante opção do contribuinte, válida pelo período mínimo de um ano, formalizada
no Livro Registro de Utilização de DocumentosFiscais e Termos de Ocorrência,modelo6, que
deverá ser comunicada, pessoalmente ou via Internet, à Agência de Atendimento da Receita da
circunscriçâo do contribuinte, no prazo de oito dias contados da sua formalização;
m - tem sua opção condicionada á préviae irretratável autorização á administradorade cartão de
crédito ou débito ou de outro meio de pagamento eletrônico para que esta informemensalmente
à Subsecretária da Receita da Secretaria de Fazenda o faturamento do estabelecimento usuário de
terminalPoint ofSale - POS;
IV - exclui a aplicação de outros beneficios fiscais relativos ao imposto e implica renúncia a
qualqueroutro regimede apuração;
V - produziráefeitos a partir do primeirodia do mês subseqüenteao da comunicação referidano
inciso II deste artigo;
VI - obrigaráo contribuinteoptante ao recolhimentodas contrapartidasmensaisa que se refere o
an. 6", parágrafo único, inciso LU,alinea 'b' da Lei n° 3.152, de 6 de maio de 2003;
VII - nãodispensao pagamentodo impostodevido:
a) nas operaçõesou prestações sujeitasao regimede substituiçãotributária;
b) por terceiro,a que o contribuinteestejaobrigado,por força da legislaçãovigente;
c) na entrada no estabelecimento, de bens, mercadoriasou na prestaçãode serviçosprovenientes
de outra unidade federada, para consumo ou integração no ativo permanente,
d) na entrada de bens ou mercadorias importadas do exterior, qualquer que seja a sua finalidade,
e serviço iniciado ou prestado no exterior,
e) na entrada, no território do Distrito Federal, de petróleo, inclusive lubrificantes e/ou
combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, quando não destinados á comercialização ou
industrialização;
0 nas operaçõessujeitas ao recolhimento antecipadodo ICMS, nos termos do art. 37 e art. 46, §
1", da Lei n° 1.254, de 8 de novembro de 1996.
§ 1° Relativamenteàs empresas preparadoras de refeições coletivas, o requisito do uso do ECF
previsto no inciso I deste artigo é substituído pela emissão de nota fiscal, modelo 1 ou 1-A e
escrituração de livros fiscais por processamento eletrônico de dados, observados os requisitos
estabelecidos em convênio celebrado no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária -

CONFAZ.
§ 2o A autorização de que trata o inciso III deste artigo dispensa a integração do ECF ao
equipamento de Transferência Eletrônica de Fundos - TEF.
Art. 3*Perderá o direito ao regime simplificado, o contribuinte que:
1 - comprovadamente, por si ou seu preposto, embaraçar a fiscalização, pela negativa não
justificada de exibição de elementos ao fisco ou pelo desacato ou oposição de resistênciaà ação
fiscalizadora, caracterizados por relatóriocircunstanciado da equipeencarregadada fiscalização;
II - injustificadamente, deixar de utilizar ou utilizar indevidamente o equipamento emissor de
cupom fiscal;
III - comercializar mercadoriasobjeto de contrabandoou descaminho;
IV - tenhasócios, administradores, gerenteou prepostoscondenados por crimecontraa ordem
tributária;

V - adquirir ou mantiver em estoque mercadoria desacobertada de documento fiscal relativoà
sua aquisiçãoou acobertadacom documentofalso;
VI - constituirpessoajurídica por interposta pessoa que não sejao verdadeirosócio ou o titular;
VII - prestar informações falsas ou em desacordo com o movimento comercialou quando, em
procedimentofiscalou medida de fiscalização, for constatada a omissãode receita.
§ I* A exclusãodo regime surtirá efeitos a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao da
ciênciado contribuintedo respectivo Termo de Desenquadramento.
§ 2* Fica o Poder Executivo autorizado, na forma e nascondições queestabelecer, a deixar de
aplicar a penalidade prevista neste artigo, mediante a aplicação do principio da eqüidade,
condicionada ao pagamentoou ao parcelamentodo crédito tributário.
Art. 4oA Lei n° 1.254, de 8 de novembro de 1996, fica alterada como segue:
I - o art. 18, incison, alinea'd*, número I. passaa vigorarcom a seguinteredação:
"Art.18 :

II-

d)
1) fornecimento ou saida de refeição, bebidas não-industrializadas e sobremesas, por
restaurantes, bares e estabelecimentos similares ou por empresas preparadoras de refeições
coletivas;

II - o art. 34, incisoV, alíneas'a' e 'b*passa a vigorar com a seguinteredação:
"Art.34
V - quando o contribuintetenha optado por regime:
a) de abatimentode percentagem fixa a título do montante do imposto cobrado nas operações ou
prestações anteriores; *
b) em que o montante do impostodevido seja determinado mediante a aplicação de percentual
fixo sobre a receita bruta auferida.

An. 5oO tratamento tributário de que trata a Lei n° 2.510, de 29 de dezembro de 1999, aplica-se
aos contribuintes que exerçam a atividade econômica referida no art. Io desta Ler,
exclusivamente quanto ás categorias de microempresa, feirante e ambulante.
An. 6o Ficam sustados os efeitos do art. 37, § 4o, da Lei n* 1.254, de 8 de novembro de 1996,
acrescentado pela Lei n° 3.123, de 6 de janeiro de 2003, restabelecendo-se, até 31 de dezembro
de 2003, os efeitos do regime especial previstona Lei n° 1.166, de 1996; que independerá de
requerimentodo interessado.
Parágrafo único. O beneficio de reduçãode basede cálculoprevisto no Convênio ICMS 9/93 e
alteraçõessubseqüentes terá validade, no Distrito Federal, até 31 de dezembro de 2003, sendo
vedada sua prorrogação ou renovação.
Art. T Para efeitos de fruiçãoimediatado regimea partir de sua vigência, a opçlo inicialde que
trata o art. 2o, incisoII, e a respectiva comunicação à Agência de Atendimento da Receita, e a
autorização referida no art. 2o, incisp III, deverão sedar, excepcionalmente, atéo último dia útil
do mês de janeiro de 2004. J?

Art. 8o Ficao Poder Executivo autorizado, ouvida a entidade sindical da categoria, a estabelecer
o regime simplificado de tributação previsto nesta Lei, relativamente ao ICMS e ao ISS, para os
estabelecimentos que exerçam atividade econômica de motel com serviço de alimentação,
considerando,para efeito de definição de novo percentual,a totalidade da receita bruta auferida e
0 recolhimento de ambosos impostos.
An. 9*Esta Leientraráemvigor:
1- quanto aoart.6o, nadatadesuapublicação;

II- quanto aos demais dispositivos, a partir de Io dejaneiro de2004.
Art. 10. Revogam-se as disposiçõesem contrário.

Brasília, u de julho de 2003
115°da República e 44° de Brasília

(Autoria tki Projeto: Puder Eaacutivu)

foriKciincntD de aBnwiitacia eInstitui regime simplificado de tributaça* no
bebida* «a bara,
pravidêncta*.

A CâmaraLegislativado DistritoFederaldecreta:

Art 1*Em niostituiçèoao regimenormalde apuraçãodo Impostosobre OperaçõesRelativas4 Circulaçãode Mtxcadoriasc
sobre Prestaçõesde Serviçosde TransporteInterestaduale mtermiaúcipale de Coamiiúcaçao - ICMS, fiei facultadaao contribuinte
que exerça atividade preponderante derestaurante!, bares c esttbelecunento» siirálares oudeempresas preparadoras derefeições
coletivas, a opçloporregime lirnplificado de tributação, nostermos do art 37, § 3*, da Lein*1.254, de 8 denovembro de 1996,
consistenteno calculodo impostodevido petaaplicaçãodo percentualde 2% (dois porcento) incidentessobreo total da receitabruta
auferida no fornecimento ou na saida de alimentação e bebidas.

§ 1*Para os efeitosdeste artigoconsidera-se:
I - Atividade preponderante,quando paio menos 50% («nqüenta) por cento da receita operaciona]do estabelecimento

advertba do serviço de r1"""""?»" e de bebidas;
II - esUbdccimento similar, ai choperia»,wluakeriase outros estabelecimentoscspcctaUzadosem servirem bebidas; as

sorveterias,rotisseriai. confeitarias.lancbonetM.casas de chá. sucoe titulares: as cantinase os cafés, trailen. quiosques,vekulos e
outros equipamentoi;

IJÍ- empresa preparadora derefeições coletivas, tais como catering e buffet, a que forneça ourealize a sakta dealimentos
preparadosousermpreparodos, inclusiveos congelado» de todotipo,diretamente á pessoajurídicariio-revtavleóori ou paraconsumo
domiciliar,

IV - receiia bruta auferida, o* valore*decorrente» do forrtecirnento ou taida de alimentação e bebidas, incluídas as sujeitas
ao regime de antecipação ou de substmncio tributaria, e/os serviços prestados, excluídos os valores relativo* a descontos
ifKondicionais concedidos, vendas canceladas e operações ou-prestações fora do campo de incidência do ICMS;

V - equiparada ao fornecimento ou á saída de alimentação e bebidas,a operação relativaa sorvetes e derivados, caies,
sucos, alimento» semipreparados c sobremesa*. j

j 2* Ato da Secretariade Fazenda estipulara os código» da Classificação Nacional de Atividades Eronoroicas - Fiscal
(CNAE-Fiscal) passíveis deopção pelo regine. /

j 3" O disposto neste artigo aptica-ac também a enabclecimcnto hoteleiro, tal como hotel, apart-hotel, motel, pensão c
eongé-nsres;abusivamente quantoao fontacirnento de alimentação e bebidassujeitasa meidencia do ICMS,nlo *c aplicandoo
dispostono { 1*.incisoI,desteartigo. /

An. 2*O regimede apuração de que treü «n Lei:
I - aplica-se semente aoseoatribraates ivuários desqiiipamento Emissor deCupom Fiscal - ECF.exclusivamente quanto as

operaçõesnsk devidamente isauatiada», facsútabdes no livro fiscal próprioe declarada!nas guiasde mfonnaçao c apuração,ou
quanto ásoperações apuradas msdjsaaa madidade fiscalização, sem prejuízo dapenalidade cabível,

II - dá-se mediante opçêo do Bemrhvknt,válida pelo período minimo de um ano, formalizada no Livro Registro de
Utilizaeac de DocisneMos Fiscais e Termos de Ootarlncia, modelo 6, que deverá ser comunicada, pessoalmente ou via Internet, á
Agênciade AisridirMnioda Raositada cárCTJMCriclo do contribuinte,no prazode oito dtai contadosda sua formalização;

m - temsuaopção oowiiiricanada.'áprevia e irretratável autorização á svimiiústradora decartiodecredito ou debito ou de
outro meio de pagamento eletrônico pare'que estainforme mensalmente á Subsecretária da Receita da Secretaria de Fazenda o
faturamento do estsbelecimenlo usuário de terminal PointofSaie - POS;

IV - excluia aplicaçãode outro» beneficios fiscaisrelativos ao impostoc implicarenúncia a qualquer outro regimede
apuração; /

V - produzirá efeito» a partir/aoprimeinidiado mêssubseqOenle aoda coaiuiúcsçao referidano incisoHdesteartigo;
VI- obrigará ocontribuinte' optante aorecolhimento dascontrapartidas mensais a que serefere o art 6*, parágrafo único,

incisoITL alinea"b' daLein*3.152.Úe6 demaiode 2003;
VII - nio dispensao pagamentodo impostodevido:
a) nas operações ou presttçoe* sujeitas ao regime de substituiçlo tributária;
b) porterceiro, a queo contribuinte estejaobrigado, por forçada legislaçãovigente;
c) na entradanoesurjekcimento,de bens,mercadorias ou na prestaçiode serviços provenientes de outraunidadefederada,

para consumo ou integraçãono ativo permanente;
d) na entradade bens ou nwwdonu importadas do exterior,qualquerque seja a sua finalidade, e serviçoiniciadoou

prestado noexteriorV^N /
e) na entrada,iwierriloriodo DistritoFederal,depetróleo,inclusivelubrificantes e/oucombustíveis líquidos e gasososdele

derivados, quando/nlo destinados á comercialização ou industrialização;
f)nasoperações sujeitas ao rccolliiri>ento antecipado doICMS, nostermos doart.37e art.46.{ I*. tiaLein*1.254, de8 de

novembro de 1996
§ 1*Relativamente ás empresas preparadorasde refeiçõescoletivai. o requisitodo uso do ECF prêmio no inciso I deste

artigo é substituídopelaemisslo de nota fiscal,modelo I ou l-A c escrituração de livrosfiscaispor processamento eletrônico de

liados,observado* os requisito» estabelecidos em uxnêrõu cclcbradunu âmbilutlu ConselhoNacional de Política Fa^ndária -
CONFAZ.

5 2*A autorizaçãode que trata o inciso DI deste artigo dispensa a integraçãodo ECF ao equipamentode Transferência
Eletrônica de Fundos - TEF.

Art. 3"Perderáo direitoao regimesimplificado,o contribuinteque:
I - corriprovadamenle, por si ou seu preposto, embaraçara fiscalização, pela negativanlo justificada de exibiçãode

elementosao fiscoou pelodesacatoou oposição de resistênciaá açío fiscalizadora,caracterizadospor relatóriociTcitnstanciado da
equipe encarregada da fiscalização;

II- injustirjeadamente, deixarde utilizarouutilizarindevidamente o equipamento emissordecupomfiscal;
m - comercializarmercadoria»objeto de contrabando ou descaminho;
IV - tenhasócios,administradores,gerenteou prepostoscotidenadospor crimecontraa ordemtributária;
V - adquirirou mantiverem estoque mercadoriadesacobertadade documentofiscal relativo á sua aquisiçãoou acobertada

com documento falso;
VI- constituirpessoajurídicaporinterposta pessoaquenio sejao verdadeiro sócioou o titular,
VII- prestar iriformaçoes falsasou em desacordo como movimento comercial ou quando, em procedimento fiscalou

medida de fiscalização, for constatada a otiiisaao de receita.
§ 1°A exclusiodo regime surtiráefeitos a partirdo primeiro dia do mês subsequente ao da ciência do coiitribuinie do

respectivo Termo de Desenquadrarnento.
§ 2°Ficao PoderExecutivo autorizado, na formae nas condições queestabelecer, t deixarde aplicart penalidade prevista

nesteartigo,mediantes aplicaçãodo princípioda eqüidade,condicionadaao pagamentoou ao parcelamentodo créditotributário.
Art. 4*A Lei n* 1.254, de 8 de novembro de 19%, fica alterada como segue:

oan 18, inciso II, alinea 'd', número 1, passa a vigorar coma seguinte redaçlo:
"Ari. 18....

n-

I) fornecimento ou saída de refeição,bebidas nio-industrializadase sobremesas,por restaurantes,bares e estabelecimentos
similaresou porempresaspreparadorasde refeiçõescoletivas;

t. 34, incisoV,alíneas 'a' e 'b' passaa vigorarcom a seguinteredação:

V - quando o contribuinte tenha optado por regime:
a) de abatimento depercentagem fixaa titulodo montantedo impostocobradonasoperações ou prestações h
b) em queo montante do impostodevidoseja deterrninado mediantea aplicaçãode percentual fixosobrea receitabruta

auferida.

Ari 5"O tratamento tributáriode que trata a Lei n*2.510,de 29 de dezembrode 1999,aplica-seaos contribuintes que
exerçam a atividade econômicareferida no art. Ia desta Lei, exclusivamente quanto ás categorias de microempresa,feirante e
ambulante.

Art. 6*Ficamsustadosos efeitosdo art 37, § 4\ da Lei n' 1.254,de 8 de iwvembrode 1996,acrescentadopela Lei n*3.123,
de6 dejaneirode 2003,rcsUbeleccndo-se, até 31 de dezembro de 2003,os efeitosdo regimeespecial previsto na Lein*1.166, de
1996;que independeráde requerimentodo interessado.

Parágrafo único. O beneficio dereduçãodebasedecálculoprevistono ConvênioICMS9/93e altóracoe» subsequentes lera
validade, no Distnlo Federal, ate 31 de dezembro de 2003, sendo vedada sua prorrogaçlo ou renovação.

Art.7"Paraeleitosde fruiçãoimediatadoregimea partirde sua vigência,a opçlo inicialde que tratao art. 2",incisoII,e s
respectiva ccmumcacio à Agência de Atendimento da Receita, e a autorização referida noart. 2*, inciso 1T1, deverlo se dar,
excepcionalmente,até o últimodia útildo mês de janeirode 2004.

Art. 8"Ficao PoderExecutivo autorizado, ouvidaa entidadesindicalda categoria, a estabelecer o regimesimplificado de
tributação previsto nesta Lei,relativamente ao ICMS e aoISS, paraosestabelecimentos queexerçam atividade ecotórnica demotel
«om serviço de alimentação, considerando, paraefeito de definição de novopercentual, a totalidade da receita bruta auferida e o
r^olhitnento de ambos os tmposto».
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An. 9*EstaLeientrará emvigor
I - quantoaoart.6*,na datade suapublicação;
n-quanto aosdemais dispositivos, a partirde 1*dejaneirode 2004.
Art. 10.Revogam-sees disposiçõesem contrário.

MENSAGEM

N.-ue. /2003-GAG

Brasília, 0<

oKCDWTADEU
Primeiro Secretário no exercicio da Presidência

Brasília

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa,

de 2003.

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos
do artigo 74, combinado com o artigo 100, inciso Vll.da Lei Orgânica do Distrito
Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2o, do Regimento Interno
dessa excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 421/03. que "Dispõesobre
a criação dos Núcleos de Assistência Jurídica de Santa Maria, do Guará, do
Núcleo Bandeirante, de Execução Criminal, e de Defesa do Consumidor, e dá
outras providências.", o qual seconverteu naLei n°3.174 de lide Julho de
2003, publicada noDODFn.0133 de 14 de juihc de 2003.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de elevada
estima e respeito.

^JQAQ&fM DOMINGOS MOVO^
Governador doDistrito Federai

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES
presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

LEI N* 3.174 DE 11 DE julfio DE 2003.
(Autoriado Projeto:Poder Executivo)

Dispõe sobre a criação dos Núcleos de Assistência
Jurídica de Santa Maria, do Guará, do Núcleo
Bandeirante, de Execução Criminal, e de Defesa do
Consumidor, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art Io Ficam criados os Núcleos de Assistência Jurídica de Santa Maria, do Guará, do Núcleo
Bandeirante, o Núcleo de Assistência Jurídica de Execução Criminal e o Núcleo de Assistência
Jurídica de Defesa do Consumidor, na estrutura do Centro de Assistência Jurídica do Distrito
Federal - CEAJUR, subordinado ao Gabinete do Governador e jurisdicionado pela Consultoria
Jurídica.

Art. 2° Ficam criados no Quadro de Pessoal do Distrito Federal, pane relativa ao Gabinete do
Governador, os cargos em comissão constante do Anexo desta Lei.
Parágrafo único. A remuneração dos cargos-em comissão referida no caput deste artigo é a
constanteda Lei n° 1.141, de 10 de junho de 1996e legislação complementar.
Art. 3o Os cargos de Coordenadores dos Núcleos de Assistência Jurídica de Santa Maria, do
Guará, do Núcleo Bandeirante, de Execução Criminal e o de Defesa do Consumidor são
privativos dos ocupantes dos cargos de Assistente Jurídico, nos termos da Lei Orgânica do
Distrito Federal.

An. 4° Esta Lei entraem vigornadata da sua publicação.
Art. 5oRevogam-se as disposições em contrário.

Brasília, n dejulho de2003
115°da Repúblicae 44° de Brasília

ANEXO

(art. 2°, da Lei n°3.174 ,de n deJulho de2003)

DENOMINAÇÃO QUANT. SHvTB.
NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DE SANTA
MARIA

Coordenador do Núcleo de Assistência Jurídica de Santa
Maria

Secretário Administrativo
Encarregado de Atendimento Judiciário

01

01

06

DFG-12

DFA-03

DFG-03
NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DE
EXECUÇÃOCRIMINAL
Coordenador doNúcleo deAssistência Jurídica deExecução
Crimina!

Secretário Administrativo
Encarreeado de AtendimentoJudiciário

01

01

06

DFG-12

DFA-03

DFG-03
NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DE DEFESA
DO CONSUMIDOR
Coordenador do Núcleo de Assistência Jurídica de Defesa
do Consumidor
Secretário Administrativo
Encarregado de Atendimento Judiciário •

01

01

06

DFG-12

DFA-03

DFG-03
NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DO
JUIZADO ESPECIAL DO GUARÁ
Coordenador do Núcleo de Assistência Jurídica do Juizado
Especialdo Guará
Secretário Administrativo
Encarregado de Atendimento Judiciário

01

01

03

DFG-12

DFA-03

DFG-03
NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DO
JUIZADO ESPECIAL DO NÚCLEO BANDEIRANTE
Coordenador do Núcleo de Assistência Jurídica do Juizado
Especial do Núcleo Bandeirante
Secretário Administrativo

Encarregado de Atendimento Judiciário

01

01

03

DFG-12

DFA-03

DFG-03

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

/
Dispõe sobre a criação dos Núcleos de Assistência Jurídica de Santa
Maria, do Guará, do Núcleo Bandeirante, de Execução Criminal, e de
Defesa do Consumidor, e dá outras providencias.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° Ficam criados os Núcleos de Assistência Jurídica de Santa Maria, do Guará, do Núcleo Bamleirante. o Núcleo
de Assistência Jurídica de Execução Çtíntinal e o Núcleo de Assistência jurídica de Defesa do Cofisumidor, na estrutura do
Centrode Assistência Jurídicado DistritoFederal- CEAJUR, fubc«]ina& M Gabinetedo GoveitiaoVejurisdicionado pela
Cotisultoria Jurídica,

An. 2" Ficam criados no Quadro de Pessoal do Distrito Federai parte relativa ao Gabinete do Governador, os cargos
em comissão constante do Anexo desta Lei.

Parágrafo único.A rtartimeraçâodos cargos em comissão referida no caputdeste artigo é a constanteda Lei n° 1.141,
de 10 de junho de 19%ele^sia^coRiplernentar.

Art 3° Os cargos de Coontenadores dos Núcleos de Assistência Jurídica de Santa Maria, do Guarl do Núcleo
Bandeirante, de Execução Criminal e o de Defesa do Coitsumidorsao privativos dos ocupantes dos cargos de Assistente
Jurídico, nos termos da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Art 4° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art 5° Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília. 00 dejulhode2003

TI
4$

S TADEU
Primeiro Secretário nó exercicio da Presidência

ANEXO

( art. 2', da Lei n" , de de

DENOMINAÇÃO
NÚCLEO DEÃSSTsTENC^~jVrjS)Tca"dE
SANTA MARIA

Coordenador do Núcleo de Assistência Jurídica de
Santa Maria

Secretário Administrativo

Encarregado de Atendimento Judiciário
NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DE
EXECUÇÃO CRIMINAL
Coordenador doNúcleo de Assistência Jurídica de
Execução Criminal

Secretário Administrativo

Encarregado de Atendimento Judiciário[En

QUANT.

01

06

01

06

de 2003)

SDIB.

DFG-12

DFA-03

DFG-03

DFG-12

DFA-03

DFG-03
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NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DE
DEFESA DO CONSUMIDOR
Coordenador do Núcleo de Assistência Jurídica de
Defesa do Consumidor

Secretário Administrativo

Encarreeado de Atendimento Judiciário

NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DO

JUIZADO ESPECIAL DO GUARÁ
Coordenador do Núcleo de Assistência Jurídica do
Juizado Especial do Guará

Secretario Administrativo

Encarreeado de Atendimento Judiciário

NÚCLEO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA DO
JUIZADO ESPECIAL DO NÚCLEO
BANDEIRANTE

Coordenador do Núcleo de Assistência Jurídica do

Juizado Especial do Núcleo Bandeirante
Secretário Administrativo

Encarreaado de Atendimento Judiciário

MENSAGEM

N.° 199 /2003 - GAG Brasília ,

01

01

06

01

01

03

01

01

03

Excelentíssimo Senhor Presidenteda Câmara Legislativa,

DFG-12

DFA-03

DFG-03

DFG-12

DFA-03

DFG-03

DFG-12

DFA-Ü3

DFG-03

de 2003

Tenho a elevada honra de comunicar a Vossa Excelência que, nos termos
do artigo 74, combinado com o artigo 100, inciso Vll.da Lei Orgânica do Distrito
Federal, e conforme dispõe o artigo 178, § 2°, do Regimento Interno dessa
excelsa Casa, sancionei o Projeto de Lei n° 343/2003, que "Autoriza o Poder
Executivo a abrir crédito adicional à Lei Orçamentária Anual do Distrito
Federal, no valor de RS 1.523.163,00 (um milhão e quinhentos e vinte e três
mil e cento e sessenta e três reais)", o qual se converteu na Lei
n°3 161 de 30 de 2003, publicada noDODFn.0 j,4 deJl de julho de
2003.

Aproveitoo ensejo para reiterar a Vossa Excelência protestos de elevada
estima e respeito.

- JOAQUIM DOMINGOSJTORIZ

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO BENÍCIO TAVARES
Presidente da Câmara Legislativa do DistritoFederal
NESTA

3.161 M 30 DE Junhp.
(Autoria do Projeto:Poder Executivo)

DE 2003

Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional

a Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no
valor de RS 1.523.163,00 (um milhão e quinhentos e
vinte e três mil e cento e sessentae três reais).

0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1°Ficao PoderExecutivo autorizado a abrirao OrçamentoAnualdo Distrito Federal (Lei n°
3.119, de 30 de dezembro de 2002), para o exercício financeiro de 2003, crédito adicional, no
valor de RS 1.523.163,00 (um milhão e quinhentos e vinte e três mil e cento e sessenta e três
reais), sendo:
1- créditosuplementar, no valorde RS 258.601,00(duzentos e cinqüenta e oitomile seiscentos e
um reais),paraatender às programaçõesorçamentárias constantes do Anexo IV;
II - créditoespecial, no valorde RS 1.264.562,00 (um milhãoe duzentose sessenta e quatromil e
quinhentos e sessentae dois reais), para atenderàs programações orçamentárias constantes dos
Anexos V, VI e VII.

Art. 2° Os recursosnecessários ao atendimento do crédito decorrerio,nostermosdo art.43, § Io,
incisos I. II e III, da Lei n* 4.320, de 17 de março de 1964, da i-«corporação do superávit
financeiro referente aos Convênios n* 488/2001 - MS/SES/DF, e n*2098/1999- MS/FHDF, no

valor de RS 99.062,00(noventa e nove mil*e sessenta e dois reais), do excesso de arrecadação
proveniente da aplicaçio financeira do Convênio n* 2098/1999 - MS/FHDF. no valor de RS
500,00 (quinhentos reais), e daanulaçio parcial de dotações orçamantirías consignadas aovigente
orçamento, no valor de RS 1 423.601,00 (um milhlo e quatrocentos e vinte e três mil e seiscentos
e um reais), conforme Anexos II e UJ.
Art. 3° Em função do dispostono artigo anterior, a receitado Distrito Federal fica acrescida na
forma do Anexo L

Art. 4aEstaLei entraem vigornadatadasuapublicação.
Art. 5° Revogam-se as disposiçõesem contrário.

Brasília, 30. de junto de 2003
115* da Repúblicae 44° de Brasília

ANEXO I RS1.00
CREDITO ESPECIAL

SUPLEMENTAÇÃO DA RECEITA
ANEXO Ã LEI N»
RECEITA DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

ESPECIFICAÇÃO ESFERA RECURSOS

TESOURO

RECURSOS

OUTRAS FONTES
TOTAL

lOOOOOOO RECEITAS CORRENTE S SOO 500

13000000 RECEITA PATRIMONIAL S

13250000 REMUNERAÇÃO DEDEPÓSITOS s soo 500
BANCÁRIOS

13250106 REND_APUC. FTNANC CONTR. E s 500
CONVÊNIOS

TOTAL-SEGURIDADE SOO
TOTAL-GERAL JOO

CREDITO SUPLEMENTAR

ANEXO ÀLEI N*
CANCELAMENTO

25 000 SECRETARIA DE ESTADO TRABALHO E DIREITOS HUMANOS
25 901 FUNDODE SOLIDARIEDADE PARAGERAÇÃODEEMPREGOE RENDA

QUADROSÍNTESEPOR SUBFUNÇÔES
123 ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAXHS
1600 GERAÇÃO DE RENDA O EXERCÍCIO DA

CIDADANIA
QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPESAS

320 DIRETAMENTE ARRECADADOS - EXERCÍCIOS
ANTERIORES

INVERSÕES

FINANCEIRAS
TOTAL

INVERSÕES
FINANCEIRAS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADESOCIAL

25K.601

25S.601

FUNC PROGRANLATI

CA
PROGRAMAÇAOSUBTTTUL&l-RODUTO E

S

F

G

N

D

Kl

O

D

F

T

E

DOTAÇÃO

I6O0 GERAÇÃO DE RENDA O EXERCÍCIO DA CIDADANIA
11 123

II 123

.6001694

1600 26940001

CONCESSÃO DE GARANTIA A

EMPRÉSTIMOSCONTRAÍDOS PARA
GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA
CONCESSÃO DE GARANTIAA
EMPRÉSTIMOS CONTRAÍDOS PARA
GERAÇÀODE EMPREGOE RENDA F 5 90

32

0

258.601

258.601

258.601

258.601

CREDITO ESPECIAL

ANEXO Á LEI K*
CANCELAMENTO

14 000 SECRETARLA DE ESTADO DE AOJUCULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
14 203 EMPRESA DE ASSISTÊNCIATÉCNICA l EXTENSÃO RURALDO DISTRITO FEDERAL
QUADRO SÍNTESE PORFUNÇÃO

AOEiCULTURA

QUADRO SÍNTESEPORSUBFUNÇÔES
122 ADMINISTRAÇÃOGERAL

QUADRO HNTESE POR PROGRAMAS
.0100 APOIO ADMIMSTTUTIVO

QUADROSÍNTESEPORFONTEEGRUPOSDEDESPESAS
100 ORDINÁRIO NÃOVINCULADO

PESSOAL E
ENCARGOS SOCIAIS

TOTAL

PESSOAL E
ENCARGOS SOCIAIS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
FUNC PROGRAMATI

CA
PROORAMAÇACVSUBTmiLOrTIU>DUTO DOTAÇÃO

12-OOQ

12.000

12000

12.000

12.000

12.000
12.000

0100 APOÍO .ADMINISTRATIVO 12.000
20 122

20122

0J 00(50:

0100 8502

0049

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL
ADMINISTRAÇÃO DE PESSOALDA
EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL F 1 90

10

0

12.000

12.000

TOTAL -FISCAL IIOOO
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anexo m RS 1.00

CREDITO ESPECIAL
CANCELAME NTO

ANEXOÀ LEI N*
20 000 SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS
22 203 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO
26 TRANSPORTE 173 000

QUADROSÍNTESEPORSUBFUNÇÔES
782 TRANSPORTE RODOVIÁRIO 133000

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS
2800 TRANSPORTES SEGURO 153.000

QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPESAS
220 DIRETAMENTE ARRECADADOS

INVESTIMENTO

153.000

133.000

TOTAL
INVESTIMENTO

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

133.000
133.000

FUNC PROGRAMATI

CA

PROGR.AMAÇÁO/SiraTlTUajO?RODUTO E

S

F

G

N

D

M

O

D

F

T

E

DOTAÇÃO

2800 ' TRANSPORTE SEGURO 133000

26 782

26 782

2800 1473

2800 147} 0001

RECUPERAÇÃOE MELHORAMENTO DE
RODOVLAS

RECUPERAÇÃO E MELHORAMENTO DE
RODOVIAS DO DISTRITO FEDERAL F 4 90

22

0

153000

153.000

TOTAL - FISCAL 133.000

TOTAL GERAL 133.000

CREDITO ESPECIAL

ANEXO Ã LEI N*
CANCELAME NTO

23 000 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
20 203 FUNDAÇÃO DEENSINOE PESQUISA EMCIÊNCIAS DASAÚDE
QUADROSÍNTESEPORFUNÇÃO

SAÚDE
QUADRO SÍNTESE PORSUBFUNÇÔES

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL
QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

0100 APOIO ADMINISTRATIVO

QUADROSÍNTESEPORFONTEE GRUPOSDE DESPESAS
100 ORDINÁRIO NÂO VINCULADO

INVESTIMENTOS

TOTAL
INVESTIMENTOS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PROGRAMATI PROOR.VMAÇACVSl'BTTTULO PRODUTO

0100 ' APOIO ADMINISTRATIVO 1.000.000

10 122 0100 8517 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS
.ADMINISTRATIVOS GERAIS

1.000.000

10 122 010O8Í17O127 MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS
.ADMINISTRATIVOS GERAIS DAFUNDAÇÃO
DEENSINO E PESQUISA EMCIÊNCIAS DA 10 1.000.000

SAÚDE S 4 90 0

TOTAL - SEGURIDADJ SOCIAL 1.000.000

ANEXO IV RS 1.00

CREDITO SUPLEMENTAR

SUPLEMENTAÇÃO
ANEXO À LEI N"

23 000 SECRETARIA DE ESTADO TRABALHO E DIREITOS HUMANOS

25 901 FUNDO DE SOLIDARIEDADE PARA GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA
QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO

11 TRABALHO 238.601
QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÔES

123 .ADMINISTRAÇÃOFINANCEIRA 25S60I
QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

1600 GERAÇÃO DE RENDA. O EXERCÍCIO DA
CIDADANIA

258.601

QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPES.AS

320 DIRETAMENTE ARRECADADOS - EXERCÍCIOS
ANTERIORES

INVERSÕES
FINANCEIRAS

238.601

238.601

TOTAL

INVERSÕES ,
FINANCEIRAS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

238.601

238.601

FUNC PROGRAMATI

CA

PRCCILAMAÇÁOVSUBTITVLWPRODUTO E

S

F

G

N

D

M

O

D

F

T

E

DOTAÇÃO

1600 GERAÇÃO DE RENDA O EXERCÍCIO DA CIDADANIA 238-601

11 123

11 123

1600 2031

1600 2051

0001

FINANCIAMENTO APEQUENOS |
EMPREENDEDORES ECONÔMICOS
FINANCIAMENTO A PEQUENOS
EMPREENDEDORES ECONÔMICOS ( F 3 f 90

32

0

238.601

238.601

TOTAL FISCAL 258 601

TOTAL GE RAL 238 601

ANEXO V RS 1.00
CREDITO ESPECIAL

SUPLEMENTAÇÃO
ANEXO À LEI N"
23 000 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
23 901 FUNDO DE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL
QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO

10 SAÚDE 99 06:
QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÔES

302 ASSISTÊNCIAHOSPITALAR E
AM8ULATORIAL

99 062

QUADRO SIN I tSt POR PROGRAMAS
0400 ATENDIMENTO MÉDICO-HOSPÍTaLAR E

AMBULATORIAL
99.062

QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPESAS
321 APLICAÇÃOFINANCEIRA DERECURSOS VINCULADOS ACONVENTOS -

EXERCÍCIOSANTERIORES
332 CONVÊNIOS COM OLTROS ÓRGÃOS (NÃO INTEGRANTES DAESTRUTURA

DO GDF) - EXERCÍCIOSANTERIORES
OUTRAS DESPESAS

CORRENTES

INVESTIMENTOS
TOTAL

97.333

99.062

OUTRAS DESPES.AS

CORRENTES

INVESTIMENTOS

ORÇAMENTO FISCAL £ DA SEGURIDADE SOCIAL

1.707

97.333

FUNC PROGRAMATI
CA

PROGRAMAÇÃOSUBTÍTULO PRODUTO E

S

F

G

N

D

M

O

D

F

T

F.

DOTAÇÃO

0400 ATENDIMENTI) MEDICO-HOSPITALAR E AMBULATORIAL
0400 1669

0400 16690002
CONSTRUÇÃO DE HOSPITAL
CONSTRUÇÃO DOHOSPITAL DE
SAMAMBAIA

REFORMA E AMPLIAÇÃO DE HOSPITAL
REFORMAE AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS PARA A LAVANDERIA DO
KRBRAZ *

EQUIPAMENTO ADQUIRIDO UNIDADE 01

1

97.335

4,310

92.843

TOTAL • SEGURIDADE SOCIAL 99.062
TOTAL GERAL 99.062

ANEXO V. RS 1.00

SUPLEMENTAÇÃO
ANEXO Á LEI N*
23 000 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
23 901 FUNDODE SAÚDEDO DISTRITOFEDERAL
QUADROSÍNTESEPORFUNÇÃO

1Q SAÚDE

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÔES
302 ASSISTÊNCLA HOSPITALAR E

AMBULATORIAL
500

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS
0400 ATENDIMENTO MEDICO-HOSPITALAR

E AMBULATORIAL 500
QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPES.AS

121 AMPUAÇÀO FINANCEIRA DE RECURSOS
VINCULADOS A CONVÊNIOS

OUTRAS

DESPESAS CORRENTES
TOTAL

DESPESAS CORRENTES
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

OUTRAS

FüNC IPROGRAMATI PROGRAMAÇÃO SUBUTULOTRODUTO DOTAÇÃO

040U Al LNDIMtMOMtDICO-HOSPiTAIARE AMBULATÓRIA!. Sm

10 302

10 302

0400 1669

0400 1669

0002

CONSTRUÇÃO DE HOSPITAIS
CONSTRUÇÃO DOHOSPITAL REGIONAL DE
SAMAMBAIA S 3 90

12

1

500

500

TOTAL - SEGURIDADE SOCIAL 500

TOTAL GERAL 300

anexo vn RS1.00
CREDITO ESPECIAL ' -

SUPLEMENTAÇÃO
ANEXO À LEI V
14 000 SECRETARLA DE EST.ADODE AGRICULTURA PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
14 203 EMPRESA DEASSISTÊNCLA TÉCNICA EEXTENSÃO RURAL DODISTRITO FEDERAL
QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO

28 ENCARGOS ESPECIAL 11.000
QUADROSÍNTESEPORSUBFUNÇÔES

846 OLTROS ENCARGOS ESPECIAIS

QUADRO SLNTESE POR PROGRAMAS
0001 PROGRAMAPARAOPERAÇÕES

ESPECIAIS
12.000

QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPESAS
100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

PESSOAL E
ENCARGOS SOCIAIS '

12.000

12.000

PESSOAL E
ENCARGOS SOCIAIS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PROGRAMATI PROGRAMAÇAa^LBTITULOPRODUTO

PROGRAMA PARA OPERAÇÕESESPECIAIS
EXECUÇÃO DE SENTENÇAS JUDICIAIS
EXECUÇÃODE SENTENÇASJUDICIAISDA
EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL

12.000

12.000

TOTAL

DESPESAS CORRENTES

TOTAL - FISCAL 12.000

TOTAL GERAL 12.000

ANEXO VTI RS 1.00
CREDITO ESPECLAL

SUPLEMENTAÇÃO
ANEXO À LEI N»
20 000 SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS
22 203 DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÃO

26 • TRANSPORTE 133 000

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÔES
122 ADMINISTRAÇÃO GERAL
782 TRANSPORTE RODOVIÁRIO

20.000

133.000
QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

0100 APOIO ADMINISTRATIVO

2800 TRANSPORTE SEGURO
20.000

133.000
QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPESAS

220 DIRETAMENTE ARRECADADOS

INVESTIMENTOS

153.000

'33.000
133.000

100.000

TOTAL • FISCAL

TOTAL GERAL

ORÇAMENTO FISCAL
INVESTIMENTOS

DA SEGURIDADE SOCIAL
33.000

FUNC PROGRAMATI

CA

ttOGRAMAÇÀO/SUimTULO/TROlXrrO E

S

r

G|M

N O

D | D

F

T

E

DOTAÇÃO

0100 APOIO ADMINISTRATIVO 20.000
26 122 0100 349J IMPLANTAÇÃO DE POÇOSARTESLANOS 20.000
26 122 0100 3495 0001 IMPLANTAÇÃO DE POÇOSARTESIANOS EM 22

ÁREAS DO DISTRITO FEDERAL F 4 90 0 20.000

POÇO PERFURADO (UNIDADE) 02
2800 TRANSPORTE SEGURO 133.000

26 782 2800 4993 LICENCIAMENTOPARA EXECUÇÃODE
OBRAS RODOVIÁRLAS

•

100.000
26 782 2800 4993 0001 LICENCIAMENTO PARAEXECUÇÃO DE

OBRAS RODOVIÁRIAS NO DISTRITO 22 100.000

FEDERAL F 1 90 0

26 782 2800 3849 RESTAURAÇÃO DE POSTODE
FISCALIZAÇÃO DO IBAMA

33.000

26 782 2800 5849 0001 RESTAURAÇÃO DE POSTODE 22 33.000

FISCALIZAÇÃO DO IBAMA F 4 90 0

POSTODE FISCALIZAÇÃO REFORMADO <M'>
50
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CREDITO ESPECLAL

ANEXO Á LEI N*
SUPLEMENTAÇÃO

23 000 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
20 203 REDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISA EMCIÊNCIAS DA SAÚDE

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÔES
122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS
3300 MÃOS A OBRA

QUADRO SLNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPESAS
100 ORDINÁRIO NÃO VTNCULADO

lN^F-SmiENTOS
TOTAL

rXVTSmiENTGS

ORÇAXtEXTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
FUNC PROGRAMATI PRCCRMLAÇÃaSL"BTITULO<PRODLTO E G M F DOTAÇÃO

S

F

N
D

O

D

T

E
3300 MÃOS A OBRA ifw.rwi
10 122 0100 8517 CONS1KUÇAO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE

PRÉDIOSE PRÓPRIOS
10 122 0100 85170163 EXPANSÃO E REFORMA D.AS INSTALAÇÕES

FÍSICAS DOPRÉDIO DAFUNDAÇÃO DE
ENSINOE PESQUISAEMCIÊNCIASDA 10 1.000.000
SAÚDE S 4 90 0

PRÉDIO REFORMADO 2.113 M:
IOTAL - SEGURIDADE SOCIAL i rwvinon

(Auioria doProjeto: Poder Executivo)

Autoriza o Poder Executivo a abrir credita adicional à Lei Orçamentária
Anuí do Distrito Federal, u valor de RS 1.523.163,00 (um milhão e
qni«bentM e viate e trêt Mil e cento e leatenta t trb rtaii).

A CântaraLegislativa do Distrito FederaLoecreta:

An 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrirão Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n° 3.119, de 30 de
dezembro de 2002). para o exercicio financeiro de 2003, credito adicional, no valor de RS 1.523.163,00 (uni milhlo e
quinhentos e vinte e três mil e cento e sessenta e três reais),sendo:

I - créditosuplementar, no valor de RS 258.601,00(duzentose cinqüentae oito mil e seiscentose um reais), para
atender às programações orçamentárias constantes do Anexo IV:

II - crédito especiaL no valor de RS 1.264.562,00 (um milhão c duzentos e sessenta e quatro mil e quinhentos c
sessenta e dois reais), paraatender às programaçõesorçamentáriasconstantes dos Anexos V. VI e VII.

An. 2° Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, § le. incisos I, II e III. da
Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, da incorporação do superávit financeiro referente aos Comemos n° 488/2001 -
MS/SES/DF. e n° 2098/1999 - MS/FHDF, no valor de RJ 99.062,00 (novena e nove mil e sessentae dois reais),do excesso
de arrecadação proveniente da aplicação financeira do Convênio tf 2098/1999 - MS/FHDF, no valor de RS 500.00
(quinhentos reais), e da anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas ao vigente orçamento, no valor de RS
1 423 601.00 (um milhão e quatrocentos e vinte e três mil e seiscentos e um reais), conforme Anexos II e III.

An 3° Em funçãodo disposto no artigoanterior,a receitado Distrito Federalficaacrescidana formado Anexo I.
An. 4° EstaLei entraem vigor nadatada suapublicação.
Art. 5o Revogam-sc as disposições em contrário.

Brasília, £T dejunhode 2003

Deputadri BENÍCIO TAVARES
Presidente

CREDITO ESPECLAL

ANEXO Ã LEI PT

\ I

RECEITA DO DISTRITO FEDERAL

SUPLEMENTaÇÃODA

ESPECIFICAÇÃO ESFERA RECURSOS

TESOURO

RECURSOS

OUTRAS FONTES

TOTAL

10000000 RECEITASCORRIGES
13000000 RECEITA PATRIMONIAL

13:50000 REMUNERAÇÃODE DEPÓSITOS BANCÁRIOS

13230106 REND.APUC. FINANC CONTRATOS E CONVÊNIOS

S

s

s

s

SOO

SOO

300

JOO

Í00

SOO

JOO

500

TOTAL-SEGURIDADE 500
TOTAL-GERAL

CREDITO SUPLEMENTAR

1NEXOALEIN

25000SECRETAR1A DEESTADO TRABALHO E DIREITOS HUMANOS
25901 FUNDO de SOLIDARIEDADE PARAGERAÇÃO DEEMPREGO ERENDA
QUADRO SÍNTESEPORaNÇOES ~~

QUADROSÍNTESEPORiL BFUNÇÒES '

123 ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA
QLADROSÍNTESE POR PROGRAMAS "

1600 GERAÇÃO DE RENDA. OEXERCÍCIO DACIDADANIA
QUADRO SÍNTESE POR FONTE EGRUPOS DEDESPESAS '

320 DIRETAMENTE \RRECADADOS • EXERCÍCIOS ANTERIORES

INVERSÕES FINANCEIRAS
TOTAL

IWERSÔES FINANCEIRAS

ORÇAMENTO FISCAL ED*,SEGURIDADE SOCIAL

PROGRANLACAOíS L BTI TULO/PRODU TO

UERACAODER£\DA.O .XERCICIODa CIDADANIA

CONCESSÃO DE GARANTIA A EMPRÉSTIMOS CONTRAÍDOS PARA GERAÇÃO
DE EMPREGO E RENDA

CONCESSÃO DE GARANTIA AEMPRÉSTIMOS CONTRAÍDOS PARA GERAÇÃO
DE EMPREGO E RENDA

1600 2644 0001

1=

ANEXO 01 RJ 1.00

CANCELAMENTO
ANEXO A LEI W \
U 000 SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA. PECUÁRIA t ABASTECIMENTO
14.»3 EMPRESAD£ ASSISTÊNCIATÉCNICAE EXTENSÃO RURALDODISTRITOFEDERAL /

20 AGRICULTURA tz.no

1II ADMINISTRAÇÃO GERAL I2O0O

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

0100 APOIO ADMINISTRATIVO 12 000

QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPESAS

100 ORDINÁRIO NÃO VINCULADO

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PROGRAMATICA PROG RaAI AC AOSU BTITULO/PRODUTO E 1 G

S N

F D

O

o

T

E

DOTAÇÃO

12.000

20122

20 122

0100 8502

01001502 0049

ADMINISTRAÇÃODE PESSOAL

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL DAEMPRESADEASSISTÊNCIA TÉCNICA E
EXTENSÃO RURAL F

,
90 100

12.000

12.000

12000

TOTAL - GERAL

CREDITO ESPECIAL

ANEXO A LEI W

20000SECRETARIA DEESTADO DElNrTU-ECTRUTURÃ EOBRAS ~
Jl 205DEPARTAMENTO DEESTRADAS06 RODAGEM DODISTRITO FEDERAL
QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÕES

QUADROSÍNTESEPORSUBFUNÇÔES

TRANSPORTE RODOVIÁRIO
QUADRO SÍNTESE PORPROGRAMAS

TRANSPORTE SEGURO

QUADROSÍNTESEPORFONTEEGRUPOSDEDESPESAS

I» DIRETAMENTE ARRECADADOS

ORÇAMENTO FISCALE DA SEGURIDADE SOCIAL

INVESTIMENTOS

IWTSTTMENTOS

PROC.RAMAT1CA PROGRAMACAO/SUBTtTULO-PRODUTO

2800 TRANSPORTE SEGURO

26 712

16 712

MT» 147)

2800 I47J 0001

RECUPERAÇÃOE MELHORAMENTO DERODOVIAS

RECUPERAÇÃO EMELHORAMENTO DERODOVIAS DODISTRITO FEDERAL
F

'
90 120

1)3.000

153.000

w
TOTAL - GERAL

CREDITO ESPECIAL

•ANEXO ÁLEtN*
NCELAMENT0

:.' 000 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
20203 fUNDAÇÃO DEENSINO EPESQUISA EMCIÊNCIAS DaSAÚDE
QLADR0 SÍNTESEPORFUNÇÕES ——

QLADROSÍNTESE PORSUBFUNÇÔES "

122 ADMINISTRAÇÃO GERAL
QLADRO SÍNTESE PORPROGRAMAS

APOIO ADMINISTRATIVO

QLADROSÍNTESE PORFONTE EGRUPOS DEDESPESAS

100 ORDINÁRIO NÃOVINCULADO

PRC\MFATO FISCU E DASEGURIDADESOC1\L

INVESTIMENTOS

INVESTIMENTOS

IPROGRAMATICA PROGRAMAÇÃO/SUBTÍTULO PJtODLTO

oioosjr

0100 8)17012-

MANUTENCÃO DESERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

JEGLRIDADE SOCIAL
T0T«.L- GERAL

CREDITO SLPLEMENTAR

ANEXO À LEI N*

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÕES

TRABALHO

PLE MENTAÇiO

QUADROSÍNTESEPORSUBFUNÇÔES

123 ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA
QUADRO SÍNTESE PORPROGRAMAS

1*00 GERAÇÃO DE RENDa OEXERCÍCIO DA CIDADANIA
QUADRO SÍNTESE PORFONTEEGRUPOS DE DESPESAS

J20 DIRETAMENTE ARRECADADOS -EXERCÍCIOS ANTERIORES

INVERSÕES FINANCEIRASTOTAL -^—.—-—^——_____™.
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INVERSÕES FINANCEIRAS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA PROGRaMaCO/SUBTITULO PRODUTO E

S

F

G

D

O

D

F

T

E

DOTAÇÃO

1600 gi:raçao de renda, o xercicjo da cidadania 238 601

!1 123

11 123

1600 2051

1600 2051 0001

FINANCIAMENTO A PEQUENOS EMPREENDEDORES ECONÔMICOS

FINANCLAMENTO A PEQUENOS EMPREENDEDORES ECONÔMICOS F J 90 320

251601

2)1601

TOTAL - FISCAL 1 :5»*oi

TOTAL-GERAL / 1 2» 60.

• •i

CREDITO ESPECIAL

ANEXO A LEI rr

2J 00» SECRETARIA DE ESTADO DE SaUDE
239BI FUNDO DESAÚDEDODISTRITOFEDERAL
QUAlXOSIKTESEPORFVNCÓlS

io saúde
QUADRO SÍNTESE PORSUBFUNÇÔES

302 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL
QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

PLE MENTAÇÃO

0*00 ATENDIMENTOMEDICO-HOSPITALAR E AMBULATORIAL
QUADRO SCTESE POR FONTEE GRUPOS DE DESPESAS

APLICAÇÃO FINANCEIRA DE RECURSOS VTNCULADOS ACONVÊNIOS •EXERCtOOS ANTERIORES
CONVENKK COM OUTROS ÓRGÃOS (NÃO INTEGRANTES DAESTRUTURA DO GDP1 -EXERCÍCIOS ANTERIORES

99 062

I -o:

97.2ÍJ

ORÇ»MES TO FISCALE D* SEGURIDADESOCIAL

PROGRAMACAOKSUITITL LQ.PRODUTO E | G
S \

F 1 D
O

D

f

1

I

DOTAÇÃO

99'j*:

10 302 0400 1669 CONSTRUÇÃODE HOSPITAIS l *0*

10 302 0400 1669 0002 CONSTRUÇÃO DOHOSPITAL REGIONAL DESAMAMBAIA S

s

i

}

90

90

)31

332

1 706

10)02 0400 5J12 REFORMAE AMPLIAÇÃODE HOSPITAIS 97.3 •;

10 J02 0400)5120001 REFORMA E AQUISIÇÃO DE EOUIPAMENTOS PARA A LAVANDERIA DC
HRBRAZ

EQUIPAMENTO ADQUIRIDO UNIDADE 01
s

s
; 90

90

321

J32

4.; io

92ÍJS

TOt AL- SEGURIDADESOCIAL " ' "
TOTAL-GERAL [\

ANEXO VI PU 1.00

CREDITO ESPECIAL

SUPLE MENTAÇÃO
ANEXO Á Ut W

2J 000 SECRETARIA DE ESTADO DE SALDE

23*01 FUNDO DE SAUDE DO DISTRITO FEDERAL

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÕES

10 SAUDE *e

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÔES

J02 ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 500

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

0400 ATENDIMENTO ME DtCO-HOSPITALAR E AMBULATORIAL 500

QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPESAS

12! APUCACÀO FINANCEIRA DE RECLUSOS VINCULADOS A CONVENTOS

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

500

500

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

OV.C AME". TO FISCAL E D1 SEGURIDADE SOCI *L

FUNC programatic» PROGRAMAL AO-SUBTITUIO PRODUTO t

S

0

D D

F

T

E

DOTAÇÃO

nano * r NDIMENTO MEDICO-HOSPITALAR E AMBLLATOR1A1 soo

10 102

10 30!

0400 1669

0400 1669 0002

CONSTRLÇÃO DE HOSPITAIS

CONSTRLÇÂO DO HOSPITALREGIONALDE SAMAMBAIA s 3 90 121

JOO

Í00

.-SEGURIDADE 5QTIU

TOTAL GERAL

ANEXO VII R1IO0

CREDITO ESPECIAL

SUPLEMENTAÇÃO
ANEXO * LEI V

U 000 SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA PECUÁRIA E ABASTECIMENTO
14.201 EMPRESADE ASSISTÊNCIATÉCNICA E EXTENSÃORURALDO DISTRITOFEDERAL
QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÕES

;j ENCARGOS ESPECIAIS 12 000

QUADRO SÍNTESE POR SI BFUNCOES

W* OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 12000

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

OOOI PROGRAMA PARAOPERAÇÕES ESPECIAIS 12.000

QUADRO SÍNTESE POR FONTE E GRUPOS DE DESPESAS

100 ORDINÁRIONÃOVINCULADO 12.000

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 12000

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

ORÇAMENTO FISCAL E D* SEGURIDADE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA PROGRAMaCaO/SLTITITLLOTRODUTO E

s

F

G

D

0

D

F j DOTACaO

E 1
0001 PR XRAMAPUH OPERa r0ES ESPECIAIS 12 W)

:s5j»

21Í46

0001 9001

0001 9001 0015

EXECUÇÃO DE SENTENÇASJL01CIAJS

EXECUÇÃO DESENTENÇASJUDICIAISDA EMPRESADE ASSISTÊNCIA

120O0

TÉCNICA E EXTENSÃO RURaL
F 1

20 100 12000

total-fiscal

TOTAL•GERAL

CREDtTO ESPECIAL

ANEXO Ã LEI W

FUNÇÕESQUADRO SÍNTESE POR

TRANSPORTE

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÔES

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

QUADRO SÍNTESE POR FONTEE GRUPOS DE DESPESAS

!M DIRETAMENTE ARRECADADOS

SUPLEMENTAÇÃO

IH.000

100.000

53.000

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
FUNC PROGRAMATICA PROGRaM AÇ AO/S UBTITULQVP RODUTO E

S

G

D

M

O

D

F

T

E

DOTACAO

20 000

26 122

26 122

DIOO 349]

0100 349) 0001

IMPLANTAÇÃO DEPOÇOSARTESIANOS

IMPLANTAÇÃO DEPOÇOS ARTESIANOS EMÁREAS DODISTRITO FEDERAL

POÇO PERFURADO(UNIDADE) 02
f

'
90 no

20000

20.000

26TI2 2S00 4993 LICENCIAMENTOPARA EXECUÇÃODE OBRAS RODfJVIÃRlAS 100.000

26 712 2SO0 499) QOOI UCENClAMENTOPARA EXECUÇÃO DE OBRASROTOVtÁRJAS NO DISTRITO
FEDERAL F ] 90 ao 100 000

26 712 IM0 5149 RESTAURAÇÃO DE POSTODEFISCALIZAÇÃO DOIBAMA 13.000

26 TK 2M0 3149 0001 RESTAURAÇÃO DEPOSTODEFISCALIZAÇÃO DOIBAMA
POSTO DEFtSCAUZACÁO REFORMADO (M1)»

F
*

90 2» 3)000

TOTAL • FISCAL

TOTAL-GERAL

CREDITO ESPECIAL

ANEXO Á LEI N"

QUADRO SÍNTESE POR Ft

10 SAUDE

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÔES

ADMINISTRAÇÃO GERAL
QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

33O0 MÃOS A OBRA

QUADRO SÍNTESE PORFONTEE GRUPOS DE DESPESAS

100 ORDINÁRIONÃO VINCULADO

ORÇAMENTO FISCALE DA SEGURIDADE SOCIAL

SUPLE MENTAÇÃO

INVESTIMENTOS

INVESTIMENTOS

PROGRAMA I1CA PROGRAMaÇaGvSUBTITULOíPRODUTO

3300 MÃOS A OBRA

1.000.000

looo ono

3300 1ir

3300 1117 0163

CONSTRUÇÃO.AMPLIAÇÃOE REFORMADEPRÉDIOS E PRÓPRIOS

EXPANSÃO E REFORMA DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS DO PRÉDIO DA
FUNDAÇÃO DE ENSINO E PESQUISAEM CIÊNCIAS DA SAUDE

PRÉDIO REFORMADO 2 1

TOTAL SEGURIDADE SOCIAL

TOTAL-GERAL

MENSAGEM
N° 20O i -GAG

•t"

Brasiii<£de -^^c de 2003.
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa dÓDistrito Federal

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto de
Lei que autorizao PoderExecutivoa abrir ao Orçamento Anualdo DistritoFedera! (Lei n" 3.119.
de 30 de dezembro de 2002) crédito suplementar, no valor de RS 3-1.500.000,00 (trinta e quatro
milhõese quinhentos mil reais),sendo;

•/ R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) em favorda Secretariade Estadode Fazenda
destinados às operações especiais Amortização e Encargos da Divida Pública Refinanciada -
Interna, Amortização e Encargos da Dívida Pública Contratada - Interna e Formação doPatrimônio
do Servidor Público;

^ RS 3.883.000,00 (três milhões e oitocentos e oitentae três reais)em favor da Secretaria
de Infra-Estrutura e Obras destinados aossubtítulos Implantação de Vias e Obras Complementares
de Urbanização no Distrito Federai, Continuação das Obras nos Parques do Distrito Federal e
Programa de Saneamento Básico- Contrapartida do GDF;

^ R$ 8.817.000,00 (oito milhões e oitocentos e dezessete mil reais) em favor da
Companhia do Metropolitano do Distrito Federal destinados ao subtítulo Implantação do Sistema
de Transporte Ferroviário Metropolitanodo Distrito Federal; e

S RS 1.800.000,00 (um milhãoe oitocentosmil reais)em favorda Secretariade Estadode
Turismo do Distrito Federal destinados às atividades Manutenção de Serviços Administrativos
Gerais e Promoção e Divulgação do Turismo no Distrito Federal e, ao projeto Revitalização e
Desenvolvimento do Turismo no Distrito Federal.

Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão da anulação parcial de
dotaçõesorçamentárias consignadasao vigenteorçamento, nos termosdo art. 43, § 1", inciso Ml ..da
Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964. /
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Tendo em vista a impossibilidade de utilização do permissivo estabelecido no an 8". inciso
I, alínea "a",da Lei n* 3.119, de 30dedezembro de 2002, e considerando o disposto noparágrafo
único do art. 152da Lei Orgânica do Distrito Federal, envioo Anexo Projeto de Leia essaCâmara
Legislativa.

Porestasrazõesesperocontarcoma sua aprovação, com a brevidade possível, levando em
conta o caráter de urgência, nos termos do art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

*íGOS RORJZ

Excelentíssimo Senhor

Deputado BENÍCIO TAVARES
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEI
n mnm

DE DE DE 2003.

Autoriza o Poder Executivoa abrir crédito suplementar á
Lei Orçamentária Anua! do Distrito Federal, no valor de
RS34.500.000 00,00(trintae quatromilhões e quinhentos
mil reaisj, para reforço de dotações orçamentárias
consignadas no vigente orçamento.

ACÂMARA LEGISLATIVA DODISTRITO FEDERAL, decreta:
Art ]* Fica o Poder Executivo autorizado a abnr ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n" 3 119.
de 30 de dezembro de 2002), para o exercicio financeiro de 2003. crédito suplementar no valor oc
R5 34.500 000.00,00 (trinta e quatro milhões e quinhentos mil reais), para atender as programações
orçamentárias constantes do Anexo II.

An.2" Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão da anulação parcial de dotações
orçamentárias consignadas ao vigente orçamento, nos termos do art 43. § 1". inciso III.da Lei n" 4 320.
de 17 de março de I964, conforme Anexo I
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
An. A" Revogam-se as disposições em contrário

CREDITO SUPLEMENTAR . PEMANEJAueNTO DE DOTAÇÕES

ANEXO* LEIN-

OflGAO -WX SECRETARIA DE ESTADO DE GE3TÁO ADMiNISTRATIVA

UNIDADE 11101 SECRETARIA DEESTADOOEGESTAOADUiNISTRATrjA

QUADRO SÍNTESE "O» 'UHÇ&ES

09 OBZJlüflC-* SOO*!. »K»TO

QUADRO SÍNTESE POR SUBFUNÇÔES

272 PREVIDÊNCIA DO PEGIME ES'ATUTAP.0 2í OOO OOO

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

0001 PROGRAMA CABA OPERAÇÕES ESPECIAIS 2-, -rs. m

QUADRO SÍNTESE POR 'ONTES E GRUPOS DE DESPESA

100 OROiNAmo "*0 VINCULADO 2S0CC0OO

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
«•íw, ooo

"ESSOal E ENCARGCS sOOaj

":irr","'"'""'j""'*
TO DE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

ORÇAMENTO FISCAl E O* SEGURIDADE S
«;l—•
«OGRA^AtAO^iJBTITULO—OCliTO

* D D E

OO-ACAO

0OO1 "OGHAMAPARA OPERAÇÕES ESPECIAIS ISOOOOOC

OPERAÇÕES ESPECIAIS

PREVlDENClARIOS DO DISTRITO FEDERAI.

IQMISTASDASECRETi

- SEGU8IDADE

O SUPLEMENTAR . RfMANEJAMtNTO OC DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ÔHGiO 1*500 SECRETJ

UNIDADE >»'01 5ECRET«

IA Oi CSTAOO DI FAZINDA DO DISTRITO

ADC E3TAOO Of PAZENOA

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÕES

Oí PBEVlDENCIA SOCIAL

QUADRO SÍNTESE POR SUBfUNÇOES

27} PREVIDÊNCIA DO PEGiME ESTATUTÁRIO

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

0001 PROGRAMA para OPERAÇÕESESPECIAIS

QUADRO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS OE DESPESA

100 ORDINÁRIO nAO VINCULADO

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

PESSOAL E ENCARGOS SOCiaiS

CREDITO SUPLEMENTA* . REMAHEj AMENTO de OOTAÇOES

ane/O *LE"«*
CAMCELAMCNTC

O*; AME

nwwi SECRETARIA DE ESTADO DE f AZENDADO DISTRITOfEOERAi.

1H01 SECRETARIA Ot ESTADO oe FAZIWOA

NTO 'ISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

":

oO^fitaUTiC* PBOGPAJJAVAf;ÍC'S'jeTrTlA_Q.«írCUT0
E G

' 0
C T

O E

DCT*c*C

5061
PROGRAMA PARA OPERAÇÕES ESPECIAIS

SOODO0

OPERAÇÕES ESPECIAIS

ENCARGOS PR EVIDEHCIAR IOI OO DISTRITO FEDERAL

CE CAZENOA E

. SEGURIDADE

TOTAL • GERAL

.RÉDITO SUPLEMENTA* -REMamEjauENTQ DE DOTAÇÕES

•NEXO «LEIV
CANCELAMENTO

OP&AO 1*0OS SECRETARIA OE ESTADODE FAZENDADC DISTRITOFEDERAL

UNIDADE IIM1 COMPANHIADE DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL

QUAORO SÍNTESE POR FUNÇÕES

TESE POR SUBFUNÇÔES

i-p>;*CGE=A.

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

5'yj APQtC AOrJrNl$?RATrvQ

Quadro Síntese POR FOMTES E GRUPOS OE DESPESA

10C OODINARlOHiO VtNCJLADO

PESSOA1. E EiÇABGOS SOCiArS

E ENCARGOS SCCia.s

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEjAWENTO OE DOTAÇÕES

CANCELAMENTO

ANEXO ALEI W

ÔPGAQ '»0iM SECRETARIA DE ESTAOO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL

UMIDADE 1IÍTJ1 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DO PLANALTO CENTRAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIOADE SOCIAL

[•jMÇ DDOGRAM*TIC* ' PPOGRAMA/ACACSUflTrTu.OVPROCLTC E G » F

SN G • T

F D ü E

D°"-":

0100 APOIO ADMINISTRATIVO ' ')O0 0O0

ATIVIOAOES

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

. EO 0E5 ENVOLVIMENTO DO

CREDITO SUPLEMENTAR • REMANEJAMÉNTQ DE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

A1EXOALEIN-

ORgAo :iooo secretaria de estado de infra-estrutura e obras

UNIOAOE 21301 COMPANHIA UR8AN1ZAD0MA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

Quadro SWTESE por funÇOCS

15 JRÔAKISMG -"MO*

QUADRO SÍNTESE POR SUSFUNÇOCS

i?I aOminiS-oaçao GERAL i::oooc

.'_,! ili=BA-ESTRLTT'JP' U"B*NA í^ooo

QUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

0,00 APCHO AQMINIS-RATrvO Í--O000

310C MÃOS A 08M ::ooooo

SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

PESSOAL E ENCARGOS S(

PESSOAL E ENCARGOS

OL/"**5 OE5PE5AS CO'

ANEXO 1
RS 100

CREDITO SUPLEMENTAR- KEMAHEJAMENTO OE DOTAÇÕES
CANCELAMENTO

ANEXO * LEI N"

ORGAO . J20O0 SECRETARIA OE E5TADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

UNIDADE 11201 COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGUP.I0ADE SOCIAL

F'JNC PROGRAMATICAi PR OGRAMAJAÇAO/SUBTÍTULO.PR OOUTC E G
S 1 N

F D

O . T i
D i E i

DO'AÇiC

0100 APOIO ADMINISTRATIVO SOM 000

ATIVIDADES

. ADMINISTRAÇÃODE PESSOAL

1 • F !l ' 90 .01 i SCO0 0OO

3300 MÃOS OBRA 2 000.000

1 ATTVtOADE5

• EXECUÇÃO DO SISTEMA DE URBANIZAÇÃO

I 33O0 ;T00 0001 \ EXECUÇÃO 00SISTEMA OE URBANIZAÇÃO NO DISTRITO FEDERAL

TOTAL • GERAL
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ANEXO 1
RS i.M

CANCILAMfMTO
ANCXO A Ul ir

0M6A0: Mm*tie*rtãMAOtUT»00 0*tni**MVOL'vwà*10U****0*M»»nÉC*0
UMCWOC :»«1 UCMTAMA M fUTAOOM MOÊMVOLVmanTO \M»*MOt tumtüÇAC

QUAORO «P.TISE POR PTJNCOU

1» HABITAÇÃO 1000 000

QUADRO SÍNTESE POR SU0FUNÇÚCS

t 12 ADumiS TRAÇAo GERAL
1OOO0O0

QUADRO SENTES! POR PROGRAMAI

0100 APOIO ADMMISTAATrVO ioooooo

quadro síntese por fontes e grupos di despesa

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO 1000 000

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS i oooooo

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

CRÉDITO «JPLEMCNTAR . «CMAMEJAMCNTO OC OOTAÇOti "

ANCXO * Lil «r
CAMCtUsVMCNTO

ORGiO MM SECRETARIA M ESTADO DC MUrWOlVWfNTO UfttAMO I MA»TACAO—
UNWAOE 2*10tSECRETARIA DCCITADO Df DCHMVOLVWIMTO URBANO I HABITAÇÃO
ORÇAMENTOFISCALE DA HGUmOAOC SOCIAL

PROG*AA*tVAÇ AQfS UBTrTLA.O*ROOLrTO

APOK) ADMINISTRATIVO

O 1*02 | ADMINISTRAÇÃOOE PESSOAL

ie 122 oioo aso; o

TOTAL - FISCAL

TOTAL - GERAL

CRÉDITOSUPLEMENTAR• REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

ANEXO A LEI N-
SUPLEMENTAÇÃO

OUdo IMM SECRETARIA DCESTADO DEFAZENDA DODISTRITO FEDERAL '

UMIDADE 11101 SECRETARIA DE ESTADO DC FAZENDA

QUADRO SMTEIC POR FUNÇÕES

» ENCARGOS ESPECIAIS

QUADRO SMTEM POR SUEWUNÇOCI

Ml REFINANCIAMENTO DA DtVCA INTERNA

«43 SERVIÇO DA DrVCA INTERNA

848 OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS

OU ADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

OOOi PROGRAMA PARA OPERAÇÕES ESPECIAIS

OUADRO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS OE DESPESA

100 OODINARIO NiO VINCULADO

JUROS E ENCARGOS OA DMOA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

AMORTIZAÇÃOOA DtViDA

JUROS E ENCARGOS Oi DUiOA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

AMORTrZAÇÍO OA OIVIOA

CREDITO SUPLEMENTAR- REMANEJAMENTQDE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇÃO

ORGÍO1MM SECRETARIA DE ESTADO DCFAZENOA DO DISTRITOFEDERAL

UNIDADE 1*101 SECRETARIA DC ESTADO DC 'AZlttOA

ORÇAMENTO FISCAL E DA MOUftlOAOE SOCIAL

FUNC PROGRAMATICA , PROGR AMAiAÇi QfS U* TITui O»"OOUT0

OOOI PROGRAMA Pi A OPCRACÒES ESPECIAIS

TOTAL - FISCAL

TOTAL - GERAL

OPERAÇÕES ESPECIAIS

AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS DA DIVIDA PUBLICA RE FINANCIADA . MTERNA

AMORTIZAÇÃO E ENCARGOS OA DIVIDA PUBLICA REf«NANClADA - INTERNA

. AMORTIZAÇÃOE ENCAROOS OA DtVCA PUBLICACONTRATADA . MTERNA

| AMORTIZAÇÃO EENCARGOS OAOtVlOA PUBLICA CONTRATADA . INTÍRNA

! FORMAÇÃODO PATRIMÔNIODO SERVIDOR PUBLICO

I FQRWAÇÍOCO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PUBLICO

S N O T

PODE

CRECHTOSUPLEMENTAR . REMANEJAMENTO OE DOTAÇÕES
SUPLEMEN

ANEXO* LEI N*
TAÇAO

ÓRGÃO 12O00 SECRETARIA DE ESTADO OC INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

UNIOADE 22101 SECRETARIA DE ESTAOO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

OUADRO SÍNTESE POR fUNÇÔES j

15 URBANISMO '«'"»

lí SANEAMENTO

OUADRO SINTE5E POR SUBFUNÇÔES

j51 INFRA.E5TR.JTURA uPBANA '»'"«

•tj SANEAMENTO BÁSICO URBANO 2 21^90

OUADRO SÍNTESE POR PROGRAMAS

3300 MÃOS A OBRA í 3Ml 000

OUADRO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

100 ORDINÁRIO NÀC VINCULADO 3 883 000

INVESTIMENTOS J"';0"°

ANEXO *
RS1.M

CREDITO SUPLEMENTAR. MM/aMCJAMCNTOOE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇÃO

ANEXO A LEI N*

ORGAO IMOO SECRETARIA DE ESTADO OC MFRA-CSTRUTURA E OBRAS

UMIDADE : 11101 MCRCTARtA DE ESTADO OE PATRA-ESTRUTURA E OBRAS

ORÇAMENTO FISCAL E DA SCGURIDADC SOCML

ItUNC . PROGRAMATICA1 »>ROGRAiiAA,AÇAOíSoaTrTul.O>PRCOLrTO E i G
.SN

f 0
0 i T !
0 E '•

DOTAÇÃO

rm Mios a obra J U3 0»

1 PROJETOS

: BtRUANTAÇAO DCVIM C OBRA»COMPLEMENTAREI OEURBANIZAÇÃO

1S «1 3JO0 MO! 0001

ti .»1 ])00 JSI1 | EXECUTAR OBRAS EM PAROUCS

1S «1 3100 3521 0O0B • CONTINUAÇÃO DAS OBRAS NOS PARQUES DO DISTRITO FEDCRAL

7 112 330* 1

7 512 i 3300 li

| IMPLANTAÇÃO DEVIAS EOBRAS COMPLEMCNTARES DEURBANIZAÇÃO

| n PROGRAMA DESANEAMENTO BAstCO - CONTRAPARTIDA DOGDF

F A ' &0 100 ; 2 215S9C

TOTAL FISCAL 3 Ml 000

TOTAL - GERAL 3 1*3 000

(—) Cwiltrvatlo M Pttr«i4n>J

CRCOITO SUPLEMCNTAR • REMANEJAMENTO DEDÕTÃÇOCS""

ANEXO A LEIN- SUPLEMENTAÇÃO

ORGiO: 22OO0 SECRETARIA DEESTADO DEINFRA-ESTRUTURA EOBRAS

UNIDADE JWOt COMPANHIADOMETROPOLITANO00 DISTRITOPEDERAL

OUADRO SiNTiSE POR FUNÇÕES

28 TRANSPORTE

OUADROSÍNTESE POR SUBFUNÇÔES

AS3 TRANSPORTES COLETIVOS URBANOS

QUAORO SÍNTESE POR PROGRAMAS

2800 TRANSPORTE SEGURO

OUAORO SÍNTESE PORFONTES E GRUPOS DEDESPESA

100 ORDinARiOnAOVInCULAOO

INVESTIMENTOS

INVESTIMENTOS

«NE.C li RI 1.00

ÇREOITO SUPLEMENTAR- REMANEJAMENTOOE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇÃO

ANEXO A LEIN*

ORGAO 22000 SECRETARIA OE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E OBRAS

UNIDADE 22M* COMPANHIA DO METROPOLITANO DO DISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO«SCAL E OA SEGURIDADESOCIAL

FUNC PROGRAMATICA | PROGRAMA/AçAO'SUBTITUL0*ROOUTO E i G
S i N
F í D

0 | T j
0 ! E 1

OCTAÇAO

1*00 TRANSPORTE SEGURO Ü17 000

PROJETOS ,

2MM 110» . IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO METROPOLITANO |

H

TOTAL - GERAL

) CorttorvnçAo 8* PXrln

CREDITOSUPLEMENTAR• REMANEJAMENTOOE DOTAÇÕES
SUPLEMENTAÇÃO

ORGAO 27000 SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITOFEDERAL

UNIDADE 27101 SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO00 DISTRITOFEOERAL

QUADRO SÍNTESE POR FUNÇÕES

23 COMERCIO E 5ERVIÇOS .-,00 000

OUADRO SÍNTESE »OR SUBFUNÇÔES

.*S TUR,SMO 1M0COOO

QUADRO SÍNTESE POR programas

01O0 APOIO ADMINISTRATIVO USO 000

2200 0 BRASIL E 0 MUNDO ACONTECEM AQUI S20 000

OUADRO SÍNTESE POR FONTES E GRUPOS DE DESPESA

100 ORDINÁRIO NAO VINCULADO 1
,800 000

OUTRAS DESPESAS COfPENTES 1
i booooo

TOTAL 1
1.00 000

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

ANEXO n
Rlioo

CREDITO SUPLEMENTAR • REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES

SUPLEMENTAÇÃO
ANEXO A LEI N"

ORGAO . 27000 SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO DO DISTRITO FEDCRAL

UNIDADE 27101 SECRETARIA DE ESTADO DE TURISMO 00 OISTRITO FEDERAL

ORÇAMENTO FISCAL E OA SEGURIOADE SOCIAL

«UNC PROGRaMATiCa RROGRAMAIAÇACVSUBT1TULO*ROOUTO í G M F
S N 0 T

c C D E

OCAÇJLC

0100 APOIO ADMINISTRATIVO , ;*0 rjQO

: MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS G

O BRASIL t 0 MUNDO ACONTECEM AQUI

73 8*3 2200 2*79

23 895 I 22O0 287C O

•ROMOÇAO E DIVULGAÇÃODO TURISMO DODISTRITOFEDERAL

iL E INTERNACIONAL DA IMAGEM TURÍSTICA OE

REVITALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO TURISMO NO DISTRITO FEDER!

O REVITALIZAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO TgRiSMC nO c

INCENTIVO * CAPTAÇÃO OE EVENTOS

f 3 90 100 ztowxj

TOTAL FISCAL 1100 000

TOTAL GERAL i too ooo
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ANEXO 1 Datpau '
RS 1.00

DRÇAMENTO FISCAL

ANEXO III Despw» RS voo

CREDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES CREDITOSUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES ORÇAMENTOFISCAL

CANCELAMENTO SUPLEMENTAÇÃO

ANEXO AO DECRETO N- RECURSOS DE TODAS AS FONTES ANEXOAO DECRETON» RECURSOS DETODAS AS FONTES

ESPECIFICAÇÃO 1NATUREZA FONTE | DETALHADO TOTAL
ESPECIFICAÇÃO NATUREZA; FONTE DETALHADO TOTAL

iXUOtíUJOI 19201 CC*M*>AN>*>oeMSENViX\rtMeNTO 00 PLANALTO I i í 220 OOO
CENTRAL j 23 895 22001*84 REVITALIZAÇÃOE DESENVOLVIMENTOOOTURISMONO

.

04 1Z2.01D09S02 AOUNrSTPJKÇJU?M PESSOAL 1 DISTRITO FEDERAL
!

R*f 000300 001BAOMNISTRAÇAODE PESSOALOACOMPANHIA 00 Ral 002849 0012INCENTIVO ACAPTAÇAOOÉ EVENTOS ! j
DESENVOLVIMENTO DOPLANALTO CENTRAL j 339013 ( 100 | 100000 !

100201'192O1 22301 COMPANHIAURBANIZADORAOA NOVA CAPITAL00
BRASIL

11.1011 ioo i oooooo

1000 000

7000 000

139039 | 100 | 100000
' ' 200000

2OO3AC005t0 T0TAL J4S0000O

lí 122 0100.8)0: ADMINISTRAÇÃODE PESSOAL 1

R*t. 000085 OOSTAtWWISTRAÇÃO DEPESSOALOACOMPANHIA
URBANIZADORADA NOVA CAPITAL DO BRASIL

31.90 11 101

154511300.2700 EXECUÇÃO DOSISTEMA DEURBANIZAÇÃO
5000 000

«•* 000303 0001EXECUÇÃO 00 SISTEMA DEURBANIZAÇÃO NO
DISTRITO FEDERAL 1

139039 . 100 j 2000.000
MENSAGEM

280101*00001 29101 SECRETARIA OE ESTADO DE DESENvOlVIMeNTO \ 2000 000 N° /2O03 Brasilia-DF, lOdecütubprtfé"""200*
URBANOE HABITAÇÃO • 205 ^<^1 ~ \

18 122O100BSOI ADMINISTRAÇÃODE PESSOAL Si% >d # )
R«t 000198 0081 ADMINISTRAÇÃOOE PESSOAL DA SECRETARIA DE jéjàLUtí vâDESENVOLVIMENTO URBANOE HABITAÇÃO

11 00 li inn i wmMfl

1 OOOOOO

Excelentíssimo Senhor Presidente, /

2O03AL00S10 T0TAL
9000 000

- /

ANEXO II Dmpm* RS 1.00
Considerando o disposto no § T do art. 4o da Lei de Diretrizes OrçamentáriasCRÉDITO SUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES ORÇAMENTO SEGURIDADE SOCIAL

CANCELAMENTO
(Lei n° 3.179,de 6 de agosto de 2003), tenho a honra de submeter à elevada apreciação dessa Casa

ANEXO AODECRETON* RECURSOSDETODASAS FONTES Legislativao anexo Projeto de Lei que altera os Anexos de Metas Fiscais e de Metas e Prioridades
para o exercíciofinanceiro de 2004, constantesda Lei n*3.179/2003.

ESPECIFICAÇÃO l NATUREZA FONTE DETALHADO TOTAL

i*O!Oi«W0i 1310' SECRETARIA DE ESTADO DE OE5TAO AOMPJiSTRATIVA 23 000 000

00 272 0001 0004 ENCARGOS PREVOENClAROS DO DISTRITO FEDERAL A alteração ora proposta objetiva ajustar os Anexos em referência, em função
Rt* 001110 0010 PAGJU«NTO DE INATIVOS E PENSIONISTAS DA

SECRETARIA DE GESTÃO AOMWISTRATiVA 1 j das demandas absorvidas quando do processo de elaboração da Proposta Orçamentária para o

319001 100 12 300 000 exercício de 2004, considerando-se, ainda, as prioridades Vetadas, porém derrubadas por essa
| 31.0003 100 12900000

25 000 000

Casa Legislativa.
130103O0001 1910* SECRETARIA DE ESTADO OE FAZENOA ' 300 000

0> 222 0001 B00* ENCARGOS PREVtOENClARK» DO DISTRITO FEDERAL | 0 presente Projeto de Lei. também, objetiva ajustar as estimativas das Receitas
FMf OOtlO» 0018 PAGAMENTO DE INATrVQS E PENSIONISTAS OA

SECRETARIA DEFAZENDA EPLANEJAMENTO |
Tributárias, bem como a Projeção da Renúncia de Receita de Origem Tributária parao exercicio de

3190 01 100 500 000 2004, decorrentesde reexame ocorrido em agosto e setembro de 2003, respectivamente,utilizadas
1 300 000 no processo de elaboração do Projeto de Lei de n° 773/2003, além dos demonstrativosde Margem

de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado e de Caráter Constitucional ou
2003AC00510 TorAL 23 500 000

Legal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos Nobres Deputados protestos
do mais elevado respeito e consideração.

anexo tu Despttsa
RS 1.00

.CREDITOSUPLEMENTAR - REMANEJAMENTO DEDOTAÇÕES ORÇAMENTO FISCAL

SUPLEMENTAÇÃO --~"2 --*•- - /
ANEXO AO DECRETO N- RECURSOS DE TODAS ASFONTES ___^—^rrjÃij^íiriiTJTviiNtSõsRORi^^-^

ESPECIFICAÇÃO :NATUREZA. FONTE DETALHADO TOTAL Governadordo Distrito Federal /
13O103V0OO01 18101 SECRETARIA DE ESTADO OE Fazenda ,

20 000 000

28 841 0001 9031 AMORTIZAÇÃOE ENCARGOS OA DIVIDAPUBLICA '

REFINANClADA -INTERNA

Rei 000109 0001 AMORTIZAÇÃOE ENCARGOS DAQlviDA PÜBUCA
REFINANClADA . INTERNA

32 90 21 100 3 000 000

28 843 0001 9030 AMORTIZAÇÃOE ENCARGOS DAOrVIO*PUBLICA
5000 000 Excelentíssimo Senhor

CONTRATADA. WTERNA j ; Deputado BENÍCIO TAVARES
Rei 000190 0001 AMORTIZAÇÃOE ENCARGOS DA DMOA PÚBLICA

CONTRATADA - INTERNA Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do DistritoFederal

48 90 Ti 100 2 500.000

5000 000
BRASÍLIA-DF

28.84* 0001 9033 FORMAÇÃODOPATRIMÔNIODO SERVIDOR PUBLICO

R*t 001001 0001 FORMAÇÃODO PATRIMÔNIODO SERVIDOR PUBLICO

33.90 47 100 io ooo ooo

190101ITXKXH 22101 SECRETARIA DE ESTADO DE INFRA-ESTRUTURA E
OBRAS

10 OOO OOO

3 883 OOO

1S 4SI 3300 1101 IMPLANTAÇÃODEVIA5 E OBRA5 COMPLEMENTARESDE
URBANIZAÇÃO

R«l 001017 0001 IMPLANTAÇÃO OE VIAS E OBRAS COMPLEMENTARES DE PI IU/2M3
PROJETO DE LEI N* DE DE 2003.URBANIZAÇÃO NODISTRITOFEDERAL

44 90 5. ' ,00 «74,0
15 45i 3300 3321 EXECUTAR OBRAS EM PAROUES

667,10

R«f 00221S 0008 CONTINUAÇÃODAS OBRAS NOS PARQUES DO
DISTRITO PE DER AL

Altera demonstrativos constantes da Lei n" 3.179, 6

44*051 100 : 1000000 de agosto de 2003 - Lei de Diretrizes Orçamentária]
para o exercício financeiro de 2004.

17 512 3300 1101 «PLANTAÇÃO OE VIAS E OBRAS COMPLEMENTARESDE
URBANIZAÇÃO

R*f 002225 OOOS PROGRAMA DE SANEAMENTO BASCO - i
CONTRAPARTIDA DO GOF

44 M St 100 221S590
0 GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA

2 215 590 LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
2O02O4J2020* 22208 COMPANHIA DO METROPOLITANO OO DISTRITO

FEDERAL ! 8817000 SEGUINTE LEI:
M4332f00tlN IMPLANTAÇÃO OO SISTEMA DE TRANSPORTE

FERROVIÁRIOMETROPOLITANO

RC OOOtSt 0001 IMPLANTAÇÃODO SISTEMA DCTRANSPORTE
FERROVIÁRIOMETROPOLITANODO DISTRITOFEDERAL Art 1° Ficam alterados, na forma do disposto no § 2o do art. 4° da Lei n° 3 179, de 6 de

449051 100 30170O0 agosto de 2003, os Anexosda Lei de DiretrizesOrçamentárias para o exercicio de 2004.
44 90 51 101 5 000 000

8817000 relativosa Metas e ProjeçõesFiscais e de Metodologiade Cálculo das Metas e Projeções
JIOIOI-tXMOI 27101 SECRETARIA OE ESTADO DE TuRISIAO 00 DISTRITO

FEDERAL
1800 000 Fiscais, a Estimativa da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter

23CCS 0100IS17 MANUTENÇÃO OESERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS Continuado, ao Relatório da Previsão das Receitas de Origem Tributária para o Triênio
RX 002854 Ot«8MANUTENÇÃO DESERVIÇOS ADMINISTRATIVOS GERAIS

DA AGÊNCIADE DESENVOLVIMENTODO TURISMODO 2004 a 2006, a Estimativa da Renúncia de Receita e a Projeção da Renúncia de Receita de
DISTRITO FEDERAL

i Origem Tributária para o exercicio de 2004 (reexame em 9 de setembro de 2003), bem
33 90 14 100 100 000

33 90 3X1 100 80 000 como ao Anexo de Metas e Prioridades.
33 90 39 100 HOOOOO

1 280 000
Art.2* Esta Lei entraem vigor na datade sua publicação.

23895 22002S70 PROMOÇÃO E DIVULGAÇÃO 00 TUPISMODODISTRITO
FEDERAL

Art. 3o Revogam-seas disposições em contrário.
RO 002848 0011 DIVULGAÇÃO NACIONAL E WTERNi^rONAL DA IMAGEM

TURÍSTICA DE BRASÍLIA

33 901S 100 100 000 ~~">
100 000

__—:=p- ' "*• ' -ZC^Í23 895 2200 3484 REVITALIZAÇÃOE DESENVOLVIMCIito 00 TURISMONO
Distrito FEDERal / ~35Ã^^™_DOMXNGOS ROjMZ /

R*f 002648 0011REVITALIZAÇÃO EDESENVOlVrMEM"0DOTURISMO NO
DF o/ «= /

j 3390» 100 220000 % /
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL -GDF
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO -SEPIAN

ANEXO DE METAS FISCAIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS - 2004
Malas • Propsç&aa Fiscais

(Ali. 4*. { !\ da Lal Complam.mar n* 101, da 2000)

Varorts Corrtntas

(RS 1.000^

Dlscrlni Inação
2004 2005 2MC

VakH Valor Valor

1. RECEITA FISCAL TOTAL «.134..M 6.0S5.143 7.2SS.993
H. DESPESA FISCAL TOTAL •.0*9.111 6.601.000 7.125.326

III. RESULTADOPRIMÁRIO (l-ll) 4S.S8S 54.063 163.666
IV. RESULTADO NOMINAL •227.609 -263.891 -210.134

V. DIVIDACONTRATUAL 2.237.619 2.819.618 3.309.517
rHM:

Vwtmm «Mpreito* • praça* d»> 0natnbmo»c»a»atnK.\cn

Valores Constantes

(RJ 1 0001

Discriminação
2004 2005 2005

Valor Valor Valor

1.

II.

III.

IV.

V.

RECEITA FISCAL TOTAL

DESPESA FISCAL TOTAL

RESULTADO PRIMÁRIO (l-ll)
RESULTADO NOMINAL

DÍVIDACONTRATUAL

5.718.933

6.662.268

66.665

-212.163

2.002.625

5.863.993

5.813.687

50.427

-232.520

2.452.340

6.094.024

6.948.817

146.207

-175.685

2.823.827

l
Vrtore* expfMsos a praçcs da «zsrnbro da 2003

Afhu*) Marta* fnctn - L0O200*



Página30 Diário daCâmara Legislativa N°200, Brasília, quinta-feira, 23deoutubrode2003

GOVERNODODISTRITOFEDERAL-ODF
SECBEtARlADEESTADODEf\JV«JAl#ENTO SEPLAN

TptJZÍÍ 0*K««*MT.M*M. MM
h c**c«»* *m metm e ittoMçomtntctn

t*tt- 4*.11», att,ei CtmtHmmOM tf tW. *m mm

*hJ ff..T
OtKMMNt^AO •#-bi -bi! ..BBItg-t. K —

l.*J ll»2l TO g«*l nhi

I - MCIITAS FISCAIS

2 3 - CjMWÍçjaaHi dt C**Mo
I ? < - AiriaWiMCCat»,

T*<4* •»» »*<«*lMHptaji |.1 • th mi

I • MS*>tS*.S FISC/WS

* 7 1 - Jura*)• Encapa* a» O****'•
«irAiiMiiiçwÉaiji1»
H2 3 - ConocMto d* EpavréaUrKa
UM- Aqun m TluJa <lmCapU. y,

Tw5 *wÜ******** H*x«i« t..l"Tllj^i

M • MSOXTADO ftmiMW (A- •)

IV • MaHplTMO NOÊMHAL (M - • 2)

V • DrVlOA CONT*UTUAt. '

St»
-.Mil»

IO 911

5»2W

,21í itj)

2.MH.

4Í1S27»

2047 031

«MIM*

171.197

141957

8S 870

83 W5

HM-tH

(íi r.M»)

r**|TMji* •y-O») * •*» »e.*a a» Ou— Ti

|4I O*vHorti oxmAM* • Encarto*da Ovoa, <u Anaroiacto *ktOMa».a M OhOi

DHtnn;tii:

«SOO

205 973
M4W

•Utlüi1

ss.4»

(?1Í5Í0,

2.412.m

ItltlM

JlfffM

MD 394

I.M..H.

M.W1

U19.SIS

157 964

90 354

•3323

,17)14»)

2-M1.I27

aos

255290

9889

171.901

162099

1(5 862

76 040

M M9unn;a. umM * Mucwt* P*

MsGo-uno M.av** da ipuiiçte doa Rn

ilMWd.OlXpHa

i ata FMancMrSEF

Y

ANEXO III

ANEXO DE METAS FISCAIS
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS RELATIVAS AO

ANO ANTERIOR

(art. 4o, § 2", I, Lei Complementar n° 101/2000)

CUMPRIMENTO DAS METAS DE RECEITA DE ORIGEM
TRIBUTÁRIA EM 2002 E PREVISÃO DAS RECEITAS DE

ORIGEM TRIBUTÁRIA PARA O TRIÊNIO 2004-2006
/l

BRASÍLIA - AGOSTO/2003

APRESENTAÇÃO

O presente estudo tem como objetivo subsidiar a elaboração da
proposta orçamentária para o exercicio financeiro de 2004. nos termos do art.
4o da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (Lei deResponsabilidade Fiscal).

As previsões de receitas apresentadas consideram o contexto legal
vigente e as expectativas de mercado para os índices de variação de preços e
para o crescimento da economia.

Adota-se o IGP-DI para estimativas dos impostos indiretos. Já o INPC é
utilizado como parâmetro de correção paraos impostos diretos e demais itens,
cuja correção sejavinculada a esse Índice por força de determinação legal.

CENÁRIO MACROECONÔMICO 2003-2006

VARIÁVEIS MACROECONÔMICAS

|Crescimento real do PIB (% a.a.)
jInflação (% IGP-DI 12 meses)
Inflação (% INPC 12 meses)

1,60

8,39

13,45
ronte Banco Central do Brasil (w v bcb oov hr) em 01/08/2003

2004 2005

7,27
3.52

5,80
7.40 5.78

3,62

5,39

5.26

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS RELATIVAS AO ANO ANTERIOR

Conforme demonstra a Tabela I. verifica-se que as previsões
consignadas na Lei Orçamentária Anual (Lei 2.867/2002), com valores
superiores àqueles inicialmente previstos pela Administração Tributária no
Anexo de Metas Fiscais da LDO/2002. mostraram-se sobreavaliadas. visto que
o total realizado pelo conjunto das receitas de origem tributária alcançaram
apenas 90.63% do que foi previsto. /~\

No exercicio de 2002, a Receita de Origem Tributária do Distrito
Federal foi de RS 2.625.67 milhões, superando em 1,98% a receita prevista
pela Subsecretária da Receita do Distrito Federal (SUREC) e constante do
Anexo de Metas Fiscais da Lei n° 2.766/2001, Lei de Diretrizes Orçamentárias
-2002, de R$ 2.574,57 milhões. Quanto aos impostos sobre o patrimônio e a
renda, embora a receita realizada do ITCD tenha ficado abaixo da receita
prevista em 22,42%, as receitas realizadas do IPVA, do ITBI e do IPTU
suplantaram a previsão, ficando a arrecadação do grupo 10,04% acima da
expectativa. Na parte dos impostos sobre a produção e a circulação, apesar da
arrecadação do ICMS ter ficado 0,94% abaixo da previsão, essa diferença foi
compensada pelas arrecadações do ISS e do Simples.

TABELA I

COMPARATIVO RECEITA ORÇADA X REALIZADA EM 2002

ESPECIFICAÇÃO
(Al

PREVISÃO
CONSIGNADA

LOOISUREC)

IBI
PREVISÃO

CONSIGNADA
NA LOA

(Cl
RECEITA

REALIZADA

%DE
ATINGIMEN

TODA

PREVISÃO
ICW.I

%DE
AT1NGIMEN

TODA

PREVISÃO
(CV(A)

I. RECEITA TRIBUTÁRIA 2.536.515 2.830.677 2570.592 (9.19) 1.34
IMPOSTOS 2.494.462 2.781.000 2.530.581 (9.00) 1.45
SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA 346 605 416.300 381.407 (8.38) 10.04
IPTU 163.702 220.000 167.942 (23.66) 2.59
IPVA 127.586 140.000 157.379 12.41 23.35
ITCD 8.464 8 900 6.566 (26.22) (22,42)
ITBI 46.851 47400 49.520 4.47 5,70
S/ A PRODUÇÃO E A CIRCULAÇÃO 2.147857 2.364.700 2.149.174 (911) 0.06
ICMS 1.810.825 1.992.500 1.793.746 (9.98) (0.94)
ISS 319.533 347.800 332.913 (4.28) 4.19
SIMPLES 17.499 24.400 22.515 (7.73) 28.66
TAXAS 42.053 49.677 40.011 (19.46) (4.86)
TLP 36.850 42.000 32.391 (22.88) (12.10)
OUTRAS TAXAS 5.203 7.677 7620 (0.74) 46.45
II OUTRAS REC. ORIGEM TRIBUTÁRIA 38.062 66 333 55.084 (16.961 44.72
DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA (1) 24.141 25.256 36.387 44 07 50.73
MULTAS/JUROS OE MORA 13.921 41.077 18.697 (54.48) 34,31

III.TOTAL (I + II) 2.574,577 2.897.010 2.625.676 (9.37) 1.98
Fonte Receita Prevista- Le. n° 2766/2001, Lei n'2 867/2 302 e Balanço 3e-íi /20O2
Nota: (1) Inclui Multas e Juros de Mora da Divida Ativa.

Em virtude da alta representatividade da TLP, a superação em 46,45%
da previsão para as Outras Taxas não foi suficiente para evitar uma
arrecadação do grupo Taxas abaixo da previsão, ficando a receita realizada
4,86% aquém da prevista.

No tocante às Outras Receitas de Origem Tributária, a arrecadação
superou a previsão em 44.72%, com destaque para a Dívida Ativa Tributária
que apresentou receita realizada superior a prevista em 50,73%.

Descontando os efeitos da inflação, houve um aumento real de 0,69%
da Receita de Origem Tributária em 2002 em comparação com a do exercício

anterior, tendo sido. precipuamente. motivado pelo crescimento da
arrecadação dos seguintes itens de receita:

IPVA (+10.35%), em virtude da ampliação e renovação da frota
de veículos do Distrito Federal, bem como da atualização da
pauta de lançamento do tributo;
Divida Ativa (+49,47%), influenciada pelos pagamentos no
âmbito do Convênio ICMS n° 98/2002, queconcedeu redução de
multa e juros para recolhimento de débitos cujosfatos geradores
ocorreram até 30 de junho de 2002.
ITBI (+15,22%), possivelmente associadoà demanda por ativos
reais derivada da incerteza quanto às políticas econômicas que
seriam adotadas pelo governo a ser empossado em 2003.
ISS (+0,86%), associado ainda aos bom resultados das
retenções do imposto via SIAFI e SIAC

Poroutro lado, registram-se as involuções do ICMS (-0,66%), apesar do
bom desempenho obtido pelos segmentos que possuem "preços
administrados".
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TABELA II - RECEITA DE ORIGEM TRIBUTARIA DO DISTRITO FEDERAL
2002 x 2001

Valores "> em RS mil
I I Var%

2.001 I 2.002 2001/2002
RECEITA TRIBUTARIA 3.006.992] 3.015.329 0,28

ICMS 2.105.79* 2.091.890J (0,66]
SIMPLES 24.6271 26.3031 6.81

ISS 385.048 388.356J 0.86
IPTU 210.488 204.85O (2.68;

IPVA 172.632 1904941 10.35

TLP 40.449 39.819 (1.56)

OUTRASTAXAS l!' 9.901 8.988 (9.22:

ITBI 49.489 57.021 15.22

ITCD 8.565 7.60E (ii.1t:

OUTRAS RECEITAS DE ORIGEM TRIBUTARIA 50.334 63.1741 25,51

REC. DIVIDA ATIVA 27.740 41.291 48,85

MULTA E JUROS DE MORA 22.59* 21.883 (3.15:

RECEITAS DE ORIGEM TRIBUTARIA 3.057.326. 3.078.503: 0,69

Fonte: Balanço Geral/2002.
Notas. (1) - valores constantes d* dezembro/2002 (IGP-Di).

(2) -Taxade Fiscalização de Obras;Taxa de Fiscalização do Uso
Sanitária: Taxa Ambiental; Taxa de Fiscalização Se Localização.
de Fiscalização de Anúncios: Taxa de Expediente; Taxa de
Prevençãoe Extinçãode Incêndioe Pinico.

de Área Pública, Taxa de Vigilância
Instalação e Funcionamento. Taxa
Cemitério. Taxa de Fiscalização.

, I

PROJEÇÃO DAS RECEITAS DE ORIGEM TRIBUTARIA

Apresenta-se a seguir as metodologias utilizadas para a previsão das
receitas de origem tributária administradas pela Subsecretária da Receita do
Distrito Federal, nesse sentido cumpre destacar que as metodologias utilizadas
buscam apurar valores líquidos de benefícios fiscais, inclusive aquelesque por
força da Lei 101/2000 são considerados renúncia de receita, atendendo a
condição contida no inciso Ido art.14. da Lei de Responsabilidade Fiscal.

As projeções foram elaboradas em valores correntes e em valores
constantes, a preços de 2003. Na deflação dos valores correntes, utilizou-se
como deflator o IGP-DI médio construído com base na média das expectativas
do mercado financeiro, vigentes em 01/08/2003, para o IGP-DI acumulado nos
exercícios de 2003 a 2006, conforme a seguir.

PREVISÃO PARA O IGP-DI ACUMULADO - 2003-2006

2003

8.39%

2004

7.27%

2005

5,80%
2006

5,39% 3
Fonte Banco Cenlral 0O Brasil (www.bcb gov br)

Os índices médios apurados das expectativas acima encontram-se
abaixo.

IGP-DI MÉDIO PARA ATUALIZAÇÃO EDEFLAÇÃO DE VALORES MONETÁRIOS

ÍNDICES MÉDIOS 2003 2004 2005 2006

ATUALIZAÇÃO 1,0000 1,0777 1,1474 1,2114

DEFLAÇÃO 1,0000 0,9279 0,8715 0,8255
Fonte: Núcleo de Analise e Projeção daAffecadacao.GEP.ET/DIRAR/SUREC/SEFP

PROJEÇÃO DAS RECEITAS DE ORIGEM TRIBUTÁRIA EM VALORES
CORRENTES

Na previsão do IPTU/TLP e do IPVA, foram considerados o
comportamento das séries históricas relativasaos montantes dos lançamentos
nos exercícios de 2000 a 2003, séries históricas da arrecadação e níveis de
inadimplência no período de 2000 a 2002.

De posse das expectativas do mercado financeiro para o INPC/IBGE
(www.bcb.gov.br, em 01/08/2003) acumulado de 2003 a 2006 (13.45 % em
2003: 7,40 % em 2004; 5,78 % em 2005; e 5.26 % em 2006), foram
construídos índices mensais até dezembro/2006. Em seguida, os valores dos
lançamentos dostributos referentes a 2003 foram atualizados monetariamente,
ano a ano até 2006. pela variação do INPC acumulada nos últimos doze
meses, conforme preceitua a Lei Complementar n° 435/2001, o que resultou
em projeções para o lançamento dos tributos no período 2004 a 2006.

Para cada tributo, sobre o valor do lançamento para 2003 e das
projeções do lançamento para os anos 2004 a 2006, foi aplicada a média
aritmética das relações percentuais entre o valor da arrecadação e o valor do
lançamento observadas no período 2000 a 2002. Com isso. obteve-se a
previsão da arrecadação do IPTU/TLP e do IPVA em valores correntes para os
exercícios 2003 a 2006.

Para o ITCD e o ITBI, foram estudados os movimentos de tendência e
sazonalidade da série histórica mensal da arrecadação desde janeiro/2000 _.
estimando-se, pelo método dos mínimos quadrados ordinários, uma equação
de tendência linear, incorporando o componente sazonalmédio de cada mês.A
equação foi estimada com base na série histórica atualizada monetariamente
para junho/2003 (INCC-DI/FGV). Nessesentido, produziram-se equações com
a seguinte especificação; Y, = (a + p*t)*St. onde:

y,=arrecadação no tempo t, comt = 1 (jan/2000), 2, 3,
ae p séo os parâmetros a serem estimados.
St = indice sazonal médio de cada mês.

.., 43.

Uma vez estimados os parâmetros das equações, as receitas do ITCD e
do ITBI foram projetadas,a preçosde junho/2003, para o período de julho/2003
a dezembro/2006. Para obter a previsão em valores correntes para o período
em questão, na ausência de expectativas quanto ao comportamento futuro do
INCC-DI (FGV), utilizaram-se expectativas para o IGP-DI.

Os valores obtidos para o ITBI e para o ITCD mostram-se inferiores
àqueles inicialmente projetados no anexo de metas fiscais da lei de diretrizes
orçamentárias para o exercicio de 2004. Talfato decorre da incorporação dos
últimos resultados dos referidos tributos às séries utilizadas para o
desenvolvimento das estimativas. Outro aspecto que redunda na queda das
projeções é a adoção de novos índices para inflação, inferiores aos adotados
nas previsões da LDO.

Para Outras Taxas, Multas e Juros de Mora sobre Tributos e a
Divida Ativa Tributária, foram igualmente estudados os movimentos de
tendência e sazonalidade da série histórica mensal da arrecadação desde
janeiro/1994, estimando-se, pelo método dos mínimos quadrados ordinários,
uma equação de tendência linear, incorporando o componente sazonal médio
de cada mês. A equação foi estimada com base na série histórica em valores
correntes. Assim, produziram-se equações com a seguinte especificação: Y, =
(a + (J*t)"St. onde:

Y,= arrecadação no tempo t, comt = 1 (jan/2000), 2, 3,
a e p séo os parâmetros a serem estimados.
Si - indice sazonal médio de cada mês.

, 43.

De posse das estimativas para os parâmetros, as projeções para os
itens Outras Taxas, Multas e Juros de Mora sobre Tributos e Divida Ativa
Tributáriaforam calculadas mês a mês até dezembro/2006.

Em seguida, no tocante à Divida Ativa, expurgou-se das projeções até
dezembro/2006 o montante previsto para Multa e Juros de Mora da Dívida
Ativa por meio da relação percentual média desse item no total da Divida Ativa
observada no período de 2000 a 2002. ,

A decomposição das projeções em subitens que compõem Multas/Juros
de Mora sobre Tributos se deu mediante o produto da participação percentual
média da arrecadação de cada subitem no total arrecadado do respectivo item
no período 2000 a 2002 pelas projeções obtidas para o período 2003 a 2006.

No tocante às Outras Taxas, à Divida Ativa Tributária e Multa e Juros de
Mora da Divida Ativa, a decomposição das projeções em subitens foi feita com
base participação percentual da arrecadação de cada um no total arrecadado
no primeiro semestre de 2003.

Quanto ao ICMS e ISS, foram utilizadas equações estimadas pelo
método dos mínimos quadrados ordinários, onde a arrecadação trimestral
nominal do ICMS e do ISS é explicada pelo nível de atividade econômica,
medido pelo PIB trimestral nominal a preços de mercado.

A fim de estabelecer uma correlação da arrecadação com a série
histórica do número índice do PIB trimestral (base: 100=1" Trim/1995), foi
construída uma série histórica de números índices trimestrais com mesma base
para a arrecadação, tanto do ICMS quanto do ISS. levando em consideração
que a arrecadação em determinado mês é influenciada pelos fatos geradores
dos tributos ocorridos no mês anterior.

Assim, foram estimadas duas equações, uma para o ICMS e outra para
o ISS, conforme abaixo:

ICMS ISS

Y, = a + p-PIBt, + y*D, Y, = a + p-PIB,,

Onde:
Yt=número indice da arrecadação no tempo t, com t = 1, 2, 3,
a,|3 e y são os parâmetros a serem estimados.
PIB, =número indice do PIB trimestral a preços de mercado no tempo t.
D, = 0 para períodos anteriores ao 4° trimestre/2001 e D, = 1 para os
demais períodos.

Com base no modelo de alisamento exponencial tipo "Holt-Winters",
foram projetados os números índices do PIB trimestral até o quarto trimestre de
2006. Em seguida, a série projetada foi compatibilizada com as expectativas
para a inflação e crescimento real do PIB descritas abaixo:

CENÁRIO MACROECONÔMICO 2003 - 2006

.33.

VARIÁVEIS MACROECONÔMICAS 2003 2004 2005 2006

Crescimento real do PIB (% a.a.) 1.60 3.08 3.52 3.62

Inflação(% IGP-D112 meses) 8.39 7.27 5.80 5.39

Fonie: Banco Cenlral do Brasil (www.bcb.gov.br), em 01/08/2003
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Após o ajuste da série, a mesma foi substituída nasequações estimadas
de forma a projetar os númerosÍndices da arrecadação do ICMS e do ISSaté o

quarto trimestre de 2006. permitindo a apuração das arrecadações dos dois
tributos para o período 2003-2006.

Por último, de forma a considerar a arrecadação do ISS recolhido pelos
órgãos daAdministração Direta do Distrito Federal por ocasião de pagamentos
a prestadores de serviços, as projeções do ISS obtidas com a metodologia
acima foram acrescidas de 13,7%, que traduz a relação percentual média
observada em 2002 entre a arrecadação do ISS repassada pela Administração
Direta do Distrito Federal e o total arrecadado do imposto, excluída a
arrecadaçãodo ISSda Administração Direta distrital

No tocante ao regime especial de tributação para microempresas
considerou-se ovalor cobrado por contribuinte optante do Simples Candango,
atualizado monetariamente com base nas expectativas futuras para o'
INPC/IBGE, indice adotado pela legislação para correção do tributo para uma
média móvel de contribuintes construída até dezembro/2006'. Para as demais
microempresas ainda nãooptantes, aplicou-se a média móvel de doze meses
da arrecadação desse segmento até novembro/2006.

RESULTADOS

Com base nas metodologias acima descritas, os resultados encontram-
se expostos nos seguintes demonstrativos em anexo:

A) ANEXO I - RELATÓRIO DE ESTIMATIVA DA ARRECADAÇÃO DE
ORIGEM TRIBUTÁRIA 2004 A2006 VALORES CORRENTES EM R$ 1000'
B) ANEXO II - RELATÓRIO DE ESTIMATIVA DA ARRECADAÇÃO DE
ORIGEM TRIBUTARIA 2004 A2006 VALORES CONSTANTES EM RS 1000'
C) ANEXO III - EXPANSÃO REAL DA ARRECADAÇÃO DE ORIGEM
TRIBUTARIA-2004 A 2006;
D) ANEXO IV - RELATÓRIO DA ARRECADAÇÃO DE ORIGEM TRIBUTÁRIA
2000-2006.

Brasília, 11 de agosto de 2003

Márcio Luiz Torres de Oliveira
Chefe do Núcleo de Análise e Projeção da

Arrecadação/GERET/DIRAR/SUREC

Marco Antônio Lima Lincoln
Gerente de Estudos Econômico-Tributários/DIRAR/SUREC

Tratam-se das mesmas expectativas utilizadas na projeção do lançamento do
IPTU/TLP e do IPVA.

ANEXO I

RELATÓRIO DEESTIMATIVA OA ARRECADAÇÃO OEORIGEM TRIBUTÁRIA: 2004A 2
VALORES CORRENTES EM RS 1.000

1.10537O675 1.097159065

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA 2004 2005 2003

RECEITAS CORRENTES DE ORIGEM TRIBUTÁRIA 3.834.145.000 4.260.259.931 4.674.182.473

RECEITA TRIBUTARIA 3J3S.532.0O0 4.040.718.605 4.433J11.046

IMPOSTOS 3.362.448.000 3.937.826.262 4J26.421.780

IMPOSTO SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA 563.976.000 623.402.644 683.971.863

•MPOSTO 5/ PROPRIEDADE PREDIAL E TEPJWTORUL URBANO 291.415.000 322.121.653 353.418.692

IMPOSTO S>PROPRIEOAOE DE VEICULO AUTOMOTORES 190.433.000 217.131 317 238.227.593

IMPOSTOS/TRANS CAUSA UORTIS OU DOAÇÃOBENS E ORErTOS 10.523.000 11.631 818 12.761.954

IMPOSTO DE TRANS INTER VFVOS OE BEN5 IMÓVEIS 63.605.000 72.517.656 79.563 623

IMPOSTO SOBREA PRODUÇÃO E CIRCULAÇÃO 2.9M.472.000 3.314.423.619 3.636.449.917

IMPOSTO Si OP RELORC.MERC $7SERV TRANSPECCMJNCAÇaC 2.452.298.000 2.7.0.698.785 2.974.067 745

.MPOSTO SOBRE SERVIÇOS 316.730.000 $71.178.292 626.673.441

ICMS/IS$/$IMPLES 29 444 000 32.546.540 3S.708.731

TAXAS 93.tM4.000 102.H2J4J 112.689.266

PELO EXERCÍCIO OO PODER DE POUCIA 44.SOO.000 49.in.004 53.968.162

TAXA OE FISCALIZAÇÃODE OBRAS 8.368.000 9.249743 10.148 440

TAXADEFISCALIZAÇÃO DOUSO OE AR£A PUBLICA 16221.000 17.930.221 19672,304

TAXA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 1.062000 1.196011 1.312.215

TAXA AMBIENTAL 6.349.000 7.016.000 7 899 862

TAXADEF1SCDELOCALIZAÇÃO. INSTALAÇÃOE FUNCX)NAMENTO 10.020 000 11.075.816 12.151.932

TAXA DE FISCALIZAÇÃO OE ANUNCIO» 2.460.000 2.719.212 2.903 406

PELAPRESTAÇÃO DESERVIÇOS 48.384.000 53.703.339 58.921.103

TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA 48.367 000 53 485.581 58 682 190

TAXA OE EXPEOlENTE 197.000 217.756 238.915

taxa OEFiSC. PREVENÇÃO E EXTINÇÃO OEINCÉNOO E PÂNICO

OUTRAS RECEITAS CORRENTES DE ORIGEM TRIBUTÁRIA 1M.613.0OQ 219.541.026 240.871.427

MULTAS S JUROS OE MORA DOS TRIBUTOS 22.396.000 24.755.666 27.161.145

MULTAS DOS TRIBUTOS 15.919.000 17.134.251 18.820.942

MULTAS 00 IPTU 3.230.000 3.570.346 3.917.240

MULTAS DO ICMS 5.186.000 5.732.453 6.289.413

MULTAS 0O ISS 2.037.000 2.251.640 2.470.408

MULTAS DA TLP 61.000 67.428 73.979

MULTAS DO ITBI 242.000 267.500 293.490

MULTAS DO ITCD 2.000 2.211 2.426

MULTAS DO ItPVA 2.796.000 3.092.628 3.393.324

MULTAS DO SIMPLES

MULTASOEOBRIGAÇÃOACESSÓRIA 1.352.000 1.494.461 1.639 662

MULTAS DE OUTROS TRIBUTOS 611.000 675.382 741.001

JUROS DE MORA DOS TRIBUTOS «.877.000 7.601.636 8.340.203

JUROS DE MORA 00 IPTU 1.545.000 1.707.798 1.873.726

JUROS OE MORA OO ICMS 1.779.000 1.966.455 2.157.514

JUROS DE MORA OO ISS 814.000 899.772 987 193

JUROS 0E MORA DO TLP 43.000 47.531 52.149

JUROS OE MORA DO ITBI 264.000 291.818 320171

JUROS DE MORA DO ITCD (1> 0 0

JUROS DE MORA OO »PVA 1.724.0OÍ 1.905.659 2.090.811

JUROS DE MORA DO SIMPLES 0 0

JUROSDEMORAPORDESCUMPRIMENTO DEOBRKS.ACESSÓRIA(1 C 0 0

JUROS OE MORA DE OUTROS TRIBUTOS 706.00C 782.603 858.640

MULTAS E JUROS DE MORA OA DTVIOA ATIVA 6.597.0O0 7.292.132 6.000.629

MULTAS DA DÍVIDA ATTVA 1.824.004 1.715.123 1.969.533

MULTAS DA DÍVIDAATIVA OO FTU 595.000 657.596 721.597

MULTAS OA OtVOA ATIVA DO ITBI 5.000 5.527 6.064

MULTAS DA DfVlOA ATIVA OO ISS 175.000 193.440 212.234

MULTAS DA «VOA ATIVA DO tPVA 414.000 457.624 502.086

MULTAS OA DtaDA ATTVA00 ICMS 201.000 222.180 243.786

MULTAS DADÍVIDA ATTVA OO ITCD(1) 0 0 0

MULTAS OA DÍVIDAATIVA DA TLP 155.000 171.332 187.979

MULTASDA DÍVIDAATIVA StMPLES CANDANGO 1.000 1.105 1.213

MULTAS 0A DIVIOAATTVAOUTROS TRt»UTOS 78.000 86.219 94.596

JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA 4J73.0M 5.497.009 8.031.094

JUROS OE MORA OA DIVIDAATTVA OO IPTU 2.127,000 2.351.124 2.579,557

JUROS OE MORA DA DIVIDA ATTVA OO ITBI 17.000 18.791 20.617

JUROS OE MORA DA DÍVIDAATIVA DO ISS 403.000 445.464 488.745

JUROS DE MORA DA DÍVIDAATIVA DO IPVA 1.468.000 1.622.684 1.780.343

JUROS DE MORA DA DIVIDA ATTVAOO (CMS 247 000 273.027 299 554

JUROS OE MORA DA DlVTDAATIVA DO ITCD 1.000 1.105 1.213

JUROS DE MORA DA DÍVIDAATIVA DA TLP 545.000 712.964 782.235

JUROS DEMORA DlVIOA ATIVA SIMPLES CANDANGO (1) 0 0 0

JUROSOE MORAOlVIDAATTVA OUTROS TRIBUTOS 65.000 71849 78.830

RECEITADA DÍVIDA ATIVA(2) 169.620.000 187.493.008 205.709.653

RECEITA DA DlVIOA ATIVA DO IPTU 62.246.000 68.804.915 75.489.937

RECEITA DA DIVIDA ATIVA 00 ITBI 249.000 275.237 301.979

RECEITA OA OlVIDA ATTVADO ISS 18.643000 20.607.429 22.609628

RECEITA OA DlVOA ATIVA DO IPVA 34.208 000 37.812.527 41.466.357

RECEITA DA OlVIDA ATIVA DO ICMS 16.857.000 18.633.237 20.443.625

RECEITA OA OlVIDA ATIVA DA TLP 15.921.000 17.596.610 19.308474

RECEITA DA DlVIOA ATIVA DO ITCD 30.000 33 161 36 383

RECEITADADlVIOA ATIVADOSIMPLESCANDANGO 378.000 417 830 458.426

RECEITA DlVIOA ATIVA-LC SWT (COMP.& PRECATÓRIOS, 18.193.000 20.110.012 22 063 882

RECE'TA OADlVIOA ATIVADEOUTROSTRIBUTOS 2.895.000 3.200.049 3510.962

IMPOSTO SIRENDIMENTOS DEQUALQUER NATUREZA f*l 461.147.575 n
Tramttrtncta Fhunealra «o ICMS. DtttMvmtaa LC. tf*S7M

Contribuição d* im»rv«f.(;lo iobf« Domfnio econômico

ANEXO IX

ANEXO DE METAS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DA ESTIMATIVA ECOMPENSAÇÃO

DA RENÚNCIA DA RECEITA
(art. 4o, §2o, V, Lei Complementar n° 101/2000)

PROJEÇÃO DA RENÚNCIA DE
RECEITA DE ORIGEM TRIBUTÁRIA PARA

O EXERCÍCIO DE 2004

(REEXAME EM 09 DE SETEMBRO DE 2003)
/
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APRESENTAÇÃO

Diante da dfcponittfWada da dado» atualizado» «obra a concessão da baneficto»
fiscais am 2003, os quais subsidiaram a ravisio da ranúrraa da racaita pravista para o
exarcício da 2003. como também conwdarando as axpactativas da variação da raceita de
origem tributária pravista para 2004 amcotajamento com 2003, aprasantamos nopresente
estudoum reexame da renúncia da receita para 2004, adotando-se para tantoa metodologia
a seguir exposta:

a) A partir de informações obtidas junto à Diretoria de Tributação identificamos os
itensda benefícios fiscais cuja fruição, prevista para 2003, continuaria em 2004.
Com isso, efetuamos a previsão de 2004. com base no quadro de renúncia de
receita para 2003, referente ao último reexame, devidamente depurado daqueles
itenscujafruição naoestaria contemplada am 2004;

b) Entio, atualizamos os vetores do quadro de renúncia retrocitado pela variação da
previsão da receita de origem tributária para 2004 em relação ao exercício
imediatamente anterior.

A partir desta revisão, apresentamos na seqüência a Tabela Ia qual contêm os itens
de renúncia cuja fruição está prevista para 2004 e na Tabela II os valores projetados da
renúncia por espécie de tributo .

TABELA I- Benefícios com fruição prevista em 2004
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TABELA II- Valor** projetado* da renúncia para 2004 por tributo
Tributo Ranúnci* para 2004 (RS)

ITCD 11.583.757,19

ITBI 2.714.095.08

IPTU 94.308.632,37

TLP 9.388.920,01

IPVA 14.376.650,08

ICMS 70.064.174,73

ISS 5.477.849.89

OUTRAS TAXAS 1.641.852,70

TOTAL 209.555.932,05
Elaboração: NUPAOGERET/OIRARrSUREaSEFP

RESULTADO

Diante do exposto, a renúncia revista para 2004 corresponde a RS 2G£t.
conforme planilhadiscriminada por item de benefício, em anexo.

M.iMJ»

ho**m *.*e»jH ijeMii.fl jw.sra.ti

•MlWJ.lt

Brasília, 09 de seterrtüm«iite3

leônidas Feitas» Etoaíte

Chefe do Núcleo de Análise de Impacto na Ana

Marco Antônio Jjrima lÜiraEién

Gerente de Estudos Eranômicc-Tributários/Dire6iWSliff!EC
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ESTIMATIVA OA MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER
CONTINUADO

(art. 9*. LDO 2004. art 4",\T. V, LCn' 101/2000)
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EM R$1.000.00
EXPANSÃO ESTIMADA DAS RECEITAS ADMINISTRADAS (RECEITAS DE
IMPOSTOS) 307.256

TOTAL DAS DESPESASOBRIGATÓRIAS PREVISTAS PARAA PROPOSTA
ORÇAMENTARIA PARA 2004 139.309

SALDODEUTILIZAÇÃO DAMARGEM DAEXPANSÃO DARECEITA 167.»4»

Amarçem deexpansão das despesas decaráter continuado constitui-se deaçíesderivadas
delei. medida provisória ouato administrativo normativo, naforma dodisposto noart 17daLei d*
Responsabilidade Fiscal - LRF (LC n" 101/2000). cujo objetivo precipuo é nortear aAdministração
Publica para utilização da margem de expansão no processo decisôrio relacionado ao
comprometimento dos recursos próprios do Ente Público, ao aumento de efetivo, criação de cargo,
reestruturação de carreiras e outras despesas de manutenção das Instituições doGoverno, além de
garantir a alocação de recursos para as ações obrigatórias constitucionais e legais de' duração
continua

As despesas sâo identificadas em ações classificadas como Constitucional e Legal, cujos
gastos sejam definidos como "despesas carentes" e suarealização se estenda por pelo menos três
exercícios. No âmbito do Distrito Federal, sejam tais dispêndios custeados com recursos de
impostos, pois as demais receitas vinculadas e aquelas auferidas pelo próprio agente gerador nos
termosda lei. já Iries daoobrigatoriedade de execução.

Para dimensionar a margem de expansão, tomou-se por base a diferença verificada nas
estimativas das receitas de impostos para oexercícios de 2003 ena previsão de arrecadação destas
receitas no exercicio de 2002, deflacionada. para 2003, pelo IGP-DI (1,0839%) e PIB real
(1,0160%). elaborados pelo Banco Central do Brasil

OSSCRVAÇAO

Pm» o cálculo da Eapanaaa tf»HacaHa Tributaria par» 7004. ot**V,Mck> abaaa pata
da M.ra.m dat Daspaiat tf. Crils. Cw.tew.tfo. toam ormtkãaradaa vmrardaa.
Iiaxjtirtai ctatUKOdas naFoma 100 - Onanàfio Não Vnculado. ouaofa. aq,
paioGo.emodoDislrao Fadaral. ouantoanpUquam ammcttçá.*

MEMÓRIA OE CÁLCULO:

<(ANO 2001-2002) / (KW-tM« P16))

Métodotugondo por técnicos da SttcrelariaHaOri4Wt*vi»o FmOotH

•NDtCES UTBUAOOS 2001

IGP-DI 1.0*39
PS 1.0160

y

E.M. ,

N" yo M3-GAB/SEFLAN Brasília. 10 õtQjX-^^U? de2

ExcelentíssimoSenhor Governador,

n J • Tent,° * imn dt •ubmetCT à«te^ «preciacao de Vossa Excelência o anexo
Projeto de Lo que altera os Anexos de Metas Fiscais e de Metas e Prioridades, par. oexercício
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financeiro de 2004, aprovados pela Leide Diretrizes Orçamentárias (Lei n°3.179, de6 de agosto de
2003). a serencaminhado a Câmara Legislativa doDistrito Federai, nos termos do§ 2* doart. 4* da
referida Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Aalteração oraproposta objetiva ajustar os Anexos em referência, em função das
demandas absorvidas quando doprocesso deelaboração daProposta Orçamentária para o exercicio de
2004, considerando-se, ainda, as prioridades Vetadas por Vossa Excelência, porém derrubadas por
aquelaCasaLegislativa.

Tal procedimento terá reflexos diversos nos documentos constantes doProjeto deLei
Orçamentária den* 773/2003 - CEOF, que seencontra em apreciação naCâmara Legislativa.

Para tanto, seguem, em anexo, os relatórios daLei deDiretrizes Orçamentárias que
sofreram alteração, bemcomoa cópiadcstiiwfava Publicação.

RIC

Excelentíssimo Senhor
JOAQUIM DOMINGOS RORIZ
Digníssimo Governador doDistrito Federal

BRA.S.LIA-DF

PI U7/2MS

Projeto de Lei N» 2003.
(Autor Deputado Benício Tavares)

Dispõe sobre
Justiça das
necessidades

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art Io - Ficam isentas do recolhimento de custas processuais, inclusive peritos, as pessoas
portadoras de necessidades especiais que recorrerem ao Poder Judiciário do Distrito Federal.

Art. 2o - Para obter os benefícios desta lei,a pessoa portadora de qualquer deficiência deverá
atenderos seguintes requisitos:

I. anexar àpeça inicial parecer médico atestando a deficiência;

II. comprovar renda inferior a trêssalários mínimos;

Art. 3o- EstaLeientraem vigornadatada sua publicação.

Art. 4o -Ficam revogados todas asdisposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Apresente proposição tem por objetivo estender aos portadores de necessidades especiais os
benefícios da justiça gratuita, como forma de nos adequarmos Ànova realidade social.

Énotório que as custas processuais eagrande procura eespera para atendimento na Defensoria
Pública para obter agratuidade na justiça penalizam os portadores de deficiência impedindo-os de
exercerem seus direitos constitucionais.

Dessa forma, evisando opleno exercício dos direitos de cidadão dos portadores de necessidades
especiais, conto com todos osparlamentares para aprovação do Projeto em questão.

Sala das Sessões, em _ de 2003.

r%-*Q-
Benício Tavares

Deputado Distrital

Projeto de Lei N*_ _ -003.
(Autor: Deputado Benício Tavares)

Dispõe sobre a obrigatoriedade/de
doaçio de cadeira de rodas ao idoso e
ao portador de deficiência física
carente, pela Sectária de
Solidariedade do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1* - Fica estabelecida a obrigatoriedade de doação, pela Secretária de Solidariedade do
Distrito Federal, decadeira derodas paraidoso e portador dedeficiência física quecomprovem não
possuirrecursospróprios paraaquisição desseequipamento.

Art.V - Esta leiserá regulamentada noprazo denoventa dias desuapublicação.

Art. 3o- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

O Projeto busca atender osreclamos dos idosos e portadores de deficiência física carentes de
Brasília, que nio dispõem dos recursos mínimos necessários para a aquisição decadeira derodas.

Neste sentido, propugna-se por tomar obrigatória, por meio desta lei, a doação desse
equipamento pelaSecretaria deSolidariedade doDistrito Federa!.

Embora norma interna do Ministério da Saúde estabeleça a previsão de fornecimento de
próteses e órteses, incluída a cadeira derodas, observa-se, na prática, que esse serviço público não
contempla a grande maioria dos idosos edeficientes físicos, mais necessitados financeiramente.

Em verdade, o cidadão portador de deficiência e o idoso se ressentem da ineficiência das
políticas públicas compensatórias, preconizadas pela Constituição Federal, para que possam
alcançar minimamente oseudesenvolvimento pessoal e asua integração à sociedade.

Com este projeto pretendemos suprir uma lacuna legal, no sentido de determinar ao Poder
Executivo o fornecimento de cadeiras de rodas a todos os portadores de deficiência física que
necessitem desse equipamento, emqualquer ponto denossa capital.

Pelas razões expostas, contamos com oapoio dos ilustres Pares para aprovação deste projeto de
Lei.

Sala das Sessões,.

Benício Tavares
Deputado Distrital

PI W9/T9C3-

Projeto de Lei N". 03
(Autor : Dep. Benício Tavares)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de adaptaçicrde
todas as áreas de lazer, estabelecimentos

comerciais, meios de transportes e atrativos
turísticos de Brasília para implementiçio do
Projeto "Turismo sem Barreiras"

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art Ia - Fica estabelecida a obrigatoriedade de adaptação de todas as áreas de lazer,
estabelecimentos comerciais , meios de transporte e atrativos turísticos de Brasília para
implementação do Projeto "Turismo sem Barreiras".

ParágrafoÚnico - Para efeito doque dispõe o caput deverão serremovidas até2004, todas
as barreiras que dificultam a utilização e a livre circulação das pessoas com necessidades especiais,
em todos os locais públicos e privados, bem como a adaptação , de táxis e ônibus, integrantes do
sistema de transporte público do Distrito Federal.

Art. V - Caberá ao Poder Público , através da Secretaria de Turismo e Administrações
Regionais, com a colaboraçãoda CORDE, orientar e fiscalizara aplicação do disposto nesta lei.

Art. 3" - Fica concedido o prazo de cento e oitenta dias , após a regulamentação desta Lei
pelo Poder Público, para proceder as adaptações necessárias ao atendimento de todos os tipos de
deficiência : física, visual e auditiva.

§ Io Após transcorrido o prazo previsto no " caput "
descumprirem esta Lei estarão sujeitos à seguintes penalidades:

a. advertência;
b. multa;
c. suspensão de licença;
d. interdição definitiva do local;

deste artigo , as empresas que

§ 2oEm caso de reincidência , a multa cominada será aplicada em dobro.
Art 4oA empresa que garantir o acesso adequado aos portadores de necessidadesespeciais

será concedido o Selo de Acessibilidade.

Art^5£-0-PoderExecutivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de noventadias , a
contapdadata de sua publicação.

Art6o Estjí Lei entra emvigor nadata desuapublicação .

JUSTIFICAÇÃO

, OJr Seminário sobre Turismo Sem Barreiras , realizado em Brasília no mês de agosto de
-2003 , reuniu técnicos do Governo do Distrito Federal e do Governo Federal , representantes de
entidiures de defesa dos direitos da pessoa com necessidades especiais e administradores de pontos
turísticos. Os debates levaram à conclusão de que são necessária muitas mudanças para ajustar
nossa Capital ao turista deficiente. Dentre as principais dificuldades destacam-se : ausência de faixafj t

livre decirculação para cegos, falta de rampas nas calçadas , e ausência de adaptação de veículos
de transportes, além da falta de adaptação de orelhões , balcões de atendimento e caixas
automáticos, dentre outros.

y-i *. >*, j, ?omo ° Poder public° locaI «tá investindo maciçamente em obras que atrairão turistas para
SjVV7 r&t&Òl n0SS* Cidade' dcntre eícs muitos com necessidades especiais ,éimprescindível que os responsáveis
// -C* —~*~f Pd™ arcas dc <*zer eatrativos turísticos , além de proprietários de estabelecimentos comerciais e

meios de transporte se preocupem emtornar estes locais e equipamentos acessíveis a todos os
visitantes.

O art. 227,§ 2* e o art 244 da Constituição Federal defendem o acesso adequado a
logradouros e edifícios públicos , adaptação deveículos detransporte coletivo.

Sabe-se que as casas dediversões públicas, com capacidade para mais de cem pessoas ,
deverão teracesso ebanheiros adaptados para deficiente , bem como restaurantes, hotéis , c motéis.
Os elevadores deverão conter inscrições em Braille e os cardápios devem permitir leitura em
Braille, Os logradouros , áreas delazer e atrativos turísticos devem ser preparados para permitir a
entrada de cães - guia.

Epreciso, pois, que em Brasília troquemos ossentimentos depaternalismo , compaixão e
desprezo por outros sentimentos valorativos , respeitosos e reconhecedores , assegurando às
pessoas comnecessidades especiais a cidadania , o direito de ir e vire o prazer derealizar turismo
com prazer.

Em face do exposto , submeto opresente projeto de lei àapreciação dos nobres pares , com
o que rogo por sua aprovação.

Sala das Sessões, em de de 2003.

Benício Tavares

Deputado Distrital
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Dispõe sobre a obrigatoriétlade d*
cirurgia reparadon aos casos d*
mutilação pos-cirárgica e de
defeitos ffsicoi, genéticos ou
decorrentes d* acidentes de
trabalho.

A CÂMARALEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1* - Os portadores de mutilação pós-cirúrgica de qualquer natureza, e de
defeitos físicos, genéticos ou decorrentes de acidentes de trabalho, têm direito à
cirurgia plástica reconstrutora.

Art. 2° - Cabeà Secretaria de Saúde, com recursos do SistemaÚnico de Saúde-
SUS, por meio de sua rede deunidades públicas ouconveniadas, prestar serviço de
cirurgia plástica reconstrutiva nos casos previstos no art. anterior, utilizando-se de
todosos meiose técnicas necessárias e disponíveis.

Art. 3o- O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de cento e oitenta
dias

Art. 4*- Esta Leientra emvigornadata de suapublicação.

Art. 5*>-RevTjgam-se todasas disposições em contrário.

/6-v

-""^ Em 1099, o Senado Federal aprovou Projeto de Lei dispondo sobre a
obrigatoriedade da realização de cirurgia plástica reparadora de mama pela rede de
unidades hospitalares integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS, nos casos de
mutilação decorrente de mastectomia.

'Com a presente proposição, visamos estender o beneficio da cinirgia plástica
reparadora, não só as mulheres mastectomizadas, mas a todos aqueles portadores de
mutilações pós-cinirgicas de qualquer natureza, bem como aos portadores de defeitos
físicos, sejam genéticos, ou conseqüentes a acidentes de trabalho.

E claro quetais defeitos físicos, resultantes de ato cirúrgico, de causa genética
oudeacidente de trabalho devem ser susceptíveis deabordagem cirúrgica segundo o
conhecimento médico disponível, ao alcance, portanto, das técnicas cirúrgicas atuais,
dai porque prevê o projeto, em seu art 2* o recurso "a todos os meios e técnicas
necessárias e disponíveis".

Trata-se, assim, de suprir uma lacuna no atendimento da redes pública e
conveniada integrante do Sistema Único de Saúde - SUS, em atenção aos ditames
constitucionais que elevarama saúdeà condição de atribuição essencialdo Estado, a
serviçopúblico strictosensu, como"direito de todose deverdo Estado", na forma do
art. 196 da Lei Maior.

A própria Lei Federal N.° 8080 de 1990 que regulamenta o direto à saúde
estabelece as bases e diretrizes do atendimento e garantia de saúde integral da
população, quando no seu art. 6°, alíneas C e D, insere, entre os objetivos e
atribuições do Sistema Único de Saúde - SUS, a"assistência terapêutica integral e a
execução de ações voltadas à saúde do trabalhador", e, no mesmo passo, no art. 1°
inciso III elenca, entre as principais diretrizes do sistema de saúde a garantia da
"preservação da autonomiadas pessoas na defesade suaintegridade física e moral".

Deste modo, há ampla base legal, moral, social e política para a presente
iniciativa legislativa, cujo alvoé tão-somente resgatar para a dignidade da vida em
sociedade uma legião de pessoas hoje condenadas, em virtude de seus defeitos e
mutilações, a esconderem, envergonhadas, partes de seus corpos a evitarem o
convívio social normal, por se verem expostasà curiosidade pública.

Não há por que, numa sociedade que se pretende democrática e igualitária e
coisa da dignidade da pessoa humana como a nossa, manter tantos irmãos nossos na
triste condição de rejeitos sociais, por circunstancias genéticas, acidentais ou
cirúrgicas para as quais não deram causa, ou seja por contingências inteiramente
alheias a sua vontade.

Justificação

Sala das Sessões em, _ de de 2003.

Benício Tavares

Deputado Distrital
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PROJETO DE LEI N° /03

(Do Deputado Distrital RÔNEY NEMER)

Daclara da Utilidade Pública-' a
Instituição Adventista Centrai
Brasileira de Educação e Assistência
Social.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art 1* Fica declarada de Utilidade Pública a Instituição
Adventista Central Brasileira de Educação e Assistência Social, desde
que, atendidas as formalidades da Lei n' 1.617/97, requeira e comprove
o atendimento das seguintes condições:

I- tempo de funcionamento superior a trêsanos;
II - exercicio de atividade regular naforma estatutária;
III - dirigentes eleitos por Assembléia Geral.

Art. 2o O Governo do Distrito Federal fornecerá, a entidade
de que trata o artigo anterior, o titulo enquadrando-a como de utilidade
pública.

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data desua publicação.

Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

EDUCA^An^S^0 ADVENTISTA CENTRAL BRASILEIRA DEEDUCAÇÃO EASSISTÊNCIA SOCIAL, foi fundada na cidade de Sâo

Paulo, SP, sob a denominação original de Associação dos Adventistas
do Sétimo Dia no Brasil, pessoa jurídica de direito privado, com seus
primitivos Estatutos registradosa 24 de julhode 1907.

A Instituição é entidade reconhecida de Utilidade Pública
Federal pelo Decreto n.° 53.376, de 31.12.1963, do Governo Federal;
pela Lei n.° 7.118, de 15.10.1962, do Governo do Estado de Sâo Paulo;
possui registro e Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos, no
Conselho Nacional de Assistência Social.

Embora jurídica e administrativamente autônoma, é uma
entidade mantida pela União Central Brasileira da Igreja Adventista do
Sétimo Dia, neste documento abreviadamente identificada por UNIÃO,
sendo membro desta, tendo sido organizada para promover e ou
administrar e ou gerir, em sua jurisdição, as atividades, ações e
programas de fins educacionais, culturais, médico-hospitalares,
assistenciais e filantrópicos, de proteção e recuperação da saúde,
inspirados ou realizados como consecução da ação social da Igreja
Adventista do Sétimo Dia.

Como entidade nâo lucrativa, de fins assistenciais,
educacionais, culturais e filantrópicos, tem porobjetivos:

I - promover o ensino integrado, em todos os seus graus, a
assistência social e médico-hospitalar em consonância com
a filosofia cristã adotada pelos Adventistas;

II - difundir e propagar princípios morais, cívicos, éticos,
cristãos e de saúde;

III - prestar serviços ambulatoriais e médico-hospitalares às
pessoas necessitadas, em seu âmbito de ação;

IV - participar da manutenção das atividades assistenciais,
educacionais e filantrópicas mantidas por instituições
Adventistas congêneres no Brasil;

V - promover ações e programas de desenvolvimento
comunitário e social;

VI - prestar amparo ao idoso, à gestante, ao adolescente e
ao menor carente;

VII - cooperar com os órgãos públicos nas ações e
programas de promoção assistencial, educacional e de
erradicação da miséria;

VIII - promover eventos culturais e desportivos, feiras,
exposições e congressos, com apoio da comunidade, dentro
de suaspossibilidades técnicas e financeiras;
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IX - combater, através de ações e programas de
esclarecimento, de prevenção e de recuperação, os males
causados pelo alcoolismo, pelo tabagismo e pelas demais
drogase tóxicosnocivos à saúde;

X - dar atenção especial aos jovens e aos juvenis com o fim
de promover entre eles o cultivo das boas ações, dos atos
nobres, da honra à Pátria, do respeito e amor aos pais e do
temor a Deus, visando a formação do caráter, e desenvolver
aptidões de civismoe altruísmo.

A instituição tem desenvolvido várias ações filantrópicas e de
desenvolvimento social Sustentável diárias e permanentes no Distrito
Federal e Entorno, com recursos próprios.

O trabalho desenvolvido por esta entidade tem importância
fundamental para a comunidade, pois, contribui no desenvolvimento
educacional da cidade, auxiliando na educação de nossas crianças e
adolescente.

Pelo exposto, conto com o apoio dos meus nobres pares,
para a aprovação da referida proposição.

Sala das Sessões, em

RONEY NEMER
Deputado Distrital

Comprovante de inscriçãoe de SituaçãoCadastral \Qt) Página1 de 1

^S* Receita Federal
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Confira os dados de Identificaçãoda Pessoa Jurídicae, se houver qualquer divergência, providenciejunto a
SRF a sua atualização cadastral.

%
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

I tõMMÔVAkiTE BE INSCRIÇÃO É DÈSiTüaCaô! r*'""*™"*
CADASTRAL isnaniM

EÔ6-ÍO I H1M.W 6* Arrv«AoE I£A«vMa Mm£4aa
ll.sl-0,40 • AlhEld»d«ad. ofgsni.aco.1 EaHgioiai

m
-liTüiZÁQUmwi.' I iW*iV^uác>oUi»<.tiAL

Aprovado pela Instrução Normativa SRF n" 200, de 13 de setembro de 2002.

Emitido no dia 17/04/2003 as 11:47:22 (data e hora de Brasília).

Voltar I

ti PREVNet

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N* 030932003-21029030

na.DOS DO SUJEITO PASSIVO:

CNPJ: 60.833.910/0001-87

NOME: INSTITUIÇÃO ADVENT.CENTRAL BRÁS.DE EDUCE ASSIST.SOCIAL

ENDEREÇO: AV PROT MAGDALENA SANSEVERINO GROSSO 650
BAIRRO OU DISTRITO: JD RESEK II

MUNICÍPIO: ARTUR NOGUEIRA

ESTADO: SP

CEP: 13160-000

riMÀI IDADE DA CERTIDÃO:

QUAISQUER DAQUELAS PREVISTAS NAS LEIS 8.212,
ALTERAÇÕES, EXCETO PARA:

- AVERBACAO DI CONSTRUÇÃO CIVIL EM IMÓVEL:
- REDUÇÃO DE CAPITAL SOCIAL E TRANSFERENCIA C

SOCIEDADES DC RESPONSABILIDADE LIMITADA;
- BAIXA DE riRMA INDIVIDUAL, CISÃO TOTAL OU PARCIAL, TRANSFORMAÇÃO OU

EXTINÇÃO DE ENTIDADE OU SOCIEDADE COMERCIAL OU CIVIL.

E CERTIFICADO. NA FORMA DO DISPOSTO NA LEI No 8.212/51 E ALTERAÇÕES, QUE, PARA
A FINALIDADE DISCRIMINADA, INEXISTE DEBITO IMPEDITIVO A EXPEDIÇÃO DESTA
CERTIDÃO EM NOME DO SUJEITO PASSIVO ACIMA IDENTIFICADO, RESSALVADO AO INSS O
OIREITO DE COBRAR QUALQUER IMPORTÂNCIA QUI VENHA A SER CONSIDERADA DEVIDA.
VALIDA PARA TODOS OS ESTABELECIMENTOS DA CMPRESA, MATRIZ E FILIAIS.

A ACEITAÇÃO DA PRESENTE CERTIDÃO ESTA CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO OE SUA
VALIDADE NA INTERNET, NO ENDEREÇO wwsi.previdenciaaocial.ijov.br. OU EM QUALQUER
AGENCIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL OU UNIDADE AVANÇADA CE ATENDIMENTO DA
PREVIDÊNCIA SOCIAL.

DEVERA SER OBSERVADA A FINALIDADE PARA A QUAL FOI EMITIDA.
EMITIDA EM, 23 OE JUNHO DE 2003.
COM VALIDADE ATE 21/09/2003 .

VALIDA POR 50 DIAS DA DATA DA SUA EMISSÃO.

24 DE JULHO DE 1991, E

CONTROLE DE COTAS DE

PREVIDÊNCIA SOCIAL. ASEGURADORA DOTRABALHADOR BRASILEIRO

MINISTÉRIO 0A FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS
COM EFEITOS DE NEGATIVA

(SUJEITA A CONFIRMAÇÃO DE AUTENTICIDADE NA PAGINA DA SRF NA INTERNET,
NO ENDEREÇO <http://WWW.RECEITA.FAZENDA.GOV.br>)

VALIDA ATE: 02/04/2003 - EMITIDA EM: 02/10/2002 NRO.: 5.715.02.

CNPJ: 60.833.910/0001-67
INSTITUIÇÃO ADVENT CENTRAL BRÁS DE EDUC E ASS SOCIAL
AV PROF MAGDALENA S GROSSO 850 JARDIM REZEK II
CEP: 13160-000 ARTUR NOGUEIRA SP

CONFORME DISPOSTO NO ART. 206 DA LEI NRO 5.172, DE 25 DE OUTUBRO
DE 1966, (CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL), ESTE DOCUMENTO TEM OS MESMOS
EFEITOS DA CERTIDÃO NEGATIVA EXPEDIDA DE ACORDO COM 0 ART. 205 DO
REFERIDO CÓDIGO, POR EXISTIREM EM NOHE DO CONTRIBUINTE ACIMA
IDENTIFICADO SOMENTE DÉBITOS EM RELAÇÃO AOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES
FEDERAIS NA CONDIÇÃO ABAIXO ESPECIFICADA:

A EXIGIBILIDADE ESTA SUSPENSA NOS TERMOS DO ART. 151 DO CTN:
- CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO:

COFINS, PIS/PASEP

ESTA CERTIDÃO REFÉRErSE EXCLUSIVAMENTE A SITUAÇÃO DO
CONTRIBUINTE NO ÂMBITO DA "SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, NAO
CONSTITUINDO, POR CONSEGUINTE, PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS
INSCRITOS EM DIVIDA ATIVA DA UNIÃO, ADMINISTRADOS PELA PROCURADORIA
GERAL DA FAZENDA NACIONAL.

?ÉstÃ~CERTIDAO ABRANGE SOMENTE O ESTABELECIMENTO ACIMA IDENTIFICADO I

CARIMBO,DATA E ASSINATURA

EXPEDIDA GRATUITAMENTE
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EMITIDA COM BASE NA IN/SRF 93, DE 23/11/2001

INSTITUIÇÃO ADVENTISTACENTRALBRASILEIRA OE EDUC.E ASSIST. SOCIAL
Rrcankoiéd th VlUUmUjfttMica for DrcrtU F,rl,roln•MJ« tU J1/I2/19*J

Lti Esm*ê4 «. * 7.111 aV 15/lDII»t2
cwjaif u.u3.nêvum^7

TERMO DE DECIARACÃO

A INSTITUIÇÃO ADVENTISTA CENTRAL BRASILEIRA DE
EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica de direito
privado, entidade de fins Filantrópicos, Assistenciais e Educacionais, não
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lucrativos, inscrita no CNPJ-MF sob n.° 60833.9IO/0001-87, com seae
social na Av. Prof. Magdalena Sanseverino Grosso, n* 850, Jardim Rezek
II, em Artur Nogueira, SP, entidade registrada no Conselho Nacional de
Assistência Social sob n* 58 182/45, portadora do Certificado de Entidade
de Fins Filantrópicos deferida pelo Processo n.° 44006.002964/2000-45,
declarada de Utilidade Pública peloGoverno Federal através do Decreto n.°
53.376/63 e pelo Governo do Estado de São Paulo através da Lei n.°
7,118/62, com seus vigentes Estatutos Sociais registrados no Cartório do
Registro Civil das Pessoas Jurídicas de Mogi Mirim , sob n.° 691, no Livro A
n.° 3, DECLARA a quem interessar possa, que em virtude da greve
decretada pelos funcionários públicos federais, se acha impossibilitada de
protocolar o Requerimento da Certidão Negativa de Débitos junto a
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL em Campinas/SP, a despeito das
reiteradas tentativas, todas frustradas desde o dia 28/06/2003.

•tei,

Artur Nogueira, 07 de agosto de 2003

Dr. Alcides Coimbra
Procurador

INSTITUIÇÃO ADVENTISTA CENTRAL
BRASIL!IRA DC EDUCAÇÃO I
ASSISTÊNCIA SOCIAL

IV FrtfAl*^iw3m»*«rHM>GrVM*. ÍSO-Jd Maeitf
CEPI) I&-OIM •*tw HoatMmA *Jorju.s>-mun.

MAV (019)«77 PtMO . FAX(019) J177 9090 . <",. Peutl. IOI
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LIVRO DE ATA-f ii„ Oi/..

REUNIÃO: COMISSÃO DIRETIVAIACDEAS

ASSEMBLÉIA

DATA 03 uk jinr.r», de IW2

Pi N" I21 (cento e vintee wm)

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO DIRETIVA DA INSTITUIÇÃO ADVENTISTA
CENTRAL BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO EASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica
de direito pnvado, entidade de fim Filantrópicos, Assistenciais e Educacionais inscrita no
CNTJ/MF sob *.• 6OÍ33 91O/0OO1-87, localizada na Av Profa Magdalena Sanseverino
Grosso. «50 - Jardim Rezek II. SP. com seu vigente Estatuto Social registrado sob n"69I. no
Livro A3, do Cartório Privado de Registro das Pessoas Juridicas. da Comarca de Mogi Mirim
As 9liO0 (nove) da manha do dia Ires dejaneiro dedois mil c dois. cmsua sede social reuniu-
se aComissão Diretiva, sob apresidência do Pr ANDRÉ MARCOS PASINI. secretariada por
mim, Pr DANIEL PEREIRA DOS SANTOS, contando com a presença dos seguintes
senhores membros KEMUEL EBINGER, TERCIO SARLI, GETÚLIO RIBEIRO DE
FARIA. ALCIDES COIMBRA e PAULO CEZAR DE AZEVEDO Constatada apreacnça do
quorum acima do minimo de "cinco" membros, estatutariamente exigido, o Sr Presidente
declarou instalados os trabalhos, pelo que solicitou-me • distribuição da agenda comendo os
ilens a serem deliberados na rcunilo Apósas necessárias considerações, foram tomadas as
seguinles deliberações (I) VOTADO autorizar a Diretoria a elevar a participação da
Instituição no Capital Social da empresa Produtos Alimentícios Superbom Industria c
Comércio Ltda, CNPJ 53 135 232/OOOI-13. sediada na cidade de Sâo Paulo, Bairro de Capão /
Redondo, i Rua Domingos Pcixolo da Silva n• 245. CEP 05868-680. de RJ 93 708,00
(noventa e trís mil, setecentos e oiloreais) para RS 899 640,00 (oitocentos c noventa e nove
mil seiscentos e quarenta reais), mediante asubscrição c inlegralização de 805.932 (oitoccntai
e cinco mil novecentas e trinta e duas) cotas sociais novalor unitário deRI 1,00 (um real), no
montante de RJ 805 932,00 (oiloccnlos c cinco mil, novecentos e trinta c dois reais), com
aproveitamento decréditos da Instituição junio áempresa (II) VOTADO autorizar a Diretoria
a formalizar a cesslo integral das 899640 (oilocentas c noventa c nove mil scisccnlas c
quarenta) cotas sociais no valor unitário de RJ 1,00 (um real), no monlanlc de RJ899.640,00
(oitocentos e noventa e nove mil seiscentos e quarenta reais), que a Instituição possui d.i
empresa Produtos Alimentícios Superbom Indústria e Comércio Lida , pelo seu valor de face i
União Cenlral Brasileira da Igreja Adventista do Sétimo Dia, CNPJ 55.233 019/0001-70,
destinando-se o montante da transação para amortizar o saldo devedor da Instituição com a
cessionária. (UI) VOTADO em face das exonerações e nomeações constantes cm Atas
anteriores, proceder ao registro da composição dos Órgãos Administrativos, como segue: n)
DIRETORIA EXECUTIVA Presidente - Pr, André Marcos Pasini; Secretário - Pr.
Daniel Pereira dos Santos; Ecônomo - Kcmucl Ebingcr; b) COMISSÃO DIRETIVA:
Pr;siç;;p.ll - Pr. André Marcos Pasini; Secretário - Pr. Daniel Pereira dos Santos; Vogjis
KtKH^rçs Tcrcio Sarli, Kcmucl Lbingcr, Alcides Coimbra, Edson Rosa, Gclulio Ribeiro de
Faria, Paulo Cézar de Azevedo c Udolcy Zukowslci, SUPERINTENDÊNCIAS
REGIONAIS: I.) Região Administrativa Brasil Centrnl: Superintendente Geral - Otávio
Alves da Cosia, Superintendente Secretário - José Pereira dos Santos, Superintendente'
Administrativo - Wilm.tr Tadeu Pcixolo Cavalcantc.fT) Região Administrativa Plarfaítõ
Cenlral: Superintendente Geral - Pável de Oliveira Moura; Superintendente Secretário -
Valmir Carneiro Gama; Superintendente Administrativo - Ademir de Oliveira. 3.) Região
Administrativa Matogro.jci.se: Superintendente Geral - Oliveira Joaquim Pires.
Superintendente Secretário - Mauro Sérgio Cardoso, Superintendente Administrativo -
Evaldo Zorzim (IV) VOTADO outorgar procurações, por mandatos públicos, cm
instrumentos individualizados, parn representar a oulorganle INSTITUIÇÃO ADVENTISTA
CENTRAL BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, c dirigir as
atividades nos selorcs d* sua jurisdição, no cstabelecimcnlo denominado INSTITUTO
ADVENTISTA BRASIL CENTRAL, locaJkado-.vRoáoyjTriBR 414, s/n. Km 30 Abadiânia
GO, inscrito no CNPJ/MF sol^* ÓO^l.SJ.O/OOlj^ffríiIttstJcctivo território

1
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•oi seguintes outorgados 1) naqualidade de COORDENADOR TÉCNICO ao Pr. OSNLR
SALES DE OLIVEIRA, brasileiro, cisado. Religioso, domiciliado em Abadilnn GO
portador daCédula de Identidade comRGsobn.* 13.231.371 (SSP/SP) e inscrito noCPF/MF
tob n' 050.16J.79S-30 conferindo-lhes poderes para INDIVIDUALMENTE dirigir,
gerir e administrar ai atividades dela Outorgante, promovendo a defesa dos seus
direitos e interesses em todos os atos, fatos, relações e em transações em que ela. Outorgante
intervier ou formalizar para a«natcucJo de seus fins e objetivos, podendo: a)representá-la
perante pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas. Ministérios, Secretarias de Estado,
Prefeituras e demais repartições c orgíos públicos Federais, Estaduais, Municipais,
Autárquicas, Paraeslatais e Particulares, inclusive Órgãos da Secretaria da Fazenda, do
SIMPAS, INSS, IAPAS e demais órgãos previdenciários. Caixa Econômica Federal,
Coordenadoria Geral do PIS, FINSOCIAL, FUNRURAL, Delegacia e demais repartições
do Ministério do Trabalho. Sindicatos emGeral, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal,
inclusive na Justiçado Trabalho, de Juizado Especial, Distribuidores ou Partidores c ou
ainda em qualquer esfera administrativa, podendo requerer, impugnar, reclamar, acompanhar
processos, requerer consignações de despachos e sentenças, retirar e ou anexar documento/
tomar ciência de despachos e decisões, firmar e anexar declarações nos autos ou fora deles,
usinar termos de responsabilidade, de garantia e ou de compromisso, nomear e constituir
procuradores judiciais comacláusula "odjudicia", e demais poderes constantes do An 38,4o
Código de Processo Civil, com acláusula de substabeleeimento, especificando sempre otipo?
natureza e identificação da respectiva ação a que se destina com prazo de validade até a
extinção do processo, b) assinar, celebrar, rescindir, renovar toda c quaisquer
modalidades de contratos, podendo receber quaisquer importâncias devidas, destinadas ou
consignadas i Outorgante, verbas, subvenções e ou auxilio de qualquer espécie, bônus.
doações, subsídios, convênios, direito a ações ou quotas societárias, inclusive mas nâo
exclusivamente os originados de Prestação de Serviços de qualquer natureza, dando c
passando arespectiva quitação dos valores por recibo ou por documentos; alugar propriedades
imóveis, assinando osrespectivos contratos, forma e condições de pagamento e assinando os
demais papéis e documentos necessários, assinar cartas de fiança ou dar fiança em contratos^ •
emgeral, exclusivamente de interesse e ou relacionados com asatividades da Outorgante
e ou de suas cnlidades-membros e ou estabclecimcnios, vedado expressamente a sua
concessão a terceiros por simples ato de favor; conceder fiança em contraio de locação de
imóveis exclusivamente para residências de seus religiosos e ou empregados, c) assinar as
Carteiras de Trabalho e Previdência Social, nas admissões e ou demissões de seus
empregados, efetuando todos osapontamentos e asanotações gerais, propondo, aceitando e ou
efetuando acordos e homologações em rescisões, ações c reclamações de natureza
trabalhista, com poderes expressos para nomear e ou constituir prepostos para tal fim,
comparecer em Juizo dando concordância da Outorgante em ações de opção retroativa pelo
regime do FGTS de seus empregados; d) representar a Oulorganle peranie as Carteirns^dtT
Comércio Exterior, Agrícola, Industrial, de Câmbio e Fiscalização Bancária do Banco_do_
Brasil S.A., Banco Central do Brasil e de todo c qualquer Estabelecimento Bancário,
podendo assinar Pedidos e Guias, Licenças de Importação, Certificado deCobertura Cambial,
Termo de Responsabilidade, Declarações de Venda, comprar e vender cambiais, assinar os
rcspectivor" contratos, inclusive os de câmbio e Iodos os demais documentos c
corrcspontjcncias com estas .Carteiras c Bancos, c) assinar toda a correspondência da
Oulorduidv HCU>er.,,<-,1tllrar,, da .Empresa Brasileira de Correios c Telégrafos, cartas,
impres^jíMí^írfdií.-^óJ.tJbldS^.lriercadorias. "Culli-t Posttxmjc", simples ou registrados, com
ou sera valor',^âl,.5VrcfcWbdyoS'j>dStais, ordens de pagamcnlo, cheques etudo mais quanlo

icr erldçTCçado\ pujlcslinaffi cou pcrtcnccnle áOutorgante, aqualquer de suas Instituições,
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Departamentos, Estabelecimentos e Serviços, inclusive destinada á Caixa Postal, dando c
passando a respectiva quitação, 0 representar a Oulorganle perante Cartórios de Notas, de
Protestos, de Registro de Imóveis, de Pessoas Juridicas, Serviços Notariais, Tabelionàlos
e Anexos em geral, podendo protestar títulos, cancelar protestos, requerer certidões, lermos de
cancelamento de protestos, eainda perante outros órgãos de proteção ao crédito, bem como. e
não exclusivamente, perante Cartórios de Registro de Imóveis e Anexos, com poderes
expressos para, na melhor forma de direito: receber e assinar, retificar, raiificar c re-
raiificar Escrituras Públicas e ou Contratos de aquisições c ou vendas de bens imóveis, por
compra ou por qualquer outro titulo, em nome da Outorgante, Órgão Interno, ou de suas
Instituições, Departamenlos, Estabelecimentos e Serviços, na jurisdição de seu respectivo
cargo; pactuar compromissos ouconiraios de promessa decompra eoudevenda, avcnçar preço
e forma de pagamento, emilir títulos de crédito i aquisição e vinculados necessariamente á
Escritura de Compra e ou de Venda, pagar o preço estipulado, receber e ou dar a respecliva
quitação, receber posse, direito eações, imitir aOulorganle na posse dos respectivos imóveis;,
receber por Escrituras de Doações, apenas se eslas forem pura e simples, sem encargos nV
qualquer natureza; requerer o que devido for. inclusive autorizar registros, averbaçõt/s,
inscrições e baixas, alienar bens móveis, inclusive veículos auto moiotcs de propriedade
Outorgante, suas Instituições, Departamentos, Estabelecimentos e Serviços, assinando
respectivos instrumentos de alienação, transferindo a propriedade, posse e quaisquer outn

/
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direitos; %) alienar bens imóveis desde queacompanhado decópia da Ata Legal da Comissão\
Diretiva autorizando aoperação ou negócio, porvenda, permuta, daçio empagamento, doação v
com ousemencargos, ououtro qualquer titulo, pactuando condições, cláusulas, preço, forma
de recebimento, formalizando o negócio quer por instrumento particular ou por escritura
pública, receber o preço avençado, dando quitação dos valores recebidos, transferir ao
comprador domínio, direitos, ações, responder pela eviecão do direito, imitir o comprador na
posse, firmando o que necessário for, autorizando os necessários registros, averbações,
inscrições, cancelamentos e baixas; h) representá-la perante todo e qualquer Estabelecimento
Bancário, Financeiro, Corretora de Títulos e Valores, Companhias de Investimentos,
inclusive e nio exclusivamente perante o Banco do Brasil S.A., Banco Central do Brasil/»
Caixas Econômicas Federal e Estaduais, podendo ainda INDIVIDUALMENTE solicitar
extratos, requisitar talões de cheque para uso dela Outorgante, assinar toda correspondência
dirigida ou destinada a Bancos, com instruções sobre títulos, autorizando abatimentos,
descontos, prorrogação de vencimentos, entrega franco de pagamentos, protestos eo que mais
preciso for, receber toda e qualquer importância ou valor á Outorgante devidos c ou
destinados; proceder aquitação, resgate de títulos, investimento evalores mobiliários; comprar
e vender ações negociadas em Bolsas de Valores, OTNs ou LTns, resgatando-as no seu
vencimento ou antecipadamente, endossando-as a terceiros, assinado os respectivos
instrumentos de subscrição, resgate ou transferência e SEMPRE EM CONJUNTO COM
MAIS UMPROCURADOR DA OUTORGANTE assinar contratos e ou propostas deabertura
de contas bancárias, movimentá-las, emitir e assinar cheques, ordens de pagamentos^fazer'
retiradas mediante recibos ousaques, autorizar débitos emcontas correntes, transferências e
pagamentos por meio de cartas, podendo ainda praticar os demais alos legais enecessários ao
mais fiel desempenho da deliberação da Comissão Diretiva; i) o Outorgado poderá ainda
substabelecer no todo ou em parte, sempre com reservas para sidos poderes concedidos, não
podendo os substabelecidos, por sua vez, substabeiecerem os poderes que lhes forem
conferidos, bí quais deverão ser por prazo e tempo determinados, nunca superior ao deste
mandato noUriidr, cessar c oucancelar os poderes conferidos, inclusive ospoderes judiciais i)
Apresente PITPftM(^l^ítorWíi!{ vinl<: C°it0 (28) de feverei™ í°l?Ii!iÍ2!liSÍli.TkrWk?,wh^lk^w\3Ut°mi''cl'nKnl': '"çf"1"e fwjí^. isaÇi^PA
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que o outorgado vier a deixar o cargo ou a função para o qual foi nomeado c em virtude do
qualrecebeestes poderes ou se cancelada pela outorgante; ficarão, todavia, expressamente
prorrogados os poderes constantes deste instrumento, quetenham sido Inicialmente utilizados
ou exercitados peto outorgado ou seus substabelecidos em qualquer processo ou procedimento
administrativo, judicial ou extrajudicial, nos quais tenha(m) intervindo ou iniciado
procedimentos antes da data retro-citada, até que a decisão final ou sentença ou acórdão
tenha transitado emjulgado, sendo ademais, desde jáplenamente convalidados e declarados na
melhor forma de direito, formalmente eficazes todosos atospraticados de conformidade com
o que aqui sedispõe. 2) na qualidade de COORDENADOR ADMINISTRATIVO ao Sr.
LUIZ CARLOS OLIVEIRA FERNANDES, brasileiro, casado, contador, domiciliado em
Abadiânia, GO, portador da Cédula de Identidade com RG n.' 32.569.701-2 (SSP/SP) c
inscrito no CPF/MF sob n.* 253.374.970-34 com poderes para: INDIVIDUALMENTE
dirigir, gerir e administrar as atividades dela Outorgante, e de seus órgãos membros, serviços e
instituições e demais estabelecimentos mantidos, promovendo a defesa dos seus direitos e/
interesses em todos os atos. fatos, relações e em transações em queela, Outorgante intervier
ou formalizar para consecução de seus fins e objetivos, podendo; a) representá-la perante
pessoas físicas e juridicas, públicas e privadas. Ministérios do Governo Federal,
Secretarias de Estado, Prefeituras e demais repartições e órgãos públicos Federais,
Estaduais, Municipais, Autárquicas, Psracstatais c Particulares, inclusive Secretaria da
Receita Federal e suas Superintendências e ou Delegacias e ou lnspetorias e ou Alfândegas,
Órgãos da Secretaria da Fazenda; o Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, o,
IAPAS e demais órgãos previdenciários, Caixa Econômica Federal, Coordenadoria Geral do
FGTS, PIS, FINSOCIAL, FUNRURAL, Delegacias e demais repartições do Ministério do
Trabalho, Sindicatos em. Geral, Conselhos Federais ou Estaduais de Profissões
Regulamentadas, em qualquer Juizo, Instância ou Tribunal, inclusive na Justiça do
Trabalho, de Juizado Especial, Distribuidores ou Partidorcs Forenses e ou ainda em
qualquer esfera administrativa, podendo requerer, impugnar, reclamar, acompanhar processos,
requerer consignações de despachos e sentenças, retirar e ou anexar documentos, tomar
ciência de despachos e decisões, firmar e anexar declarações nos autos ou fora deles, assinar,:
termos de responsabilidade, de garantia c ou de compromisso, nomear e constituir
procuradores judiciais com acláusula "adjudicia", edemais poderes constantes do Art. 38, do
Código de Processo Civil, com acláusula de substabelecimento, especificando sempre o tipo,
natureza e identificação da respectiva ação a que se deslina com prazo de validade ate a
extinção do processo, b) assinar, celebrar, rescindir, renovar toda c quaisquer
modalidades decontratos, podendo receber quaisquer importâncias devidas, destinadas ou
consignadas âOutorgante, verbas, subvenções e ou auxilio de qualquer espécie, bônus,
doações, subsídios, convênios, direito a ações ouquotas societárias, inclusive mas não
exclusivamente os originados de Prestação de Serviços de qualquer natureza, dando e
passando arespectiva quitação dos valores por recibo ou por documentos; alugar propriedades
imóveis, assinando osrespectivos contratos, forma e condições de pagamento c assinando os-
demais papéis e documentos necessários; assinar cartas de fiança oudar fiança em contratos
em geral, exclusivamente de interesse eou relacionados com as atividades da Outorgante

e ou de suas entidades-membros e ou estabelecimentos, vedado expressamente a sua
concessão a terceiros por simples ato de favor, conceder fiança em contrato de locação de
imóveis exclusivamente para residências de seus religiosos e ou empregados,\c) assinar as
Carteiras di Trabalho e Previdência Social, nas admissões e ou demissões de seus
^mprA.na.w Ju>|nnTifin Itifás"s apontamentos e asanotações gerais, propondo, aceitando c ou
efetuaijii^a^ajWJ^pgljij^^^S^mescisões, ações ereclamações de natureza trabalhista,
com p^^ikfoe^Sl^J.PíWlítÇÍo" constituir prepostos para tal fim; comparecerem, .
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Juizo dando concordânciada Outorgante em ações de opçio retroativa pelo regime do FGTS
de seus empregados; d) representar a Outorgante perante as Carteiras de Comércio
Exterior. Agrícola, Industrial, de Câmbio e Fiscalização Bancária do Banco do
Brasil S.A., Banco Central do Brasil e de todo e qualquer estabelecimento Bancário,
podendo assinarPedidos e Guias, Licenças de Importação,, Certificado de CoberturaCambial,
Termo de Responsabilidade. Declarações de Venda, comprar e vender cambiais, assinar os
respectivos contratos, inclusive os de câmbio e todos os demais documentos c
correspondências com estas Carteiras c Bancos; c) assinar toda a correspondência da
Outorgante; receber c retirar da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, cartas,
impressos,encomendas,volumes, mercadorias, "Collis Posteaux'', simples ou registrados, com
ou sem valor, vales e reembolsos postais, ordens de pagamento, cheques e tudo mais quanto
vier endereçado e ou destinadoe ou pertencenteà Outorgante, a qualquer de suas Instituições,
Departamentos, Estabelecimentos e Serviços, inclusive destinada à Caixa Postal, dando c
passando a respectiva quitação; 0 representara Outorgante perante Cartórios de Notas, de w
Protestos, de Registro de Imóveis, de Pessoas Jurídicas, Serviços Notariais, Tabeitonatos,
e Anexos em geral, podendo protestar títulos, cancelar protestos, requerer certidões, ternv
de cancelamento de protestos, e ainda perante outros órgãos de proteção ao crédito,
como, e nio exclusivamente, perante Cartórios de Registro de Imóveis c Anexos, tom
poderes expressos para, na melhor forma de direito: receber e assinar, retificar, ratificar
e re-ratificar Escrituras Públicas c ouContratos deaquisições e ou vendas debens imóveis,
porcompra ou por qualquer outro titulo, em nomedaOutorgante, Órgão Interno, oude si
Instituições, Departamentos, Estabelecimentos e Serviços, na jurisdição de seu respectivo1
cargo; pactuar compromissosou contratos de promessa de comprae ou de venda;avençar preço
e forma de pagamento, emitir títulos de crédito ã aquisição e vinculados necessariamente à
Escritura de Compra e ou de Venda; pagar o preçoestipulado, receberc ou dar a respectiva;
quitação; receber posse,direito e ações; imitir a Outorgante na possede imóveis;receber por
Escrituras de Doações, apenas se estas forem pura e simples, sem encareos de qualquer
natureza; requerer o que devido for, inclusive autorizar registros, averbações, inscrições c
baixas; alienarbens móveis, inclusive veículos auto motores de propriedade da Outorgante,
suas Instituições, Departamentos, Estabelecimentos e Serviços, assinando os respectivos
instrumentos de alienação, transferindo a propriedade, posse e quaisquer outros direitos; g)
alienar bens imóveis desde que acompanhado de cópia da Ata Legal daComissão Diretiva
autorizando a operação ou negócio, porvenda, permuta, daçâo em pagamento, doação comou
sem encargos, ou outro qualquer titulo, pactuando condições, cláusulas, preço, forma de
recebimento, formalizando o negócioquer por instrumento particular ou porescritura pública,
receber o preço avençado, dando quitação dos valores recebidos, transferir ao comprador
domínio, direitos, ações, responder pela evicção do direito, imitir o comprador na posse,
firmando o que necessário for, autorizando os necessários registros, averbações, inscrições,,
cancelamentos e baixas; h) representá-la perante todo e qualquer Estabelecimento Bancário,
Financeiro, Corretora de Titulos e Valores, Companhias de Investimentos, inclusivee_nio-
exclusivamente perante o Banco do BrasilS.A., Banco Central do Brasil, Caixas Econômicas
Federal e Estaduais, podendo ainda INDIVfDUAIAfElVTE solicitar extratos, requisitar talões
de cheque para uso dela Outorgante, assinar toda correspondência dirigida ou destinada a
Bancos, com instruçÕcsTobre títulos, autorizando abatimentos, descontos, prorrogação de
vencimentos, entrega franco de pagamentos, protestos e o quemaispreciso for; receber Ioda e
qualquer importância, ou valor á Outorgante devidos e ou destinados; proceder a quitação,

jpirios; comprar e venderaçõesnegociadas cmresgate de titulo:
Bolsas de Valor

terceiros, assinac 5

struçí

reta
incni

$"res^-ín^oâ^ ou antecipadamente, endossando-as a
3os re^ecliVórrn7trüm%nfós 'fla subscrição, resgate ou transferência; assinar
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contratos e ou propostas de abertura de contas bancárias, movimentá-las, emitir c assinar
cheques, ordens de pagamentos, fazer retiradas mediante recibos ou saques, autorizar
débitos em contas correntes, transferências e pagamentos por meio da internei, podendo
ainda praticar os demais atos lesais e necessários ao mais fiel desempenho da deliberação da
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Comissão Diretiva; i)oOutorgado poderá ainda substabelecer no todo ou cm parte, sempre
com reservas para sidos poderes concedidos, não podendo os substabelecidos, por sua vez,
substabelecerem os poderes que lhes forem conferidos, os quais deverão ser por prazo etempo
determinados, nunca superior ao deste mandato, podendo cessar c ou cancelar os poderes
conferidos, inclusive os poderes judiciais; j) A presente procuração tem plena validade até
vinte e oito(28) de fevereiro (02) de dois mil e seis(2006), entretanto, ficará antes desta
data, automaticamente ineficaz e revogada, no dia em que o outorgado vier a deixar o
cargo ou a fiinçSo para o qual foi nomeado e em virtude do qual recebe estes poderes ou se
cancelada pela outorgante; ficarão, todavia, expressamente prorrogados ospoderes constantes
deste instrumento, que tenham sido inicialmente utilizados ou exercitados pelo outorgado ou
seus substabelecidos em qualquer processo ou procedimento administrativo, judicial ou
extrajudicial, nos quais tenha(m) intervindo ou iniciado procedimentos antes da data retro-
citada, até que a decisão final ou sentença ou acórdão tenha transitado cm julgado, sendo
ademais, desde já plenamente convalidados e declarados na melhor forma de direito,
formalmente eficazes todos os atos praticados de conformidade com oque aqui se dispõe 2.li)
ao Sr. LUIZ CARLOS OLIVEIRA FERNANDES, retro qualificado, na função
de COORDENADOR ADMINISTRATIVO, sendo concedidos poderes para representar^ .
a Outorgante perante a Empresa Brasileira de Telecomunicações - EMBRATEL e Sistema
TELEBRAS, empresa de economia mista e suas subsidiárias. TELEGOIÁS TELEGOIÁS
CELULAR, TELEBRASÍLIA, TELEBRASILIA CELULAR, AMERICEL, Órgãos c
Departamentos, com amplos poderes para requerer, alegar, impugnar decisões e despachos,
apresentar defesas, interpor recursos e pedidos de reconsideração, subscrever contratos de
qualquer tipo c natureza, especialmente osdeaquisição, transferência oucessão deplanos de
expansão, de aquisição a qualquer titulo, de cessão, transferência ou alienação de direitos de
uso de linhas e aparelhos telefônicos; requerer a religação de linhas, instalação, transferência „
ou mudança de localização de aparelhos e linhas, firmar termos de responsabilidade e. ou '
compromissos; transferir, ceder, vender, alienar atitularidade, propriedade e posse de bens e
direitos, inclusive de ações ordinárias e ou preferenciais, assinando os respectivos
instrumentos de subscrição, resgate, liquidação, alienação, endosso; venda e compra, de
cessão, recebendo e ou dando quitação das importâncias pactuadas e recebidas; podendo
substabelecer notodo ouemparte, sempre com reservas dos poderes concedidos, não podendo
os substabelecidos, por sua vez, substabelecerem os poderes que lhes forem conferidos, os

'quais deverão ser por prazo e tempo determinados, podendo cessar e ou cancelar os poderes
conferidos. A presente procuração tem plena validade até vinte e oito (28) de fevereiro (02) de
dois mil e seis (2006), ficará, no entanto, antes desta data automaticamente ineficaz e revogada
no dia em queo Outorgado viera deixar o cargo ou a função para o qual foi nomeado ,c em
virtude do qual recebe estes poderes ou se cancelada pela outorgante; 3) na qualidadcdé'
COMPRADOR, ao Sr. BENEDITO TEÓFILO BATISTA, brasileiro, casado, do comércio,
portador da Cédula de Identidade com RG n.° 344.389 (SSP/GO) e inscrito noCPF/MP sob
n.'071.142.491-87 copT poderes para, INDIVIDUALMENTE ou em CONJUNTO com mais
um procurador, representá-la perante pessoas físicas e juridicas, de direito público ou privado,
fornecedores Ml^miV («kdeoda.j>ara_ifnto, assinar pedidos de fornecimentos, receber
mercadorias e(^Ç|i^t^u^(lt<is;^;^fecebimento; contratar eou autorizar faturamentos,
promover de*1ÜÇõW,"reitos.çõ4»:)^çjp* acertos em geral; e ou autorizar transportes de
cargas edesejirgas de materiais; representado'Instituto perante aCaixa Econômica Federal,

' •* üHOAi Ot P.I.G. Uvu ca:, r-t:,*./...
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Agência 0014, c/c n.° 076589-0. Anápolis, GO, podendo emitir e assinar cheques para
pagamento a fornecedores; assinar toda a correspondência doInstituto, receber e retirar
da Empresa Brasileira de Correios eTelégrafos, cartas, impressos, encomendas, volumes,
mercadorias, "Co//;j Posteaux", simples ou registrados, com ou sem valor, vales é
reembolsos postais, ordens de pagamentos, cheques e tudo omais quanto vier endereçado cou
destinado e ou pertencente ao Instituto, dando a respectiva quitação. O prcscnlc
instrumento não poderá ser substabelecido, no todo ou cm parte. A prcscnlc procuração tem
plena validade até vinte c oito (28) de fevereiro (02) de dois mil c seis (2006). ficará, no
entanto, antes desta data automaticamente ineficaz erevogada no dia em que oOutorgado vier
a deixar o cargo ou a Rincão para o qual foi nomeado e em virtude do qual recebe estes
poderes ousecancelada pela outorgante. (V) VOTADO indicar o Dr. ALCIDES COIMBRA,
brasileiro, casado, Advogado, portador da Cédula de Identidade com RG. 5.989414
(SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob n.° 661.379.428-72 c na OAB/SP sob n.' 133.988, para
comparecer em cartório e assinar as outorgas dos mandatos nesta ata deliberados. Nada
mais havendo a ser considerado para deliberação da Comissão Diretiva, o Sr Presidente
suspendeu os trabalhos, para que a presente ata pudesse ser lavrada, sendo concluída em 07
(sete) laudas de tamanho oficio, em folhas impressas que formarão o Livro Próprio, sendo
datilografadas apenas em seu anverso, constituída de 04 (quatro) vias "originais,
havendo sido lida e achada conforme, foi aprovada recebendoa assinatura do Sr-Presidente,
a minha Secretário e dos demais membros aelapresentes.

Artur Nogueira, 03 de janeirode 2002.

ANDRÉ MARCOS PASINI - Presidente

DANIEL PEREIRA DOS SANTOS •
murou fniw nÍT Dtrcnnc
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ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO DIRETIVA DA INSTITUIÇÃO ADVENTISTA
CENTRAL BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, pessoa jurídica
de direito privado, entidade de fins Filantrópicos, Assistenciais e Educacionais, inscrita no
CNPJ/MF sob n.* 60.833.910/0001-87, localizada na Av. Profa. Magdalena Sanseverino
Grosso, 8S0- Jardim Rezek II, SP,comseuvigenteEstatuto Social registrado sobn."691,no
Livro A.3,doCartório Privado deRegistro das Pessoas Juridicas, da Comarca deMogi Mirim.
Às 9h00 (nove) da manha dodia três demaio de dois milc dois, cmsua sede social, rcuniu-sc
a Comissão Diretiva, sob a presidência do Pr. ANDRÉ MARCOS PASINI, secretariada por
mim, Pr. DANIEL PEREIRA DOS SANTOS, contando com a presença dos seguintes
senhores membros: KEMUEL EBINGER, TERCIO SARLI, GETÚLIO RIBEIRO DE
FARIA, ALCIDESCOIMBRAc UDOLCY ZUKOWSKJ. Constatada a presença do quorum
acima do mínimo de "cinco" membros, estatutariamente exigido,o Sr. Presidente declarou
instalados os trabalhos, pelo que solicilou-mc a distribuição da agenda contendo os itens a
serem deliberados na reunião. Após asnecessárias considerações, foram (ornadas asseguintes
deliberações: (I) VOTADO proceder a exoneração do Dr. EDUARDO CLAJUS DE
OLIVEIRA da função de COORDENADOR GERAL do CENTRO MÉDICO ADVENTISTA
LAGOA BONITA, por ler aceito a nomeação para exercer novo cargo cm outro
estabelecimento da mesma organização, em município diverso. (II) VOTADO nomear o
Dr. OTONIEL RIBEIRO MEIRA JÚNIOR, brasileiro, casado, Médico, domiciliado no
município de Engenheiro Coelho, SP. portador da Cédula de Identidade com RG n."
0095991778 (SSP/BA) e inscrilo no CPF/MF sobn.°093.299.275-72, para exercer a função de
COORDENADOR GERAL do CENTRO MÉDICO ADVENTISTA LAGOA BONITA, (m).
VOTADO outorgar procuração, por mandato público, para representar a oulorganle
INSTITUIÇÃO ADVENTISTA CENTRAL BRASILEIRA DE EDUCAOACI^r
ASSISTENCIA SOCIAL, e dirigir as atividades nos setores de sua jurisdiçüóT no
estabelecimento denominado REGIÃO ADMINISTRATIVA PLANALTO CENTRAL,
localizadana EQRSW 7/8, Lole 02. Setor Sudoeste, Brasília,DF, inscritano CNPJ/MFsob n."
60.833.910/0149-94 c respectivo território de abrangência, ao seguinte outorgado: na
qualidade de SUPERINTENDENTE GERAL, ao Pr. RONALDO DE OLIVEIRA,
brasileiro, casado. Religioso, domiciliado cm Brasília, DF, portador da Cédula de Identidade
com RG n." 6.329.669 (SSP/SP) c inscrilo no CPF/MF sob n.° 757.775.848-53. com poderes
para: dirigir, gerir c administrar as atividades dela Outorgante, e de seus órgãos membros,
serviços e instituições e demais estabelecimentos mantidos, promovendo a defesa uiis seus
direitos c interesses em todos os atos, fatos, relações e cm transações cmqueela, Outotcanlc
intervier ou formalizar para consecução de seus fins c objetivos, podendo; a) representá-la
perante pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, Ministérios do Governo federal,
Secretarias de Estado, Prefeituras c demais repartições c órgãos públicos Federais,

_Estaduais, Municipais, Autárquicas, Paracstatais c Particulares, inclusive Sccrclaria da
Receita Federal e suas Superintendências e ou Delegacias c ou Inspetorias e ouAlfândegas,

^fj/rgãos da Secretaria da Fazenda; do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, oIAPAS
.jl demais órgãos prcvidcnciários, Caixa Econômica Federal, Coordcnadoria Geral do FGTS,
;.IJIS, FINSOCIAL, FUNRURAL, Delegacias e demais repartições do Ministério doTrabalho,
'Sindicatos em Geral, Conselhos Federais ou Estaduais de Profissões Regulamentadas, cm
.qualquer Juízo, Instância .ou..Tribunal, inclusive na Jusliça do Trabalho, de Juizado
.•Especial, Distribuidores .ou 'Partidores Forenses c ou ainda cm qualquer esfera
.Ladminislratiya,^T^odçndQ,', requerer, impugnar, rccbmar, acompanhar processos, requerer

'-•. ujons.giiaçõcs de despachos c sentenças, retirar c ou anexar documentos, tomar ciência de
.ar e-.anexar declarações nos autos ou fora deles, assinar termos de

e ou de compromisso, nomeare constituirprocuradores judiciais

•..,:., -;...^n
.,.r i

;3.6 0'fita
f
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com a cláusula "adjudicia", e demais poderes constantes do Ari. 38,do Código de Processo
Civil, com a cláusula de substabclccimcnto, especificando sempre o tipo, natureza c
identificação da respectiva ação a que se destina com prazo de validade até a extinção do
processo; b) assinar, celebrar, rescindir, renovar toda e quaisquer modalidades de
contratos, podendo receber quaisquer importâncias devidas, destinadas ou consignadas à
Outorgante, verbas, subvenções c ou auxilio de qualquer espécie, bônus, doações,
subsídios, convênios, direito a ações ou quotas societárias, inclusive nus nao
exclusivamente os originados de Prestação de Serviços de qualquer natureza, dando c
passando arespectiva quitação dos valores por recibo oupor documentos; alugar propriedades
imóveis, assinando os respectivos contratos, forma-e condições de pagamento c assinando os
demais papéis e documentos necessários; assinar cartas de fiança oudar fiança cm contratos
cmgeral, exclusivamente de interesse e ourelacionados com asatividades da Outorgante
e ou de suas entidades-membros e ou estabelecimentos, vedado expressamente a sua
concessão a terceiros por simples ato de favor; conceder fiança cmcontrato de locação de
imóveis exclusivamente para residências de seus religiosos e ou empregados; c) assinar as
Carteiras de Trabalho e Previdência Social, nas admissões e ou demissões de seus
empregados, efetuando todos osapontamentos c asanotações gerais, propondo, aceitando c ou
efetuando acordos c homologações cmrescisões, ações c reclamações de natureza trabalhista,
com poderes expressos para nomear c ou constituir prepostos para tal fim; comparecer cm
Juízo dando concordância da Outorgante em açõesde opçãoretroativa peloregimedo FGTS
de seusempregados; d) representar aOutorgante perante asCarteiras de Comercio Exterior,
Agrícola, Industrial, de Câmbio c Fiscalização Bancária do Banco do Brasil S.A., lí-incu.
Central do Brasil c de lodo e qualquer Estabelecimento Bancário, podendo assinar
Pedidos e Guias, Licenças de Importação, Certificado de Cobertura Cambial. Tcrrjjo_ds.
Responsabilidade, Declarações de Venda, comprar c vender cambiais, assinar os respectivos
contratos, inclusiveos de câmbio c todosos demais documentos c correspondências com estas
Carteiras e Bancos: c) assinar toda a correspondência da Outorgante; receber c retirar da
Empresa Brasileira de Correios c Telégrafos, cartas, impressos, encomendas, volumes,
mercadorias, "Collis Posteaux", simples ou registrados, comousem valor, vales c reembolsos
postais, ordens de pagamento, cheques e tudo mais quanto vier endereçado coudestinado çou
pertencente àOutorgante, aqualquer de suas Instituições, Departamentos. Estabelecimentos c
Serviços, inclusive destinada à Caixa Postal, dando c passando a respectiva quitaçai; 0
representar aOutorgante peranie Cartórios de Notas, de Protestos, de Registro de Initivcis,
de Pessoas Jurídicas, Serviços Notariais, Tabclionnfos c Anexos cm geral, podendo
protestar títulos, cancelar protestos, requerer certidões, termos decancelamento deprotestos, c
ainda peranie outros órgãos de proteção ao crédito, bemcomo, e não exclusivamente, perante
Cartórios de Registro de Imóveis e Anexos, com poderesexpressos para, na melhor forma
de direito: receber e assinar, retificar, ratificar c re-ralifícar Escrituras Públicas c ou
Contratos deaquisições e ou vendas debensimóveis, por compra ou por qualquer outro titulo,
em nome da Outorgante, Órgão Interno, ou de suas Instituições, Departamentos,
Estabelecimentos c Serviços, na jurisdição de seu respectivo cargo; pactuar compromissos
oucontratos depromessa decompra coudevenda; avcnçar preço c forma de pagamcnlo, emitir
títulos de credito à aquisição c vinculados necessariamente á Escritura de Compra c ou de
Venda; pagar o preço estipulado, receber e oudar arespectiva quitação; receber posse, direilo
e ações; imilü,"a Outorgante na posse dos respectivos imóveis; receber por Escrituras de
Doações, apenas seestas forem pura e simples, sem encantos dequalquer natureza; requerer o
que dcvidè'"for','"ihclusi\'é,iiutorizar registros, averbações, inscrições e baixas; alienar bens
móveis, inclusive veículos auu^ motores de propriedade da Outorgante, suas Instituições.
DcpartarnbníõX^srlaocfc3rnír.íos c'Serviços, assinando os respectivos instrumentos ;dc
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alienação, Iransrcrindo a propriedade, posse e quaisquer outros direitos; g) alienar bens
imóveis desde queacompanhado decópia da AtaLegal da Comissão Diretiva autorizando a
operação ou negócio, porvenda, permuta, dação em pagamento, doação comousemencargos,
ou outro qualquer título, pactuando condições, cláusulas, preço, forma de recebimento,
formalizando o negócio quer por instrumento particular ou por escritura pública, receber o
preço avençado, dando quitação dos valores recebidos, transferir ao comprador domínio,
direitos, ações, responder pela eviecüo dodireito, imitir o comprador na posse, firmando o que
necessário for, autorizando os necessários registros, averbações, inscrições, cancelamentos c
baixas; h) representá-la perante todo c qualquer Estabelecimento Bancário, Financeiro,
Corretora de Títulos c Valores, Companhias de Investimentos, inclusive e nilo
exclusivamente perante o Banco do Brasil S.A., Banco Central do Brasil, Caixas Econômicas
Federal e Estaduais, podendo ainda INDIVIDUALMENTE solicitar extratos, requisitar talões
decheque para usodela Outorgante, assinar toda correspondência dirigida oudestinada a
Bancos, com instruções sobre títulos, autorizando abatimentos, descontos, prorrogação de
vencimentos, entrega franco de pagamentos, protestos e o quemais preciso for; receber toda c
qualquer importância ou valor à Outorgante devidos e ou destinados; proceder a quitação,
resgate de títulos, investimento e valores mobiliários; comprar c vender ações negociadas cm

Bolsas de Valores, OTNs ou LTns, resgatando-as no seu vencimento ou antecipadamente,
endossando-as a terceiros, assinado os respectivos instrumentos de subscrição, resgate ou
transferencia e SEMPRE EM CONJUNTO COM MAIS UM PROCURADOR DA
OUTORGANTE assinai contratos c ou propostas de abertura decontas bancárias, movimentá-
las, emitir e assinar cheques, ordens de pagamentos, fazer retiradas mediante recibos ou
saques, autorizar débitos cmcontas correntes, podendo ainda praticar os demais atos legais ir
necessários ao mais fiel desempenho da deliberação da Comissão Diretiva; i) o Oiuórgado
poderá ainda substabelecer no todo ou em parte, sempre com reservas para si dos'poderes'
concedidos, não podendo ossubstabelecidos, por sua vez,substabelecerem os poderes que lhes
forem conferidos, os quais deverão ser por prazo e tempo determinados, nunca superior ao
deste mandato, podendo cessar c ou cancelar os poderes conferidos, inclusive os poderes
judiciais, j) A presente procuração tem plena validade até vinte c oito (28) de fevereiro (02)
de dois mil e cinco (2005), entretanto, ficará antes desta data, automaticamente ineficaz c
revogada, no dia cm que o outorgado vier a deixar o cargo ou a função para o qual foi
nomeado ccm virtude du qual recebe esles poderes ou se cancelada pela oulorganle; fitarão,
lodavia, expressamente prorrogados os poderes constantes deste instrumenlo, que Icnhatrvsido
inicialmente utilizados ou exercitados pelo outorgado ou seus substabelecidos em qualquer
processo ou procedimento administrativo, judicial ou extrajudicial, nos quais tenhafii.)^
intervindo ou iniciado procedimentos antes da data retro-citada, até que a decisão final ou
sentença ou acórdão tenha transitado cm julgado, sendo ademais, desde já plenamente
convalidados e declarados na melhor forma de direito, formalmente eficazes todos os atos
praticados de conformidade com o que aqui se dispõe. (IV) VOTADO indicar o Dr.
ALCIDES COIMBRA, brasileiro, casado. Advogado, portadorda Cédula de Identidade com
RG. 5.989.414 (SSP/SP), inscrilo no CPF/MF sobn." 661.379.428-72 e naOAB/SP sob n.°
133.988, para comparecer em cartório e assinar as oulorgas dos mandatos nesta ala
deliberados. Nada maishavendoa serconsiderado para deliberação daComissão Diretiva, o Sr.
Prcsidenlc suspendeu ostrabalhos, para quea presente ala pudesse ser lavrado, sendo concluída
cm04(qualro):laudas"de tamanho oficio, cm folhas impressas que formarão o Livro Próprio,
sendo datilografadas apenas cm seu.anverso, constituído de 04 (quatro) viasoriginais,
havendo sido lida'ê'acHada conforme, foiaprovado recebendo a assinatura do Sr. Prcsidenlc,

minhaSecretário c dos dcrnais,-mcrnb(os a tia presentes.
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ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁIUA DA

INSTITUIÇÃO ADVENTISTA CENTRAL BRASILEIRA
DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIASOCIAL

ESTATUTO|
DA

I RagisiroT/fuias*a,B " vInsiro cwS^S!S£']
°Íf?PEWN|NtTO

INSTITUIÇÃO ADVENTISTA CENTF^ÀrB^frmRA^
EDUCAÇÃOE ASSISTÊNCIA SOCIAL

REDAÇÃO CONSOLIDADA, COM AS EMENDAS EALTERAÇÕES
DELIBERADAS PELAASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA DE

13 A 15 DE DEZEMBRO DE 1998

CAPÍTULO I

Da DeDominação

Art. 1« A INSTITUIÇÃO ADVENTISTA CENTRAL BRASILEI
RA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste instrumento
identificada simplesmente por INSTITUIÇÃO, fundada na cidade de São
Paulo, SP, sob a denominação original de Associação dos Adventistas
do Sétimo Dia no Brasil, pessoa jurídica de direito privado, com seus
primitivos Estatutos registrados a24 (vinte e quatro) de julho de 1907
(mil novecentos e sete), sob o número de ordem 208, página 138, do
primeiro livro de inscrições de Sociedades Civis, do Cartório de Regis
tro Geral e de Hipotecas, da Primeira Circunscriçâo da Comarca do Es
tado de São Paulo, e posteriormente reformados e registrados sob nú
meros 277, 836,3.545, 5.378, 8.195, 10.708, 12.752, 17.591, 25.691 e
27.698 dos livros A, números 1,3,4,5,6,8, 12 e 13 e números 4.119,
22.054, 63.176 e 75.586 em microfilme, noRegistro de Pessoas Jurídi
cas do3." Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas - São Paulo,
e sob n."691,no LivroA-3 e números 15.946, 16.260, 19.406, 22.468 e
27.418em microfilme,do Cartório Privado de Registro dasPessoas Ju
rídicas, da Comarca de Mogi Mirim, será regida pelo presente Estatuto.

Parágrafo único. A denominação original de Associação dos
Adventistas do Sélimo Dia no Brasil, foi alterada na Duodécima Assem
bléia Geral Ordinária, realizada a16 (dezesseis) de janeiro de 1941 (mil
novecentose quarenta e um), para União Sul Brasileira dos Adventistas
do Sétimo Dia, posleriormenle, na Décima-Terceira Assembléia Geral
Ord.nária, realizada a02 (dois) de janeiro de 1945 (mil novecentos e
quarenta e cinco), tomou o nome de União Sul Brasileira da Igreja
Advenlista do Sétimo Dia, passando a denominar-se Instituição
Adventista Central Brasileira de Educação eAssistência Social, por de
cisão de Assembléia Geral Extraordinária realizada em 04 (quatro) de
dezembro de 1995 (mil novecentos enoventa ecinco).

Art.2'A INSTITUIÇÃO éentidade reconhecida de Utilidade Públi
ca pelo Decreto n.» 53.376, de trinta e um de dezembro de mil novecen
tos esessenta etrês, do Governo Federal; pela Lei n.» 7.118, de quinze*
de outubro de mil novecentos esessenta edois, do Governo do EsladcS
de São Paulo; possui registro eCertificado de Entidade de Fins Filantror
picos, noConselho Nacional deAssistência Social. \

Art. 3» A INSTITUIÇÃO, embora jurídica eadministrativamente au-
lònoma, éuma entidade mantida pela União Central Brasileira da Igreja
Adventista do Sétimo Dia, neste documento abreviadamente identificada
por UNIÃO, sendo membro desta, tendo sido organizada para promo-
ver eou administrar eou gerir, em sua jurisdição, as atividades, ações e
programas de fins educacionais, culturais, médico-hospitalares,
assistenciais c filantrópicos, de proteção erecuperação da saúde, inspi
rados ou realizados como consecução da ação social da Igreja Adventista
do Sélimo Dia.

Art.4« As praxes eoscostumes denominacionais dos Adventistas do
Sélimo Dia constituem normas subsidiárias do presente Estatuto.

CAPÍTULO II

Da Sede e Foro

Art. 5« AINSTITUIÇÃO tem sua sede na cidade de Artur Nogueira,
SP, com escritório na Av. Prof Magdalena Sanseverino Grosso, n.° 85o[
no Jardim Rezek II, e tem foro na Comarca de Mogi Mirim, SP.

CAPITULO III

Da Duração

Ari.6« Aexistência da INSTITUIÇÃO será por lempo indeterminado.

CAPÍTULO IV

Da Jurisdição

Art. 7« A INSTITUIÇÃO tem jurisdição sobre o território compre
endido pelo Distrito Federal e os Estados de São Paulo, Goiás, Mato
Grosso e Tocantins, nos quais exercerá suas atividades através de suas
J^gjõfS, Administrativas eou órgãos membros.
*"W*a* CAPÍTULO V

Dos Objetivos

Art. 8« A INSTITUIÇÃO, como entidade não lucrativa, rJe fins
assistenciais, educacionais, culturais e filantrópicos, tem por objetivos:

I - promover oensino integrado, em Iodos os seus graus, aassistên
cia social e médico-hospitalar em consonância com afilosofia cristã ado
tada pelosAdventistas;

II - difundir e propagar princípios morais, cívicos,éticos, cristãos e
de saúde;

III - prestar serviços ambulaloriais emédico-hospitalares às pessoas
necessitadas, emseu âmbito deação;

IV -participar da manutenção das atividades assistenciais, educacio
nais e filantrópicas mantidas por instituições Adventistas congêneres no
Brasil; °

V - promover ações e programas de desenvolvimento comunitário e
social;
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VI - prestar amparo ao idoso, à gestante, ao adolescente e ao menor
carente;

VII - cooperar com os órgãos públicos nas ações e programas de
promoção assistencial, educacional e de erradicação da miséria;

1'tigiiui - I
VIII - promover eventosculturais e desportivos, feiras, exposições e

congressos, com apoio da comunidade, dentro de suas possibilidades
técnicas e financeiras;

IX - combater, através de ações e programasde esclarecimento, de
prevenção e de recuperação, os males causados pelo alcoolismo, pelo
tabagismo e pelas demais drogas e tóxicos nocivos à saúde;

X - dar nlcnçâo especial aos jovens e aos juvenis com o fim de pro
mover entre eles o cultivo das boas ações, dos atos nobres, da honra à
Pátria, do respeito e amor aos pais e do temor a Deus, visando a forma
ção do caráter, e desenvolver aptidões de civismo e altruísmo.

§ I* O cumprimento dos objetivos será efetuado através de suas Re
giões Administrativas, por meio de estabelecimentos, serviços,
departamentos c de outras atividades subsidiárias e lícitas.

§ 2* No cumprimento de seus objetivos, a INSTITUIÇÃO não fará
distinção alguma quanto a origem, raça, cor, credo, idade, sexo
e qualquer forma de discriminação.

CAPÍTULO vi n^-.:
( Rsgistio

Do Patrimônio i elü
1 e*

Art. 9" O Patrimônio da INSTITUIÇÃO compreende os bens rirovêls
e imóveis adquiridos, escriturados, registrados ou não em seu nome,
como lericnos, prédios escolares, hospitalares e assistenciais, casas
residenciais e de outras finalidades, valores mobiliários, ações ou quotas
societárias, títulos de crédito, marcas, patentes, semovcnles, veículos,
direitos, créditos e quaisquer outros bens, como equipamentos e instala
ções ou valores de sua sede, Regiões Administrativas, estabelecimentos,
serviços e departamentos, constantes de seus livros e registros contábeis.

§ l9 A INSTITUIÇÃO é a única entidade patrimonial de seus ór
gãos membros.

§ 29 Os bens imóveis somente poderão ser alienados ou onerados
mediante autorização expressa da Comissão Diretiva e por pro
curador para tal fim nomeado.

§ 39 Nos casos de alienação de bens móveis, o procurador da INS
TITUIÇÃO deverá estarmunidode poderes especiais outorga
dos pela Comissão Diretiva.

CAPÍTULO VII

Das Rendas

Ari. 10As rendas da INSTITUIÇÃO serãoconstituídas porsubven
ções de sua Mantenedora e de suas entidades-membros autônomas,
donativos, legados e doações de pessoas físicas e jurídicas, subsídiose
subvenções de órgãosgovcrnamenlais, renda patrimonial, dotações de
entidadescongêneres, rendas próprias e indenizações de serviçosde seus
departamentos e estabelecimentos.

§ 1" As doações de quaisquer espécies feitas à INSTITUIÇÃO não
serão devolvidasem tempoalgum,ressalvadas asdecisõesjudi
ciais, após seu trânsito cm julgado.

§ 2' Os subsídios e as subvenções que forem originados de órgãos
tos» i governamentais municipais ouestaduais, serão aplicados dire-
"0M ', lamente nos fins designados, no território em que o órgão go-
3 vernamental tenhasua competência e jurisdição.

— Art. 11 Para atingir osobjetivospropostos, a INSTITUIÇÃO poderá
levantar empréstimos, contratar financiamentos, assinar títulos decrédi
to, fixar e cobrar taxas, estabelecer anuidades, firmar convênios, adqui
rir, possuir e manter bens móveis e imóveis, por compra, doação ou
outro qualquer título, mesmocom encargos, bemcomoonerar e alienar
os mesmos se assim entender e achar conveniente.

Art. 12 A INSTITUIÇÃO não tem fins lucrativos, não remunera e
não concede vantagens ou benefícios, por qualquer forma ou título, aos
membros de sua Diretoria Executiva e sua Comissão Diretiva, pelo exer
cício específico de atividade estatutária, aos instituidores, benfeitores
ou equivalentes, bem assim, não distribui resultados, dividendos,
bonificações ou parcela de seu patrimônio, sob nenhuma forma ou pre
texto, mas todas as suas receitas, rendas, bens e propriedades serão uti
lizados e empregados no País, no sentido de atingir os seus objetivos
educacionais, assistenciais, filantrópicos e culturais.

Parágrafo único. A INSTITUIÇÃO poderáainda, subsidiariamente,
manter c explorar em seus estabelecimentos departamentos
agropecuários, de prestação de serviços, de elaboração, de transforma
ção e venda de produtos de produção própria, de livros e outros materi
ais didáticos, de uniformes e calçados escolares, revistas e publicações
periódicas, objetivando a habilitação e treinamento profissional de seus
assistidos e ou obtenção de recursos adicionais para manutenção de suas
atividades filantrópicas.

Art. 13Os assentamentos contábeis daINSTITUIÇÃO serão verifi
cados anual e internamente pela Confederação das Uniões Brasileiras da
Igreja Advenlista do Sélimo Dia.

Art. 14O exercício sociale financeiro da INSTITUIÇÃO coincidirá
com o ano civil.

Regtslio Ti
j Registro o

GIUSE
Escre

CAPITULO VIII

Dos Órgãos deAssistência U
%Art. 15 São órgãos de assistência da INSTITUIÇÃO os constantes

dcsle capítulo, alem de outros que vierem a ser criados pela Comissão
Diretiva, mediante os quais ela procurará servir à coletividade e ser fa
tor de integração, estímulo e motivação social, bem como cooperar com
os poderes públicos constituídos.

§ 1* Nos estabelecimentos mantidos, a INSTITUIÇÃOobriga-se a
oferecer, no mínimo, serviços de assistência gratuita, dentro das
proporções estabelecidas pela legislação regulamentar pertinente
c de acordo com a necessidade do assistido.

§ 2S A fim de prover recursos necessários à consecução de seus ob
jetivos estatutários previstos neste artigo,ou assegurar a conti
nuidade da assistência à saúde a seus empregados, poderá a INS
TITUIÇÃO, ainda, subsidiariamente, participar como
instiluidora, associada ou sócia de pessoa jurídica independen
te, com ou sem fins lucrativos, com o fim de operar planos de
assistência à saúde, de acordo com as disposições c exigências
da Lei n.° 9.656, de 3 de junho de 1998 c suas posteriores alte
rações, que regula e disciplina o funcionamento das entidades
que operam planos privados de assistência à saúde.

Ari. 16 Para facilitar a consecução de seus objetivos, são mantidos
como Departamentos Internos Centralizados e a ela juridicamente su
bordinados e vinculados, sem personalidade jurídica própria:

I - Região Administrativa de Goiás, com sede em Goiânia, Goiás;

II - Região Administrativa de Mato Grosso, com sede cm Cuiabá,
Mato Grosso;

III - Região Administrativa Planalto Cenlral, com sede em Brasília,
Distrito Federal.

Art. 17A INSTITUIÇÃO manterá por si, ou através desuasRegiões
Administrativas, como estabelecimentos descentralizados:

I - Centro Médico Adventista Lagoa Bonita, no Município de Enge
nheiro Coelho, SP;

II - Instituto Advenlista Brasil Cenlral, com sede em Planalmira,Mu-
rjicípiode Abadiânia, GO;

i

"-1 III - Centro Médico Adventista de Brasília - CEMAB, em Brasília,
DF;

IV - Assistência Social Adventista - ASA;

V - Estabelecimentos de Ensino Fundamental, Médio e Superior;

VI - Lancha Médico-Missionária designada por "Luzeiro do
Araguaia";

VII - Clínicas fixas, ilinerantes e rodanles;
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VIII - ADRA - Agência Advenlista de Desenvolvimento e Recursos
Assistenciais,destinada especialmentea:

a) manter e implantar projetos de desenvolvimento comunitário;
b) prestar assislência esocorrer necessitados, carentes edesampa

rados, de infortúnios causados por inundações, calamidades e
outros flagelos climáticos e sociais, mediante distribuição de
roupas, alimentos c medicamentos;

c) promover cursos práticos de puericultura, primeiros-socorros,
diclclica, pediatria c outros corrclalos;

il) coordenar eorientar as atividades dos serviços assistenciais exis
tentes c promovidos comacolaboração e participação dosmem
brosdas igrejas c congregações Adventistas;

IX - Clubes de Desbravadores, Clubes de Aventureiros e o Clube
Adventista de Espeleologia;

X -Serviço Telepaz, oferecendo assislência sócio-espiritual persona
lizada, em casos de ansiedade c angústia;

XI - Centros Adventistas de Desenvolvimento Comunitário e Cen
tros de Assistência Social;

XII - programas de prevenção erecuperação dos males causados pelo
alcoolismo, tabagismo e demais drogas e tóxicos nocivos àsaúde, atra
vés de campanhas especiais, seminários, conferências, cursos, especial
mente através de "Centros de Prevenção doAlcoolismo eTabagismo" e !
cursos "Como Deixar de Fumar".

§ 1* A Assistência Social Adventista, os estabelecimentos de Pré/
Escola, de ensino Fundamental, Médio e Superior, denomina'-""
dos Escolas eouColégios Adventista, osserviços, clubes, even
tose projetos assistenciais enumerados neste artigo, funciona
rão subordinados e soba supervisão da Região Administrativa
em que estiver localizada.

§29 A INSTITUIÇÃO envidará Iodos os esforços emeios disponí
veis para desenvolverseu programa educacional dentroda filo-

• sofia cristã adotada pelos Adventistas, de consolidação da fa
mília e formação integral da juventude, a fim decomplementar
osesforços das autoridades constituídas, na promoção doensi
no.

§39 A Diretoria Executiva ou as Superintendências Regionais, para
satisfazer as exigências da legislação pertinente, contratarão pro
fissionais habilitados para responder tecnicamente perante os
Órgãos Públicos e ou Conselho de Fiscalização do Exercício
Profissional pelas atividades de seus estabelecimentos.

CAPÍTULO IX

Dos Membros Autônomos

Art. 18 São membros da INSTITUIÇÃO as seguintes entidades au
tônomas, com personalidade jurídica própria, que se farão representar
por seus órgãos administrativos:

I - como Entidades Mantenedoras:

a) aUnião Central Brasileira da Igreja Advenlista do Sélimo Dia,
localizadaem Arlur Nogueira, SP;

b) aConfederação das Uniões Brasileiras da Igreja Adventista do
Sétimo Dia, localizadaem Brasília, DF;

II - como Entidades Congêneres Integradas:

a) o Instituto Adventista de Ensino, localizado em São Paulo, SP-

i>».,'̂ ôv'0sa»1/51.SlÍ,UÍçã0 Paulis,a Adventista de Educação e Assistência
""/Vç-, ^«Jr-ials anteriormente denominada, Associação Paulista da Igreja
'̂ »0o° Vvcnlisla d° Sétimo Dia, com sede em Arlur Nogueira, SP.

A'rtrl9 Asrelações dos membros autônomos esua vinculação como
membros da INSTITUIÇÃO serão reguladas pelo presente Estatuto e
pelas praxes e costumes universais dos Adventistas do Sélimo Dia.

CAPITULO X

DoFuncionamento dos Departamentos Internose Subordinados

Art. 20 As Regiões Administrativas, os departamentos internos, os
estabelecimentos, serviços criados, mantidos ou supervisionados ejuri
dicamente vinculados, estão diretamente subordinados à Comissão
Diretiva e à Diretoria Executiva, sendo coordenados por Regimentos
Internos.

Art. 21Osestabelecimentos da INSTITUIÇÃO não têm fins lucrati
vos, sendo aeventualvariação patrimonial positivade suasatividades e
departamentos reinvestida no próprio estabelecimento e ou nosatendi
mentos gratuitos a pessoas carentes.

CAPITULO XI

Das Assembléias

Seção I - DaConvocação e Do Funcionamento

Art. 22 As Assembléias Gerais, como órgão soberano, serão
convocadas pela Comissão Diretiva ordinariamente de 05 (cinco) cm 05
(cinco) anos, por meio de Edital publicado na "Revista Advenlista" ou
por outro meio que aComissão Diretiva julgar conveniente, com ante
cedência mínima de 15(quinze) dias dadata escolhida.

Art. 23 Em casos especiais ou de força maior eda mesma forma que
o disposto no artigo anterior, aComissão Diretiva poderá adiar acon
vocação da Assembléia Geral Ordinária por prazo não superior a01
(um) ano. Neste caso ficarão automaticamente prorrogados por igual
período de tempo os mandatos dos membros da Comissão Diretiva, da
Diretoria Executiva, dos Secretários dos Departamentos.

Ari. 24 As Assembléias Gerais serão instaladas em primeira verifica
ção com quorum de 40% (quarenta por ccnlo) dos delegados
credenciados ou 06 (seis) horas após, em segunda eúltima verificação,
com 20% (vinte por cento) de delegados credenciados presentes, se as
sim o dispuser o Edital. ,',

§ I? Não será permitida, nas Assembléias, arepresentação e qu a
substituição de delegados, ainda que por procuração. \

§2= Nas Assembléias as deliberações serão tomadas por maioria sim
ples, quando não exigida outra forma e, nas Comissões, por
maioria absoluta de seus membros.

§39 Nas Assembléias ovoto será individual eunitário, ainda que o
delegado aelas compareça como credenciado por ocupar mais
de um cargo ou função.

Art.25 A Comissão Diretiva poderá convocar, quando necessária e
da mesma forma que oestabelecido noArt. 22, Assembléias Gerais Ex
traordinárias, que tratarão dos assuntos constantes do Edital de Convo
cação, inclusive alteração e ou modificação deste Estatuto.

Seção II - Dos Delegados

Ari. 26 As Assembléias Gerais serão constituídas pelos seguintes de
legados:

I - os membros da Comissão Diretiva;

II -os membros da Mesa Administrativa da Confederação das Uniões
Brasileiras da Igreja Advenlista do Sélimo Dia, eda Associação Geral
dos Advenlislas do Sétimo Dia, que estejam presentes;

III - os componentes da Comissão Diretiva da União Central Brasi
leira da Igreja Advenlista doSélimo Dia;

IV -01 (um) delegado do Inslitulo Advenlista Brasil Central, nome
ado pela Comissão Direliva;

V - 02 (dois) delegados do Instituto Advenlista de Ensino, dentre
seus obreiros, sendo um de cada "campus";

VI - 01 (um) delegado da Inslituição Paulista Adventista de Educa
çãoe Assistência Social, indicado dentre seusobreiros.
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Vil - 01 (um) dclcgailo representante de Escolas de Ensino Médio
indicados por Região Administrativa e ratificados pela Comissão
Diretiva.

§ 1* A Comissão Diretiva poderáindicarà Assembléia outrosdele
gados até o máximode 08 (oito).

!J^*ifi""2í. Os delegados nomeados conforme disposto ncslc artigo pode-
'"'Ssjí */ rão livremente votar e ou serem votados nas Assembléias Ge-

0 / rais.

"-•-^/ Seção III - Das Comissões da Assembléia

Art. 27 Instalada a Assembléia, esta deliberará sobre a constituição
da Comissão de Organização.

§ l9 A Comissão de Organização, uma vez formada, proporá as co
missões necessárias para nomeações, estatutos e outras.

§ 29 Caberá à Comissão de Nomeações propor à Assembléia os no
mes dos membros da Comissão Diretiva, da Diretoria Executi
va e dos Secretários Departamentais.

§ y Não poderá Ia/cr parle da Comissão de Nomeações qualquer
membro da anterior Comissão Diretiva, salvo os integrantes da
Diretoria Executiva.

§ 4* Compete à Comissão de Estatuto analisar a redação proposta
pela Comissão Diretiva,recomendando sua aprovação, poden
do alterá-lae ou propor outras emendas, para deliberação final
pela Assembléia Geral.

§ 5" Na constituição das diversas comissões, ou quando da indica
ção de nomes na Comissão de Nomeações, cada delegado po
derá propor, apenas (um) nome para cada comissão formada.

Art. 28 A presidência da Comissão de Organização e da Comissão de
Nomeaçõescaberá ao PastorGeralda UniãoCenlral Brasileirada Igreja
Adventista do Sélimo Dia ou, em seu impedimento, a seu substituto le-

Seção IV -Dos Atos da Assembléia ..&*-

Art. 29 AAssembléia Geral Ordinária elegerá, dentre os delegados,
ou não delegados, a Comissão Diretiva, a Diretoria Executiva e os Se
cretários dos Departamentos,com mandato de 05 (cinco) anos.

Ari. 30 Compeleainda ii Assembléia Geral Ordinária:

I - apreciar e aprovar os relatórios apresentados pela Diretoria Exe
cutiva;

II - ratificar os Balanços Gerais e Demonstrativosde Entradase Sa
ídas,já aprovados pela Comissão Diretiva;

III - aprovar as emendas, alteraçõesou reformasdo Estatuto;
IV - apreciar e decidir outros assuntos propostos pela Comissão

Diretiva ou pela Diretoria Executiva.

CAPÍTULO XII

DosÓrgãos Administrativos

Seção I - Da Comissão Diretiva

Art. 31 A Comissão Diretiva, que gerirá as alividades da INSTITUI
ÇÃO noperíodo compreendido enlre asAssembléias Gerais Ordinárias,
terá 9 (nove) membros, a saber:

I - o Presidente da INSTITUIÇÃO, que será o seu Presidente;

II - o Secretárioda INSTITUIÇÃO, que será o seu Secretário;

III - Vogais Regularcs cm número de 07 (sele), nomeados pela As-
mblcia Geral.

§ 1* O quorum da Comissão Diretiva será de 05 (cinco) membros e
quando for apenas este o número de mesários presentes, as de
liberações serão tomadas por unanimidade de votos.

§ 29 Quando um membroda Comissão Diretiva deixar o cargo em
virtude do qual tornou-se membro dela, ou se transferir para

"\ fora do território da jurisdição da INSTITUIÇÃO, será auto-
\ maticamente exonerado e considerado vago seu lugar.

Seção II - Da Diretoria Executiva

Art. 32 A Diretoria Executiva compreende:

I - um Presidente;

II - um Secretário;

III - um Ecônomo.

Parágrafo único. O mandato administrativo da Diretoria Executiva
abrangerá o período compreendido entre as Assembléias Gerais Ordiná
rias, exercendo suas atribuições perante terceiros através de procuração
conferida pela Comissão Diretiva, submetendo à Assembléia Geral Or
dinária relatórios de sua gestão.

Seção III - Das Atribuições da Comissão Diretiva e da Diretoria Executiva

Art. 33 À Comissão Diretiva compete:

I - preencher, para o período vigente, qualquer vaga que possa ocor
rer na Comissão Diretiva, na Diretoria Executiva e nas Secretarias dos
Departamentos;

II - nomear as Comissões de Assessoria de seus Departamentos In
ternos Centralizados e dos estabelecimentos descentralizados;

III - nomear e ou substituir os Superintendentes das Regiões Admi
nistrativas;

IV - aulori/ar a conlralaçáo dos Coordenadores Técnicos dos esta
belecimentos;

V - preencher qualquer vaga que ocorra no corpo de funcionários;

VI - edilar e ou modificar o Regimento Internoda INSTITUIÇÃO,
de suas Regiões Administrativas e dos seus estabelecimentos, vinculan-
do-os aos princípios gerais do presente Estatuto, às normas administra
tivas o aos costumes universais dos Advcnlislas do Sétimo Dia;

Vil - nomear representantes legais e constituir procuradores, confe
rindo-lhes poderes, por mais especiais que sejam, inclusive os de repre
sentação judicial ativa ou passiva, cassando tais poderes e mandatos
quando convier;

VIII - demitir ou exonerar qualquer membro da Comissão Diretiva,
da Diretoria Executiva, Secretários de Departamentos, Superintenden
tes das Regiões Administrativas, Coordenadores Técnicos dos estabele
cimentos, e qualquer outro empregado, que não proceda conforme as
deliberações da Comissão Diretiva ou segundo os princípios morais, éjj-
cos, as normas administrativas e os costumes que regem a INSTI j"J^T4,«
i-ijn / ^99'SI
CAO; í

dç;
crédito, concessão de garantias, contratação de financiamentos ou em-'
préslimos de qualquer natureza e aceitação de doações com encargos;

X - votar Orçamentos, autorizar verbas, aprovar anualmente os Rela
tórios das Atividades, os Balanços Gerais e Demonstrativos de Entradas
e Saídas, as prestações de contas das verbas públicas e demais atribui
ções usualmente de competência de um Conselho Fiscal;

XI - convocar Assembléias Gerais ou adiá-las, de conformidade com

o disposto nos Arts. 22, 23 e 25;

XII - indicar os delegados às Assembléias, conforme o disposto no
Ari. 2(i, inciso IV e parágrafo primeiro;

XIII - recomendar as alterações, emendas, reformas, ou nova reda
ção do Estatuto, adequando-o à legislação vigente e à realidade admi
nistrativa dos objetivos sociais, cuja matéria será deliberada pela As
sembléia Geral;

XIV - criar é organizarnovas Regiões Administrativas, novos esta
belecimentos c departamentos, nomear os respectivossecretários, auto
rizaro funcionamento denovos estabelecimentos e serviços, sempre que
necessário ao bom andamento das atividades;

XV- fixar e delimitar a áreada jurisdição de suas Regiões Adminis
trativas;

XVI - reconhecer os impcdimenlos temporários do Presidente e apro
var sua substituição, conforme previsto neste Estatuto;

XVII - deliberar e ordenar sobre qualquer matéria, pormais especial
queseja,assegurando à INSTITUIÇÃO os meios para atingir osobjeti
vos a que se propõe.

Art. 34 A Diretoria Execuliva se desincumbirá das atribuições pre
vistas neste Estatuto e as conferidos pela Comissão Diretiva.
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I - Ao Presidentecompete:

a) convocar e presidir asreuniões daComissão Diretiva;

-hJL presidir as Assembléias Gerais;

"*«•*) / supervisionar todos osníveis da administração;
0 d)/ tratar dos interesses da INSTITUIÇÃO, representá-la perante
~-—« terceiros;

e) planejar e executaro que se fizer mister.

II - Ao Secretário compete:

a) redigir as alas de reuniões da Comissão Diretiva e das Assem
bléias Gerais;

b) preparar relatórios estatísticos relativos àSecretaria;

c) substituir o Presidente, emcaso de impedimentos temporários,
mediantedeliberação daComissão Diretiva;

d) ter participação ativa como membro da Diretoria Executiva e
atuação conjunta nas atividades administrativas.

III - Ao Ecônomo compete:

a) receber dinheiro e outros valores, pagar contas, retirar depósi
tos pcrleiKiiitcs ou destinados à INSTITUIÇÃO, mesmo cm
devolução, emitir, assinar eendossar cheques, assinar recibos e
quitações junto aos estabelecimentos bancários em geral, Cai
xas Econômicas Federal e Estaduais, repartições públicas fede
rais e estaduais, municipais, autárquicas, paraestalais e tercei
ros em geral, abrir e movimentar contas bancárias, elaborar e
controlar orçamentos;

apresentar Relalórios e Balanços àComissão Diretiva e às As
sembléias Gerais;

supervisionar aescrituração contábil eaSeção do Pessoal;
ler participação ativa como membro da Diretoria Executiva e
atuaçãoconjunta nas atividades administrativas.

Seção IV- Da Estrutura Das Regiões Administrativas

Art. 35 As Regiões Administrativas, por meio das quais aINSTI
TUIÇÃO realizará aconsecução de seus fins eobjetivos, terão atuação
descentralizada, estando suas atribuições efuncionamento regulados pelas
disposições deste capítulo.

Parágrafo único. As Regiões Administrativas correspondem aáreas
f.s.cas resultantes da divisão geográfica, da jurisdição, sendo seus limi
tes fixados pelaComissão Diretiva.

Seção V - Da Superintendência Regional

Art. 36 Cada Região Administrativa será dirigida por uma Superin
tendência Regional constituída por:

I - uni Siípcrinlcndciilc Geral;

II - umSuperintendente Administrativo;
III - um Superintendente Secretário.

§ l9 As atribuições, funções eencargos dos integrantes da Superin
tendência serão definidos em Regimento Interno a ser editado
pela Comissão Diretiva, ou mediante mandato, com poderes es
pecíficos, pela mesma outorgados.

§29 Além dos poderes que lhe forem conferidos na forma do pará
grafo anterior, ao Superintendente Geral caberá, comobservân
ciadas disposições estatutárias e regimentais:

a) convocar e presidir as reuniões da Comissão de Assesso-
ria;

b) cumprir e fazer cumprir, na respectiva Regional, as dispo
sições deste Estatuto, bem como as deliberações da As
sembléia Geral e da Comissão Diretiva.

b)

c)

d)

H.....IOS*
...ndiciss

NtlO
.nado

Seção VI - Da Comissão de Assessoria

Art. 37Para funcionar como órgão de assessoramento administrati
vo da Superintendência, aComissão Diretiva da INSTITUIÇÃO consti
tuirá aComissão de Assessoria, nomeando seus integrantes.

Parágrafo único. Compele àComissão de Assessoria desincumbir-

sc das atribuições conferidas pelo presente Estatuto, as que lhe forem
fixadas por Regimento Interno eoudelegadas pela Comissão Diretiva.

SeçãoVil DosSecretários dos Departamentos

Art. 38 São os Secretários dos Departamentos considerados assis
tentesdo Presidente e aelescompete, de acordo com este,e sobadire
ção da Comissão Diretiva, Iodasas atividades relacionadas com os seus
respectivos departamentos, do que cada umdeverá apresentar relatório
ao Presidente, c naocasião oportuna, à Comissão Diretivae às Assem
bléias Gerais.

Parágrafo único. AAssembléia ou aComissão Diretiva elegerá tan
tos Secretários de Departamentos quantos forem necessários para obom
andamento das atividades da INSTITUIÇÃO, com mandato até apróxi
ma Assembléia.

Sessão VIII - DaRepresentação Legal

Art. 39 A INSTITUIÇÃO será representada na esfera judicial e
extrajudicial, ativa ou passivamente, pelo Presidente ou por represen
tantes legais especialmente constituídos por ele ou pela Comissão
Diretiva, podendo os mesmos outorgar aos advogados os necessários
mandatos com acláusula "AD JUDICIA "e demais poderes constantes
do arl. 38 do Código de Processo Civil, com validade ale o trânsito em
julgado.

Art.40 Os cargos da Comissão Diretiva, da Diretoria Executiva, dos
Secretários Departamentais e dos Administradores Regionais, não sâo
vitalícios, facultada, noentanto, suareeleição. • .Z

I Registra Títulos • l>

CAPÍTULO XIII »°*»w CnZ"Z
GIUSEn-l. ca

Das Disposições Gerais I _fc«'»«Dtt!V

Art. 41 Os integrantes daComissão Diretiva, da Diretoria Executiva
e osmembros autônomos da INSTITUIÇÃO não respondem solidária e
nem subsidiariamente pelas obrigações sociais da mesma, salvo se prati
carem atos em desacordo com as disposições deste estatutoou em vio
lação àdisposições legais. (

Art. 42 A INSTITUIÇÃO só poderá ser dissolvida por Assembléia
Geral Extraordinária para tal fim devidamente convocada, mediante vo
tação de pelo menos 2/3 (dois terços) dos delegados credenciados na
forma disposta no Arl. 26.

Parágrafo único. No caso de dissolução, o seu Patrimônio remanes
cente será incorporado a outra instituição congênere no País, devida
mente registrada no Conselho Nacional de Assistência Social', perten
cente àComunidade Advenlista ouauma entidade pública, ressalvadas
asdoações recebidas com encargos ou com cláusula de retrocessão.

Art. 43 O prcscnlc Estatuto só poderá ser emendado ou reformado
por resolução de 2/3 (dois terços) de votos dos delegados credenciados
presentes a uma Assembléia Geral.

Parágrafo único. Asemendas ou reformas referidas neste artigo de
verão ser propostas pela Comissão Diretiva, ou pela Comissão de Esta
tutos composta na Assembléia.

CAPITULO XIV

Das DisposiçõesTransitórias

Art.44 Por deliberação da Assembléia Geral Extraordinária realiza
da em 11 de dezembro de 1996, foram desmembrados, por cisão, todos
osestabelecimentos, institutos, serviços, com seus respectivos patrimô
nios imobilizados,mobilizados e demais bens e utensílios necessáriose
pertinentes aseus respectivos funcionamentos, identificados ou que cons
tam dos registros contábeis, em DiáriosAuxiliares devidamente formali
zados, assim como osdireitos eouobrigações apurados em seus ativos
e passivos, conforme levantamentos elaborados em balancetes, em 31/
12/96, ebem como atransferência por sucessão eassunção plena e legal
das responsabilidades dos vínculos empregatícios dosobreiros e demais
empregados, tais como fundiários, previdenciários, fiscais e tributários,
recebidos por adesão pela INSTITUIÇÃO ADVENTISTA SUL BRA
SILEIRA DE EDUCAÇÃO E ASISSTÊNCIA SOCIAL.
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Art. 45 O Presente Estatuto, emendado e com sua nova redação con
solidada, foi aprovado e referendado, com observância das disposições
do anterior Estatuto, por mais de 2/3 (dois terços) dos Delegados
Credenciados presentes à Assembléia Geral Ordinária, devidamente
convocada, realizada no INSTITUTO ADVENTISTA DE ENSINO,
Campus II, emEngenheiro Coelho, SP, nos dias 13a 15 dedezembro de
1998, passando a vigir a partir da sessãode suaaprovação.

Engenheiro Coelho, 15dedezembro de 1998

> Iftí&B&éLoUQ- 9%. r^eiúlJí.W^lj de C&a^U
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CÂMARA LEGISLATIVA
"O' I Ã^inurta i

H MI/MM ^ -"
PROJETO DE LEI N." DE 2.003

(DoSenhor DeputadoRÔNEY NEMER)

Dispo* sobra a Publicação no Diário

Oficial do Distrito Federal d* catálogo

com nomes a números dos telefones

celulares utilizados por ocupantes de

cargos e funções públicas no Governo

do Distrito Federal e Câmara

Legislativa do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1o O Governo do Distrito Federal e Câmara Legislativa,

publicará, semestralmente, no Diário Oficial do DF, catálogo do telefone

celular dos ocupantes de cargos e funções públicas, em todos os níveis

hierárquicos, que tenham despesas, deste serviço móvel, custeadas,

mensalmente, com recursos públicos.

Art. 2o O Poder Executivo adotará as providências necessárias,

(sessenta) dias, para o cumprimento desta Lei.

,,V, fi Ari. 3o Esta Lei entra emvigor na data de sua publicação.

'Art. 4o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Trata-se de disponibilizar aos cidadãos os números dos telefones,

móveis, das autoridades públicas (Executivo e Legislativo) do Distrito Federal,

que são pagas pelo erário Distrital.

A criação de uma lista geral com os telefones pagos pelo poder

público, evitara que o cidadão comum, buscando entrar em contato com

alguma autoridade ou servidor público, veja a sua pretensão - o contato com

o poder público por meio telefônico - , ser negado por um outro funcionário,

sob a alegação de que," os números - telefônicos - nâo podem ser fornecidos

a qualquer um", negativa que acontece rotineiramente nos escaninhos do

poder. Fato que só faz aumentar o fosso, que já tem dimensões abissais,

entre os servidores públicos, incluindo ai às altas autoridades, e os cidadãos

comuns.

Ao buscar um contato com uma autoridade pública ou servidor

público, o cidadão, quer estabelecer com estes um canal direto, para resolver

ou no mínimo minorar os seus anseios e os seus problemas. E,

invariavelmente, a solução do seu problema, reside no servidor ou autoridade

a qual ele procura. Sendo assim, nada mais justo e transparente, que a

população brasiliense tenha em seu poder, uma lista geral dos telefones de

todas ás autoridades do Distrito Federal, que sejam móveis, e sejam pagos

pelo erário público do Distrito Federal.

O que não se pretende com o presente projeto de lei, que fique

bem claro, não é uma relação dos telefones particulares das autoridades,

pois nâo podemos confundir a esfera particular- que deve ficara salvo- com a

esfera pública; mas sim, como já amplamente espancado acima, uma relação

dos telefones (móveis) pagos pelo Poder Público, seja ele o Poder Executivo

ou Legislativo.

E, ainda, é competência do Executivo local, legislar

concomitantemente na esfera municipal e estadual, conforme assim dispõe o

artigo 32, § 1oda Constituição Federal:

• "Art. 32....

• § 1°Ao Distrito Federal são atribuídas as competências
legislativas reservadas aos Estados e Municípios".

Por fim, à titulode esclarecimento, não se trata de quebraro sigilo
telefônico dos aludidostelefones, pois tal pratica é vedado pelo artigo 5", XII,
da Carta Magna Brasileira, mas dar maior transparência as questões do bem
público, no caso os telefones pagos pelo Governo. E o que mais importante,
facilitar a vida da população local.

Assim, pugno aos meus nobres pares, pela aprovação deste

Projeto de Lei.

Sala das Sessões,

0^RÓNEYWEMER

DEPUTADO DISTRITAL

PROJETO DE LEI N'
n M)/2*n

(Do Sr. Deputado AUGUSTO CARVALI [ida Plaoij

Torna obrigatória a disponibilizaçápí na
rede pública de saúde drj/Distrito
Federal, do coquetel anti-AtOS e de
anticonceptivos de emergência para
uso das vítimas de crimes contra a
liberdade sexual, capitulados nos
artigos 213 a 216 do Código Penal
Brasileiro.
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A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
decreta:

Art. 1o Fica a rede pública de saúde do Distrito Federal
obrigada a disponibilizar o coquetel anti-AIDS, bem como anticonceptivos
de emergência, destinados a evitar gravidez após o coito, às vitimas de
crimes contra a liberdade sexual capitulados nos artigos 213 a 216 do
Código Penal Brasileiro.

§ 1° O coquetel de que trata este artigo será fornecido
durante o período indispensável a prevenção da moléstia, sendo a
primeira dose, obrigatoriamente, ministrada nas primeiras horas após o
contato sexual.

§ 2° A administração de anticonceptivo será precedida de
declaração da vitima, ou de seu representante legal, de que está ciente
do medicamento tomado e dos efeitos por ele produzidos.

§ 3o Os medicamentos mencionados no caput deste artigo
serão fornecidos mediante a apresentação de ocorrência policial e laudo
de exame médico pericial emitido pelo Instituto Médico Legal (IML), que
poderá, excepcionalmente, ser substituído por laudo de médico da rede
pública.

Art. 2° Além do fornecimento de remédios, caberá á rede de
saúde acompanhar os pacientes, que deverão ser informados a respeito
do^-periodo necessário para a confirmação de possíveis infecções

/decorrtljntes do ato sexual indesejado.
Art. 3° As unidades da Polícia Civil do Distrito Federal e da

rede pública deverão informar ás vitimas de crimes contra a liberdade
sexual a respeito do disposto no presente diploma legal.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Dados da Secretaria de Segurança mostram que é crescente
o número de crimes contra a liberdade sexual. Estupros e atentados
violentos ao pudor fazem novas vítimas, de ambos os sexos, a cada dia.
Enquanto essa chaga não é debelada, cumpre ao poder público adotar
medidas que visem minimizar o sofrimento de mulheres e crianças,
principais alvos de delinqüentes sexuais.

Conforme o ginecologista Carlos Tadayuki Oshikata, do Centro
de Atenção Integral à Saúde da Mulher - Caism, da UNICAMP, em 97%
dos casos estudados, o anticoncepcional se mostrou eficiente quando
ministrado até 24 horas após o coito. Quanto ao coquetel, ele se mostrou
sem ação quando sua ingestão ocorreu mais de 72 horas após do
contato sexual. Tais dados explicam a celeridade determinada neste
projeto.

Ainda conforme o ginecologista, seis meses é o tempo
necessário para a confirmação de infecções como Aids, sifilis e hepatite
B, dai a exigência de acompanhamento.

A disponibilização das drogas mencionadas no corpo deste
projeto é, pois, um imperativo para aqueles que pretendem traçar uma
política de direitos humanos voltada para as vitimas de crimes sexuais.
Daí pedirmos o apoio dos nobre pares para sua aprovação.

Sala de Sessões, em de

>cííA
AUGUSTO CARVALHO

(Deputado Distrital)

n IM/MH

PROJETO DE LEI M*

de 2003.

(Do Sr. Deputado AUGUSTO CARVALHO)

Z22JÍ
ttlHMll *• '

Assegura a gratuidade na emissão da carteira
de identidade àqueles que, em decorrência de
haverem se alfabetizado, solicitarem a^segunda
via.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL Decreta:

Art. 1o Fica assegurada a gratuidade na emissão da carteira de identidade
àqueles que, em decorrência de haverem se alfabetizado, solicitarem a
segunda via.

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

-lá alguns anos, o Instituto de Identificação do DF instituiu taxa para
aqueles que desejassem uma segunda via do documento de identidade. Não
questionamos tal cobrança, já que a confecção de nova carteira tem um
custo. No caso dos recém-alfabetizados, contudo, entendemos ser positiva a
isenção da mencionada taxa, porque a emissão do documento nâo decorre
de um descuido do cidadão, e sim de uma meritória conquista. A
esmagadora maioria da população não alfabetizada é constituída por

pessoas humildes, de poder aquisitivo baixíssimo. Conversamos com adultos
que há pouco aprenderam as primeiras letras, e qual não foi a nossa
surpresa quando os ouvimos falar da frustração que tinham por não
disporem de recursos para "renovarem a RG", extirpando de seus
documentos a humilhante pecha de "NÂO ALFABETIZADO" encimada pela
digital.

Senhoras e senhores deputados, numa época em que a educação
ganha tanto relevo, o projeto ora proposto é um prêmio àqueles que se
libertaramdas trevas do analfabetismo, por isso conclamoos nobres pares á
sua aprovação.

Sala de Sessões, em

DEPUTADO AUGUSTO CARVALHO

l

n MSRM!

PROJETO DE LEI l* J3.

(Autor: Dep. Augusto Carvalho - PP!

Dispõe sobre os requisitos e impedimentos
para ocupação de cargos de direção no
Banco de Brasília - BRB.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, Decreta:

Art. P Os cargos de presidente, diretores e membros dos conselhos fiscal
e de administração do Bancode Brasília-BRB devem ser ocupados por cidadãos
escolhidos entre os brasileiros que, cumulativamente:

I - tenham idoneidade moral e reputação ilibada;
II - possuam comprovados conhecimentos nas áreas de economia,

finanças, contabilidade, direitoou administração;
III - tenham 3 (três) anos, no mínimo, de experiência em atividades

profissionais que exijam conhecimentos em qualquer das áreas mencionadas no
inciso anterior;

IV- não estejam impedidos por lei especial,nemtenham sido condenados
pela prática de ato de improbidade administrativa, por crime falimentar, de
prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, contra a economia
popular, a fé pública, a propriedade ou o sistema financeiro nacional, ou pena
criminal que vede, aindaque temporariamente, o acesso ao serviço público.

V - não estejam inabilitados parao exercício de cargos de administração
em instituições integrantes do sistema financeiro ouemcompanhias abertas;

VI - não tenham sido declarados falidos ou insolventes, salvo se
determinada, pordecisão judicial definitiva, a extinção de suas obrigações, nos
termos da lei;

VII - não tenham sido responsabilizados, administrativa, civil ou
criminalmente pelafalência ou insolvência de quaisquer sociedades, ou por atos
mjjjjnissões em instituições financeiras submetidas a regimes especiais, ou cuja

/autorização tenha sido cassada.

V0*3 Jrf.ft jf Io Opresidente eosdiretores do Banco de Brasília:
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I - serão nomeados pelo Governador do Distrito Federal, após sabatina
pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças e aprovação pelo plenário
da Câmara Legislativa do Distrito Federal;

II - terão mandato de 3 (três) anos, permitida a recondução, precedida de
nova decisão da Câmara Legislativado Distrito Federal;

III - serão destituídos por iniciativa do Governador do Distrito Federal,
precedida de autorização da Câmara Legislativa do Distrito Federal, deliberada
por maioria absoluta de seus membros.

§ 2° Ocorrendo vacância do cargo, será nomeado substituto para
completar o mandato.

§ 3o A nomeação de pelo menos 2 (dois) diretores deverá recair sobre
servidores do quadro efetivo do Banco de Brasília.

Art. 2° O presidentee os diretoresdo Bancode Brasília nâo poderão:

I - no exercício do mandato:

a) ter participação acionária, direta ou indireta, superior a um por cento
do capital votante, em instituições sob supervisão da empresa;

b) por qualquer forma, e qualquer que seja a participação acionária, direta
ou indiretamente, deter o controle ou participar de bloco ou grupo de
controle de instituições sob supervisão do Banco de Brasília;

c) exercer outra atividade de gerenciamento ou direção em entidade
empresarial, sindical ou politico-partidária.

II - após o exercício do mandato e no caso de exoneração ou demissão,
pelo período de 3 (três) meses:

a) exercer, com ou sem vínculo empregatício, cargo ou função em
instituições privadas sob supervisão do Banco ou em sociedades a ele
ligadas, inclusive em conselhos de qualquer natureza;

b) exercer, com ou sem vínculo empregaticio, qualquer atividade
profissional vinculada, direta ou indiretamente, ás instituições e
sociedades mencionadas naalínea anterior. s?*^

§ P Durante o período de impedimento de que trata o inciso II deste
artigo,ficaassegurado aos ex-presidente e ex-diretores o pagamento, em caráter
pessoal e intransferível, da remuneração correspondente à do cargo exercido,
salvo na hipótese de demissão.

§ 2o A remuneração de que trata o parágrafo anterior não poderá ser
percebida cumulativamente com qualquer outra paga pelos cofres públicos,
ressalvada a decorrente de aposentadoriae o direito de opção, observadoo teto
constitucional.

Art. 3° O presidente do Banco de Brasília comparecerá à Comissão de
Orçamento e Finanças da Câmara Legislativado Distrito, ao final de cada ano
legislativo, para prestar esclarecimentos sobre o balanço financeiro da entidade.

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5o Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposta tem como escopo estabelecer requisitos e propor
impedimentos para a ocupação dos cargos de presidente e diretores do Banco de
Brasília, determinando critérios mínimos a serem observados pelo Governador
do Distrito Federal, quando da nomeação desses dirigentes, a exemplo do que já
ocorre no Banco Central do Brasil, no âmbito do Governo Federal.

O projeto estabelece impedimentos que buscam evitar a nomeação, para
cargos de dirigentes do BRB, de pessoas que façam parte de empresas ou
instituições ligadas ao Banco, ou que tenham seus nomes vinculados a atos de
corrupção contra o Poder Público ou, ainda, que tenham sido responsabilizados
administrativa, civil ou criminalmente por falência de sociedade.

Por todo o exposto, e considerando que outro não é o espírito do projeto
senão o de garantir transparência e responsabilidade nessas nomeações,
conclamo o apoio dos nobres pares para a acolhida da presente proposição.

Sala da Sessões, de outubro dei2003.

AUGUSTO CARVALHO

Deputado Distrital/PPS

PI M6/IM*
PROJETO DE LEI N /2003

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS - PTB)

.s.isott» »• I

Dispõe sobre a criação, na estrutura da

Polícia Civil do Distrito FederaJ/aa 34*

Delegacia de Polícia de Santa-roaria Sul,

na Região Administrativa de Santa

Maria RA - XIII.

Art. Io Fica criada a 33a Delegacia de Polícia, órgão de direção
superior, diretamente subordinado àCoordenação de Polícia Circunscricional.
na estrutura da Polícia Civil do Distrito Federal - PCDF.

Art. 2o ÀDelegacia Policial, noâmbito desua circunscriçâo, compete:

I - apurar a autoria e a materialidade das infrações penais, através das
funções de polícia judiciária;

II - realizar e participar deoperações policiais destinadas a prevenir c
reprimir as infraçõespenaisde qualquernatureza;

III - promover a fiscalização das casas de diversões públicas, de
eventos artísticos, desportivos e de lazer, adotando as providências legais
cabíveis, quando constatar irregularidades que coloquem em risco a ordem
pública, a incolumidade daspessoas e dopatrimônio;

IV - dirigir, coordenar e controlar aexecução das atividades das Seções
de Investigações, de Vigilância e Operações, de Acidentes de Veículo, de
Apoio Administrativo, de Informática e doCartório.

Art. 3o À Seção de Investigações, órgão executivo, diretamente

subordinado à Delegacia Policial, compete:

I - realizar investigações, veladas ou não, destinadas a elucidar as

infrações penais ocorridas na circunscriçâoda Delegacia;

II - elaborar relatórios das investigações realizadas.

Art. 4o À Seção de Vigilância e Operações, órgão execulivo.
diretamente subordinado à Delegacia Policial, compete:

I - planejar e executar o policiamento civil, mediante diligências e
operações, com vistas a prevenir e reprimir as infrações penais de qualquer

natureza;

II - proceder o controle, a vigilância, a movimentação e a custódia dos
presos, enquanto permanecerem na responsabilidade da Delegacia;

III - fiscalizar oficinas mecânicas, agências de automóveis, comercio

de peças usadas e estabelecimentos congêneres, com o fim de verificar a
origem das peças, procedência de veículos e verificação da numeração de
chassise documentos veiculares, quantoà detecção de irregularidades.

Art. 5o À Seção de Acidentes de Veículos, órgão execulivo.
diretamente subordinado à Delegacia Policial, compete:

I - realizar diligências visando à apuração de infrações penais cie

trânsito;

II - fiscalizaroficinasde lanternagem e pinturade estabelecimentos que

comercializem veículos automotores, visando identificar veículos envolvidos

em acidentes de Iráfego;

III - expedir autorização para conserto de veículos envolvidos cm
acidentes.

A ,
Art. 6°À Seção de Apoio Administrativo, órgão executivo, diretamente

subordinado à Delegacia Policial, compete:

I - registrar e expedir ocorrências policiais e outros documentos de

interesse da polícia judiciária;
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II - controlar e armazenar informações necessárias ao funcionamento
da Delegacia;

III - realizar outras tarefas que forem determinadas pela autoridade
policial.

Art 7o À Seção de Informática, órgão execulivo, diretamente
subordinado à Delegacia Policial,compete:

I - registrar e expedir a correspondência da Delegacia e controlar a
tramitação de documentos;

II - controlar e armazenar informações necessárias ao funcionamento

da Delegacia;

III - realizar outras tarefas que forem determinadas pela autoridade
policial.

Art. 8o Ao Cartório, órgão executivo, diretamente subordinado à
Delegacia Policial compete:

I - elaborar os procedimentos relativos à inquéritos policiais,

investigações policiais preliminares, termos circunstanciados e sindicâncias

administrativas da competência da Delegacia;

II - zelar pela guarda de objetos, documentos, valores, instrumentos c

armas apreendidas ou arrecadadas vinculadas a ocorrência, inqucrilns c

demais procedimentospoliciais;

III - desempenhar outras atividades determinadas pela autoridade
policial.

Art. 9o A Delegacia de Polícia de Santa Maria Sul contará com um

Posto de Identificação, órgão executivo, diretamente subordinado ao Instituto

de Identificação da Coordenação de Polícia Técnica da Polícia Civil do

Distrito Federal, cabendo-lhe:

I - proceder à colheita de impressões digitais comvistas à instrução dos
processos de fornecimento de carteira de identidade c atestado de

antecedentes;

II - promover a tomada de impressões digitais destinadas à
identificação criminal de pessoas indiciadas em inquéritos policiais
instauradospela autoridade policial;

III - receber, conferir e preencher os boletins de identificação criminal
e monodactilar,inclusive as impressõespapilares.

Art. 10 Além da competência estabelecida nesta Lei, aplica-sc a
Delegacia Policial, a legislação específica em vigor e, no que couber, as
disposições contidas no Regimento e nas Normas Gerais de Ação da Polícia
Civil do Distrito Federal.

Art. 11 O PoderExecutivoregulamentará esta Lei no prazo de sessenta

dias, fixando normas para a criação das funções dos Grupos de Direção
Função de Gerenciamento e DireçãoFunçãode Asscssoramento.

Art. 12 As despesas decorrentes da implementação do disposto ncsla

Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias da Polícia Civil do

Distrito Federal ou suplementadas, se necessário.

Art. 13 Esta Lei entraem vigor na data de sua publicação.

Art. 14 Revogam-se as disposições em contrário.
/Ia,

JUSTIFICAÇÃO

ACidade de Santa Maria conta, atualmente, com uma população de
mais de 120 mil pessoas esomente uma Delegacia de Polícia para atendê-los.
Énotório que Santa Maria, por ser uma cidade em expansão, teve um
aumento considerável da população nos últimos anos, pode-se até .dizer
que houve uma verdadeira explosão demográfica. A progressiva

produção de renda e a instalação do comércio local geraram um
ambiente em desenvolvimento atrativo para marginais.

Cabe destacar que dentre as obrigações do Estado para/com a
população está a SEGURANÇA PUBLICA que é o conjunto de ações,
promovidas pelo Governo e pela sociedade, visando o desenvolvimento
dos cidadãos através da educação, da responsabilidade social e do
combate â criminalidade, abrangendo investigações e proteção dos
cidadãos.

Uma das maiores dificuldades atualmente, em relação à segurança
em Santa Maria, é o efetivo policial insuficiente para o atendimento à
demanda da população, razão pela qual pleiteiam urgenlementc a
instalação mais uma Delegacia de Polícia.

Assim, achamos por bem apresentar o presente projeto de lei. que
tem por objetivo garantir a construção de uma delegacia de polícia
destinada ao atendimento da população de Santa Maria Sul. de forma
que os mesmos recebam o tratamento merecido e tenham atenuado o

número de crimes contra eles cometidos.

Deve ser ressaltado que esta Casa já aprovou inúmeras
proposições, de autoria de parlamentares, criando delegacias no Distrito
Federal, provando que o presente projeto de lei não pode ser
enquadrado como inconstitucional, caso contrário os outros também
assim deveriam ter sido declarados, senão vejamos:

LEIS SOBRE ACRIAÇÃO DE DELEGACIAS DE POLÍCIA
DELEGACIA

Delegacia de Combaic 10 Racismo.
24" Delegacia de Policia
29" Delegacia de Policia
37" Delegacia de Polícia

32" Delegacia de Policia-
21" Delegacia de Policia
25" Delegacia de Policia

Delegacia de Atendi memo à Turistas
Delegacia de Defesa do Consumidor
Delegacia Especial das Vítimas de Torturas
Delcgicia do Mclrfi

30" Delegacia de Polícia

Delegacia de Mulher nas cidades saiéliics
Delegacia de Taguatinga Sul

AUTOR

Agnelo Queiroz

Renato Rainha

Renato Rainha

Re na lo Rainha

Re na lo Rainha

Re na io Rainha

Rcnaio Rainha

c Edmar

Rcnaio Rainha

Geraldo Magela

Manoel Andrade

Rcnaio Rainha

César Lacerda

Rcnaio Rainha

N-LKI

«97/95

UK2/96

I.193/9Q

1.222/9,,

1 (156/96

1.275/96

1.067/96

89H/95

1.259/96

i.277/96

SITUAÇÃO

N implantada

implantada

Implantada

Implantada

Implantada

Implantada
Implantada

N Impljinuda

Implantada

N Implanudii

Implantada
Implantada

N Imptaru "
Implantada

Deve ser dito que a Lei Orgânica do Distrito Federal confere à Câmara
Legislativa poderes para dispor sobre a matéria em tela, para tanlo é bastante
nos reportarmos ao que rezao incisoXVIII,do art. 58, in verbis:

"Art. S8. Cabe à Câmara Legislativa, com a sanção do Governador,
não exigidaesta para o especificado no art. 60 desta Lei Orgânica,
dispor sobre todas as matérias de competência do Distrito Federal,
especialmente sobre:

(....)

V - educação, saúde, previdência, habitação, cultura, ensino,
desportoe segurança pública:

A,"
(....)

XVIII - proteção âinfânciajuventude eidosos;" (grifos nossos)

Diante do exposto einexistindo óbices que impeçam opresente projeto
de lei de alcançar bom teimo, rogo aos nobres pares o apoio para a sua
aprovação.

Saladas Sessões, em

DEPUTADO PEDRO PASSOS

AUTOR y
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PROJETO DE LEI h H """" /20O3
(Do Senhor DepuUdo PEDRO PASSOS)

Institui na rede públicahospitalar"Carrufánha

de Humanização do Atendimento Hospitalar à

Criança" no âmbito do Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. Io Fica instituído, nos Hospitais Públicos do Distrito Federal, a

Campanha de Humanização doAtendimento Hospitalar à Criança," destinado

àscrianças internadas e/ou em tratamento desaúde, tendo como propósitos:

I - implantar brinquedoteca constituída por brinquedos educativos

destinados à recreação das crianças deque trata esta Lei, em espaços propícios ao

desenvolvimento de atividades lúdicas;

II - implantar a biblioteca viva, com o intuito de recobrar o ânimo e a

vitalidade das crianças internadas nos ambulatórios e enfermarias pcdiálricas dos

hospitais de que trata o "caput" deste artigo, através de sua leitura efetuada por

voluntários;

III- promover a apresentação de grupos de atores que proporcionem

distração e diversão aos internos;

IV - promover programa de treinamento de pessoal destinado a integrar

funcionários envolvidos na assistência pediátrica.

Art. 2o Para a implantação da "Campanha de Humanização do

Atendimento Hospitalar à Criança" o Poder Público poderá buscar a

participação da iniciativa privada mediante a celebração de convênios.

Art. 3" As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta

da Secretaria de Saúde do Distrito Federal.

Art. 4" A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo

máximo de noventa dias.

Art. 5" Esta lei entraem vigor na data de sua publicação.

Art. 6°-Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Os hospitais do Distrito Federal recebemgrande quantidade de pacientes na

tenra idade e, no ambiente frio e impessoal desses locais a recuperação fica mais

difícil para essas crianças. Esse i um cenário pode ser mudado, com a ajuda da

"Campanha de Humanização do Atendimento Hospitalar à Criança". Esta

Campanha objetiva contribuir para humanização do atendimento à criança

hospitalizada, promovendo a formação de mediadores de leitura enlrc os

profissionais e voluntários dos hospitais e a criação de espaços para o

desenvolvimento do trabalho, com livros de literatura infantil/juvenil c

brinquedotecas, auxiliando assim, as crianças durante o período de internação.

Este projeto visa também, oferecer um ambiente mais agradável, promovendo a

melhoria da auto-estima e acelerando a recuperação das crianças.

A montagem de um espaço para brincar,proporciona à criança o resgate de

seu referencial mais importante: 'o brinquedo'. Neste momento lúdico, o

ambiente e os objetos se transformam, favorecendo a recuperação, bem como

aumentando a confiançae amizade com a equipehospitalar, fator fundamental no

processo de diagnóstico e tratamenio, segundo pediatras.

As brinquedotecas e bibliotecas vivas, não trazem alegria somente para os

pequenos pacientes, mas tambémparaos volunlários c aos funcionários.

Como amparoao disposto no projetode Lei ora apresentados, ressaltamos

que a Lei Orgânica do Distrito Federal, cm seus arts. 267 c 269, dispõe sobre o

I

dever do Poder Público de assegurar à criança e ao adolescente direito a saúde c a

cultura, in verbis:

"Art. 267. É dever da família, da sociedade e do Poder

Público assegurar à criança e ao adolescente, nos termos

da Constituição Federal, com absoluta prioridade, o

direito à vida, saúde, alimentação, educação, lazer,

profissionalização, cultura, dignidade, respeito, liberdade,

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a

salvo de toda forma de negligência, discriminação,

exploração, violência, constrangimento, vexame,

crueldade e opressão.

§ 1° O Poder Público, por meio de ação descentralizada e

articulada com entidades governamentais e não

governamentais, viabilizará:

I - o atendimento à criança e ao adolescente, em caráter

suplementar, mediante programas que incluam sua

proteção, garantindo-lhes a permanência em seu próprio

meio;

II - o cumprimento da legislação referente ao direito a

creche, estabelecendo formas de fiscalização da qualidade

do atendimento a crianças, bem como sanções para os

casos de inadimplemento;

III - condições para que a criança ou adolescente, arrimo

de família, possa conciliar tais obrigações com a

satisfação de suas necessidades lúdicas, de saúde e

educação

IV-o direito de cidadania de criança e adolescente órfãos,

sem amparo legal de pessoas por elas responsáveis, com

ou sem vínculo de parentesco;

V - o atendimento a criança em horário integral nas instituições

educacionais.

§ 2° A proteção à vida é feita mediante a efetivação de

política social pública, que resguarde o respeito à vida

desde a concepção, bem como ampare o nascimento e

desenvolvimento da criança em condições dignas de

sobrevivência", (grifamos)
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"Art. 269. O Poder Público apoiará a criação de

associações civis de defesa dos direitos da criança e

adolescente, que busquem a garantia de seus direitos, de

acordo com o Estatuto da Criança e do adolescente."

(grifamos)

Como se vê, o escopo desse projeto de lei está em consonância com as

normas vigentes.

Por tudo isso, contamos com o apoio dos nobres pares na aprovação deste

Projeto de Lei que, transformado em Lei, será um instrumento fundamental para a

recuperação e bem estar das crianças.

Sala das Sessões, em...

DEPUTADO PEDRO PASSOS

(Autor

PROJETO DE LEI N n mnm /2003
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Institui na Rede de Ensino Público de Io e/

graus e demais níveis de ensino, "jPblitica

Permanente de Prevenção de Acidentes e Violência

Escolar" no âmbito do Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art.1" Institui na Rede de Ensino Público do Distrito Federal. "Política

Permanente de Prevenção de Acidentes e Violência Escolar" por meio de

Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e Violência Escolar.

Art. 2° A Prevenção atuará na escola onde foi criado c na comunidade do

seu entorno.

Art. 3° Terá como objetivo:

I - observar as condições e situações de risco de acidente c violência no

ambiente escolar e arredores da escola;

II - identificar e sugerir medidas para redução dos acidcnlcs, diminuição

do índice de violência e instituir a prevenção como a melhor prática;

III - discutir sobre acidentes e violência ocorridos.

Art. 4"Compete aComissão Interna de Prevenção de Acidentes c Violência
Escolar, desenvolver Irabalho para prevenir acidentes e violência na escola, lar,
no trânsito e na comunidade, com o objetivo de eslimular a prevenção e,
principalmente:

I- identificar os locais de risco no âmbito escoar earredores c mapeá -los;

II - definir a freqüência e gravidade dos acidentes e da violência na

comunidade escolar, averiguar suas causas e em que circunstância ocorreram:

III - planejar e recomendar medidas de prevenção e acompanhar a sua
execução;

IV - estimular o interesse pela segurança na comunidade escolar;

V - colaborar com a fiscalização e observância do regulamento c instrução

relacionados à limpeza e conservação do prédio, das instalações e dos
equipamentosde segurança;

VI - promover ações para prevenção de acidentes e violência;

VII - promover treinamento e atualização para seus componentes;

VIII - realizar, semestralmente, estudo estatístico sobre acidentes c

violência, divulgar nacomunidade e comunicar asautoridades competentes.

Art. 5" Comissão Interna de Prevenção de Acidcnlcs c Violência Escolar

serácomposta pelos seguintes membros:

I - 3 (três) representantes dos alunos;

II - 3 (três)representantes dos pais;

III - 3 (três)representantes dos professores;

IV - 3 (três) representantes dos funcionários;

V - diretor da escola e vice-diretor da escola;

§ Io - O diretor e o vice-diretor da escola serão membros natos.

§ 2° - A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e Violência Escolar

deliberará, independentemente de quorum, incumbindo a seus representantes o
zelo pela participaçãode seus membros.

§ 3° - O exercíciode representação naComissãoc considerado atividade de

relevanteinteressepúblico.

§ 4°- O Executivo oferecerá aos membros da Comissão Interna de

Prevenção de Acidentes e Violência Escolar, os meios necessários ao pleno

desempenho de suas atribuições.

Art. 6° Será eleito, dentre os membros da Comissão Interna de Prevenção

de Acidentes e Violência Escolar, um presidente, umvice-presidente, um primeiro
e um segundo secretários, sendo os demais considerados membros efetivos.

Parágrafo único - E obrigatório, para cada dirigente da Comissão Interna

de Prevenção deAcidentes c Violência Escolar, a indicação deumsuplcnle, queo

substituirá em suas faltas eventuais ou cm casodedesligamento.

Art.7° OExecutivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessentas) dias,
contadoda data de suapublicação.

Art.8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

As escolas são palco de situações de violência, principalmente em locais

onde aexclusão social se manifesta de modo mais acentuado. De depredações a
casos de arrombamento, ameaças e prisões, muitas coisas acontecem,

amedrontando pais, professores e alunos. Em geral, a solução proposta é o

r\ /•
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policiamento e a colocação degrades. Nem sempre esta solução é possível e quase

nunca é eficaz. Ao contrário, muitas vezes ela apenas reforça a violência da

situação.

Para muitos pais, alunos e profissionais de educação, a violência vem de

fora da escola. Ou seja, a escola é vista como uma vítima de "maus elementos"

que a atacam, depredam e roubam. E, no entanto, a escola também produz a

violência no seu cotidiano. É uma violência sutil e invisível, que se esconde sob o

nome de "evasão". É, inconscientemente, promovida pelos próprios educadores

através de regulamentos opressivos, currículos e sistemas de avaliação

inadequados à realidade onde está inserida a escola e medidas e posturas que

estigmatizam, discriminam e afastam osalunos.
P

O ambiente escolar soma mais algumas à série de violências que pesa sobre

a vida das crianças e jovens que freqüentam a escola pública. Muitas vezes, a

escola diz-se neutra, universal e com valores próprios. Essa "neutralidade" acentua

e dissemina valores estranhos àqueles que ilustram o cotidiano das crianças

pobres, que vêem reprovados seus hábitos e seu jeito de falar. Ao inferiorizar os

alunos pobres, a escola lhes ensina a resignação frente ao fracasso. Quando os

alunos deixam a escola, expulsos pelos mecanismos de evasão, encaminham-se

paraa outra partedo ciclo:o trabalhomal remunerado, o subemprego, as FEBEMs

e os presídios.

Quasesempre, a violência nãoé umatogratuito, masumareação àquiloque

a escola significa ou, aindapior,àquiloque ela não consegue ser. A maioria das

ocorrências violentasnas escolassão praticadas por alunos ou ex-alunos. Ou seja.

muito raramente são "elementos estranhos" que atacam a insiituição. Há uma

diferença qualitativa entre os diversos tipos de "atosde violência" que chegam à

direção das escolas. A gravidade das situações é variável e os efeitos das

providências tomadas podem sermuito sérios. Osenvolvidos, cmgeral, sãoalunos

ou jovens expulsos indiretamente através dos mecanismos de evasão. Por isso. é

importante quea escolase volteparaestesjovens,buscando a sua reintegração na

condição dealunos oude usuários deespaços e serviços oferecidos à comunidade.

Não é fácil erradicar a violência da sociedade. Por serem suas causas

complexas e de caráterestrutural, nãoestá ao alcance do PoderPúblico, climiná-

la totalmente das escolas ou de qualquer outro lugar. No eiilanto, é possível e

necessário controlar alguns dosmecanismos que a geram, reduzindo seus efeilos.

Com a implantação da" Comissão Interna dePrevenção deAcidentes e Violência

Escolar" será composta por representantes dos alunos, pais, professores c

direção, estaremos democratizando a escola, e esta é a linha central de Iodas as

intervenções para diminuir a violência em seu ambiente. A mudança na prática do

sistema de ensino deve levar à eliminação das barreiras - muitas vezes não

percebidas - entre os alunos e a escola, entre a comunidade e a escola. Num

trabalho que envolve ações de curto, médio e longo prazos de maturação, as

violências geradas pelo próprio sistema escolar devem ser questionadas e

subvertidas pelos seus atores.

Como a escola depende do que está à sua volta, o entorno deve ser sempre

considerado. Se a escola estiver integrada a ele, abrindo o seu espaço -

privilegiado e valorizado - não só aos alunos, mas ao oferecimento de soluções

para problemas e necessidades da região, ser mais respeitada pela comunidade

onde se insere.

Devemos valorizar e estimular no interior das escolas, a presença dos alunos

marginalizados pela sociedade. Contando com a participação e o envolvimento

dos diretores, professores e outrosprofissionais, levando-os a substituir o medo

pornovas posturas quecontribuam para a superação deuma mentalidade violenta.

Como amparo ao disposto no Projeto de Lei ora apresentado, ressaltamos

que a Lei Orgânica do Distrito Federal, em seu art. 267, dispõe sobre o dever do

Poder Público de colocar a salvo de qualquer tipo de violência toda a criança c

adolescente, in verbis:

"Art. 267. E dever da família, da sociedade e do

Poder Público assegurar à criança e ao

adolescente, nos termos da Constituição

Federal, com absoluta prioridade, o direito à

vida, saúde, alimentação, educação, lazer,

profissionalização, cultura, dignidade, respeito,

liberdade, convivência familiar e comunitária,

além de colocá-los a salvo de toda forma de

negligência, discriminação, exploração,

violência, constrangimento, vexame, crueldade e

opressão." (grifamos)

Os acidentes escolares também devem ser uma preocupação do Poder

Público, pois são muito freqüentes, e em alguns casos levam à morte. Existem

casos levados aos tribunais, que traumatizaram os alunos, os professores e os

familiares. Fatos que mutilaram corpos, que causaram profundos traumas morais,

que tem o condão de carregar seqüelas por muito lempo. Conseqüências maiores c

mais graves que o simples dever de indenizar.

Mas são fatos que sinalizam para múltiplos riscos, que advertem para o

perigo eminente, que ordenam uma redobrada vigilância no caminho da

prevenção.

A disponibilização de serviços públicos, prestados à comunidade, carrega

uma carga de responsabilidade que normalmente só é percebida pelos servidores c

agentes políticos envolvidos quando algum problema mais grave acontece.

Significa dizer que a partir do momentoem que a criança ou o adolescente

embarca no transporte escolar até o momentode seu retorno à residência o órgão

público é responsável por sua integridade física e moral, é seu guardião, seu

protetor no trânsito, na sala de aula, no pátio da escola.

Diz a Constituição Federal, em seu art. 37, parágrafo 60:

"As pessoas juridicas de direito público c as de

direito privado prestadoras de serviços públicos

responderão pelos danos que seus agentes, nessa

qualidade, causarem a terceiros, assegurado o

direito de regresso contra o responsável nos

casos de dolo ou culpa".

Este preceito constitucional consagra o princípio da responsabilidade

objetiva. Significa que o Estado responderá sempre, em princípio, por danos

causados a terceiros, desde que presentes três princípios básicos:

a) Ato ou fato da administração: significa que o dano, ou prejuízo, deve ser

decorrente ato administrativo ou de serviço prestado pela administração pública,

ou de bem colocado à disposição dos beneficiários, como transporte escolar,

merenda, ensino e instalações;

b) Existência de prejuízo para alguém: do ato da administração deve ler

ocorrido prejuízo (material, físico ou moral) para o usuário, como lesões

decorrentes de acidente no transportedos alunos, intoxicação por merenda escolar

ou ferimento par queda de equipamento de praça;
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c) Existência de nexo de causalidade: é a relação direta entre o serviço

oferecido pelo poder público e o prejuízo causado pelo usuário. A causa deve

decorrer do ato ou fato administrativo.

O art. 159do CódigoCivil Brasileiro disciplina:

"Aquele que, por ação ou omissão voluntária,

negligência ou imprudência, violar direito, ou

causar prejuízo a outrem, fica obrigado a

reparar o dano."

As decisões acima demonstram claramente o conceito de vigilância que

deveestarpresente a todos os que,pelas atribuições doscargos ou empregos que

ocupam, têm a atribuição de zelar pela integridade física e moral de terceiros,

como é o caso de crianças em creches e escolas públicas ou particulares.

Um exemploé recentedecisãodo Tribunalde Justiçado RS, que condenou

o Estadoa indenizarpordanosmateriais e moraispelamortede criançade um ano

e dez meses em creche privadanão fiscalizadapelo próprio Estado:

"Dano moral, responsabilidade civil do estado, morte de

filho menor por afogamento. creche em situação

irregular, existindo nexo de causalidade entre o evento e a

omissão do'estado que não impediu o funcionamento da

creche, embora sabedor de que nâo possuía alvará de

funcionamento deve ser responsabilizado civilmente a

indenizar por danos morais e materiais pela morte do filho

e irmão dos autores por afogamento..."

Ao justificar o voto que embasou a sentença, o Relator enfatizou que, apesar

do conhecimento, por parte do Estado,do funcionamento irregular da creche, não

cumpriu o seu dever de fiscalizar, permitindo que a mesma "permanecesse

funcionando e, conseqüentemente, acontecesse o acidente".

Chamamos a atenção para a importância do escopo dcsle Projeto de Lei.

pois são assuntos de relevado interesse público. Ademais, para irmos ao encontro

dos objetivos de luta contra a violência e pela prevenção de acidcnies, é

importante promovermos programas de prevenção.

Por tudo isso, contamos com o apoio dos nobres pares naaprovação deste

Projeto de Lei que, transformado em Lei, será um instrumento fundamental para
esta batalha.

Sala das Sessões, em...

DEPUT,

PROJETO DE LEI I« n Hintm /2003

(DoSenhorDeputado PEDRO PASSOS),

Institui na rede de ensino público de \y& 4a

Séries do 1" grau (Ensino Fundamental)

"Política sobre a obrigatoriedade de

complementaçáo de material escolar" no

âmbito do Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1" Ficam as escolas de I" a 4* Sériesdo Iograu(ensinofundamental)

integrantes da Rede de EnsinoPúblico do Distrito Federal, obrigadas a fornecer,

anualmente, kit escolar às crianças de famílias que, comprovadamente, não

possuamcondições financeiraspara sua aquisição.

Parágrafo único - Para os efeitos desta Lei considera-se ausência de

capacidade financeira a comprovação de desemprego do pai ou responsável,ou do

recebimentopor estes de renda não superiora 2 (dois) salários mínimos.

Art. 2" O pai ou responsável cuja renda seja inferior a 2 (dois) salários

mínimos deverá, para pleitear o benefício, comprova a ocorrência de uma das

seguintes condições:
/

I - existência de 2 (dois) ou mais filhos cursando, simultaneamente,
escola(s) da Rede de Ensino Público de Iograu;

II - degastos permanentes com a saúde doaluno, que subtraiam mais de
20% (vinte por cento) da renda familiar.

Art.3" Okit escolar de que trata o artigo Iodesta lei será composto por:
I-1'e 2'séries

QUANTIDADE DESCRIÇÃO

03 cadernos brochura 50 fls

02 borrachas

04 lápis prelo

01 caixa de lápis de cor

01 apontador

01 cola branca

01 tesoura infantil

II- 3" e 4* séries

QUANTIDADE DESCRIÇÃO

04 cadernos brochura 50 íls.

02 borrachas

04 lápis preto

01 caixa de lápis de cor

01 canela esferográfica azul

01 Apontador

01 cola branca

01 tesoura pequena

01 Régua

A/

Art. 4o A reiterada complementaçáo anual do kit escolar está

condicionada à verificação documprimento dodisposto noartigo 2"desta Lei, à

época dasolicitação dobenefício e da verificação daassiduidade do aluno.

Parágrafo único - Na hipótese de desvio ou má utilização do material

fornecido, o atendimento à solicitação poderá sernegado pela direção da escola.

Art S° O Executivo regulamentará esta leinoprazo de60(sessenta) dias, a

contar da sua publicação.

Art. 6o Asdespesas decorrentes da execução desta Lei correrão porconta

da Secretariade Educaçãodo Distrito Federal.
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Art. 7™ Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

O objetivo é incentivar os alunos para que tenham mais interesse pela

escola, além da economia feita pelos pais, o investimento na auto-estima e

cidadania das crianças.

Éextremamente importante, nãoapenas pela economia proporcionada, mas

também por estimular o interesse das crianças. A comunidade carente sofre com

os preços altos que são obrigados a pagar para manter ascrianças na escola e,

nada melhordo que receber material de qualidade para que possam incentivaros

seus filhos a estudar.

A Diretora Suely Andrade do Centro Educacional n" 03 do Gama, conta

como é difícil para um aluno estudar quando não dispõe do material escolar

básico: "Ele fica péssimo e totalmente desmotivado. E, quando o aluno já possui

essematerial, o professor sente-se também incentivado, e o rendimento na sala de

aulaé bemmelhor. A doaçãodesses Kitspodecontribuirmuito,é a razão para que

as crianças permaneçam na escola, porque, quando começa o ano letivo,

trabalhamos muito recolhendo réguas, cadernos, material para as crianças que não

o têm, deparamos com alunos que não tem material algum e sem condições de

comprar. Isso torna o rendimento muito baixo, e o aluno não tem como estudar

direito. Com esses kits, eles terãocomo organizara vida escolar".

Este Projeto é importante, porque muitos pais não têm condições de

comprar o material necessário e, às vezes, o filho sente-se inferior às outras

crianças. Projetos como estes devem continuar e devem serampliados ainda mais,

pois noDistrito Federal existem muitas crianças carentes. Seo aluno não tem o

material escolar, ele prefere ficar na rua a ir para a escola, pois se sente com

vergonha, inclusive de ser discriminado pelos colegas. Com a aprovação deste

Projeto, com certeza diminuiremos a evasão e reprovação escolar.

Como amparo ao disposto no Projeto de Lei ora apresentado, ressaltamos

que a Lei Orgânica do Distrito Federal, em seu art. 267, dispõe sobre o dever do
Poder Público em assegurar a criança e adolescente, o direito a educação, ín

verbis:

"Art. 267. É deverdafamília, da sociedade e do Poder

Público assegurar à criança e ao adolescente, nos

termos da Constituição Federal, com absoluta

prioridade, o direito à vida, saúde, alimentação,

educação, lazer, profissionalização, cultura, dignidade,

respeito, liberdade, convivência familiar e comunitária,

além de colocá-los a salvo de toda forma de

negligência, discriminação, exploração, violência,

constrangimento, vexame, crueldade e opressão."

(grifamos)

Por tudo isso, contamos com o apoio dos nobres pares na aprovação deste

Projeto de Lei que, transformadoem Lei, será um instrumentofundamental para a

diminuição da evasão escolar.

Sala das Sessões,

DEPUTADOMEDRp PASSOS/
fvutor I

H «M/JMJ
PROJETO DE LEI N /2003

(Do Sr. Deputado PEDRO PASSOS)

/<* ??Â

Institui na rede de ensino público de \"À 2"

graus e demais níveis de ensino, o .conteúdo

"Educação Anti-racista e Antidiscriminatória"

no âmbito do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERALdecrein:

Art. 1° Fica instituído, na rede de ensino público de 1" e 2" graus c

demais níveis de ensino do Distrito Federal, conteúdo que trata da "Educação

Anti-racista e Antidiscriminatória", nos termos desta Lei.

Art. 2" A "Educação Anti-racista e Antidiscriminatória" será

oferecida de forma sistemática e permanente para desenvolvimento nas escolas e

currículos escolares, como conteúdo e não como disciplina, na rede de ensino do

Distrito Federal.

Art. 3" Na rede de ensino do Distrito Federal, o conteúdo

desenvolver-se-á em oposição à discriminação e ao preconceito racial e de gênero,

sob a denominação de "Educação Anti-racista e Antidiscriminatória".

Art. 4" O trabalho de "Educação Anti-racista c Antidiscriminatória"

dar-se-á através trabalhadores da Educação, com formação específica para seu

desempenho, interessados e comprometidos com uma educação interétnica,

pluricultural,antietnocêntricae anti-racista.

§ 1" Aos trabalhadores referidos no "caput" deste artigo poderá ser

oferecida formação sistemática através de curso de capacitação, assim como

assessoramento permanente para o desenvolvimento do trabalho, de modo a

garantir uma unidade de ação na rede de ensino do Distrito Federal quanlo à

proposta da "Educação Anti-racista e Antidiscriminatória", arliculando-a à

proposta político-pedagógica global em desenvolvimento narede deensino.

§ 2" O conteúdo de "Educação Anti-racista e Antidiscriminatória"

estará presente emtodas asdisciplinas e atividades nocontexto escolar como tema

transversal.

Art. 5" O processo de implementação da referida Lei deverá orientar-

se da seguinte forma:

I - A implantação do conteúdo passará por discussão colegiada.

proposta em reunião, com a participação de representantes de toda a comunidade,

via Conselho Escolar, que colabore para a validade pedagógica do conteúdo no

espaço curricular;

II - A obrigatoriedadeno currículo deve ser contemplada como tema

transversal, perpassando todas as áreas do conhecimento, inserido no Ensino

Temático eleito pela Comunidade Escolar.
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Art. 6° O educador que desenvolver os conteúdos sobre

discriminação racial e de gênero terá como tarefa prioritária organizar, planejar e

coordenar as discussões referentes à temática da discriminação e do preconceito,

enfocando suas dimensões afetivas, sociais, econômicas e culturais, buscando

possibilitar o desenvolvimento integral dos educandos nas áreas cognitiva, afetiva

e nas relações interpessoais.

Art. 7oO desenvolvimento da temática da discriminação racial e de

gênero nas escolas será construído de forma participativa, adequando-sc às

necessidades dos alunos, de modo que guardem correlação com o

desenvolvimento biopsicossocial, objetivos primeiros desta Lei, além de outros

fatores cuja observância mostrem-se necessárias.

Art. 8oEsta Leientraemvigornadatadesuapublicação.

Art. 9° revogam-se as disposiçõesem contrário.

JUSTIFICATIVA

A idéia base que presidiu à criação desta Lei foi a de lutar contra
todos aqueles que vivem num mundo fechado, intolerante e irracional. Para isso,

propomos a luta contra o racismo e a discriminação em geral, promovendo a
criação deuma sociedade em que todos tenham direitos iguais.

Aoestabelecermos uma açãoplanejada, sistemática e transformadora,
visamos o crescimento pessoal e à construção da cidadania a partir de valores
éticos, do compromisso com a coletividade e com o indivíduo, baseados em
relacionamentos de respeito às diferenças em suas individualidades, solidariedade
e igualdade deoportunidade e tratamento, independente deetnia, gênero e classe
social a que pertence.

A discriminação e o racismo, valores repudiados pela sociedade,
ainda se encontram enraizados nos valores culturais brasileiros, herança da
colonização e da escravidão que aqui perpetuaram esse mal. Como amparo ao
disposto no projeto de Lei ora apresentado, ressaltamos que a Lei Orgânica do
Distrito Federal, em seus arts. 267 e 270, dispõe sobre o repúdio às diversas
formasde discriminação, in verbis:

"Art. 267. E dever dafamília, da sociedade e do Poder
Público assegurar á criança e ao adolescente, nos
termos da Constituição Federal, com absoluta
prioridade, o direito à vida, saúde, alimentação,
educação, lazer, profissionalização, cultura, dignidade,
respeito, liberdade, convivência familiar e comunitária,
além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência,
constrangimento, vexame, crueldade e
opressão,"(grifamos)

"Art. 270. E dever dafamília, da sociedade e do Poder
Público garantir o amparo a pessoas idosas e sua
participação na comunidade; defender sua dignidade,
bem-estar e o direito à vida, bem como colocá-las a
salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão."
(grifamos)

Mais adiante, a mesma LODF estabelece a obrigação do Estado de
promover políticas públicas para o combate ao racismo e discriminação:

"Art. 276. É dever do Poder Público estabelecer
políticas de prevenção e combate à violência e a
discriminação, particularmente contra a mulher, o
negro e as minorias, por meio dos seguintes
mecanismos:

III - criação e execução de programas que visem à
coibição da violência e a discriminação sexual, racial,
social ou econômica;

TV - vedação da adoção de livro didático quedissemine
qualquerforma dediscriminação oupreconceito;
VI - incentivo e apoio ás comemorações das datas
importantes para a culturanegra."

Comose vê, o escopo desseprojeto de lei está em consonância com
as normas vigentes.

Ademais, para ir ao encontro dos objetivos de lulacontra o racismo c
discriminação em geral, é preciso realizar atividades que sensibilizem os jovens,
tendo em vista combatermos a ignorância, que está na base do racismo e da
discriminação.

Portudo isso, contamos com o apoio dosnobres pares naaprovação
deste Projetode Lei que, transformado em Lei, será um instrumento fundamental
para a conscientização da nossajuventude.

Sala das Sessões, em...

DEPUTADO PEDRO PASSO?
Autor

PROJETO DE LEI N° K mnm /2m
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Institui a "Semana de Orientação e

Prevenção da Gravidez na Adolescência" no

âmbito do Distrito Federal.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal rlprreta-^

Art. 1° Fica instituída, para integrar o Calendário Oficial dejèventos do

Distrito Federal, a "Semana de Orientação e Prevenção da Gravidez na

Adolescência", com ciclo de periodicidade a ser anualmente observado, na

segunda semana do mês de outubro.

Art. 2o Para consecução dos objetivos desta Lei, o Poder Executivo

poderá:

I - celebrar convênios com os Ministérios da Saúde, da Justiça, da

Educação e Cultura, Secretarias, Delegacias e órgãos de Saúde, Educação,

Segurança Pública, Família e Bem-Estar Social;

II - estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas de ensino

superior e técnico, e contar com a colaboraçãodos ConselhosFederaise Regionais

de Medicina e Psicologia, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Ministério

Público, do Poder Judiciário, de autoridades eclesiásticas, de instituições

religiosas e demais entidades e órgãos de representação da sociedade civil,

visando palestras, exposições e debates públicos sobre o assunto e temas

correlatos, abordando riscos, responsabilidades e conseqüências sociais, civis e

criminais;

III - promover e estimular a realização de programas de orientação e

palestras nos estabelecimentosde ensino da rede pública do Distrito Federal, com

a participação de psicólogos, médicos, sociólogos, magistrados, advogados,

promotoresde justiça, professores,pedagogose demais profissionais que direta ou

indiretamente atuem no âmbito da formação, educação, preservação da saúde e do

direito da criança e do adolescente;
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IV - obter apoio, buscar promoção e promover ampla divulgação junto aos um processo de ruptura, inviabilizando a formação de um adulto saudável,
mais diversos meios decomunicação. equilibrado, consciente deseus direitos.

Art. 3" A presente Lei deverá ser regulamentada pelo Poder Executivo

dentro do prazo de 60 (sessenta)dias, a partir da data da sua publicação.

Art 4" Revogam-seas disposiçõesem contrário.

JUSTIFICATIVA

Cerca de 20% das crianças que nascem a cada ano no Brasil são filhos de

adolescentes. Comparadoà décadade 70, três vezes mais garotas com menos de

15 anos engravidam hoje em dia. A maioria não tem condições financeiras nem

emocionais para assumiressa maternidade. Acontece em todas as classes sociais

mas a incidência é maior e mais grave em populações mais carentes. O rigor

religioso e os tabus morais internos à família, a ausência de alternativas de lazer e

de orientação sexual específica contribuem para aumentar o problema. Por causa

da repressão familiar, algumasadolescentes grávidas fogem de casa. Quase todas

abandonam os estudos. Com isso, interrompem seu processo de socialização e

abrem mão de sua cidadania.

Psicólogos, assistentes sociais, médicos e pedagogos concordam que a

liberalização da sexualidade, a desinformação sobre o tema, a desagregação

familiar, a urbanização acelerada, as precariedades das condições de vida e a

influência dos meios de comunicação são os maiores responsáveis pelo aumento

do número de adolescentes grávidas.

A solução não está nas mãos do Poder Público, mas algumas ações podem

ser feitas, diminuindo a incidência do problema e minimizando seus efeitos

negativos na vida das adolescentes.

Como prevenção, exige-se do poder público que ofereça programas efetivos

de orientação sexual e planejamento familiar, em contrapartida ao estímulo à

sexualidade apresentado pela mídia. Além disso, as adolescentes grávidas, ou que

já são mães, precisam ter alternativas para que possam continuar seus estudos e

garantir o sustento do filho.

A adolescência é uma espécie de preparação para assumir o papel de adulto,

que é definido principalmente por ter um trabalho que garanta a sobrevivência de

um lar. Ao mesmo tempo, a juventude é entendida como uma fase da vida que se

caracteriza pelo aumento de autonomia em relação à infância, permitindo-se ao

jovem que deixe o espaço doméstico e penetre em espaços públicos como ruas e

praças. Para a jovem mulher esse processo é mais difícil por causa de

condicionamentos culturais, que limitam sua autonomia na elaboração de projetos

de vida,quasesempreexigindoque se mantenha nos limitesdo núcleofamiliar.

Se além da dificuldade de construir sua identidade, administrar emoções e

entender as mudanças que acontecem com seu corpo, houver uma sobrecarga de

necessidadesfisiológicase psicológicas,a adolescência pode se caracterizar como

No caso das mulheres, vítimas do preconceito sexual, uma ruptura

decorrente de uma gravidez precoce pode acarretar o que se chama de risco

psicossocial.

A comunidade médica temalertado que as conseqüências de uma gravidez

na adolescência não se resumem apenas aos fatores psicológicos ou sociais. A

gravidez precoce põe em risco de vida tanto a mãe quanto o recém-nascido. Na

faixa dos 14 anos a mulher ainda não tem uma estrutura óssea e muscular

adequada para o parto e isso significa uma alta probabilidade de risco para ela e

para o feto. Oresultado mais comum em uma gestação precoce é o nascimento de

um bebê com peso abaixo do normal o que exige cuidados médicos especiais de

acompanhamento do recém-nascido.

Além disso, o medo da gravidez leva muitas adolescentes à solução do

aborto clandestino: segundo dados da Organização Mundial de Saúde, dos 4

milhões de abortos praticados por ano no Brasil, 1 milhão ocorrem entre

adolescentes; muitas delas ficam estéreis e cerca de 20% morrem em decorrência

do aborto.

Na esfera que trata da prevenção da gravidez na adolescência, destacam-se

alguns tópicosde possívelatuaçãodo PoderPúblico.

Investirem campanhas de alertae esclarecimento, que ofereçaminformação

ao joveme incentivemo uso de camisinha tem um papel importante na prevenção

de Aids, doenças sexualmente transmissíveise da gravidezprecoce.

Outro ponto fundamental é a questão da distribuição gratuita de métodos

contraceptivos em escolas e postos de saúde, bem como campanhas e orientação

paraque as pessoas percam a inibição de pegá-los. (O uso inadequado da pílula

anticoncepcional pode provocar anomalias sérias, quevãodesde a interrupção no

crescimento físico da mulher que estiver em fase de desenvolvimento da estrutura

óssea até a esterilização definitiva.)

É importante notar também que as adolescentes, mesmo conhecendo

métodos como a pílula, não os usam. Além da dificuldade de acesso, têm receio

dos efeitos colaterais, acreditam que sâo imunes à gravidez, não conhecem o

próprio corpo, não conseguem colocar o assunto em discussão na família e

tampouco recebem qualquer orientação na escola, poispersisteo mitode que falar

de sexo estimula a prática.

Debates, campanhas de conscientização e palestras sobre educação sexual

nas escolas,portanto, é fundamental para que os jovens possam falar sobre a sua

sexualidade, sem preconceitos, superando os tabus.

A gravidez precoce é um problema que também envolve os homens. Deve,

portanto, sertratado também com os meninos, em todos osseus aspectos, domoral

ao social.
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O reconhecimento do problema e a incorporação na agenda social do

Distrito Federal dos problemas relacionados à gravidez na adolescência pode

trazer resultados com relação à promoção da cidadania das adolescentes c de seus

filhos.

Como amparo ao disposto no Projeto de Lei ora apresentado, ressaltamos

que a Lei Orgânica do Distrito Federal, em seu art. 267, dispõe sobreo dever do

Poder Público deassegurar àcriança eadolescente o direito à vida e a saúde, e de

os colocar à salvode qualquer discriminação ou vexame,in verbis:

"Art. 267. É dever da família, da sociedade e do Poder

Público assegurar à criança e ao adolescente, nos termos

da Constituição Federal, com absoluta prioridade, o

direito â vida, saúde, alimentação, educação, lazer,

profissionalização, cultura, dignidade, respeito, liberdade,

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a

salvo de toda forma de negligência, discriminação.

exploração, violência, constrangimento, vexame.

crueldadee opressão."(grifamos)

Oobjetivo maior da implantação da "Semana de Orientação e Prevenção

da Gravidez na Adolescência" é a afirmação do direitodas adolescentes serem

consideradas cidadãs que não podem ser alvo de discriminação porconta de sua

condição e quetêm direito a receber atenção do Estado. Isto significa, também, um

ponto de partida para uma mudança cultural que enfraqueça o preconceito e a

discriminação, e atue de forma preventiva.

Por tudo isso, contamos com o apoio dos nobres pares na aprovação
deste Projetode Lei que, transformado em Lei, será um instrumento fundamental

para atingirmoseste nobreobjetivo.

Sala das Sessões,

DEPUTAD PED.KO PASSOS

Autor /

H K2/20M
PRO.IETO DE LEI N /2003

(Do Sr. Deputado PEDRO PASSOS)/^ \ ' J*.,6 , {-.
fím/Zf/v ./-¥.;

AssuaM

Dispõe sobre a realização de "campanha
permanente de conscientizaçâWobre o
câncer infantil" no âmbito áó Distrito
Federal.

A Câmara Legitlativa do Distrito Federal decreta:

Art I* O Distrito Federal, por meio dos órgãos competentes, realizará
campanha permanente destinada á conscientização sobreo câncerinfantil, mediante
a distribuição e a fixação de impressos informando a relação de sintomas indicativos
da possibilidade de ocorrência da doença e a necessidade de avaliação médica, caso
sejam constatados algunsdos mesmos.

Parágrafo único Emhipótese algum* os impressos a que se refere o "caput"
deste artigo citarão ou fàrâo alusão i possibilidade de ocorrência de câncer,
limitando-se a citar o rol de sintomas e o alerta de que, na presença dos mesmos,
deverá ser buscada orientação médica.

Art 2* O rol de sintomas indicativos dapossibilidade deocorrência docâncer
infantil, bem como a infomiaçâo de que, na presença dos mesmos, um médico
deverá ser consultado, serão veiculados por meio da mídia em geral e,em especial,
através de impressos distribuídos, colocados á disposição da população e afixados,
dentre outros, nos seguintes locais:

I - estabelecimentos de ensino;
II - creches;
III - terminais de transporte coletivo;
IV - postos de saúde;
V - veículos utilizados nosistema detransporte coletivo;

VI - edificações destinadas a sediar serviços públicos nos quais haja acesso
direto porparte da população;

VII - parques públicos e praças;
VIII - hospitais, clínicas e prontos-socorros.

Art 3* Os impressos serio confeccionados segundo critérios a serem
definidos na regulamentação da presente Lei e conterão, no iranimo, as seguintes
informações constantes do Anexo único.

Art 4* O Executivo regulamentará esta Leino prazo de60(sessentas) dias,
revogando as disposições em contrário.

Art 5* EstaLei entra em vigornadata de suapublicação.

JUSTIFICATIVA

O câncer no Brasil atinge, entre 12 e 13 mil crianças, anualmente. Sessenta
por cento dos casos podem ser curados, mas apesar disso, adoença ainda registra
números alarmantes, representando no Pais aterceira causa-moite de crianças entre
ume 14 anos deidade. Isto acontece, porque, nem metade das crianças com câncer
chegam aoscentros multidisciplinares de tratamento de câncer.

Apesar de nâo poder ser prevenido como os canceres em adultos, o câncer
infantil é mais sensível aos tratamentos e por isso mais fãcil de ser curado, porém a
grande arma contra o câncer infantil éo diagnóstico precoce. Mudanças deatitudes,
hábitos ou disposição nas crianças, geralmente devem ser investigados. Como os
canceres da infância não esfoliam e raramente sangram, não existe um método de
detecção precoce.

Os canceres infantis, quando no início, são facilmente confundidos com
patologias menores, comuns em crianças. A presença de gânglios, por exemplo,
pode denunciar um linfoma ouleucemia; a barriga volumosa pode indicar, ao invés
de uma verminose, a presença de tumor no rimou alças intestinais; enquanto dores
de cabeça, inchaços ou clisnirbios de visão prolongados, também podem sinalizar
algum tipo de câncer.

Entre os canceres mais comuns entre as crianças estão as leuccmias, os
linfomas e os tumores do sistema nervoso central. Nas crianças, se compararmos
com os adultos, a doença apresenta uma evolução mais rápida e na maioria dos
casos, urnalegalizaçãomais profimdano organismo.

O tratamento é muito eficaz, pois o câncer infantil é muito mais sensível à
quimioterapia. Este método age eficazmente sobre as células em divisão, sendo
indicado para cerca de65% dos casos. A quimioterapia pode serassociada, também
á cirurgia. Emalguns casos, entretanto, a melhor terapia i a radioterapia.

Outra forma de combate ao câncer infantil é o transplante de medulaóssea.
Esse método permite que se possausar altas doses de quimioterapia. Estas doses
seriam letais caso o paciente nio tivesse a sua medula óssea repousada, após a
eliminação dos qtiimioterapicos.

A recuperação da medula pode ser feita por meio de transplante autólogo,
usando as células da medula ósseado próprio paciente ou obtendoas células-mâes
no sangue periférico; ou por transplante halogênicos, a partirde doadores. Esses
métodos podembeneficiar pacientes que sâo muito difíceis de seremcurados pela
quimioterapiaconvencional. Essas criançasrepresentamentre 20 e 30% do total de
crianças com câncer. Estatécnicatiormiirnente é realizada em outros países,mas o
Brasil ji realiza o transplante em hospitais particulares.

Tio importante quantoo tratamento do câncerem si, é a atenção dada aos
aspectos sociais da doença, uma vez que a criança está inserida no contexto da
ântflia. A curanio deve se basear somente na recuperação biológica, mas também
no bem estare na qualidade de vida do paciente.
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O objetivo do presente Projeto de Lei é alertar os pais para diagnósticos
tardios, pois, além de exigir um aumentona intensidadedo tratamento, pode causar
um número maior de seqüelas, como amputações e diminuição na qualidade de vida,
além do óbito.

Como amparo ao dispostono Projeto de Leioraapresentado ressaltamosque
a Lei Orgânica do Distrito FederaL em seu art. 267, dispõe sobre o dever do Poder

Público de assegurar a criança e ao adolescente, com absoluta prioridade o direitoá
vida e a saúde, in verbis:

"Art 267. Édever da família, da sociedade edo Poder Público assegurar
à criança e ao adolescente, nos termos da Constituição Federal, com
absoluta prioridade, o direito á vida, saúde, alimentação,educação, lazer,
profissionalização, cultura, dignidade, respeito, liberdade, convivência
familiar t comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, constrangimento,
vexame, crueldade e opressão ".(grifamos)

Chamamosa atenção para a importância do escopo deste Projetode Lei, pois
sâo assuntos de relevado interesse público. Ademais, para irmos ao encontro dos
objetivos de luta contra o câncer e pela preservação da vida, é importante
promovermos programasde prevenção.

Por tudo isso, contamos com o apoio dos nobres pares na aprovação deste
Projeto que, transformado em Lei, será um instrumento fiindarnental para esta
batalha.

Sala das Sessões,

DEPUTADp PEORO PASSOS
Autor

Anexo único

Fique atento a estes sinais:

- febre que nio passa;
- suores noturnos constantes;

- roanchas roxas em lugaresque a criançanâo tenha batido;
- dores nas pernasque fazem a criançanio quererandar;
- aumento dos gânglios hnfáticos, conhecidos como "íngua" ou "caroços",

que ocorrem nasvirilhas, axilas e pescoço, mesmosem dore quenãodiminuem de
tamanho;

- dor e inchaço nas articulações;
- dores de cabeça com perda de equilíbrio, acompanhadas de vômitos, dor

quenão passa, com ou sem inchaço ou vermelhidão;
• inchaço na barriga ou edema abdominal que pode estar acoiripanhado de

alterações nas fezes (diarréia ou parada de evacuação) ou na urina (sangue
na urina);

- fraquezae cansaçoconstante;
- falta de ar;

- perda de peso sem motivo aparente;
- mancha tipo "olho de gato" em um ou ambos os olhos, olhos "saltados"

com inchaço da pálpebra;
- dores ósseas que podem ser confundidas com "dores de crescimento"

(geralmente a criança mostra sempre o mesmo local do osso; as dores permanecem
á noite ou quandoa criança está brincando);

- aumento do tamanhodos testículos, com dor ou inflamaçãono local.

Crianças que apresentem alguns desses sintomas deverão ser levadas ao
médico com a máxima urgência. __^_

Projeto de Decreto Legislativo nL 173/1M3,

(Da Deputada Erika Kokay)

Concede o titulo de Cidadão Honorário;

Brasília ( Post Mortem) ao Si;

GILDO DA SILVA ROCrM

A Câmara LefisUtiva do Distrito Federal decreta:

Art. I* - Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília (Post Mortem) ao

sindicalista GILDO DA SILVA ROCHA.

Art. 2*- Este Decreto Legislativo entraem vigor na datade sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Naturalda cidade de Própria, estado de Sergipe, GILDO DA SILVA ROCHA,

trabalhador da Limpeza Urbana do Distrito Federal, gari de profissão, símbolo de

grande coragem e firmeza na luta pela dignidade, mas. sobretudo, pela construção de

uma sociedade mais justa e fraterna. Filho de família humilde, veio para Brasília em

1976, quando tinha apenas 9 (nove) anos de idadeem busca de uma melhor perspectiva

de vida, onde matriculou-se em uma escoia publicaa fins de concluir o segundo grau.

Iniciou sua vida profissional e política no Sindicato das Empresas de Ônibus, onde

trabalhou por mais de três anos Teve a oportunidade fazer concurso para a BELACAP,

visando a vaga de gari e paralelamente para a Policia Militar, disputando a vaga de

soldado, passou nosdois. Sendo ele um homem sonhador, idealista pornatureza e que

acreditava que a união fazia a força e que teria a liberdade para expressar suas emoções

e suas idéias junto aosqueconsiderava mais fracos e que poderia construir juntoa eles

uma vida melhor para todos, assumiu o postode gari.

Sempre esteve presente na luta dos trabalhadores, exerceu a função de Secretário

da CIPA, Vice-Presidente da ASLU (Associação dos Servidores da BELACAP),

exerceu também a função de Diretor do Sindser (Sindicato dos Servidores Públicos do

DistritoFederal) como Secretario de Imprensa e Divulgação.

Gildo da Silva Rocha. 33 anos, casado, pai de dois filhos, pai e marido exemplar,

declaradamente apaixonado pela família que construíra. Para dar-lhes maior conforto

trabalhava a noite na BELACAP e durante o dia na BEL BANHO, comercio onde era

estoquistae aindatinha tempo e disposição para exercercom prazer, responsabilidade e

compromisso com a sua categoria, as suas funções de sindicalista.

Em outubro de 2000 foi confirmado o processo de terceirização da BELACAP

(SLU). colocando em risco o futuro de mais de 7000 (sete mil) servidores, pois,

4000(quatro mil) destes, oriundos das parcerias populares seriam demitidos e os outros

3000 (três mil) estariam com um futuro incerto. Gildo, juntamente com a diretoria do

Sindicato convocam assembléia para deliberar sobre paralisação dos serviços. A frase

usada porele foia seguinte: "A horae essa.ounosmobilizamos agoraoua BELACAP

acaba de vez", neste momento decretou-se a greve por tempo indeterminado, greve em

defesa do trabalho, da dignidade e da honra.

Na fatídica madruga de 6 de outubro, por volta de Ih.30 da madrugada, quando

desenvolvia atividade relativa a greve, Gildo e mais dois companheiros, foram

abordados por policiais civis descaracterizados. Na tentativa de evadirem-se do local,

temendo pelas próprias vidase já se encontrando dentro do seuveiculo, Gildo recebeu

12 (doze) disparos de bala, umadelas, disparada de uma pistola o atingiu fatalmente,

provocando a sua morte. Não bastando a covardia e a crueldade do assassinato que

acabara de praticar, e na tentativa de justificar o injustificável, os mesmos policiais

tentaram montar uma farsa, introduzindo em seu veiculo uma arma e cigarros de

maconha. Não bastava ter-lhe tirado a vida. tentaram também, mesmo depois de morto,

descredencia-lo perante sua família, a sociedade e as pessoas que nele depositavam sua

esperança e sua confiança. Farsa essa, desmontada por Laudos Periciais que

comprovaram que na mão de Gildo não havia resquícios de pólvora. Um exame de

DNAquecomprovou queo cigarro de maconha não havia sido consumido por elee por

fim a Provi de Balística mostrou que a trajetória dos tiros desmente a versão

apresentada pelospoliciais.
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A exemplo de tantos outros crimes contra trabalhadores ocorridos no Brasil, esse

brutal,grotescoe covardeassassinato permanece impune Restando à viúva e aos dois

filhos a dor e a dificuldade de serem criados sem o carinho do pai e convivercom a

impunidade.

Por tudo que foi dito, e, sobretudo, por considerar uma questão de justiça e

reconhecimento do valor da luta, regadacom o sanguede um trabalhador e, mesmo não

tendo a menor ilusão de que esta homenagem irá reparar o acontecido, mas apenas

louvar a coragem, persistência e honradez do sindicalista GILDO DA SILVA ROCHA

é que espero contar com o apoio de todos os Deputados paraa aprovação do presente

Projeto de Decreto Legislativo.

Sala das Sessões, 06 de outubro de 2003

t^frUWUisCUjkl
ERIKA KOKAY

DEPUTADA DISTRITAL - PT/DF

m mima

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N
(Da Sr.' DEPUTADA ANILCÉIAMACHADO)

.003.

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Eurípedes Rodrigues
da Costa.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io - Fica concedidoo Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Eurípedes Rodrigues daCosta.

Art.2o - Este decreto entra emvigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Eurípedes
Rodrigues da Costa, natural de Goiânia- GO, nascido em quatro de janeiro
ilél942\filho de Edomenciano Xavier da Costa e Geralda Rodrigues da
Costa. Enrípedes é habilitado em Letras Vernáculas pela Universidade
Federal/de Goiás, professor aposentado de Língua Portuguesa, atualmente
morador de Sobradinho, onde foi o primeiro escritor dessa satélite a
pubjfcarlivros.

Trabalhos publicados no Suplemento Literário do Jornal " O
Popular (Goiânia - GO):

1. ATRAVÉS DO CONTO "Armadilha", de Lázaro Faleiro
(Anotações Filológicas);

2. FATOS DIALETAIS em "A Excomunhão do Padre Preto", de
Carmo Bernardes; /M/f

3. A PRESENÇA DO FOLCLORE em "Vão dos Angicos"
Bariani Ortêncio.

LITERATURA - Livros Publicados

Crônicas:

1. Lições de Mestre Quelé
2. Meu herói

de

Poesia:

1. Me leve com você

2. Lembranças de Mim
3. Dísticos

Infantil:

1. A Flaltinha Mágica

Outros Gêneros:

1. Eu sou um poema de amor
2. O Diário de Jamila

Partcipaçáo em Antalogias:
1. Fala Satélite Sobradinho

2. Antologia Del'Secchi - Antologia Internacional de Literatura,
volumes XI, XII e XIII

3. Brasil Literário 2002 - Volume II

A Publicar:

1. Um Retrato na Parede(poesia)
2. Arara sabida (poesia infantil)
3. As Aventuras de Venina (poesia infantil)

O Sr. Eurípedes Rodrigues da Costa é merecedor do Título de
Cidadão Honorário de Brasília, por seus feitos que tanto contribuíram no
crescimento cultural de nossa cidade, motivo pelo qual, peço apoio ao
nobres pares para aprovação desta proposição.

Sala das Sessões, em

ANILCE^WACHADO
PMDB

m mino
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. _003.

(Da Sr.' DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO )

Concede Título de Cidadão Honorário
de Brasília ao Sr. Afrânio Vieira de
Melo.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. Io - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Sr. Afrânio Vieira de Melo.

Art. 2o - Este decreto entra emvigor nadata de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O presente Projeto de Decreto Legislativo tem por objetivo
conceder o Título de Cidadão Honorário de Brasíliaao Sr. Afrânio Vieira
de Melo, natural de Posse- GO, nascido em março de 1939, filho de
Arquimedes Vieira de Brito e Celina Vieira de Brito.

Afrânio é habilitado para Regência do Ensino Primário pela Escola
Normal Regional Municipal D. Prudêncio, técnico em Contabilidade,
formado pela Escola Técnica de Comércio "D. Marcos de Noronha",
licenciado em História pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras do
Distrito Federal e habilitado nos exames de suficiência de História.

Teve participação em várioscursos,seminários e treinamentos, tais
como: I Seminário de professores de História dos Estabelecimentos
Oficiais de Ensino Médio do Distrito Federal, Curso de Aperfeiçoamento i
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de Professores sobre Cultura Brasileira, V Conferência de Educadores

promovida pele Conselho de Educação do Distrito Federai, Curso de
Extensão sobre estrutura e Funcionamento do Ensino de 1° e 2o Graus..

Curso de Treinamento para Administradores Escolares- promovido pelo
Ceteb- Brasília, I Encontro Regional - Assistência Técnica do Ensino
Agrícola do 2o Grau das Unidades Federadas, III Encontro de Direíores e
Técnicos do Colégios Agrícolas, dentre outros.

Atividades profissionais que exerceu: Professor de ensino
Elementar na Escola Rural Brochado da Rocha, Professor de História do
Brasil, Geografia e Contabilidade Bancária no colégio de Planaitina- DF,
Vice- Diretor do Colégio de Planaitina - DF, Coordenador Administrativo

| do Distrito Educacional de Planaitina- DF, Diretor- Geren:e do Colégio
I Agrícola de Brasília .
i
| Participou também em diversas comissões, tais como: Membro da
| Comissão Executiva, destinada a dimensionar o equipamento e material

permanente de apoio administrativo necessários ao funcionamento dos
I estabelecimentos de ensinos construídos e ampliados com recursos de FAS

e do salário educação em 1976.

O Sr Afránic Vieira de Melo é merecedor do Título de Cidadão

Honorário de Brasília. n>or seus feitos que tanto contribuíram para o
crescimento de nossa cidade, motivo pelo qual, peço aooio ao nobres pares
para aprovação desia proposição

Sais das Sessões, err

\<SlhCEípHACRAÍ)(j
PMDB

PROJETO ü£ RESOLUÇÃO *• >™™ _y%fâ
(Do? Senhores Depuíadíis izaici s ...orgf Ciurn ,

Ir.stuu; o Serv.çí D^qsie Srias.ir e ri*

ourrês prov.dêntiaf.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO 1-TDFRA7 re$ot>e.

Ar:. I" Hcs .s.stituido c Serviço Disoue idoso. Subordinado ? Comlssà.

d- Assun'0.- Saciai:, dr-Câmara Legislativa do Distrito Federa'

Parágraíc único - O Serviço Disque idoso tr voltado k deíesL e i

proteção dos idosos residentes no Distrito Federa'

An. 2' O .Serviço Disque Idoso funcionara de segunda a sexta-feira, ('.as

9:00 as 18:00 horas, em espaço fisico e mobiliário reservado ptís Comissão os
Assuntos Sociais.

Ait 3" Será disponibilizado ao Serviço linha telefônica fixa. com número

o seu
deíe:erjanríãtJo e de fácil memorização, além de pessoal capacitado para

endimento.

p& -,
I Art. 4" Asdemandas do Serviço Disque Idoso terão preferência sobre as

dernaisVdevendo serencaminhadas no prazo máximo de vinte e quatro horas úteis, a
' partirão registro do contato telefônico.

Parágrafo único - O retorno ao solicitante/reclamante deverá ser feito no

prazo máximode quarentae oito horas úteis, a partir do registro do contato telefônico.

Art. 5" O Serviço terá os formulários específicos destinados ao

atendimento das demandas,que serão elaboradospelaComissão de AssuntosSociais.
,o

Art. 6" A MesaDiretora apoiará, no que for preciso, a implementação do

Serviço Disque Idoso, inclusive com a edição de atos qu-: visem a finalidade
mencionada.

Art, T O Serviço Disque Idoso funcionará sempre em observância aos

princípios estatuídos na Lei n" 8.842. de 4 de janeiro de 1094 e na Lei n" 10.74l. de !"

de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso).

Art. 8" As despesas oriundas da implementação desta Resolução correrão

à conta do orçamento da Câmara Legislativado Distrito Federal, ou suplementadas, se

necessáno.

Art 9* Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Ait. !0 Revogam-se as disposições contrárias,

JUSTIFICAÇÃO

Com o advento do Estatuto do Idoso, objeto da Lei n° 10.74!. de I" de
outubro de 2003, tomou-se ainda mais imperioso promover a defesa de nossos idosos.

os quais com poucas exceções, vivem s mercê (ia sorte, sem amparo e tratados de
maneiro inadequada.

A ' ámnra Legislativa, na condição d? '.~a.\a do povo âo Distrito Federa!,

neve ú:i: e^empio. df -nane.ra a incorporar os n,-'o,- t promissores tempos voltado:: a
proreçan aos uicv.is. •:• que p-jrie ter tniao po: meio d? criação àc Serviço Disque

idoso, o q;'a! consiste na disponíbihzaçao deimir.; i-.eíonica fixa atendida por pessoas
qua.nica&as. cujo ob^iivc - atender, exclusivamerot as aemandas suscitada., :>eios

.doso,, do Jo.s.nto FeJ-rn: ::íü especial noqueai? rcp-.-o aoscasos de maus trator.

'. om o rim de mostrar como a Lei r." \'."

>amparo ao disposto no presente Pro..

'•Ar:

dlTí'1'- f-jfurudi.:- siv

' art*>

•ir:. T O itíus* »ftt# de uma.*-.

pessoa num ano. *e/i* pr<->>uizíf a-

L,ei. ár.v egtí/u&d-.h-se-tni., pi/- í>

apara:t,i4aór* i facilidades, par

mental *•> svu aperfeiçoamenu? m;?

co/fdiíóc':de tiberdaat v dígnídaa':

Art ?í £ nhrtxaçâfi da família. ..•>.-

hfdcr fúhttcfí awgurar ## ;0f!^

ejetivsii-âíf dn direita c vida, à --^.'fa

s:uiturA ur i-spurif, an Uzer.. «o f-.ic-

diyniúawj. a" rrspeiín e à convivên íV

Ptírà^re/i> úrníiK a garantiu depn^i-idadi- •.•'Wftrernâe.

/ - atendimento preferencia: l^,^cic:^ e indh-iüua!iz£d^ anth c/>.

orgãits í-íi'6/íVv.-.v eprivadas prestadores desen>içify àpopuhi-àn •

!' - c-tiferencii. nc formulação e nu execuçátr dt D<riitK-u.\ sociai*

pública', espeeinca: ;

ill - üestinaçfa; Drivüegíadt à<* rveunos públicas na* arft!<
reiüciftnadüs çnma proteção av idow;

fí - viabilização de formas alternativa* departicipação, ocupação e
convíviodo idosocoma.\demaisgerações;

V- priorização do atendimento do idoso p/tr suaprópria família, em
detrimento do atendimento asilar, exceto dos que não a possuam ou

careçam de condições dt- manutenção daprópria sobrevivência;

Vi ~ capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas árti.:> de

geriatrta e gerontologia e naprestação de serviçosaos idosos:

Vil- estabelecimento demecanismos que favoreçam a divulgação de

informações decaráter educativo sobre os aspectos biopsicossociais de
envelhecimento;

VIII- garantiade acesso à rede de serviços de saúde e de assistência
social locais: //

Art f1 Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos

seus direitos, por açãoou omissão, serápunidonaforma da leu

§ 7* É dever de todos prevenir a ameaça ou violação tos direitos do
idoso.

74 i '2003 e relevante na prott',::i:-.

o de Rcsoiuçdc. trazei.'.*; a h.u-

-;-• lánst.. desunaa^ r r*guía- :,,-•

•TI iduãe IgUti! Oli SUlH'rítrr i, (,('•

••í.:rt'i?t>\* funúamvnttii> inerentes u

rutccàfr integrai de çur traiu c_--:c

<•.,, por outras meios, indus ü;

"-'jxervüçãn úv sua wúür fòoLi. "

. inteiectuai, espiritual r social. r#

' rumunidade. de saciedade >• a,-.

u com absoluta prioridadt. ;-

b. alimentação, i educação .,

i-hu u vldaúunie o .''herdaã* a

'srtmiíiar i' comuntíuri-:
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£ a{* As obrigações previstas nesta Lei nâo excluem da prevenção
nutras decorrentes dos princípios por ela adotados.

Art !r A inobservância das normas de prevenção importará em

responsabilidade i pessoa física ou jurídica nos lermos da lei

Art tr Todo cidadão tem o dever de comunicar a autoridade

competente qualquer forma de violação a esta Lei que tenha

testemunhado ou de que tenha conhecimento ".

Devemos acrescentar que é a resolução o instrumento correto para tratar

do tema em tela no âmbito da Câmara Legislativa, conforme disposto no art. 141 do

Regimento interno, senão vejamos:

*7t 141. Os projetos de resolução e de decreto legislativo destinam-se a

dispor sobre matérias da competência privativa da Câmara Legislativa

para as quais não se exige a sanção do Governador."

Diante de todo o exposto, rogamos aos nobres pares ao apoio para a

aprovação deste Projeto de Resolução.

Sala das Sessões, em de de 2.003

mxèct.í
/ Autor

M*e 55Í/JMJ
MOÇÃO N'

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa'

Solicita o encaminhamento de

louvor ao Ministério Público do :

Federal e Territórios, ao Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios,
ao Governo do Distrito Federal, k
Secretaria de Estado de Saúde e à

Fundaçio Zerbini, pela abertura de
processo seletivo para contratação de
profissionais de saúde.

: votosjtt

lo Distrito

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 144 do seu Regimento Interno, propõe o encaminhamentode Moção de
louvor ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, ao Tribunal
de Justiça do Distrito Federal e Territórios, ao Governo do Distrito Federal,
à Secretaria de Estado de Saúde e à Fundação Zerbini, pela abertura de
processoseletivo n° 001/2003,de 23 de setembrode 2003,para contratação
de profissionais de saúde.

JUSTIFICAÇÃO

/O processo seletivo n° 001/2003, para contratação de
profissionais de saúde para atuarem nas Unidades Básicas de Saúde e
Equipes de Atenção Básica da Assistência Prisional, nas categorias
profissionais de Médico de família e comunidade; Psiquiatra; Enfermeiro;
Psicólogo; Assistente Social; Auxiliar de Enfermagem; Agente
Comunitário de Saúde. Cirurgião-Dentista; Técnico de Higiene Dental e
Auxiliar de Consultório Dentário; foi resultado de diversas orientações e
recomendações do Poder Judiciário que foram materializadas pelo Poder

Executivo por meio de parceria com a Fundação Zerbini e divulgado de
forma transparente com a publicação do edital do referido concurso.

A atuação conjunta dos citados órgãos permitiu a abertura do
referido edital queapresenta umtotal de 2.506 (dois mil, quinhentos e seis)
cargos nas mais diversas áreas, o que virá, certamente, contribuir para a
redução do nível de desemprego no Distrito Federal, melhorando a
qualidade de vida de mais de duas mil famílias.

Por essa razão conclamo os nobres Deputados, no sentido de
fazermos aprovar a presente proposição.

Sala das Sessões, em de 2003

E"ÇJANA PEDROSA
Deputada Disjritaí

M0Ç 557/2003
moção r

(Da Sra. DeputadaElianaPedrxjsa)

'47 /u JJí

Parabeniza o Senador Paulo Octávio pela
apresentação de Voto em Separado na
Comissão de Constituição e Justiça do
Senado Federal no qual propõe solução
alternativa para o problema da
Previdência Social.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do
art. 144 do seu Regimento Interno, propõe o encaminhamento de Moção
parabenizando o Senador Paulo Octávio pela apresentação de Voto em
Separado na Comissão deConstituição e Justiça do Senado Federal noqual
propõe solução alternativa para o problema da Previdência Social.

JUSTIFICAÇÃO

O Senador Paulo Octávio apresentou na CCJ do Senado
Federai, voto em separado ao relatório da reforma da Previdência que
propõe resolver em grande parte o problema de caixa do sistema da
Previdência. Embasado em seu Projeto de Lei que tramita no Senado, o
parlamentar afirma que não é necessário alterar a Constituição para
equilibrar as contas do sistema previdenciário.

Acrescenta que seu projeto determina a transferência, à conta
da Previdência de recursos anuais de R$ 8 bilhões, que são indevidamente

apropriados pelo Governo Federal. Esse montante seria decorrente da
correção monetária incidente sobre o orçamento anual da previdência
estabelecido em RS 165 bilhões, que fica indevidamente retido no caixa
único do Tesouro.

A proposta do Senador define que esse montante não fique
retido nos cofres do Tesouro Nacional, mas seja repassado à previdência
juntamente com omontante da transferência mensal, oque viria contribuir
para minimizar o déficit crônico em queseencontra o sistema.

Por essa razão conclamo os nobres Deputados, no sentido de
fazer aprovar apresente proposição.

Sala das Sessões, em de

reDROlA

putada DitíSlBi

de 2003
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MOÇÃO N« "» "»/2,"303 jfí) M O
(Do Deputado Jorge Cauhy) ^fdj-JJ. -W

Manifesta ao senhor Diretor Ge/
da Polícia Federal, votos de reotídio
pela agressão imposta a idosos por
agentes daquela instituição.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Le
gislativa do Distrito Federal:

Nos termos do artigo 144 do Regimento Interno
desta Casa, manifestamos ao senhor Diretor Geral da Polícia
Federal votos de repudio pela agressão sofrida pela senhora
Maria da Conceição Almeida Onofre e por seu marido, o senhor
Alexandre Onofre de Andrade e Silva, quando em caminhada
pelas ruas do Catete, Rio de Janeiro, praticada pelo agente
Marcelo Moreira da Fonseca e outro ainda não identificado, con
forme noticiado pelo jornal Correio Braziliense, à página 16 do
Caderno Brasil, do dia 2 de outubro de 2003.

JUSTIFICAÇÃO

Já não é de hoje que vimos constantemente anun
ciando e denunciando as mais diversas agressões à pessoa da
terceira idade no Brasil, imposições estas que vão desde o
constrangimento, desrespeito, tolhimento, falta de atenção e
carinho até a agressão física e moral por pessoas covardes e de
mau caráter.

Quando pensávamos que o pior já havia aconteci
do, descobrimos que não. Atônitos recebemos o noticiário do
Correio Braziliense do dia 02 de outubro, denunciando uma
barbárie cometida por aqueles que acima de tudo tem o dever
de proteger a todos os cidadãos e, em especial, o idoso.

Agentes da Polícia Federal agridem casal de idosos,
por simplesmente reclamarem quanto a um veículo estacionado
nas calçadas, atrapalhando o caminho de quem por ali apenas
deseja passear.

Já não podemos mais admitir tais atitudes contra o
cidadão idoso, principalmente vinda de servidores do estado,
financiados por aqueles outros, a quem estariam incumbidos de
proteger.

O repudio desta Casa Legislativa se faz necessário.
Não podemos permanecer inertes diante de atos quão covar
des, mais ainda, passados poucos dias de aprovado o Estado do
Idoso a nível nacional. Sendo assim, conclamamos o apoio dos
Nobres Pares pela assinatura e aprovação da presente proposi
ção.

Federal:

Sala das Sessões, de

CATJHY

:ado Distrit

de 2003.

MOÇÃO N" »•? S5,""M DÍ'2.0Òf"
(Do Senhor Deputado IZALCI - PFL)

Protesta contra a decisão da Secretaria
de Estado de Educação do Distrito
Federal de encerrar as atividades da
Escola Normal do Gama.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara L.-gisIativa do Distrito

Com fulcro no art. 144 do Regimento Internodesta Casa. proponhoaos
nobres pares protestar contra a decisão da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal de encerrar as atividades da Escola Normal do Gama.

JUSTIFICAÇÃO

A Escola Normal do Gama. localizada na Quadra 11 do Setor Sul. é
motivo de orgulho para a comunidade gamense. tendoem vista a excelentequalidade
do ensino que proporciona aos seus alunos, se transformando numa referência em
termosde educaçãoem todaa região, queengloba,além daquela cidade.Santa Mariae
o Entorno Sul.

Agora, para a surpresa de todos, a Secretaria de Educação resolve
encerrar as atividadesda Escola, fato quetem causado revolta na população do Gama.
que. inclusive, saiu às ruas nesta quinta-feira. 09/10. para protestar contra a infeliz
iniciativa.

Assim, rogamos a Excelentíssima Senhora Secretária de Educação que
reveja tal iniciativa, de forma a permitir que o Gama continue contando com aquele
imprescindível estabelecimento de ensino, mesmo porque, como bem sabemos,
educação é prioridadeconstitucional, devendoo GDFtratá-la como tal. em especialno
que diz respeito à Escola Normal do Gama.

Diante do exposto, rogo aos nobres pareso apoio para a aprovação desta
Moção.

de 2003

Brasília DF., de de 2.003

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA SECRETÁRIA DE ESTADO

DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL:

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, por iniciativa

do Deputado Izalci. protesta contra a decisão da Secretaria de Educação de encerrar as

atividades da Escola Normal do Gama, estabelecimento que oferece excelente

qualidade de ensino aos seus alunos, além de ser motivo de grande orgulho para a

comunidade gamense.

Atenciosamente,

Deputado Benício Tavares
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

MOÇÃO N£""Ç 580/20113 /2u03

(Da Bancada do PTB)

Manifesta votos de pesar pelo falecimento

do Ilustre Presidente do PTB Nacional,

Deputado Federal JOSÉ CARLOS

MARTINEZ, em acidente trágico no dia 07

de outubro.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do
art. 144 do Regimento Interno desta Casa, proponho aos nobres pares a
apresentação da presente Moção de pesar pelo falecimento do Ilustre Presidente

do PTB Nacional, Deputado José Carlos Martinez em trágico acidente num

monomotorque sobrevoavaa região entreCuritiba e o litoral paranaense.
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JUSTIFICAÇÃO

A presente Moção vem manifestar votos de pesarpelo trágico falecimento

e Presidente do PTB Nacional, DeputadoJosé Carlos Martinez.

Em sua exemplar trajetória política, donde culminou com a Presidência do

PTE/Nacional, esteve presente em diversos momentos importantes para o povo
-rasileiro, como, por exemplo, a Assembléia Nacional Constituinte, da qual

'participou da Subcomissão da Ciência e Tecnologia e da Comunicação, da
Comissão da Família, da Educação, Cultura e Esportes, da Subcomissão do

Poder Judiciário e do Ministério Público e da Comissão de Organização do

poderes e Sistema de Governo, tendo auxiliado nos trabalhos que consolidaram

a Constituição Federal de 1988, utilizada até hoje.

Como representante da Câmara do Deputados, atuou como Membro da

delegação brasileira em viagem ao Japão para obter recursos para a agricultura;

e em visita ao Vale do Siclicio, em San José. Califórnia, para conhecimento de

novas tecnologias de ponta para a indústria brasileira.

Como Deputado Federal pelo Paraná, sempre esteve inserido na luta por

causas que buscavam o interesse do estado que representava e da sociedade

como um todo, destacando-se pela apresentação de projetos de lei de cunho

social e educativo. Quando da votação das reformas na legislação ainda este

ano. encaminhou a votação da bancada do PTB com propriedade.

Ressalte-se que, como Presidente do PTB Nacional, atuou com uma

conduta ilibada, como verdadeiro lider, unindo as forças do partido para a

integração nacional.

A passagem pela vida é rápida, pessoas morrem todos os dias, mas devemos

lembrarmo-nos daqueles que, pormerecimento, dedicaram sua vida aoserviço público,

poismerecemnosso reconhecimento e nossamanifestação de pesar.

As pala\Tas, nestes momentos, nâo amenizam a dor da perda de um ente

querido, principalmente quando nos dirigimos à família e aos partidários do Deputado
no Paraná. Entretanto, solicitamos permissão de envio de cópia da presente Moção à

família e ao Diretório nacional do PTB, para que todos tomem conhecimento do pesar

dos membros desta Casapelo falecimento do Deputado.

Observados os preceitos regimentais, esta é a Moção de Pesar que vai

devidamente subscrita.

Sala das Sessões, em....

SOS DEPUTADO BENÍCIO TAVARES

Presidente da CLDF

REQUERIMENTO 1\ MM"WW nf^
(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

Requer a ratificação da retirada da
minha autoria do Projeto de Lei n*
815/2003, que"Determina a elaboração
da Plano Diretor de Transportes
Urbanos do Distrito Federal e Entorno
e o ajuste das prorrogações das atuais
permissões do Sistema de Transporte
Público do Distrito Federal".

Requeiro a confirmação da retirada da minha autoria do Projeto de
Lei 815/2003, uma vez que ao dar entrada no mesmo no Plenário desta Casa
exclui a minha assinatura da proposição queversa sobre o Sistema deTransporte
Público do Distrito Federal.

JUSTIFICAÇÃO

Considerando a futura instalação de Comissão Geral ou Seminário para a
elaboração do Plano Diretor de Transportes Públicos, retirei a minha assinatura do
Projeto de Lei 815/2003. Os fatos que motivaram a exclusão de minha autoria desta
proposição estão respaldados no aprofundamento das discussões sobre o transporte
público, quehojeé precário, enãoatende ádemanda dapopulação do Distrito Federal.

Sala das Comissões, em 03 de Outubro de 2003

DEPUTADO BEDRO PASSOS

/LÍDERDO PTB-DF

REQUERIMENTO N" *' mnm
(Da Sra. Dep. Aríete Sampaio)

2003.

Requer a realização de Audiência Pública

para debater as exigências da Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional no

que diz respeito à existência de Escolas

Normais e à constituição de Institutos

Superiores de Educação.

Excelentíssimos senhores membros da Comissão de Educação e Saúde

da Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Requeiro, nos termos do art. 56, II, do Regimento Interno da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, a realizaçãode Audiência Pública paradebater

as exigências da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional no que diz

respeito à existência de Escolas Normais e à constituição de Institutos

Superiores de Educação.

oh
JUSTIFICAÇÃO

cy--. a-

De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nos

artigos 62 e 63, a formação de professores para a educação básica deverá

ocorrer em cursos de nível superior, "em universidades e institutos superiores

de educação, admitida aformação mínima para o exercicio do magistério na

educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a

oferecida em nível médio, na modalidade Normal".

Em decisão recente, homologada pelo Ministério da Educação, o

Conselho Nacional de Educação reconheceu o direito dos detentores de

diploma do curso Normal de exercerem a profissão de professor; (Parecer

CEB 03/2003, aprovadoem 11/03/2003)

Tendo em vista a decisão do Conselho e a necessidade de se discutir

com a sociedadea políticade formação de professores para o DistritoFederal,

é requeremos a realização desta audiência pública. De fato, é necessário

discutir como o PoderPúblico no DF fará cumprir o que determina o Art. 87,

§ 4" das disposições transitórias da LDBEN, onde consta que "Até o fim da
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Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em

nívelsuperior ouformação por treinamento emserviço".

Sabemos que a Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal

conta com uma rede de escolas normais que formou e continua formando

profissionais para atuar na educação infantil e nas séries iniciais do ensino

fundamental. Dianteda desativação destasescolas, coloca-seo debate sobreo

futuro da formação de professores no DF e esta Câmara Legislativa tem a

obrigação de discutir assunto tão relevante para o futuro da educação pública.

Por estas razões, solicito dos nobres pares a aprovação do presente

requerimento

Sala das Sessões, de junho de 2003.

Arleti

Deputada bisfrijlal - PT

U 8Hf2003^iífi
REQUERIMENTO 1» ' > * "'

(Da Sra. Deputada ElianaPedrosal

Isãíasoria d* Planit

Excelentíssimo

Distrito Federal,

Requer a retirada de tramitação/
Projeto de Lei n° 559, de 2003.

Senhor Presidente da Câmara Legislativa do

Nos termos do art. 136 do Regimento Interno desta Casa, venho
requerer aretirada de tramitação do Projeto de Lein°559, de2003, deminha
autoria que permite o uso das atividades comerciais que menciona, nas
edificações de usoresidencial unifamiliar localizadas nasquadras 700da Asa
Sul e Norte da Região Administrativa de Brasília, em caráter precário, até a
aprovação do plano diretor local.

JUSTIFICAÇÃO

A solicitação de retirada de tramitação da proposição em referência
justifica-se em virtude de não haver mais interesse natramitação damatéria.

Brasília (DF), de

ELJÁNA PEDROSA
eputada Distrital

J--

de 2003

m wsnw»
REQUERIMENTO 1

(Da Sra. Deputada Eliana Pedrosa)

Requer a retirada de tramitação do
Projeto de Lei n° 583, de 2003.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal,

Nos termos do art. 136 do Regimento Intemo desta Casa, venho
requerera retirada de tramitaçãodo Projetode Lei n° 584, de 2003, de minha
autoria que permite o uso das atividades comerciais que menciona, nas

edificações de uso residencial unifamiliar localizadas nas Regiões
Administrativas dos Lagos Sul e Norte, em caráter precário, até a aprovação
dos planos diretores locais.

JUSTIFICAÇÃO

A solicitação de retirada de tramitação da proposição em referência
justifica-se emvirtude de não haver mais interesse na tramitação da matéria.

Brasília (DF) de 2003

>*-P
PEDROSX
Ia Distrital/ ^

Requerimento N '2003
(Bancadas do PT, PC do B, PPS ^fJjt^ePSB.r>^Z_

Requerem a constituição de Comissão
Especial para discutir a formujUtçio, a
implementação e o acompanjHfmento de
políticas públicas dirigidas -«juventude do
Distrito Federal.

Excelentíssimo Sr. Presidente da Cintara Legislativa do Distrito Federal,

Com amparo no artigo 71 do Regimento intemo desta Casa, vimos requerer
que seja constituída Comissão Especial , composta por cinco membros efetivos,
observada a proporcionalidade dos partidos políticos e blocos parlamentares, com a
finalidade de, no prazo de cento e oitenta dias, discutir a formulação, a
implemcntaeioe o acompanhamento de políticas públicas voltadas para a juventude
djvDistrito Fedfral.

,1 7

JUSTIFICAÇÃO

ovenscom idade entre 12 e 30 anos constituem uma parcela expressiva da
)do Distrito Federal. Muitos dessesjovens sãovítimas da exclusão social e

vivem/óa periferia das grandes cidades. Por falta de políticas públicas adequadas,
que Ines permitam ter acesso à educação, esporte, cultura, lazer, emprego, estágios e
cursosprofissionalizantes etc muitas vezesessesjovensterminam se envolvendocom
drogas, formação de gangues, prostituição infantil e muitos outros ilícitos penais,
sendoempurrados, precocemente, para o mundodo crimedo qual poucos conseguem
se afastar novamente. Alguns dados disponíveis indicam que 80 % dos crimes são
praticados porjovens com idade inferior a 24 anos, numaclara demonstração de que
a violência está intimamente associada à pobrezae à exclusão social.

Com certeza, aconstituição da comissão ora proposta contribuirá para que esW-
Casa possa seengajar de forma mais efetiva na discussão de políticas públicas^'')
específicas para a população jovem do Distrito Federal, fazendo não apenas uma
ampla avaliação dos programas já em vigor, como principalmente propor a
implementação de medidas adicionais que proporcione a sua inclusão social.
Certamente , isso terá um efeito importante na redução dos índices de violência e
criminalidade no Distrito Federal e na construção de um futuro promissor para os
jovens de nossa cidade.

Isso posto e considerando a inegável importância do tema em apreço,
esperamos contar como apoio de todos os Parlamentares desta Casa para aaprovação
do Requerimento ora apresentado.

Sala das Sessões, em de outubro de 2003.

DEPUTADO CHICO^lGILANfir ADA ERIKADEPUTAD KOKAY

DEPUTADA AljaLTE/rEISAMPAIO DEPUTA]

DEPUTADO PAULO TADEU depu;

DEPUTADO AUGUSTO CARVALHO DEPUTADO PENIEL PACHECO
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REQUERIMENTO f> " """"e*
(Do Dep. Chico Leite)

Requer informações do Secretâríoyde
Estado de Segurança Pública e Defesa
Social

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Requeiro, em consonância com o que determina o art. 60, XVI e XXXTJI,
da Lei Orgânica do DF, combinado com o art. 15, X, do Regimento Interno desta
Casa, informações do Exmo. Sr. Secretário de Segurança Pública e Defesa
Pessoal do Distrito Federal, Gen. Athos Costa de Faria, sobre o Sistema
Vaga Fácil.

A propósito, requeiro o quese segue:

1) informar se, para a implantação das áreas do Sistema Vaga Fácil,
houve Elaboração de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança
(EIV), e

2) caso tenha ocorrido o aludido Estudo Prévio de Impacto de
Vizinhança, solicito cópia do mesmo.

JUSTIFICAÇÃO

A LeiOrgânica do DF, no seuart. 60, XVI e XXXIII, dispõe "in verbis '.

"Art. 60. Compete, privativamente, à Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

XVI - fiscalizar e controlaros atos do Poder Executivo, incluídos os da
administração indireta;

XXXIII - encaminhar, porintermédio daMesa Diretora, requerimento de
informação aos Secretários de Governo, implicando crime de •
responsabilidade, nostermos dalegislação pertinente, a recusa ou o náp/\*S
atendimento no prazo de trinta dias, bem como o fornecimento J&
informação falsa" ' '

O Regimento Intemo da CLDF também é claro sobre a competência do
parlamentar de fiscalizar os atos do Poder Executivo, conforme dispõe no seu
art. 15, X:

"Art 15. O exercicio do mandato do Depurado Distrital inicia-se coma
posse,cabendo-lhe, umavezempossado:

X — ter acesso às informações necessárias à fiscalização contábil,
financeira, orçamentária, operacional epatrimonial daDistrito Federal e
dasentidades da administração direta e indireta;"

Tendo emvista que o Estatuto daCidade, LeiN° 10.257, de 10/07/2001,
consigna, expressamente, em seu artigo 36, a necessidade de Estudo Prévio de
Impacto de Vizinhança (EIV) para obtenção de licenças ou autorizações de
construção de empreendimentos e atividades privados ou públicos em área
urbana, encontra-se plenamente justificado o objeto da proposição em epígrafe,
devendo o agente público enviar a esta Casa de Leisas informações solicitadas
no presente Requerimento.

Sala das Sessões, em 6 de outubro de 2003.

DEPrffÁDO^OÍTCO LEITE

REQUERIMENTO
m mnm

(Da Sra.DeputadaEliana Peorosa)

Requer a convocaçio do/ Sr.
Secretário de Estado de Suide para
apresentação em Audiência Pública
dos relatórios sobre o Sistema Único
de Saúde, na forma do art 12 da Lei
8.689, de 1993.

Excelentíssima Senhora Presidenta da Comissão de

Educação e Saúde da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Requeiro seja convocado o Sr. Secretário de Saúde para, em
Audiência Pública a ser definida na forma do art. 78, inciso XXXI, do
Regimento Interno desta Casa, apresentar os relatórios sobre o Sistema
Único de Saúde, na forma do art. 12daLein° 8.689, de 1993.

A Lei ii* 8.689, de 27 de julho de 1993, estabeleceu, em seu art. 12
que o gestor do Sistema Único de Saúde em cada esfera de governo
apresentará, trimestralmente, ao conselho de saúde correspondente e em
audiência pública nas câmaras de vereadores e nas assembléias legislativas
respectivas, para análise e ampla divulgação, relatório detalhado contendo,
dentre outros, dados sobre o montante e a fonte de recursos aplicados, as
auditorias concluídas ou iniciadas no período, bem como sobre a oferta e
produção de serviços na rede assistencial própria, contratada ou
conveniada.

A presente proposição tem por finalidade estabelecer o cumprimento
do acima disposto, convocando o Sr. Secretário de Saúde para, em
audiência pública, apresentaros relatórios pertinentes.

JUSTIFICAÇÃO

Brasília (DF), de de 2003

LEIN"8.689. DE 27 DEJULHO OE 1993.

D'S[>>e> çoh-ç ? *..imi,<>o'.•.• w.t,.-:. Nacica ,1*.
As.i.lênr.in MéEtica da Pre."C«-.c.. Soe..». i-.imnM.'....
nutra, arovidéricins

OPREStOENTE DA REPÚBLICA Faço sabá. gue oCongresso Nacional decreia e eusanciono a seguinte La-

.oon*".1.'.^ "íT? f,w5a "°*5'>°s,° noan.198 daConstituição Fede.» enasLa» n-s e 080 de 19 deiaM.n -i.
1990. e 8 142. de28dadezembro dê1990. oInstituto Nacional daAssistência Medica 03Previdência Socai (Inamos)
autarquiafederalcriadapela Lein"6 439.de 1»de setembrode 1977.vinculada ao Ministério da Saúde

Parágrafo único Asfunções, competências, atividades a atribuições do Inamps serãoabsorvidas pelaskistanca.
federal, estadual e municipal gestoras doSistema Único daSaúde,de acordo com as respectivas competências rnié...• ,
demaisdisposições das Leisn"s8 08o.de 19de seiembro de 1990.e 8 142.de 28de dezembrode 1990

Art 2-Osbensimóveis e o acervo físico, documental e matenal integrantes dopatrimônio do Inam;.* serão
inventariados e

I - incorporados ao patnmõmo da Uniáo. mediante termoslavrados na forma Coinciso VIdo arl 13CoDfKf>t>-L~
147. de 3defevereiro de 1967. com a redação dadapelo an 10daLei n°5 421 Ce25de abril de 1968 ficancc n*fl..
documental sob a guarda e responsabilidade do Mimsténo da Saúde;

li-doados oucedidos a municípios estados e Distnto Federal, quando se tratar dehospitais e postos deassisiênr... a
saúde e.naconveniência deambas as panes, cedidos, quando se tratar deimóveis deusoadministrativo osquais
permanecerão comopatrimônio do INSS sendoobngalôrla a publicação doatocorrespondenle queespecifique o
deslmatáno e o uso do bem

S1" Incluem-se no acervo patnmonial deque traia esle artigo osbens móveis e imóveis cedidos a estados mumcipios e
Distrito Federal, e osemusopetoInamps ouemprocesso detransferência paraa autarquia

*2° O.nventâno deque trata ocaput será concluído no prazo de180 (cento eoitenta) dias acornar dapublicação ri-*:-
lei e divulgado peto Oiáno Oficial da União.

Art. 3aFica o Poder Executivo autorizado a transtenr as dotações orçamentânas doInamps parao Fundo Nacional rie
Saúde, observados osmesmos subprojetos. subalividades e grupos dedespesas previslos naLe.nn 8652 de29deabr.i dr.

Parágrafo único Com o remaneiamento dasdotações orçamenlânas. o Fundo Nacional deSaúderesponrior., ..oi•
obngaçoes financeiras do Inamos

Art. 4»Os recursosde custeiodos serviçostranslerkjos ao município, estadoou Distrito Federaimieçrarao o -""-'
dos recursos queo Fundo Nacional de Saúdetransfere, regular e automattcamenie aofundo esiad.jat e ^.m»-;•..-.:.
de acordocomos arts. 35e 36 da Lein°8 080,de 19de setembro de 1990, e art 4°ca Lein"8 142 de 25d. ->.-<•--i
1990

51Ò Com a transferencia deserviços e a doação oua cessão debens patnmomais doInamps a Uniáo por miermp.li.
do Ministério da Saúde,repassará,regularmente, ao Fundo deSaúdedoestado. Co Distnio Federai oudomunicípio
responsáveis pela execução dos serviços, os recursos financeiros que a esfera tecera! vem aplicando na sua manutpn,.,.,, ••
funcionamento

*2* Osserviços deassistência a saúde ainda sob responsabilidade doInamos serãoprestados por municípios e
estados, conformea respectivacompetênciadefinidana Lein"8 080.de 19de seiembrode 1990.podendoser executados
emcarátersupletivo e Iransitõno. pelaUniáo emrelação as esferasestadual e municipal, e peloEstado emrelação a esfera
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§3* Não se indui. rx> montante dosrecursos decusteio dosserviços transferidos, a parcela referente aopagamento de
servidores federaisafastadosparaa direçãomunicipal ouesladualdo SistemaÚnico de Saúde curaremuneração coram, k*.-,
a correr por conta da União.

S**Sara publicadatrimestralmente no Diário Oficial da Uniãoa relaçãodos recursos repassados petoMinistério da
Saúde a rede assistência!do Sistema Únicode Saúde, coma (Jíscnminaçâo dos estados. OistntoFederale municípios
benefioados.

Art 5' Os servidoresdo rnamp». ocuparitts de cargosefetivos, passam a integraro Quadrode Pessoa)Pem.anftr.tr....
MtrMstêno da Saúde, respeitadosos seus direitos, deverasé vantagens,sendo-lhesgarantidoo direitode opção por
redistnbutçao para o Ministério da Previdência Socialououtroórgãoou entidadefederal, observadon •r,,t*(x;*r: gr*.. n ...
Administração Pública e o especifico do Sistema Únicode Saúde.

*1»Ficamantida a contribuição prevista noitKiso II(toart.69da Lei n'3 807.oe26de agostode ímn >.w
dada pela Lei n* 5 690. de 6 de junho de 1973. e no art. 22 da Lei n* 6 439. de 1*de setembro de 1977 uara a Asr..:.ir'v••
Patronal,transformadana Fundaçãodê SegundadaSooal (Geap).até que seja regulamentadaa assistênciaa saurle <u.
servidor prevista no an. 164 da Lei n° 8.112. de n de dezembro de 1990.

* 2o (Vetado)

53* Os servidoresa que se refereo caputdeste artigopoderãoser cedidosaos estados. DistmoFederaie município-;•<..
forma prevista no art 20 da Lei n" 8.270. de 17 de dezembro de 1991.

S4BAos servidores do Inamps que. na data da publicaçãodesta lei, este^m em exercic» nos hospitais universitários
das universidades federais, no Instituto Nacional de Segundade Social (INSS) e em outros órgãos e entidades da
Administração PúblicaFederal,será assegurado o direito de opçãono prazode centoe oitentadias. para iniegrarem o
quadro de pessoal dos referidos órgãos e entidades, sem prejuízodos direitose vantagens a que fazem jus. de acordo mn- .-
legislação pertinente

*5a Serio computados para finsdo art 2*da Leirr* 6.732. de 4 de dezembro de 1979. edoan i93daLein°8 112 de
12 de dezembro de 1990. os períodos de função gratificada ou cargo em comissão exercidos por servidores do Ministérir. tis
Saúde ou de entidades vinculadas, nos órgãos e entidades do Sistema Únicode Saúde nos estados, no Oistnto Federal «•
nos municípios.

An 6* Fica instituído no âmbito do Ministérioda Saúde o Sistema Nacional de Auditoriade que tratam o mn^n <\
art i6eo§4"doart 33 da Lei n" 8 080. de 19de setembro de 1990

St° AoSistema Nacionalde Auditoria competea avaliaçãotécnico-cientifica. contábil,financeirae 33trimr.t-.1a! •:,.
Sistema Único de Saúde, que será realizada de forma descentralizada

S2*Adescentralização doSistema Nacional deAuditoria far-se-á através dosórgãosestaduaise municipais e de
representação do Ministério da Saúde em cada Estado da Federação e no DistritoFederal.

*3°Os atuais cargos e funções referentesás ações de auditoria ficammantidose serão absorvidospeloSistema
Naoonal de Auditoria, por ocasião da reestruturação do Ministério da Saúde, de que irata o art 13

54oO Departamento de Controle. Avaliação e Auditoria será o órgãocentraldo SistemaNaoonalde Auditoria

Art 7" As pessoas físicas ou (uridicas que se encontram inadimplentes em relação á prestação de contas ao inamps. ou
surtas aos procedimentos de fiscalização previstos na Lein" 8080. de 19 de setembro de 1990. continuam obrigadas pr..r.
compromisso assumido até a declaração de extinção da obrigação mantidos os prazos legais de prescrição

Art 8° Os créditos do Inamps juntoaos agenles ou entidades integrantes do Sistema Únicode Saúde, bem como
aqueles decorrentes de transações financeiras ou comerciais, já apurados na dala de publicação desta lei ou decorrentes ia
disposição contida no paráç/afo antenor. serão creditados a favor do Fundo Nacional de Saúde e informados ao Tnbunai riu
Contas da União, medianie -eiatônos mensais.

Art 9o A Consuitona J-ridica e a Secretana de Controle Interno do Mimsténo da Saúde adota'ão medidas para n.,- •

prazode centoe oitentadias. contadosda publicação desta lei.sejamconcluídostodos os processos referentesa
sindicâncias, inquéritos administrativos, tomadasde contasespeciaisou auditonas. que esteiamem tramitação coman.pii
divulgação de seus resultados.

Parágrafo único As conclusões das auditoriasrealizadas desde 1°de janeirode 1989serão encaminhadas an ';.-..
Naoonal de Saúde e ao Ministério Público Federal

An 10. Os dados contidos nos sistemas de informaçãodo Datasus e Dataprev.de interesse do Inamos porrr; •-,,. .
disponíveis e acessíveis a qualquer interessado

A.l 11. A União sucederá o Inamps nos seus direitos e obrigações, nos termos desta lei.

Art. 12.OgestordoSistema Único de Saúdeemcadaesferadêgoverno apresentará, trimestralmente, aoconseífr. -:.•
saúde correspondentee em audiênciapúblicanas câmarasde vereadorese nas assembléias legislativas respectivas p-v.-.
analise e ampla divulgação, relatório detalhado contendo, dentre outros, dados sobre o montante e a fonte de recursos
apticadoi, as auditonas concluídas ou iniciadas no período, bem como sobre a oferta e produção de serviços na rede
assistencial própria, contratada ou conveniada.

Art 13.O Poder Executivo, no prazo máximo de noventadias. procederáá reestruturaçãoglobaldo Ministério da Saúde
e de seus órgãos e entidades, com vistas á adequação de suas atividades ao disposto na ConslituiçãoFederal e nas Leis n°r=
8 060 de 19de setembro de 1990,e 8,142. de 28 de dezembrode 1990.encaminhandoao CongressoNaoonalprojetod"
leicorrespondentea eventuais mudançasna sua estruturabásicae propostasde extinçãoou criaçãode órgãos e entidade

Parágrafo único A reestruturação a que se refere este artigocontemplará a estruturação do Sistema Nacionalde
Auditoria,ora instituído, assim como suas correspondentes proteções nas Unidades da Federação, aue funcionará ^os
termos do inciso XIXdo art. i6edo§4°doan 33 da Lei ne 8 080. de 19 de setembro de 1990. edo inoso iVfloan a' ••..-*
Lei n" 8 142. de 28 de dezembro de 1990

Art. 14 Após a extinção do Inamps. a Uniáo. airaves do Orçamento da 5egundade Social, obriga-se agnr-n:-
Sistema Único de Saúde,permanentemente e semoreiuizo daparticipação dosrecursos doOrçamento Fisr^i o .>;--• •<-
anual de recursos financeiros equivalentes, no mimmo.a média dos gastos da autarquia nos últimos nnco exen-io"- fi< •

Art. 15 O Ministrode Estado da Saúde expedirá todos os atos necessários à manutenção da continuidade <v= -e .
assistenciais de que Irata esta lei.

Art. 16 No desempenho de suas atribuições institucionais,o Conselho Nacional de Saúde acompanhará s execução d--.
disposto nesta lei e opinará sobre a reestruturação prevista no art. 13

An. 17 A$ despesas decorrentes da execução desta lei correrão por o
da Saúde.

An 18 Esta -ei entra em vigor na data de sua pubhcação

Ari. 19 Revogam-se as disposições em contrário

Brasília. 27 de julho flê 1993: 172° da Independência e 105° da República.

a da dotação orçamenlána global do Mm

REQUERIMENTO I M"""^ /2003
(Do Deputado Chico Vigilante)

Requer informações à Mesa Diretora.

Distritais, realizadas na legislatura passada e na atuai, aiscnminando-se o
nome do parlamentar, a data, o destino e a finalidade da viagem, bem como
os valores dispendidos pela Câmara Legislativa com cada viagem.

JUSTIFICAÇÃO

O Regimento Interno define como atos ou fatos sujeitos à fiscalização e
controle da Câmara Legislativa e de suas Comissões todos os atos de gestão
administrativa dos Poderes Legislativo e Executivo do Distrito Federal. Assim,
no exercício dessa competência parlamentar, solicito que essas informações
pertinentes ao controle interno sejam encaminhadas com a maior presteza.

Sala das Sessões,

fên^sú1*, 9 c/e- otci,,^ se- aícoj

Deputado Chico

n IÍ1/2Ml' Asssssoni ot »-.....
REQUERIMENTOI ^«©03

(Do Deputado Chico Vigilante)

Requer a tramitação conjunta dos
Projetos de Lei n°s 479, de 1999, e
503, de 2003.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Com base no art. 154 do Regimento Interno desta Casa, venho
requerer a tramitação em conjunto do Projeto de Lei n° 479/99, de
autoria do Deputado Paulo Tadeu, com o Projeto de Lei n° 503/03, de
minha autoria.

JUSTIFICAÇÃO

As proposições em relevo tratam de assuntos correlatos, embora
de forma distinta: o Projeto de Lei n° 479/99 "estabelece normas
específicas para licitação de serviços de limpeza e conservação por
órgão da administração direta e indireta do Governo do Distrito Federal";
o Projeto de Lei n° 503/03 "dispõe sobre a obrigatoriedade do
aproveitamento de trabalhadores terceirizados pelas empresas
prestadoras de serviço no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências".

Ademais, conforme consulta ao Sistema Legis, ambas as
proposições não enfrentam impedimento regimental para serem
analisadas em conjunto, razão pela qual solicitamos o apensamento.

Sala das Sessões, em de

c.t*e* :,-;í:
/V-ft;

de 2003.

Deputado Chiccxvigilante

M 6S2i7M3

REQUERIMENTO DOSCOMBUSTÍVEIS
(Autor: Vários Deputados)

Requer a prorrogação do prazo
de duração da CPI dos
Combustíveis.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara
Distrito Federal:

ísíativa do Excelentíssimo Senhor Deputado BENlCIO TAVARES.

Nos termos dos arts. 15, III, 39, § 2o, XII, e 40, I, a, do Regimento
Interno desta Casa, requeiro relação sobre as viagens de Deputados

Nos termos do § 4o do art. 72 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, requeremos a prorrogação doprazo deduração
da Comissão Parlamentar de Inauérito que investiga denúncias de aumentos



Página 68 Diário da Câmara Legislativa rf200, Brasüia, quinta-feira, 23deoutubrode2003

abusivos nospreços dagasolina e doálcool, bem como apura a interdição e/ou
autuação de postos revendedores por problemas na qualidade dos
combustíveis.

JUSTIFICAÇÃO

Após cinco meses de trabalho, a CPI dos Combustíveis realizou
mais de 25 (vinte e cinco) reuniões, entre públicas e reservadas. Foram
ouvidas mais de trinta pessoas, realizadas quatro operações de investigação
externas, além de três viagens.

Entretanto, tantos são os problemas que assolam o setor de
combustíveis no Brasil e, emespecial, no Distrito Federal que a CPI ainda se
depara com inúmeras irregularidades.

O fato comum entre asdiversas irregularidades é que elas sempre
acarretam algum tipo de prejuízo, seja para os cofres públicos por meio da
evasão e da sonegação fiscal sejapara as famílias pormeio da adulteração dos
combustíveis e dos equipamentos aferidores da qualidade e da quantidade
adquirida.

A existência de Cartel na revenda de combustíveis e na
distribuição e revenda de gás de cozinha, que no iníciose apresentava apenas
como uma possibilidade, configura-se hoje uma realidade. Aliás, são os
diversos cartéis que dão sustentação à prática dasirregularidades que enganar
a população e subtraem recursos públicos.

Entendemos que a Comissão já cumpriu importante papel en
favor da sociedade brasiliense e temos recebido esse reconhecimento, n<
entanto, a exigüidade de tempo não pode comprometernosso resultado fina
que acreditamos será benéfico para a coletividade.

Brasília, 03 de outubro de 2003.

\A^
Deputada EURIDES BRITO

Presidente da CPI

í>eput/fdo PEDRO PASSOS Deputado CHlCVvieTfcAjNTE
Viée-PresidejBeila CPI Relatorda CPI

.^aDeputado ATJGUSTO CARVALHO Depirjád>étlANA~r^DROSA
Membro Membro

REQUERIMENTO " ts>mm setembro de 2003.
(Da Sra. Dep. Aríete Sampaio e da Sra. Dep. Érika Kokay)

Requer a realização de Sessão Solene
no dia 20 de novembro de 2003, às 10h
no Plenário desta Casa, em
homenagem ao Dia Nacional da
Consciência Negra.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do
Distrito Federal:

Com fundamento nos arts. 99, inciso IV e 124 do Regimento
Interno desta Casa, requeremos a realização de Sessão Solene no dia
20 de novembro de 2003, às 10h, no plenário da Câmara Legislativa,
para celebrarpes-o dia 20 de novembro, Dia Nacional da Consciência
Negra, y' )

JUSTIFICAÇÃO

Urr/antigo samba enredo da Estação Primeira de Mangueira,
histórica escola de samba do Rio de Janeiro, afirmava que com a
Abolição o negro ficou "livre do açoite da senzala e preso na miséria
da favela". Lamentavelmente, esta música é ainda é a representação
clara da situação do negro no Brasil.

Nos 503 anos do Brasil, a história nos remete a um marco, que
deveria ser considerado como um divisor de águas - a abolição da
escravatura, que consta no calendário como data oficialmente
comemorada no país no dia 13 de maio. Esta data teria que registrar o
fim da maior crueldade cometida contra o ser humano em todo o

universo. Entretanto, o que vimos durante esses cento e quinze anos
da assinatura da Lei Áurea, conhecida como a lei que libertou os
negros da escravidão, foi que quase nada mudou. A grande maioria do
povo brasileiro definido como afrodescendentes vive ás margens do
preconceito, da discriminação e abaixo do nivel da pobreza aceitável
pela ONU.

Celebrar o Dia Nacional da Consciência Negra em 20 de
novembro é trazer à memória Zumbi dos Palmares, líder negro que
deixou para o povo brasileiro o mais legítimo legado histórico e político
da luta contra a discriminação racial, haja vista a sua coragem em
enfrentar todo tipo de hostilidade ao seu povo e fazendo com que o
Quilombo dos Palmares, tivesse a organização de um Estado, coeso e
forte, resistindo por 65 anos de luta e dor.

Como a própria denominação afirma: o Dia Nacional da
Consciência Negra, não é um dia apenas de comemoração, é mais
que isso. É um momento de reflexão em que deveremos levar a
sociedade a pensar sobre suas atitudes e responsabilidades por
termos perpetuado e reproduzido durante todos esses anos o
processo de opressão social, política e econômica dos
afrodescendentes do Brasil.

Diante da relevância deste tema, na perspectiva de construir
uma sociedade realmente livre do preconceito e de qualquer tipo de
discriminação, solicitamos o apoio dos nobres colegas para aprovação
deste Requerimento.

Sala das Sessões, de de 2003.

Érika Kokay

Deputad«uDistr,tal-PT Deputada Distrital-PT

II 694/2003
REQUERIMENTO I

(DoSenhor Deputado ODILON AIREÍJ
AS3SSS0.il à, Pisai/

Requer o encaminhamento de informações
da Mesa Diretora sobre viagem gde
especifica.

13 s^ Jla. > -

^/ÚWlrl? toIRESft Zr-*~~.

A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL:

Requeiro, nos termosdo artigo 40 do Regimento Interno desta Casa, que
sejam solicitadas à Mesa Diretora informações sobre quantas viagens o
Deputado Odilon Aires realizou com recursos da Câmara Legislativa e os
respectivos itinerários, com discriminação de todas as despesas, inclusive as
diárias. Caso não seja encontrada nenhuma viagem, solicito a emissão de uma
certidão negativa.

JUSTIFICAÇÃO

A presente proposição tem como objetivo obter informações sobre as
viagens realizadas pelo Deputado Odilon Aires em todas as legislaturas, desde
que assumiu o mandato na Câmara Legislativa. Tal solicitação tem como
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objetivo esclarecer a notícia veiculada pelo Jornal de Brasília do dia 09 de
outubro de 2003, conforme em anexo, sobre viagem para a Conferência
Nacional dos Legislativos Estaduais em São Francisco, Estados Unidos,
autorizada pela Mesa Diretora. Mas apesar de autorizada, a viagem não foi
realizada pelo Parlamentar.

Sala das Sessões, em de outubro de 2003.

DepuiidótlLVtbfiMÍkÊS
/ PMDB/DF

JQ1N..Í Ot flU-tÜIU» Q.j"-t

Distrital, nacional e internacional
Só neste ano. a Câmara Legislativa W^KH
do DF gastouRS 250milem viagens

fl VmTi«™""Auu. «m •«•*" ii.tr:! '.Li. Kl
rtno iu.nniJ.il>ilmlf CliKtr.L-rj.JI..» «i. ti»

H 895/2003
REQUERIMENTO N 2003

(Da Sra. Deputada Aríete Sampaio e da Sra. Deputada Erika Kokay)

Requer realização de audiência pública no dia 24
de novembro de 2003, às lOh, no Plenário desta

Câmara para debater a situação da violência
contra a mulher no Distrito Federal.

Excelentíssimo Senhor Presidenteda Câmara Legislativado Distrito Federal:

Requeremos, nos termos do art. 78. inciso XXXI do Regimento Intemo, realização
de audiência^_piihlica no Plenário desta Casa no dia 24 de novembro de 2003, para
debateipwJsa questãada violência contra a mulher no Distrito Federal.

0>
tf*

De aéordo com a Convenção Interamericana para Prevenir. Punir e Erradicar a
Violência/contra a Mulher, criada em 1994 pela Organização dos Estados Americanos -
OEA. entender-se-á como violênciacontraa mulher "qualquer ato ou conduta baseadano
gênero,que cause morte, danoousofrimento físico, sexualoupsicológicoà mulher, tanto
na esfera pública como na esferaprivada".

Isso nos faz entender que a violência contra a mulherexiste apenas pelo fato dela
ser mulher. Entretanto, não podemos esquecer que, até tempos recentes, a história da
humanidade privilegiou o elemento masculino que sempre adotou uma postura que se
pretendia superior, como forma de impor a sua masculintfade, força física e a
respeitabilidade de sua honra.

JUSTIFICAÇÃO

Essa hegemonia masculina durante séculos tomou proporções que ignoraram
nacionalidade, culturas, credos, raça e cor. A violência contra a mulher lomou-se um
fenômeno universal. A mulher vem sendo violentada em todos os cantos do mundo, em
qualquer espaço, seja público ou privado, familiar ou de trabalho.

Outro crime corriqueiro cometido contra a mulher é a discriminação. Porém,
acontece na maioria das vezes de forma sutil, sempre ressaltando as desigualdades de
gênero, raça. violando direitos, promovendo os assédios sexual e moral e provocando
danos físicos e psicológicos à mulher.

A Constituição Brasileira em seu Art. 5o diz que "todos são iguais perante a lei.
sem distinçãode qualquernatureza ".O parágrafo I do mesmo artigo assegura - homense
mulheres são iguaisemdireitose obrigações, nos termos desta Constituição.

Se a Carta Magnadefine a igualdade entre homense mulheres,o que nos falta para
assegurar este direito? Porque o Brasil é o pais que mais sofre com a violência doméstica,
perdendo cerca de 10,5% do seu PIB em razão desse problema?

Visando debater essa situação de violência que a cada 15 segundos faz vítima uma
mulher no Brasil, requeremos essa Audiência Pública, para que. juntamente com os
movimentos organizados, ONGs, e os Poderes Judiciário e Executivo, possamos elaborar
uma proposta política que tenha como objetivo comum, a reafirmação do compromisso
com as políticas públicas, com a valorização das mulheres e a garantia dos direitos da
mulher como direitos humanos.

O dia 25 de novembro é o Dia Internacional pela Eliminação da Violência Contra a
Mulher. Portanto, nada mais oportuno para esta Casa de Leis, do que promover esse debate,
pararefletirmos e não recuarmos diante da perspectiva de resgatar a democracia, cidadania
plena. e. sobretudo, a dignidade humanada mulher.

Temos certeza que os nobres colegas, cientes da gravidade dessa situação e da
importância social dos resultados deste debate, darão total apoio ã aprovação deste
Requerimento.

Sala das sessões. de de 2003.

Erika Kokay
Deputada Distrital - '.

. MD 15B4/2N1
INDICAÇÃO D03.

(Do Deputado CHICO FLORESTA)

Sugere ao Senhor Secretário de Segurança Pública do Distrito
Federal a urgente adoção de metidas que tenham por fim
melhorar a segurança das comunidades situadas no Setor
Habitacional Tororó, inserido na Região Administrativa de
Santa Maria.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Nos termos do art. 143 do Regimento Interno, reivindico que esta Casa sugira ao
Senhor Secretário de Segurança Pública do Distrito Federal a urgente adoção de medidas
que tenham por fim mefhorar a segurança das comunidades situadas no Setor
Habitacional Tororó, situado na região Administrativa de Santa Maria, em especial, as
seguintes:

a) instalação de um posto policial, em local que melhor possa servir a todas as
comunidades;

b) realização de rondas periódicas, com a finalidade de inibir a ação de criminosos;
c) estabelecimento de diálogo com a comunidade, de modo a que sejam discutidas

alternativas de segurança mais eficientes, além de ações em parceria;
d) levantamento e análise dos delitos mais freqüentes na região, que permitam uma

melhor orientação da comunidade acercÜ das medidas de prevenção.

JUSTIFICAÇÃO

O Setor Habitacional Tororó, criado através de Lei local, representa alternativa
futura de habitação para significativa parcela da população do Distrito Federal.

Em fase inicial de. ocupação, o Setor já conta com um número considerável de
moradores, residentes de chácaras e loteamentos em processo de regularização.
Adjacente a este Setor, encontra-se o loteamento denominado "Condomínio Residencial
Mônaco", com grande número de moradores.

O Setor encontra-se muito afastado de centros urbanos, sendo os mais próximos a
cidade de São Sebastião e o Lago Sul. Inserido na poligonal da Região Administrativa de
Santa Maria, a distância entre o Setor e esta cidade supera, em muito, vinte quilômetros.
Pode-se afirmar, então, que o Setor Habitacional Tororó encontra-se situado em local
ermo, desprovido de quaisquer equipamentos e serviços públicos, principalmente de
segurança, transporte, educação, lazer e saúde. A comunidade, para se usufruir desses
serviços, tem quese deslocar a pontos muito distantes. ^ -" —

Como o Setor encontra-se em fase inicial de implantação, são várias as
construções, muitas delas situadas em locais distantes de outras, sendo certo, portanto,
que a densidade ainda é baixa, o que contribui para a ação de criminosos, que atuam,
principalmente, em delitos contra o patrimônio.
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Ultimamente, a ação dos criminosos se intensificou, principalmente em crimes de
furtoe roubo de materiais de construção, além de assaltos em residências. No loteamento
denominado "Residencial Chapéu de Pedra", que integra o setor e que não conta com
mais de vinte famílias estabelecidas, além de umas poucas construções, é possível
constatar que quase todos os moradores e proprietários de lotes em construção já foram
vitimas de roubos e furtos, os mais diversos. Em certa ocasião, foi encontrado neste
loteamento um carro abandonado, produto de furto.

A situação é tãodramática que muitos proprietários de imóveis do Setorjá cogitam
em vendê-los. se já não o fizeram. Considere-se, ainda, que proposta de iniciativa do
Poder Executivo, ora em tramitação nesta Casa Legislativa, tem por objetivo estender a
cobrança do IPTU aos loteamentos em fase de regularização. No caso dos imóveis do
"Residencial Chapéu de Pedra", único que possui registro em cartório, o proprietários dos
lotes já pagam o imposto há três anos.

As medidas elencadas na presente Indicação, se não suficientes, poderão
conbribuir para a melhoria da segurança do Setor, permitindo que as pessoas que ali
residem e as que pretendem residir possam ter mais tranqüilidade.

Desta forma, conclamo os nobres pares a votar favoravelmente à aprovação desta
proposição, certo de que estaremos contribuindo para o atendimento de justa
reivindicação social.

Sala das Sessões, em oq a, c— <£/w «* .Ux>*

INDICAÇÃO N,m15B5',,M /2003
(Autor: Deputado PEDRO PASSOS)

Sugere ao Administrador Regional do
Gama, Sr. JÚLIO CÉSA* AMORIM,
providências urgentes quanto ao
funcionamento de feira irregular no
"Clube Flamboyant", bem como uma
fiscalização eficaz de seu alvará de
funcionamento e da ilegalidade dos
feirantes lá estabelecidos.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Com fulcro no art. 144 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, sugiro que esta Casa solicite providências urgentes do
Administrador Regional do Gama, Sr. Júlio César Amorim, quanto ao
funcionamento de feira irregular no "Clube Flamboyant", bem como uma
fiscalização eficaz de seu alvará de funcionamento e da ilegalidade dos feirantes lá
estabelecidos, ..., . ..

JUSTIFICAÇÃO

i-..-.:.^ VT 03/0 .••OS ::•.., %

%,-%£==>_. \MJJM

Esta Indicação vem responder aos reclames dos feirantes regularmente
estabelecidos do Gama, responsáveis pela ocupação econômica de muitos de seus
habitantes, e à ordem pública, a qual encontra-se ameaçada pela ilegalidade que
está sendo praticada nos limites do Distrito Federal.

De acordo com as prerrogativas de Deputado Distrital, função a nós
outorgado pelo povo, estamos reivindicando a apuração urgente de denúncias
relafivas ao funcionamento de feira ilegal no "Clube Flamboyant". Os feirantes
reclamam que, nos últimos meses, essa feira irregular, vem tomando grande parte
do mercado consumidor do Gama, causando uma verdadeira crise na economia
local, e o mais grave, ilegalmente.

Destaca-se que esta feira está funcionando na clandestinidade, sem pagar
impostos e sem nenhuma observância à Lei de Defesa do Consumidor e às leis
trabalhistas, num desrespeito latente às autoridades constituídas e às normas legais
vigentes.

Fazem-se necessárias medidas enérgicas e urgentes dos órgãos do Distrito
Federal, competentespara coibir e combateros crimes e ilegalidades que ali estão
sendopraticados, bemcomo paraquese restabeleça a ordem públicae o respeito às
autoridades e instituições.

Aproveitamos para certificar que o Sr. Administrador JÚLIO CESak
AMORIM estará incorrendo em crime de prevaricação e será denunciado pela
Câmara Legislativa ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, caso
não tome medidas enérgicas e eficientes imediatamente, de acordo com o que
condiz com a função de Administrador Público.

Além disso, essa prática de comércio execrável contribui para a sonegação
fiscal e, conseqüentemente, para o prejuízo do erário público e dos cidadãos do
Distrito Federal.

Não é justo que feirantes de outros estados, prejudicando os feirantes locais,
vendam seus produtos livremente com preços inferiores aos praticados no mercado,
já que não arcam com custos de ocupação de espaço público e impostos sobre os
produtos comercializados como os feirantes regulares.

Sala das Sessões, em.

DEP1

LÍDER DO BLO

INDICAÇÃO N'""15"'2110' ...
(Autor: Deputado FEUKO PASSOSIa/\ J*'•• /-> 5

/2003

Af.scLiscia ds Fl»nárl4

Sugere ao Administrador Regiptíal de
Taguatinga, Sr. FRANCISCO^SOARES
PEREIRA, providências urgentes quanto
ao funcionamento de--feiras irregulares
funcionando em galpões na QI 17, bem
como uma fiscalização eficaz de seu
alvará de funcionamento e da ilegalidade
dos feirantes lá estabelecidos.

2

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

Com fulcro no art. 144 do Regimento Interno da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, sugiro que esta Casa solicite providências urgentes do
Administrador Regional de Taguatinga, Sr. Francisco Soares Pereira, quanto ao
funcionamento de feiras irregulares em galpões na QI 17, bem como uma
fiscalização eficaz de seu alvará de funcionamento e da ilegalidade dos feirantes lá
estabelecidos,

JUSTIFICAÇÃO

•t! 03 .. li •(S

«071 ío .

Esta Indicação vem responder aos reclames dos feirantes regularmente
estabelecidos de Taguatinga, responsáveis pela ocupação econômica de muitos de
seus habitantes, e à ordem pública, a qual encontra-se ameaçada pela ilegalidade
que está sendo praticada nos limites do Distrito Federal.

De acordo com as prerrogativas de Deputado Distrital, função a nós
outorgada pelo povo, estamos reivindicando a apuração urgente de denúncias
relativas ao funcionamento de feiras ilegais em galpões na QI 17 de Taguatinga.

Os feirantes reclamam que, nos últimos meses, essa feira irregular, vem tomando
grande parte do mercado consumidor de Taguatinga, causando uma verdadeira
crise na economia local, e o mais grave, ilegalmente.

Destaca-se que esta feira está funcionando na clandestinidade, sem pagar
impostos e sem nenhuma observância à Lei de Defesa do Consumidor e às leis
trabalhistas, num desrespeito latente às autoridades constituídas e às normas legais
vigentes.

Fazem-se necessárias medidas enérgicas e urgentes dos órgãos do Distrito
Federal, competentes para coibir e combater os crimes e ilegalidades que ali estão
sendo praticados, bem como para que se restabeleça a ordem pública e o respeito ás
autoridades e instituições.

Aproveitamos para certificar que o Sr. Administrador Francisco Soares
Pereira estará incorrendo em crime de prevaricação e será denunciado pela Câmara
Legislativa ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, caso não tome
medidas enérgicas e eficientes imediatamente, de acordo com o que condiz com a
função de Administrador Público.
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Além disso, essa prática de comércio execrável contribui para a sonegação
fiscal e, conseqüentemente, para o prejuízo do erário público e dos cidadãos do
Distrito Federal.

Não é justo que feirantes deoutros estados, prejudicando os feirantes locais,
vendam seus produtos livremente com preços inferiores aospraticados no mercado,
já que não arcam com custos de ocupação de espaço público e impostos sobre os
produtos comercializados como os feirantes regulares.

Sala das Sessões, em

DEPUTADO PjEDRO PASSC
LÍDERDO BLOCO/DA AUTONOMLVLEGISLATIVA

INDICAÇÃO ,"""«" 003 *%
(Do Sr. Deputado brunelli) x

I-ISL.1^4

Sugere ao Senhor-Serrrélário de Estado
de Meio Ambiente e Recursos Hípicos
do Distrito Federal o redimensionamento

da poligonal da Área de/Relevante
Interesse Ecológico - ARIE - Parque
Juscelino Kubitschek da Região
Administrativa de Taguatinga - RAIII,
estabelecida pela Lei Complementar n°
635, de 9 de agosto de 2002.

A Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do art. 143 do seu
Regimento Interno, sugere ao Senhor Secretário de Estado de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos do Distrito Federal o redimensionamento da poligonal da Área de
Relevante Interesse Ecológico - ARIE - Parque Juscelino Kubitschek da Região
Administrativa de Taguatinga - RA. estabelecida pela Lei Complementar n°635, de
9 de agosto de 2002.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei n° 1.002, de 02 de janeiro de 1996, que "Cria a Área de Relevante
Interesse Ecológico denominada "Parque Juscelino Kubitschek", trásem seu art.7°.
a seguinte previsão, in verbis:

"Art. 7° • O Poder Executivo, no prazo de 90 (noventa) dias. realizará
levantamento sobre a situação fundiária dos atuais ocupantes da área de
abrangência deste projeto, comfins de regularização."

Moradores do citado Parque nos informaram que nâo houve esse
levantamento do Poder Executivo e que apenas as chácaras 25 e 26 foram
excluídas na delimitação desta ARIE, porforça da Lei n°1.719. de 14,de outubro de
1997, que alterou o § 2°da Lei n°1.002. de 02de janeiro de 1996. Resultado, todos
moradores das outras chácaras ficaram prejudicados, nâo sendo ouvidos a respeito
de assunto de enorme relevância para aquela comunidade, pois afinal de contas,
trata de suas moradias.

Diante do exposto e frente à urgência dessa matéria, conclamo meusNobres
Pares a aprovação desta indicação.

Sala das Sessões, em

1NELLI

Depu/ado\Pistrital - PP

INDICAÇÃO N m H"'n" /2003

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS) ^ "

jkjfl /OTt7_
Assnasorja da Plnfilrln

Sugere a Excelentíssima Secretária

Coordenação das Administrações Regionais e

ao Senhor Administrador de Planaitina, a

construção de cobertura para a Feira de

Atacado do Produtor, localizada na Região

Administrativa de Planaitina - RA VI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do

art. 143, do Regimento Interno desta Casa, sugere i Excelentíssima Secretaria

de Coordenação das Administrações Regionais e ao Senhor Administrador de

Planaitina, a construção de cobertura para a Feira de Atacado do Produtor,

localizada na Região Administrativa de Planaitina- RA VI.

JUSTIFICAÇÃO

Ao Poder Executivo compete garantir o bem-estar da população,

fornecendo condições para que se desenvolvam e tenham efetivados seus

direitos previstos nas normasque regem o nosso país.

A presente Indicação ampara-se nasreivindicações dos feirantes da Feira
de Atacado do Produtor, que pleiteiam melhores condições para

comercializarem seus produtos, e dos moradores de Planaitina, que desejam

adquirirmercadorias num locallimpo, organizado e bem estruturado.

INDICAÇÃO IN -••••- ,2003

(Do Senhor Deputado PEDRO PASSOS)

, MO 15S9/J003

om.it
Sugere ao Excelentíssimo Secretário de
Estado de Fazenda, a dntinaçao de
recursos para a comojitncao do
Projeto ÁGUA NOSSA nos
assentamentos de baixa renda

localizados na Região Administrativa
de Planaitina RA-VI.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art.
143, do Regimento Interno desta Casa, sugere ao Excelentíssimo Secretário de
Fazenda a destinação de recursos para a consolidação do Projeto ÁGUA NOSSA
nos assentamentos de baixa renda localizados na Região Administrativa de Região
Administrativa de Planaitina RA-VI.

JUSTIFICAÇÃO

Ao Poder Executivo compete garantir o bem-estar da população através de
políticas públicas de urbanismo e complementação de infra-estrutura, bem como
fornecer condições para o desenvolvimento dos cidadãos com saúde e bem-estar.

Uma das ações que foi implementadano Distrito Federai, visando o ideal do
fornecimento deágua potável para todos, foi o Projeto Água Nossa, doGoverno do
Distrito Federal.

A presente Indicação tem por objetivo chamar a atenção do poder público
para a necessidade do fornecimento de água potável, visando atender os
assentamentos de baixa renda localizados na cidade de Planaitina.

2.1 - COMUNICADOS DE LIDERES

DEPUTADO AUGUSTO CARVALHO, em nome do Bloco
Independente.

- Defende que a CLDF não pode aprovar o aumento do IPTU,
do IPVA e da TLP conforme texto enviado pelo GDF.

- Critica o GDF por esquecer a regularização de condomínios
prometida em campanha.

DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO, em nome do PMDB.

- Anuncia a apresentação de requerimento à Comissão de
Assuntos Fundiários (CAF) em que denuncia a venda de lotes
legalizados na área do Pólo de Cinema e Vídeo do DF e a
ocupação da Fazenda Mirim, pertencente à Terracap.
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- Propõe que parlamentares encontrem alternativa após a
determinação do Tribunal de Contas de obrigatoriedade de
processo licitatório parao funcionamento de quiosques.

DEPUTADO JORGE CAUHY, líderdo PFL.

- Critica o GDF por não repassar em dia recursos destinados
às obras sociais.

DEPUTADO CARLOS XAVIER, em nome do PMDB.

- Apoiao discurso da Deputada Anilcéia Machado em relação
aos quiosques.

- Refere-se à matéria "A Noruega candanga" publicada na
revista ISTOÉ.

- Expressa seu reconhecimento à revista e registra a sintonia
entre os governos Lula e Roriz.

DEPUTADO CHICO LEITE, líder do Bloco Independente.

- Repudia o casuísmo no trato de problemas do DF.
- Extrai duas lições da derrubada de quiosques: o cidadão

quer o direito, não o favor; os cidadãos devem agrupar-se em
defesa de seu direito.

- Critica o paradoxo da política tributária do GDF que ora
propõe o perdão de impostos, ora o seu aumento.

DEPUTADO CHICO VIGILANTE, líder da bancada do PT.

- Lê e comenta a decisão do TCDF a respeito de denúncia da
Deputada Maninha sobre possível irregularidade no Contrato de
Concessão de Direito Real de Uso, celebrado entre a Terracap e o
Grupo Pão de Açúcar.

- Pergunta se a Câmara Legislativa vai sustar esse contrato
ou esperar que o Tribunal de Contas o suspenda.

- Responsabiliza o atual e os antigos secretários de Saúde do
DF pelo caos nessa área.

DEPUTADO PEDRO PASSOS, líder do Bloco Autonomia
Legislativa.

- Anuncia a apresentação de requerimento em que solicita
informações ao presidente da Terracap: se as terras do
Condomínio RK são particulares - conforme foi declarado ao STJ -
ou se são públicas - conforme foi ditoà comunidade e à imprensa.

3 - ORDEM DO DIA

(1S) ITEM 1: Discussão, em turno único, e votação do Projeto de
Decreto Legislativo ns 101, de 2003, de autoria do Deputado
Benício Tavares (PTB), que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília ao Dr. Evaristo de Oliveira, diretor-gerente do
Correio Braziliense". NÃO HOUVE QUORUM PARA
DELIBERAÇÃO.

(25) ITEM 3: Discussão, em 19 turno, 29 dia, e votação, do Projeto
de Lei nB 481, de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Altera
e acrescenta demonstrativos ao Anexo de metas fiscais para o
exercício financeiro de 2003". NÃO HOUVE QUORUM PARA
DELIBERAÇÃO.

(39) ITEM 4: Discussão, em 19 turno, 29dia, e votação, do Projeto
de Lei nB 5, de 2003, de autoria do Deputado Odilon Aires (PMDB),
que "Assegura a expedição de alvará de funcionamento para
estabelecimentos instalados com os benefícios do Programa de
Promoção do Desenvolvimento Econômico Integrado e Sustentável
do Distrito Federal PRO-DF e dá outras providências". NÃO
HOUVE QUORUM PARA DELIBERAÇÃO.

(49) ITEM 10: Discussão, em 18 turno, 1s dia, do Projeto de Lei
na 25, de 2003, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa (PFL), que
"Dispõe sobre o curso preparatório nas instituições públicas de
ensino médio para ingresso ao ensino superior". DISCUTIDO.

(59) ITEM 11: Discussão, em 1B turno, 1s dia, do Projeto de Lei
ns 136, de 2003, de autoria da Deputada Eliana Pedrosa (PFL), que
"Inclui no calendário de eventos oficiais do Distrito Federal o
'Encontro de Folia de Reis'". DISCUTIDO.

(69) ITEM 12: Discussão, em 1s turno, 19 dia, do Projeto de Lei
ns 84, de 2003, de autoria da Deputado Brunelli (PP), que "Cria o
programa habitacional para o servidor militar da União, residente no
Distrito Federal, e dá outras providências". DISCUTIDO.

(7S) ITEM 9: Discussão, em 19 turno, 19 dia, do Projeto de Lei na
66, de 2003, de autoria do Deputado Izalci (PFL), que "Torna
obrigatória a inclusão de livros de Conhecimentos Gerais,
Literatura, História do Brasil ou poesia nas cestas de alimentos do
programa de fortalecimento às famílias de baixa renda, promovido
pelo Governo do Distrito Federal". DISCUTIDO.

(85) ITEM 13: Discussão, em 19turno, 19dia, do Projeto de Lei na
172, de 2003, de autoria do Deputado Brunelli (PP), que "Dispõe
sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens,
garrafas plásticas e pneumáticos". DISCUTIDO.

(99) ITEM 14: Discussão, em 1s turno, 19 dia, do Projeto de Lei n9
182, de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Concede
remissão e isenção de Imposto sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana - IPTU - relativo a imóvel que menciona e dá
outra providência". DISCUTIDO.

(109) ITEM 16: Discussão, em 19 turno, 19 dia, do Projeto de Lei
n9 55, de 2003, de autoria do Deputado Izalci (PFL), que "Institui o
Programa Escola Digital Integrada no âmbito do Distrito Federal e
dá outras providências". DISCUTIDO.

(11Q) ITEM 15: Discussão, em 19 turno, 1s dia, do Projeto de Lei
n2 742, de 2003, de autoria do Poder Executivo, que "Acrescenta
dispositivo da Lei ne 2.413, de 29 de junho de 1999". DISCUTIDO.

(125) ITEM 17: Discussão, em 19 turno, 19 dia, do Projeto de
Resolução n9 57, de 2003, de autoria da Mesa Diretora, que
"Dispõe sobre o pagamento de abono aos servidores de livre
provimento, sem vínculo com a Administração Pública"
DISCUTIDO.

4 - ENCERRAMENTO

Presidente (Deputada Eliana Pedrosa):

Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 128 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata:—-~.

Primeiro(a) Secretário(a)
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Decreto Legislativo^

DECRETO LEGISLATIVO N° 1.009, DE 2003
(Autoria do Projeto: Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças)

Homologa os Convênios
ICMS n°* 11/03 e 26/03,
celebrados entre o

Distrito Federal e demais

unidades da Federação,

sob os auspicios do
Conselho Nacional de

Política Fazendária

CONFAZ.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu promulgo o
seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1° Ficam homologados os Convênios ICMS
noS 11/03 e 26/03, celebrados entre o Distrito
Federal e demais unidades da Federação, sob os
auspicios do Conselho Nacional de Politica
Fazendária - CONFAZ e ratificados pelo Ato
Declatório CONFAZ n°5, de 25 de abril de 2003.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasüia, ãJL de outubro de 2003

^
Deputado BENlCIO TAVARES

Presidente

Comissões

DIRETORIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE APOIO ÀS COMISSÕES

SACP - SETOR DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

- PROJETO DE LEI n° 2779/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que dispõe sobre a contratação de
engenheiros e arquitetos, na forma que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE LEI n° 2868/02, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que inclui no calendário oficial de
eventos de Brasília o Projeto Brasília CapitalCultural, e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE LEI n° 029/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que declara de utilidade pública a Associação
de Mulheres de Negócios e Profissionais do Distrito Federal -
BPW-DF.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
16/10/03

29/10/03

- PROJETO DE LEI n° 031/03, de autoria do(a) Sr(a) Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que a/fera dispositivos da Lei n° 832, de li ae
dezembro de 1994, que "Cria a Delegacia Especial do Meio
Ambiente, no âmbito da Polícia Civil do Distnto Federal e da
outras providências".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/03

03/11/03

- PROJETO DE LEI n" 104/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
VÁRIOS DEPUTADOS, que dispõe sobre o cadastramento e a
fiscalização dos prestadores de serviço de chaveiro e de
instalador de sistemas de segurança.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/03

03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 186/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que altera a Lein° 2.496, de 1o de dezembro
de 1999, que regulamenta e serviço de transporte individual de
passageiros ou bens, disciplinando a permissão para sua
exploração, determina o recadastramento das permissões
concedidas para o serviço de táxi e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
16/10/03

29/10/03

- PROJETO DE LEI n" 363/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que dispõe sobre a criação no âmbito da
Polícia Militar do Distrito Federal, especificamente na Companhia
de Polícia Rodoviária da PMDF, o Grupode TeatroRodovia.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
21/10/03

03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 545/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JÚNIOR BRUNELLI, que dispõe sobre o cadastramento de
Empresas e Pessoas Físicas Revendedoras de Veículos usados
no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 21/10/03

Último Dia: 03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 689/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que concede anistia aos policiais civis e
militares e aos bombeiros militares do Distrito Federal nas
condições que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 545/01, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JORGE CAUHY, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao senhor GUSTAVO KUERTEN.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 147/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JÚNIOR BRUNELLI, que concede o Titulo
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Secretário de

Fazenda e Planejamento do Distrito Federal VALDIVINO JOSÉ
DE OLIVEIRA.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
16/10/03

29/10/03
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- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 148/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JÚNIOR BRUNELLI, que concede o Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor PEDRO HENRIQUE
LOPES BORIO.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
16/10/03

29/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 150/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JÚNIOR BRUNELLI, que concede o Titulo
de Cidadão Honorário de Brasília ao Apóstolo RENê ARAÚJO
TERRA NOVA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/10/03
Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 180/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) CHICO VIGILANTE, que susta o Contrato
deConcessão deDireito Real deUso com Opção deCompra.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/10/03
Último Dia: 31/10/03

COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E
FINANÇAS

- PROJETO DE LEI n° 199/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a) PP
PENIEL PACHECO, que assegura, anualmente, aos taxistas do
Distrito Federal, o uso, em caráter definitivo, da Bandeira II
durante todo o mês de dezembro.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
16/10/03

29/10/03

- PROJETO DE LEI n" 162/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que altera o art. 3"da Lei n°812, de 20 de
dezembro de 1994.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/03

03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 223/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PAULO TADEU, que obriga a colocação de equipamentos de
proteção contra acidentes nas piscinas residenciais e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/03

03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 335/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que regulamenta a instalação e
manutenção de cercas elétricas no Distrito Federal e dá outras
providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/03

03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 340/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ÉRIKA KOKAY, que dispõe sobre o Dia do Bancário, no Distrito
Federal, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE LEI n" 346/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ODILON AIRES, que dispõe sobre a isenção de pagamento de
taxasjunto ao DETRAN/DF, e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/03

03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 373/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JÚNIOR BRUNELLI, que dispõe sobre o Programa de Bolsas de
Estudos a servidores do Distrito Federal e dáoutras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 15/10/03

Último Dia: 28/10/03

- PROJETO DE LEI n" 391/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que dispõe sobre a requisição dedocumentos
emitidos e de serviços prestados pela Polícia Civil do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 21/10/03

Último Dia: 03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 411/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JÚNIOR BRUNELLI, que obriga supermercados, hotéis e
similares, a colocarem à disposição de sua clientela deficiente
visual, tabela de preços, ficha de estadia, demais serviços e
normas existentes dentro do estabelecimento, leitura do método
braile.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE LEI n° 430/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
EURIDES BRITO, que dispõe sobre a liberação de veículos
apreendidos pelo DETRAN-DF.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 21/10/03

Último Dia: 03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 433/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que toma obrigatória a instalação de
equipamento de controle de velocidade, nos veículos que
menciona.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 21/10/03

Último Dia: 03/11/03

- PROJETO DE LEI n° 435/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
EURIDES BRITO, que dispõe sobre a imediata liberação do
Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos - CRLV,
pelo Departamento de Trânsitodo DistritoFederal - DETRAN-DF.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 22/10/03

Último Dia: 04/11/03

- PROJETO DE LEI n° 489/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
LEONARDO PRUDENTE, que cria Centros Integrados de
Artesanato, em Planaitina, Ceilândia, Gama, Santa Maria, Núcleo
Bandeirante, Sobradinho, Paranoá, Guará, Taguatinga,
Samambaia, Recanto das Emas, São Sebastião e Brazlândia.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE LEI n° 523/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
JÚNIOR BRUNELLI, que institui a Medalha do Mérito Cristão e dá
outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
16/10/03

29/10/03

- PROJETO DE LEI n° 575/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ELIANA PEDROSA, que institui o "Dia do Motociclista" no Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
16/10/03

29/10/03

- PROJETO DE LEI n" 585/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
IZALCI LUCAS, que dispõe sobre a elaboração de estatísticas
acercada violência contra a mulher, no âmbito do Distrito Federal,
e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
21/10/03

03/11/03
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- PROJETO DE LEI rt° 678/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
GIM ARGELLO, que dispõe sobre a inclusão no calendário oficial
do Distrito Federal, a "COPA BRASÍLIA INTERNACIONAL DE
JUDÔ".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 16/10/03

Último Dia: 29/10/03

- PROJETO DE LEI n° 855/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a criação de linha de
crédito especial para empresas, através do Banco de Brasília -
BRB, destinada ao financiamento de obras e aquisição de
equipamentos para a implantação do Projeto "Turismo Sem
Barreiras".

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/10/03
Último Dia: 31/10/03

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

- PROJETO DE LEI n° 923/99, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PAULO TADEU, que dispõe sobre a priorização de gestantes,
idosos e portadores de deficiência no atendimento em
estabelecimentos comerciais, de serviços e similares, públicos e
privados e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 10/10/03

Último Dia: 23/10/03

- PROJETO DE LEI n° 1164/00, de autoria doía) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que determina a disponibiiizaçao de cadeira
de rodas para atendimento ao idoso nas agências bancárias
situados no Distrito Federal e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 10/10/03

Último Dia: 23/10/03

- PROJETO DE LEI n" 837/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre o acesso gratuito à Justiça
daspessoasportadoras denecessidades especiais.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/03

30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 838/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
doação de cadeira de rodas ao idoso e aoportador dedeficiência
física carente, pela Secretaria de Solidariedade do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03

Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 839/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
adaptação de todas as áreas de lazer, estabelecimentos
comerciais, meios de transportes e atrativos turísticos de Brasília
paraimplementação do Projeto "Turismo sem Barreiras".

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
17/10/03

30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 842/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
RÔNEY NEMER, que dispõe sobre a publicação no Diário Oficial
do Distrito Federal de catálogo com nomes e números dos
telefones celulares utilizados por ocupantes de cargos e funções
públicas no Governo do Distrito Federal e Câmara Legislativa do
Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03

Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 845/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que dispõe sobre os requisitos e

impedimentos para ocupação de cargos de direção no Banco de
Brasília - BRB.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03

Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 846/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a criação, na estrutura da
Policia Civil do Distrito Federal, da 34a Delegacia de Polícia de
Santa Maria Sul, na Região Administrativa de Santa Maria - RA-
XIII.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/03

30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 854/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
CHICO LEITE, que institui o Dia do Ciclista, no Distrito Federal, e
dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/10/03

31/10/03

- PROJETO DE LEI n" 857/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WIGBERTO TARTUCE, que dispõe sobre o Programa Adolescente
Aprendize dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

- PROJETO DE LEI n° 859/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
WIGBERTO TARTUCE, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
destinação de vagas para gestantes nos estacionamentos
públicos e privados no Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 173/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ÉRIKA KOKAY, que concede o título de
Cidadão Honorário de Brasília (Post Mortem) ao Sindicalista
GILDO DA SILVA ROCHA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03

Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 174/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ANILCÉIA MACHADO, que concede Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. EURÍPEDES
RODRIGUES DA COSTA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03
Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 175/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) ANILCÉIA MACHADO, que concede Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. AFRÂNIO VIEIRA DE
MELO.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/03

30/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 176/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) BENÍCIO TAVARES, que concede o Título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Doutor NIVALDO
CAVALCANTE BARROS.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 177/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor LUIZ OTÁVIO DA
JUSTA NEVES.
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PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 178/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Titulo de
Cidadã Honorária de Brasília à Senhora CECÍLIA JUNO
MALAGUTTI.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/10/03
Último Dia: 31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n" 179/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JÚNIOR BRUNELLI, que concede o Titulo
de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor JOÃO NILO DE
ABREU LIMA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 181/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Titulo de
Cidadão Honorário de Brasília à Senhora ZOÉ SILVA GONZAGA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/10/03

31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 182/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) JORGE CAUHY, que concede o Título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor ANTÔNIO ROCHA DA
SILVA.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/10/03

31/10/03

- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n° 183/03, de autoria
do(a) Sr(a). Deputado(a) RÔNEY NEMER, que concede Titulo de
Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor DAVID JOSÉ DE
MATOS.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/10/03

31/10/03

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E SAUDE

- PROJETO DE LEI n° 1350/00, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que obriga os hospitais de médio e grande
porte a instalarem sistema próprio de tratamento de esgotos.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
13/10/03

24/10/03

- PROJETO DE LEI n° 840/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
BENÍCIO TAVARES, que dispõe sobre a obrigatoriedade de
cirurgia reparadora nos casos de mutilação pós-cirúrgica e de
defeitos físicos, genéticos ou decorrentes de acidentes de
trabalho.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
20/10/03

31/10/03

- PROJETO DE LEI n" 841/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
RÔNEY NEMER, que declara de Utilidade Pública a Instituição
Adventista Central Brasileira de Educação e Assistência Social.

PRAZO PARA EMENDAS l°Dia: 17/10/03

Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 843/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que torna obrigatória a disponibilização,
na rede pública de saúde do Distrito Federal, do coquetel anti-
AIDS e de anticonceptivos de emergência para uso das vitimas de
crimes contra a liberdade sexual, capitulados nos artigos 213 a
216 do Código Penal Brasileiro.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03
ÚltimoDia: 30/10/03

- PROJETO DE LEI n°JJ47/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que institui na rede pública hospitalar
"Campanha de Humanização do Atendimento Hospitalar à
Criança" no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03
ÚltimoDia: 30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 848/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que institui na Rede de Ensino Público de 1o e 2°
graus e demais níveis de ensino, "Política Permanente de
Prevenção deAcidentes e Violência Escolar" no âmbito do Distrito
Federal.

PRAZO PARA EMENDAS i»Dia: n/io/03
Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE LEI n" 849/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que institui na rede de ensino público de 1aa 4a
Séries do 1° grau (Ensino Fundamental) "Política sobre a
obrigatoriedade de complementaçáo de material escolar" no
âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia:

Último Dia:
17/10/03

30/10/03

- PROJETO DE LEI n" 850/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que institui na rede de ensino público de 1oe 2o
graus e demais níveis de ensino, o conteúdo "Educação Anti-
racista e Antidiscriminatória" no âmbito do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1* Dia:

Último Dia:
17/10/03

30/10/03

- PROJETO DE LEI n" 852/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
PEDRO PASSOS, que dispõe sobre a realização de "campanha
permanente de conscientização sobre o câncer infantil" no âmbito
do Distrito Federal.

PRAZO PARA EMENDAS 1»Dia: 17/10/03
Último Dia: 30/10/03

COMISSÃO DE SEGURANÇA

- PROJETO DE LEI n" 844/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que assegura a gratuidade na emissão
da carteira de identidade àqueles que, em decorrência de
haverem se alfabetizado, solicitarem a segunda via.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 17/10/03

Último Dia: 30/10/03

- PROJETO DE LEI n° 856/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ÉRIKA KOKAY, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação
de Circuito Interno de TV nos estabelecimentos prisionais do
Distrito Federale dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA,

TECNOLOGIA E MEIO AMBIENTE

- PROJETO DE LEI n° 604/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
FÁBIO BARCELOS, que cria a Rede Distrital de Emergência de
Radioamadores e dá outrasprovidências.

PRAZO PARA EMENDAS l"Dia: 21/10/03
ÚltimoDia: 03/11/03
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- PROJETO DE LEI n° 858/03, de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
AUGUSTO CARVALHO, que cria o Parque de Uso Múltiplo da
Ceilândia Sul e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia:

Último Dia:
20/10/03

31/10/03

MESA DIRETORA

- PROJETO DE RESOLUÇÃO n° 059/03, de autoria do(a) Sr(a).
Deputado(a) IZALCI LUCAS e JORGE CAUHY, que institui o
Serviço Disque Idoso e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS Io Dia: 20/10/03

Último Dia: 31/10/03

NOTA

De acordo com o Art. 147, do RI/CLDF, o prazo para
apresentação de emendas junto às Comissões é de dez dias
úteis.

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Comissãode Segurança

DESIGNAÇÃO DE RELATORES

De ordem do Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão de
Segurança, Deputado Leonardo Prudente, nos termos do Art.78, inciso VI do
Regimento Interno, informo que, a proposição a seguir relacionada foi distribuída
aos Membros desta Comissão para proferir parecer no prazode 10 dias ( art. 90
do RICLDF).

PRAZO PARA PARECER: 05 DE NOVEMBRO DE2003.

1 - PLC 030/2003 J
Ementa: "Fica revogado o § 3o do art. 2°da Lei Complementar n°294, de 27 de
junhode 2000 e dá outras providências
Autor: Vários Deputados.
Relator: Dep. Carlos Xavier

Projetos de Lei recebidos pela Comissão de Segurança

Brasília, 22 de outubro de 2003.

CLEUNICrfLÉONES DA SILVA GALVAO
Coordenadora da Comissão de Segurança

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO I'. SAliDE

DESIGNAÇÃO DE RELATORES

Dl- ordem da Excelentíssima Sra. Presidente da Comissão de Educação e
Saúde, Deputada Aríete Sampaio, e em conformidade com o Ato da Prcsidenlc n"
dl/2003, nos termos do arl. 78. inciso VI. do Regimento Intemo, informo que cm
22/10/2003 as proposições a seguir relacionadas foram distribuídas aos membros
destaComissão paraproferirem parecer no prazode 10dias (art.90 do RICLDF).

PRAZO PARA PARECER: OS/11/2003

1. PL 459/2003.

Ementa: "Dispõe sobre a divulgação de
estabelecimentos prestadores de serviçosde saúde."
Autor (a): Deputada Aríete Sampaio.
Relator (a): Deputada Eurides Brito.

número telefônico pelos

2. PL 810/2003.

Ementa:"Institui, noâmbito dasescolas públicas do Distrito Federal, a Semana
da Água."
Autor (a): Deputado Pedro Passos.
Relator (a): Deputada Anilcéia Machado.

3. PL 814/2003.

Ementa: "Implantação do Programa de Reeducação Alimentar nas Unidades de
Saúdeda Rede Pública e dá outrasprovidências."
Autor (a): Deputada Anilcéia Machado.
Relator (a): Deputado Izalci Lucas.

4. PL 820/2003.

Ementa: "Dispõe sobrea obrigatoriedade de oferta, na Rede Pública de Saúde
do Distrito Federal, de serviços para atendimento integral à saúde da mulher e
assistência para planejamento familiar e dáoutras providências."
Autor (a): Deputado Pedro Passos.
Relator (a): Deputado Izalci Lucas.

5. IM. 421/1999.

Ementa: "Dispõe sobre a criação do Centro de Referência para Recuperação
Nuiricional de crianças de 0 a 3ft meses."
Autor (a): Depulada Anilcéia Machado.
Kclator (a): Depulada Eliana Pedrosa.

Klcber Chagas Ccrqucira
Coordenador da CES

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Comissão de Assuntos Fundiários - CAF

SAIN - Parque Rural. Cintara Lrei.laii.a (lo Di.triio Irdrrai. Sala B32b.
CEP - 7H.I»eee-Vae1e - Por..: Mx-Jt..?,

ATA DA DÉCIMA REUNIÃO ORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE
ASSUNTOS FUNDIÁRIOS DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, NA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA, DA
QUARTA LEGISLATURA, REALIZADA EM 01 DE OUTUBRO DE
2003.

Ao primeiro dia do mês de outubro de 2003, na Sala de Reunião das
Comissões da Câmara Legislativa do Distrito Federal, às dez horas e
quarenta minutos, sob a Presidência do Deputado Pedro Passos, Vice-
Presidente no exercício da Presidência, foi declarada aberta a 10" Reunião
Ordinária da Comissão de Assuntos Fundiários, com a presença dos
Deputados Peniel Pacheco, José Edmar e Aríete Sampaio, membros
efetivos da Comissão. Havendo quorum regimental, o Senhor Presidente, em
exercício declarou aberta a reunião dando início aos trabalhos, com leitura e
aprovação das Atas da 8* Reunião Ordinária e 5' Reunião Extraordinária.
Foi distribuído o relatório referente à Diligência realizada no Parque JK, em
Taguatinga, para apreciação. O Deputado José Edmar toma a palavra e
relata que deseja fazer um relatório histórico da existência do Parque, uma
vez que conhece o problema do Parque JK e as chácaras que incidem dentro
do mesmo. Esclarece também que o Governo criou o PRO-DF de Ceilândia e
que um Projeto de vários Deputados desta Casa regularizou e criou o
Condomínio Pôr do Sol, tudo dentro do Parque JK. O Presidente Deputado
Pedro Passos fez sugestão de após apresentado o relatóriodo DeputadoJosé
Edmar, podemos transformá-los em um só documento, para que possamos
encaminhar às autoridades, para conhecimento da situação e providências
daqueles responsáveis pelo assunto. Passa a palavra ao Deputado Peniel
Pacheco que, comunga com a posição do Deputado José Edmar, no que se
refere à necessidadede medidasurgentes que visemcoibir os abusos gritantes
que são cometidos dentro de áreas de Preservação Ambiental. Comenta sobre
a proliferação da informalidade e da ilegalidade em relação aos transportes de
Brasília. Volta a comentar sobre o Parque JK e diz que o Deputado José
Edmar foi o autor da Lei que criou o Parque e que hoje o mesmo tem
finalidades das mais absurdas, como a construção de Casa de Show, quando
na verdade, deveria ter como prioridade a proteção ao Meio Ambiente. Fala
do assoreamentoque vem ocorrendo nos córregosem ritmo acelerado,devido
à depredação das áreas de preservação destes. Continua dizendo que,
precisamosestimulara criação de uma CPI, que seria o diferencial desta Casa.
Não seria uma CPI só para marcar posição política e se necessário for, para
conduzirmos esta CPI pautado em critérios técnicos, aceito conversar com os
Deputados para evitar qualquer incursão. O Presidente Deputado Pedro

Passos passa a palavra ao Deputado José Edmar que, faz um relatosobre a
Deputada Maninha que propôs umalei sobrea regularização de toda a encosta
do Lago Norte como Núcleo Rural. Esclarece que só não foi aprovado nesta
Casa por sua causa, que contestou. Entende que a CPI deve ser extensiva a
todo o Distrito Federal, não se limitando a uma determinada área. Deputado
Peniel Pacheco com a palavra diz que, "é papel desta Casa exercer a sua
função fiscalizadora e acho se não o fizermos estaremos nos omitindo e a
cidade vai pagar caro por causa dessa omissão". O Presidente concorda com
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a colocação do Deputado Peniel Pacheco e entende queo encaminhamento do
relatório às autoridades, independe da criação de CPI ou de qualquer outra
medida necessária, é uma medida imediata. Toma a palavra a Deputada

. Aríete Sampaio que concorda com o envio do relatório, com aval da
Comissão, para que as autoridades peçam providências. Concorda também
que a CPIdevaobservar todas as áreas de Conservação Ambiental do Distrito
Federal. O Presidente Deputado Pedro Passos comenta que ficou
impressionado coma voracidade da ocupação, principalmente na mata ciliar
do local objeto da primeira diligência realizada e se posicionou favorável à
instalação daCPI. Diz que já solicitou aoCentro de Inteligência do Exército,
planta aerofotogramétrica de todo o Distrito Federal, de levantamentos
realizados desde 1980 até hoje, para que possamos visualizar toda a situação e
seus avanços no decorrer do tempo. Diz ainda que pretende complementar
este trabalho com visitas locais, fotografias e filmagens, para se ter uma boa
radiografia da situação. Acredita que um dos maiores problemas é que as
autoridades desconhecem a dimensão do problema. Comenta ainda que após a
idaao Parque JK, a suasecretária recebeu telefonemas com ameaças de morte
e que as mesmas por inúmeras vezes entraram em pânico devido a essas
ligações. Tudo por causa da ida ao Parque JK. Com a palavra o Deputado
José Edmar que, questiona o porque do não cercamento destas áreas de
reservas e cita a cerca do Parque Nacional, construída há tanto tempo e que
até hoje é respeitada. Relata que, na Estrutural brigou com um agente da
Polícia Civil (Sr. Pedrosa) que tentou ocupar uma área de terra preta e após
muitas tentativas, hoje ele está com a área cercada entre dois córregos, que
poderia serperfeitamente uma área de entretenimento. Cita como exemplo a
Água Mineral e o Clube Califórnia que selocalizam na beira docórrego, mas
não degradam nada, muito pelo contrário, tendem a proteger aquelas
nascentes e fazer dali um ambiente agradável, principalmente para aqueles
que vivem em "apertamento". Ainda comenta que, deveríamos fazer um
seminário, no qual eu daria uma dedicação especial em buscar tudo o que
tenho de informações, com detalhes e com pessoal das comunidades para
relatarem alguns fatos. Depois faríamos um relatório separando o "joio do
trigo" e faríamos uma CPI só emcima dos crimes ambientais para os quais eu
acho que tem de ser feito alguma coisa.O Deputado Peniel Pacheco toma a
palavra e diz que há muita especulação em torno de uma CPI, mas isso
depende de quem vai conduzir o processo. Se for apenas para fazer um
estardalhaço, acho que perderá até a sua finalidade e o seu objetivo. O
Deputado José Edmar, faz uma sugestão para que colocasse no papel
algumas sugestões de visitas, e quepoderia estabelecer aqui coma Comissão,
um dia de campo, sem estardalhaço, e que pudéssemos fazer uma visita "in
loco", e daí poderíamos criar projetos de preservação ambiental e de
aproveitamento de áreas ambientais, como é o caso da ARIE, seriam projetos
de autoria da Comissão, de todos os Deputados, assim impediríamos os
abusos. O Presidente Deputado Pedro Passos, para concluir, diz que
devemos acatar as sugestões do Deputado José Edmar, promover diligências,
enquanto não se cria uma Comissão. Dando continuidade à reunião, solicita a
inversão de pauta de itens. PL n° 540, da Região Administrativa do Park
Way, item 15, PLC n" 1736, item 21. Deputado José Edmar pede Vistas do
PL n° 105/03, constante do item 8 da pauta,o qual é concedido. O Presidente
Deputado Pedro Passos, diz que o PLC n" 1746 (pauta PLC n° 1736), está
incompleto, faltam documentos do Executivo e passa ao PLC 723, item 19,
que está em condições de ser apreciado e diz respeito às vendas de dois
terrenos. Porsero relator, passaa Presidência ao DeputadoJosé Edmar que
passa à "Discussão e Votação" do PLC n° 723, de 2003,de autoriado Poder
Executivo. Passa a palavra ao Deputado Pedro Passos para proferir parecer.
Após a leitura, o Presidente concede a palavra à Deputada AríeteSampaio
que diz: estamos tratando da alienação de imóveis que mais para o futuro,
quando precisarmos desses espaços para estabelecimentos sociais,
equipamentos públicos, vamos ter de estar desapropriando áreas para fazer
isso e antecipa sua posição contrária à aprovação do projeto. O Deputado
Peniel Pacheco tem a palavra e diz que Brasília sofreu um processo de
inchaço, nãosomente dentro do Quadrilátero do Distrito Federal, mastambém
na Região do Entorno, em razão da expectativa daspessoas de ganhar lotes,
bolsa escola, cesta básica, etc. Diz que tem dificuldade de aprovar esse
projeto, uma vez que daqui a pouco vamos ter que começar a desapropriar
para terquefazer equipamentos públicos. O Presidente Deputado José Edmar
concede a palavra ao Deputado Pedro Passos que, entende e comunga da
preocupação dos Deputados Peniel Pacheco e Aríete Sampaio, mas entre
outros comentários, diz que a melhor forma de se resolver essa questão é
encaminhar para a votação e verse há maioria a favor oucontra para resolver
a questão. O Presidente retoma a palavra e diz que, não tem nenhuma
dificuldade em o terreno ser comercializado, porqueestá dentro de uma área
comercial. Esclarece que erros existem e que o Governo tem de corrigir, ir
arrumando, consertando e algumas áreas têm de ser vendidas e cita como
exemplo asáreas centrais deCeilândia. ODeputado Peniel Pacheco pede um
aparte ao Deputado José Edmar e diz que a proteção dessa área (lote) tem
finalidade urbanística e não foi um erro de locação deendereço, como ocorreu
na locação do terreno para o Nipobrasileiro, na Área Especial 6- Taguatinga.

O Presidente Deputado José Edmar diz que é um terreno junto de outras
áreas comerciais e não vê problema algum. Continua em discussão. Não
havendo quem peça apalavra, em Votação. OPresidente anuncia o resultado,
empate com 02 votos favoráveis e 02 votos contrários ao parecer. O
Presidente em exercício dá ovoto de desempate favorável. Está aprovado por
03 votos favoráveis e02 votos contrários. Assume a Presidência oDeputado '
Pedro Passos e o Deputado Peniel Pacheco solicita que seja esclarecida
uma dúvida com relação ao documento enviado a esta Comissão pelo
Deputado José Edmar, se abstendo de exercer a Presidência da Comissão. O
fato de ter se abstido inviabiliza apermanência de V.Exa. nesta votação como
Presidente. Registro esse feito para não gerar dúvidas futuras. O Presidente
Deputado Pedro Passos diz que, transmiti a Presidência ao Deputado José
Edmar em função de entender que S.Exa. deveria estar ocupando a
Presidência. Não há um impedimento. ADeputada Aríete Sampaio diz que
V.Exa, Deputado Pedro Passos, é o Presidente da reunião e caberia a V.Exa.
daro voto deMinerva e não o Deputado José Edmar. O Presidente esclarece
que é o Relator. O Deputado José Edmar "acho que a colocação do
Deputado Peniel Pacheco e da Deputada Aríete Sampaio são perfeitos e
quando pedi para ficar fora da Presidência, neste momento em que estou
sendo acusado de participação irregular com a questão de grilagem, sinto-me
mais confortável não estando na Presidência. Assumi interinamente a
Presidência achando que não teria problema". V.Exa. poderia dar o voto de
Minerva. OPresidente Deputado Pedro Passos reafirma, não posso porque
sou o Relator do Projeto. A Deputada Aríete Sampaio entende que, como
relator estaria impedido de presidir a sessão no momento de sua relatoria, mas
não no momento desua votação. O Presidente Deputado Pedro Passos seé
para emitir o voto de desempate eu o farei. O Deputado Peniel Pacheco,
discorda ediz quem estiver no exercício da presidência faz ovoto de Minerva'
e V.Exa. sendo o Relator não pode ser presidente. Solicita ainda o
sobrestamento da matéria até que haja número de votos suficientes. O
Presidente, diz que a matéria está votada. O Deputado Peniel Pacheco
solicita que V.Exa. considere sem efeito oresultado da votação e faremos um
acordo para votar a matéria num segundo momento ou peço vistas. O
Presidente declara anulada a votação e concede Vistas do processo ao
Deputado Peniel Pacheco até apróxima reunião. Econtinua informando que^
tem de comparecer à inauguração do Hospital do Gama, marcada para às
11:30 minutos e que já está atrasado. Peço, pois, celeridade à apreciação dos
itens. O Deputado Peniel Pacheco pede que seja apreciado o item n° 9, a
pedido da Deputada Eliana Pedrosa. O Presidente Deputado Pedro Passos
diz que o item refere-se a projeto de lei ordinária, não havendo urgência.
Incluirei esse item com primeiro da pauta da próxima reunião ediz ainda que
há seis itens com pedido de preferência. Concede a palavra à Deputada
Aríete Sampaio que concorda com oadiamento da apreciação dos itens desta
pauta e solicita que outros pareceres sejam também apreciados na próxima
reunião, como o PL n°341, item 11 dapauta. O Presidente solicita a inclusão
da matéria da Deputada Eliana Pedrosa e também dos itens requeridos pelo
Deputado Brunelli, através da sua pessoa. O Deputado José Edmar toma a
palavra eantes de encerrar a reunião, faz uma sugestão de que seja convocada
umaReunião Extraordinária, umavezquenãohaverá reunião no dia 15. Caso
contrário, passaremos quase um mês sem votar. O Presidente acata a
sugestão do Deputado José Edmar e às onze horas e quarenta e quatro
minutos, declara encerrada a presente reunião, da qual eu Olga Loiola
Santana, Coordenadora, lavrei a presente ata.

Hga\âíOlgàiLoiola/Santuna
Coordenadora

CAF

Deputt
Presidente

IA-
•dro Passos

CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL
coMBtttonnmivaArissii^

CONVOCAÇÃO

OPresidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável,
Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente - CDESCTMA, Excelentíssimo Senhor
Deputado Rôney Nemer, no uso das atribuições regimentais, CONVOCA os Senhores
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Deputados Membros titulares e suplentes desta Comissão, para a T Reunião

Extraordinária, a serrealizada no próximo dia27 deoutubro de 2003, segunda-feira, às

9h00, na sala de Reunião das Comissões.

Informoque a 13a Reunião,terá a seguintepauta em anexo

Brasília, 22 de outubra

Edm
OrdenadoríCDESCTMA

MApr5.e62-14

PAUTA DA7' REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DACOMISSÃO DEDESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO SUSTENTÁVEL CIÊNCIA.TECNOLOGIA E MEIOAMBIENTE- CDESCTMA

Pauta da 7' Reunião Extraordinária da 1" Sessão Legislativa da 4" Legislatura da
Câmara Legislativa do Distrito Federal a ser realizada no próximo dia 27 de outubro de 2003v
segunda-feira, às 9h00, na Salade Reuniãodas Comissões.

I. Abertura dos Trabalhos;

II. Comunicados;
III. Leitura e aprovação das Atas da 6" Reunião Extraordinária, 11" Reunião Ordinária e 12"

Reunião Ordinária.
IV Matérias para discussão e votação

1. Projeto de Lei n° 330/2003

Ementa: "Disciplina no âmbitodo DF, os Mutirões ambientaise dá outrasprovidências."
Autor: Deputado Chico Floresta
Relator: Deputado Rôney Nemer
Parecer: Favorável na forma do Substitutivo.

2. Projeto de Lei n° 684/2003

Ementa: "Dispõe sobre o funcionamento das feirasde automóveis no âmbito do Distrito Federal e
dá outras providências."
Autor: Deputado Izalci Lucas
Relator: Deputado Rôney Nemer
Parecer: Favorável.

3. Projeto de Lei n° 717/2003

Ementa:" Dispõesobre a instituição dos jogos escolares no DistritoFederal."
Autora: Deputada Eliana Pedrosa
Relator: Deputado Vigão
Parecer: Favorável.

4. Projeto de Lei n° 735/2003

Ementa: •Estabelece normas para disposição de resíduos especiais e dá outras providências."
Autora: Deputada Eliana Pedrosa
Relator: Deputado Rôney Nemer
Parecer: Favorável.

5. Projeto de Lei n° 822/2003

Ementa: "Cria o Parque Ecológico Mata Gado e Dá Outras Providências."
Autor: Deputado Augusto Carvalho
Relator: Deputado Rôney Nemer
Parecer: Favorável.

6. Projetode Lein°1243/2000

Ementa- "Inclui aalínea 'q\ no inciso l, do artigo 18, da Lei n.* 2.427 de 14 de julho de 1999. que
"cTo Programa de Promoção do Desenvolvimento Econômico ^f^^^T^.^
Federal - PRÓ^JF eextingue programas de desenvolvimento econom.co do Distrito Federal.
Autor Deputado Jorge Cauhy
Relator: Deputado José Edmar
Parecer: Favorável.

8. Indicação n° 1145/2003

Ementa: "Sugereao Governador do Distrito Federai que determine à Procuradoria Geral do DF a
imediataretirada da Ação Direta de Inconstitucionalidade referente ao Decreto Federal de 10 de
janeirode 2000, que crioua área de proteçãoambiental do PlanaltoCentralno DistritoFederal e no
Estado de Goiás."

Autor: Deputado Chico Floresta

9. Indicação n° 1362/2003

Ementa: "Sugere ao SenhorSecretário de Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal a cobertura da
Quadra de Esportes do Centro de Ensino Médio n°03, Região Administrativa de Taguatinga - RAIII."
Autor: Deputado Júnior Brunelli

10. Indicação n° 1363/2003

Ementa: "Sugereà SenhoraSecretáriade Estado de Esporte e Lazerdo Distrito Federal a reformae
construção de mais uma raia na Pista de Atletismo do Centro de Ensino Médio n° 03, Região
Administrativa de Taguatinga - RA III." , -,
Autor: Deputado Júnior Brunelli

11. Indicação n° 1368/2003

Ementa: 'SugereaoSenhor Presidente da Agência de Infra-Estrutura e Desenvolvimento Urbano do
DF a iluminação da Quadra de Esportes na Escola Ciasse n° 13, Região Administrativa de
Taguatinga - RA III."
Autor: Deputado Júnior Brunelli

12. Indicação n81386/2003

Ementa: "Sugere ao Senhor Secretário de Estado de Esporte e Lazer do Distrito Federal a reforma
da Pista de Atletismo do Centro de Ensino Médio nD 02, EQNM 06/22, Região Administrativa de
Ceilândia - RA IX."
Autor: Deputado Júnior Brunelli

13. Indicação n" 1453/2003

Ementa: "Sugere aoSecretário de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal
o redimensionamento da Poligonal da área de relevante interesse ecológico - ARIE - Parque
Juscelino Kubitschek da Região Administrativa de Taguatinga - RA III, estabelecida pela Lei
Complementar n.° 635, de 9 de agosto de 2002."
Autor: Deputado Júnior Brunelli

14. Indicação n° 1454/2003

Ementa: "Sugere ao Senhor Governador do Distrito Federal que encaminhe Projeto de Lei
Complementar ã Câmara Legislativa do Distrito Federal, objetivando o redimensionamento da
Poligonal daárea de relevante interesse ecológico - ARIE - Parque Juscelino Kubitschek da Região
Administrativa de Taguatinga - RA IU, estabelecida pela LeiComplementar n.°635, de 9 de agosto
de 2002."

Autor: Deputado Júnior Brunelli

15. Indicação n° 1455/2003

Ementa: "Sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Estado de
MeioAmbiente e Recursos Hídricos, a regularização das Reuniões Ordinárias mensais do Conselho
do Meio Ambiente do Distrito Federal."

Autora: Deputada Eliana Pedrosa

16. Indicação n° 1538/2003

Ementa: "Sugere ao Excelentíssimo SenhorGovernador do Distrito Federal a urbanização da Praça
com Play-Grounds, passeios, bancose quadra poliesportiva na QR 505 na cidade de Samambaia
Sul-RA-XII." -^
Autor: Deputado Roney Nemer

17. Indicação n° 1541/2003

Ementa: "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Obras do Distrito Federal
a construção de quadras poliesportivas na Região Administrativa de Planaitina."
Autor: Deputado Pedro Passos

18. Indicação n° 1542/2003

Ementa:"Sugere ao Secretárioe Infra-Estrutura e Obrasa construçãode pistas de Cooperna Região
Administrativa de Planaitina RA - VI."

Autor Deputado Pedro Passos

19. Indicaçãon" 1543/2003 *

Ementa: "Sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Esporte e Lazer do Distrito Federai a
criação centros esportivos comunitários na Região Administrativa de Planaitina - RAVI."
Autor: Deputado Pedro Passos

7. Projeto de Lei Complementar n°36/2003

Ementa- "Estabelece critérios de localização e procedimentos para aimplantação e funcionamento
deInfra-Estrutura deTelecomunicações noDistrito Federal, e dáoutras prov.denc.as.
Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado Rôney Nemer
Parecer: Favorável.

20. Indicação n° 1558/2003

Ementa: "Sugere ao Secretário de Infra-Estrutura e Obras Públicas do Distrito Federala construção
da ciciovia de Cooper no setor QNQ, em Ceilândia RA - X."
Autor: Deputado Benício Tavares

21. Indicação n° 1559/2003

Ementa: "Sugere ao Secretário de Infra-Estrutura e Obras Públicas do Distrito Federal a construção
da quadra poliesportiva coberta no Setor QNQ, em Ceilândia - RA X."
Autor: Deputado Benício Tavares
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22. Indicação nc 1573/2003

Ementa: "Sugere ao Senhor Coordenador da Comissão Permanente de Parques Ecológicose de uso
Múltiplo - COMPARQUE, a manutenção do instituto EducacionalAveBranca, localizadona QSC 19,
Chácara 27, Conjunto A', Lotes0102.03,16.17 e 18, na Região Administrativa de Taguatinga - RA
- III, no locai onde está instalado atualmente."

Autor: Deputado Pedro Passos.

23. indicação nr 1574 •2003.

Emema: "Sugere ar excelentíssimo Senho: Secretário de Estado de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos - SFMa^H, .? maputenção do instituto Educacional Ave Brarxa. localizado na QSC 19,
Chácar?27. Con.un-r- i Uiies 01,02,03.16,17 e 18. ns RegiãoAdministrativa de Taguatinga- RA
- il:. no locai or-ae '-5t.r :'i-.,:aUi';o atualmente. * /1
Autor DcíputrKX. cedros ^;j-í?,&.-.

nCtcaca 75 :>'-Y.

Ementa: "Sugere ao E-v^ieinissimo Senhor Secretário de Infra-Estrutura e Ooras do Distrito Federa!
que execute rred.das tenoentes a providenciar, com a maior brevidade possível, a revitalização do
Centro integrado de íazer e reforma da Praça entre os conjuntos I. De Ei da auadra 09, Setor Sul, na
Região Aom.nistrati.a do Gams - D^."
Auto-: Deputado Cni,c. s.eiie

25. It.dicaçào rv 1576. 20C3

£menta: "Sugere à Secretaria de Intra-Estruturs e Obras providências para a reforma da quadra
poliesportiva localizada na QNM 23-'25 na Região Administrativa de Ceilândia - RA IX."
Autor: Deputado Fábio Barcellos

Edwuo-r-ij' rz.
Coo E a a
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Mesa Diretora

\i.o da Mesa Diretoram

O DA MESA DIRETORA n'

Estabelece Pomo Facultativo

A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federa!, no use de
Si.au atribuições regimentais nos termosao Ato da MesaDiretora r.'12 de 2003 e tendo
en vista r Decrete r' 2< .5-L ae 17 ae outub'o de 2003. rjublicaac no DODF de
20.1C. 2003

RESOLVE:

Ar;. « F,ea estabelecido ponto facultativo no aia 27 de outubio de 2003.
reierente a comemoração ao Dia ao Serviaor Público.

Af.. í» Es-e tio entrs em vigor na data de sua Dubíicacãc

Ar: ¥ ^:evoyan--se ae disposições em contrário

Sa.í. das Reuniões ^ae CA-iC^^^oe 20üü

jepuiadb BENÍCIO TAVARES
~reS'dente

Deputado GMjsflGELLO
,-JfKíe-Presidenle .-

,/y | ;' / :

Deputada^iílAN^gÉBfirjSA
Seíunda-S^cretaria

Derío«daJ2AtJL^-TÀDEU
Primeiro Sé^eláno^

Gabinete da Mesa Diretora

PORTARIA n°^5°. de Ade a_aJÜa7_ W de 2003.

O Gabinete da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito
Federal, no uso da competência que lhe foi atribuída pelo art. 4o, Inciso V. alinea
"e". da Resolução 168/2000. tendo em vista os arts. 87 a 89 da Lei 8.112/1990.
aplicada nesta Casa por força da Lei 197/1991 e do Ato da Mesa Diretora
97/1997. bem como o art. 30 da Resolução 186/2002. e o que consta do Processo
n° 00241 1/1995-CLDF

RESOLVE:

AUTORIZAR o servidor GLAUCO VANILSON URACHE VIEIRA,
matricula n° 12.057-54, ocupante do cargo efeüvo de Assistente Legislativo.
categoria Auxiliar de Administração, a usufruir, no período de 22.10.2003 a
21.11.2003, o mês remanescente da íicença-prémio por assiduidade concedida
pela Portaria-DRK n° 34 de 20.10.2000, publicada no DCL de 24.10.2000,
referente ao período aquisitivo de 30.11.fe94 a 28.13.1999.

ARLECIO ALEXANDRE GAZAL
Secretário-Geral

rVO E|ORGE^ DE LIMA
Secrctanf) ExecutivoAVicc Presiditr-Uí

GUSTAVO PONCE DE LEON SORSAtfO LAGO
Secreuino Executivo /Pnn.eiHt^Serre.arl;".

JOSÉ ANTÔNIO PRATEfi^ ,.. v.->'
Secretario Executivo /Terceirri ^wr^i^tfí*

RUITHER JACgUES SANFÍLIPPO
Secretario Execut.vrj/Segundr, Secretaria

Fascal

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

FUNDO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE - FASCAL

EXTRATO DE INEXIGIBQJtDADE DE LiCTTAÇAC

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PSICOLOGIA £ CliNICA MEDiCA. FUNDAMENTAÇÃO
LEGA;.: CAPUT DO ART. ?5 DA LEI S.ÓÓCW3 E ALTERAÇÕES. WSTUTCATTVA: K»,
INVIABILIDADE DECOMPETIÇÃO E JUSTIFICATIVAS NOS AUTOSDOSPROCESSOS. DATADr.
AUTORIZAÇÃO: 21/10/200... ORDENADOR DEDESPESA: DR* ANAMARIA STAMILLO AUMENr
E SOUZA PINTO. RATIFICAÇÃO: CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO FASCAL
REPRESENTADO PELOSEUPRESSENTECONFORME DELEGAÇÃO DECOMPETÊNCIA - ATO
•O CAF tr 0O1/2003 PUBLICADO NO DCL EM ABRIL'2003.

ProccsK r..° _0CÍ4I899-20C:. CMimnaau- CLÍNICa 1ASBRAN l>£
REáBILítaCÂO FÍSIla lTDa - CN'PJ <M.otw.!H.O'i>MÍ-iJli.

Ritifkainos. aos
de que tons Oi
.mstifit-tíK-* =.

ACUPUNTURA I

doartí|» 2é,i4oLH,i.'Ii.6<>É.(fc2i tteninho ae 19B.<snexigibilidjóe lieimiluí*
prpcewoí, com íyícro nc "ceptf <io BTttfr25 dr. reítriát L«t, tendo ar v!íts '.

Brsaíti9-í)F, 22 de c-u-tubra cie 200-'

Coiu»too os Aíimin.jtnK&j do FASCAL.

Tomada de Preços

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Comissão Permanente de Licr.acão - CPL

AVISO DE ALTERAÇÃO E DE NOVA ABERTl'RA DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° 009/2003

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Legislativa do Distrito Federal toma
público aosinteressados queas especificações dos itens 1,3, 5,6, 8, 16e 20 do edital da
licitação em epígrafe, Processo n.' 001-001046/2003. que tem por objeto a
aquisição de móveis e outros materiais permanentes (aparelho de ar
condicionado, aparelho de fax, aparelho esterilizador de ar, armário
de madeira, armário de aço com chave, bebedouro, binóculos,
carrinho de limpeza, frigobar, furadeira etc.) para a CLDF foram
alteradas e encontram-se afixadas no quadro de avisos da CPL, localizada no SAIN,
Parque Rural, Ed. Sede da CLDF, sala A-03, CEP 70.086-900, Brasília - DF. Anova
sessão de abertura e recebimento dos envelopes está prevista para ocorrer em
13/11/2003, às15horas, nolocal acima indicado. Maiores informações no local oupelo
telefone 348-8650 ou fax 348-8651.

Brasília-DF, 22 de outubro de 2003

DENIZE CASTRO FLAESCHEN
Presidente da CPL


